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Prefácio 
 
 Todos os anos as comunidades localizadas no Nordeste brasileiro, em especial 
no Ceará, enfrentam perdas e danos elevados causados por eventos críticos: Incêndios 
florestais, estiagens e secas, aliadas a outros riscos ligados à variabilidade hídrica como 
inundações, enchentes e enxurradas, enfrentando suas consequências com pouco ou 
baixo grau de preparação e, por fim, tendo seu padrão de desenvolvimento prejudicado 
sofrendo impactos significativos, com reflexos sobre a população, a economia, a 
infraestrutura e o meio ambiente. 
 Recentemente, o Governo o Governo do Estado do Ceará tem colaborado com 
ações no sentido de apoiar a Gestão de Risco de Desastres no Estado, sob forte 
influência do Governo Federal e apoio de Organizações Internacionais como o Banco 
Mundial e o IICA. Depois de uma série de eventos extremos ocorridos no Brasil entre 
os anos de 2007 e 2013, que causaram grande destruição, elevado número de vítimas 
fatais e sofrimento humano, o Governo Federal, em 2012, aprovou um Política Nacional 
de Gestão de Riscos de Desastres que advogou para melhoria da capacidade de alerta 
precoce, acompanhamento, monitoramento e divulgação de informações sobre os 
fenômenos e atividades que desencadeiam situações de desastre. A política também 
enfatizou a direção futura do Brasil e de seus entes federados para a gestão do risco de 
desastres baseada na obtenção de resiliência comunitária e organizacional para a 
promoção de soluções de longo prazo. Mudanças políticas fundamentais com foco em 
práticas sustentáveis de subsistência, e promoção da redução de risco nas comunidades 
afetadas, ou não, por desastres naturais. A nova abordagem e foco são preventivos e não 
reativos, holísticos, em vez de orientados somente à emergência - o que ainda causa 
certa resistência, por mais espantoso que possa parecer -, a chamada do governo muda, 
então, para a integração da redução do risco de desastres à adaptação e mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas no planejamento do desenvolvimento e quadros de 
alocação de recursos. 
Dada a crescente regularidade e acentuação da gravidade das catástrofes naturais, o 
Governo do Estado do Ceará reconheceu que um esforço coordenado e cooperativo 
seria necessário para aumentar sua capacidade para resistir e se recuperar de situações 
de emergência. Em cumprimento da obrigação política acima mencionada, a UGP/SDA-
CE, com o apoio de outras instituições, formou um grupo de trabalho local com 
parceiros de desenvolvimento, sociedade civil, organizações comunitárias e do setor 
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privado para discutir o quadro de risco de desastres, e com a contribuição técnica do 
Instituto Inter-Americano de Cooperação para a Agricultura (IICA), elaborou o Plano 
Integrado de Gestão de Risco de Desastres do Estado do Ceará (PIGRD-CE) e 
Procedimentos Operacionais de Gerenciamento (POG). 
O propósito do PIGRD-CE e POG é fornecer orientações sobre a gestão de 
desastres para o governo local e municípios, líderes empresariais e comunitários, 
regionais e organizações da sociedade civil com ferramentas para padronizar e 
regulamentar a prática e gestão de prevenção de desastres, preparação, resposta e 
operações de recuperação com enfoque no mapeamento e desenvolvimento de ações 
para a redução de riscos de deslizamentos e inundações, de incêndios florestais e de 
estiagens e secas. 
 Desenvolver mecanismos de resiliência é uma responsabilidade coletiva de todos 
os setores da sociedade, incluindo todos os níveis do governo, empresas, setores não- 
governamentais e indivíduos. O PIGRD-CE e POG são parte do longo processo de 
evolução para gerar uma mudança comportamental sustentada e parcerias duradouras. 
Espera-se que os governos locais - os municípios - e as partes interessadas na gestão de 
risco de desastres, incluindo o setor privado no Ceará utilizem esse plano de ação e que 
todos os cearenses desenvolvam uma compreensão compartilhada da parte crítica que 
desempenham no desenvolvimento de sua própria resistência às catástrofes em suas 
comunidades. O PIGRD-CE reconhece o grande valor e contribuição das ações da 
Defesa Civil na superação de graves situações e no pronto retorno a situação de 
normalidade. 
 
Dr. Carlos Germano Ferreira Costa  
 
Especialista em Gestão de Riscos de Desastres - Consultor do Instituto Interamericano 
de Cooperação para a Agricultura (IICA) 
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Glossário de Termos 
 
Ações de assistência às vítimas: Ações imediatas destinadas a garantir condições de 
incolumidade e de cidadania aos atingidos, incluindo o fornecimento de água potável, a 
provisão e meios de preparação de alimentos, o suprimento de material de abrigamento, 
de vestuário, de limpeza e de higiene pessoal, a instalação de lavanderias, banheiros, o 
apoio logístico às equipes empenhadas no desenvolvimento dessas ações, a atenção 
integral à saúde, ao manejo de mortos, entre outras estabelecidas pelo Ministério da 
Integração Nacional. 
 
Ações de prevenção: Ações destinadas a reduzir a ocorrência e a intensidade de 
desastres, por meio da identificação, do mapeamento e do monitoramento de riscos, 
ameaças e vulnerabilidades locais, incluindo a capacitação da sociedade em atividades 
de defesa civil, entre outras estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional. 
 
Ações de reconstrução: Ações de caráter definitivo destinadas a restabelecer o cenário 
destruído pelo desastre, como a reconstrução ou recuperação de unidades habitacionais, 
infraestrutura pública, sistema de abastecimento de água, açudes, pequenas barragens, 
estradas vicinais, prédios públicos e comunitários, cursos d’água, contenção de 
encostas, entre outras estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional. 
 
Ações de restabelecimento de serviços essenciais: Ações de caráter emergencial 
destinadas ao restabelecimento das condições de segurança e habitabilidade da área 
atingida pelo desastre, incluindo a desmontagem de edificações e de obras de arte com 
estruturas comprometidas, o suprimento e distribuição de energia elétrica, água potável, 
esgotamento sanitário, limpeza urbana, drenagem das águas pluviais, transporte 
coletivo, trafegabilidade, comunicações, abastecimento de água potável e desobstrução 
e remoção de escombros, entre outras estabelecidas pelo Ministério da Integração 
Nacional. 
 
Ações de socorro: Ações imediatas de resposta aos desastres com o objetivo de 
socorrer a população atingida, incluindo a busca e salvamento, os primeiros socorros, o 
atendimento pré-hospitalar e o atendimento médico e cirúrgico de urgência, entre outras 
estabelecidas pelo Ministério da Integração Nacional. 
 
Análise de Riscos: Identificação, estudos e monitoramento de qualquer risco potencial, 
independente da origem, características e comportamento. 
 
Autoridades Locais: Atores responsáveis pela boa governança em Municípios, 
Conselhos e Empresas que tem atuação local na tomada de decisões. 
 
Aviso Precoce: O fornecimento de informação em tempo hábil e eficaz, por meio de 
instituições identificadas, que permitam que os indivíduos expostos a um perigo tomar 
medidas para evitar ou reduzir o seu risco e preparar uma resposta eficaz. 
 
Capacidade: A combinação de todas as forças e os recursos disponíveis dentro de uma 
comunidade, a sociedade ou organização que pode reduzir o nível de risco, ou os efeitos 
de um desastre. A capacidade pode incluir meios físicos, institucionais, sociais ou 
econômicos, bem como qualificados, individuais ou coletivos, assim como atributos 
como liderança e gestão.  
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Capacidade de lidar: Os meios pelos quais as pessoas ou organizações que utilizam os 
recursos e capacidades disponíveis para enfrentar consequências adversas que poderiam 
levar a um desastre. 
 
Capacitação: Os esforços destinados a desenvolver as habilidades humanas ou 
infraestruturas sociais dentro de uma comunidade ou organização necessária para 
reduzir o nível de risco. 
 
Defesa civil: Conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas 
destinadas a evitar desastres e minimizar seus impactos para a população e restabelecer 
a normalidade social. 
 
Desastre: Resultados de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre 
um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e 
consequentes prejuízos econômicos e sociais, ou ainda; Desastre: A interrupção grave 
do funcionamento de uma comunidade ou de uma sociedade humana causando 
generalizadas perdas materiais, perdas econômicas e ambientais que excedem a 
capacidade da comunidade afetada ou a sociedade para lidar com seus próprios 
recursos. 
 
Estado de calamidade pública: Situação anormal, provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de 
resposta do poder público do ente atingido. 
 
Gerenciamento de Emergências: A organização e gestão de recursos e 
responsabilidades para lidar com todos os aspectos de situações de emergência, em 
especial preparação, resposta e reabilitação. 
 
Gestão do Risco de Desastres: O processo sistemático de usar decisões 
administrativas, organização, competências e capacidades operacionais para 
implementação de políticas, estratégias e as capacidades de reação da sociedade e das 
comunidades para reduzir os impactos dos riscos naturais e desastres ambientais e 
tecnológicos relacionados. Este compreende todas as formas de atividades, incluindo as 
medidas estruturais e não estruturais para evitar (prevenção) ou limitar (mitigação e 
preparação) efeitos adversos de perigos. 
 
Medidas estruturais: Medidas estruturais referem-se a qualquer construção física para 
reduzir ou evitar possíveis impactos dos riscos, que incluam medidas de engenharia 
civil e construção de estruturas de proteção do perigo iminente. 
 
Medidas não-estruturais: As medidas não-estruturais referem-se a políticas, 
consciência, o desenvolvimento do conhecimento, compromisso público, métodos e as 
práticas operacionais, incluindo os mecanismos de participação da sociedade e à 
prestação de informações, o que pode reduzir riscos e impactos relacionados. 
 
Mitigação: As medidas estruturais e nãoestruturais comprometidas a limitar o impacto 
negativo dos riscos naturais, ambientais degradação e riscos tecnológicos. 
 
Mudança Climática: O clima de um lugar ou região será alterado se durante um 
período prolongado (tipicamente décadas ou mais), houver uma alteração 
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estatisticamente significativa nas medições de qualquer estado significativo ou 
variabilidade do clima (pluviosidade, temperatura do ar e do solo, etc.) para esse local 
ou região. 
 
Perigo: Um evento físico potencialmente prejudicial, fenômeno ou atividade humana 
que pode causar a perda de vidas humanas ou ferimentos, danos à propriedade, a 
desorganização social e econômica ou levar à degradação ambiental. 
 
Prevenção: As atividades e as medidas tomadas com antecedência para garantir uma 
resposta eficaz ao impacto dos riscos, incluindo a emissão de alertas precoces, 
oportunos e eficazes para a evacuação temporária de pessoas e bens a partir de locais 
ameaçados. Ainda sobre prevenção: Atividades para fornecer prevenção imediata do 
impacto adverso de riscos e os meios para minimizar desastres ambientais, tecnológicos 
e biológicos. 
 
Recuperação: As decisões e ações tomadas após um desastre, com vista a restabelecer 
ou melhorar situações de pré-desastre da comunidade atingida, sem deixar de incentivar 
e facilitar ajustes necessários para reduzir posteriores riscos de desastres. 
 
Resiliência: A capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade potencialmente 
expostos a riscos de se adaptar, resistir ou mudar a fim de alcançar e manter um nível 
aceitável de funcionamento e estrutura. Isto é determinado pelo grau que o sistema 
social é capaz de organizar-se em aumentar a sua capacidade de aprender com os 
desastres passados para melhor proteção futura e para melhoria das medidas de redução 
de riscos. 
 
Retrofitting: Reforço de estruturas para tornarem-se mais resistentes e resilientes às 
forças de perigos naturais. 
 
Risco: A probabilidade de ocorrência de consequências prejudiciais ou perdas esperadas 
(mortes, ferimentos, propriedade de meios de subsistência, econômica atividade 
interrompida ou ambiente danificado) resultantes de interações entre elementos naturais 
ou provocados pelo homem sob condições vulneráveis. 
 
Situação de emergência: Situação anormal, provocada por desastres, causando danos e 
prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do 
poder público do ente atingido. 
 
Socorro/Resposta: A prestação de assistência ou intervenção durante ou imediatamente 
após um desastre para atender à preservação da vida e as necessidades básicas de 
subsistência de comunidades afetadas. Ela pode caracterizada como ações de imediato, 
a curto prazo, ou de rolongada duração. 
 
Vulnerabilidade: As condições determinadas por fatores ou processos físicos, sociais, 
econômicos e ambientais, que aumentam a susceptibilidade de uma comunidade ao 
impacto dos riscos.  
 
Fonte: Conceitos estabelecidos no Decreto n. 7.257, de 4 de agosto de 2010, e  da Lei 
n. 12.608, de 10 de abril de 2012, conforme o seu artigo 1º, parágrafo único, e 
terminologia básica do UNISDR - “International Strategy for Disaster Reduction; 
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Terminology:Basic Terms of Disaster Risk Reduction”. 
(http://www.unisdr.org/eng/library/lib-terminology-eng%20home.htm). 
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Sumário Executivo 
 
1. O Plano Integrado de Gestão de Risco de Desastres do Estado do Ceará 
(PIGRD-CE) constitui uma oportunidade única para enfrentar os desafios que o 
Ceará enfrenta a partir dos impactos dos desastres naturais. 
 
2. O plano foi desenvolvido de acordo com a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - PNPDEC nº 12.608 publicada no Diário Oficial da União nº 70, 
de 11 de abril de 2012 e orienta que o gerenciamento de riscos e de desastres 
deve ser focado nas ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 
recuperação e demais políticas setoriais, como propósito de garantir a promoção 
do desenvolvimento sustentável; com embasamento metodológico na Norma de 
Gestão de Risco AS/NZS 4360:1999. 
 
3. O objetivo do Plano Integrado de Gestão de Risco de Desastres do Estado do 
Ceará (PIGRD-CE) é fornecer um quadro para operacionalizar a Legislação de 
Gestão de Riscos de Desastres e suas Políticas, bem como fornecer um quadro 
para o desenvolvimento de planos de gestão de risco de desastres setoriais, 
regionais e municipais. 
 
4. O PIGRD-CE oferece uma abordagem holística para a gestão do risco de 
desastres; delineando objetivos e atividades de prevenção de desastres, 
preparação, resposta e recuperação. 
 
5. O PIGRD-CE adotou a abordagem multi-stakeholder que visa criar práticas de 
gestão de risco de desastres mais coerentes e abrangentes, mobilizando grupos 
de trabalho e agências governamentais, parceiros de apoio e organizações da 
sociedade civil de forma estratégica em todos os setores-chave (riscos de 
inundações/enchentes e enxurradas, de incêndios florestais e, de estiagens e 
secas). 
 
6. Cada setor tem ações designadas e compostas por membros do setor. Os 
membros de cada setor foram selecionados com base em seus mandatos e 
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vantagens comparativas. 
 
7. Todos os setores são orientados por objetivos setoriais e um conjunto de 
responsabilidades nas fases de gestão de risco de desastres (prevenção, 
preparação, resposta e recuperação). 
 
8. Este documento fornece uma estrutura para todos os setores citados para 
colaborar e orientar a execução das atividades de gestão de risco de desastres, 
que contribuam para a construção de resiliência local e comunitária no Estado do 
Ceará. 
 
9. A Parte I do plano fornece diretrizes para prevenção de desastres, preparação e 
resposta de recuperação. 
 
10. A Parte II do plano é o Manual de Gestão de Emergência e Procedimentos de 
Operação que irá orientar as atividades de resposta a emergências sequenciais 
através de estruturas de comando em níveis Estadual, regional e de campo. 
 
11. Sob os auspícios da UGP/SDA-CE e em colaboração com o Banco Mundial e o 
IICA, e as demais partes interessadas, este plano será revisado e atualizado 
regularmente para ter em conta as mudanças sociais, econômicas, 
organizacionais e outros que decorreram desde que o plano e das mudanças 
estruturais da sociedade, economia e política. 
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PLANO INTEGRADO DE GESTÃO DE RISCOS DE DESASTRES DO ESTADO 
DO CEARÁ (PIGRD-CE) 
 
1. Introdução e Contexto do PIGRD-CE 
Os desastres naturais têm causado milhões de reais em danos materiais por perdas 
econômicas por meio de danos às culturas, pecuária e infraestrutura no Estado do Ceará, 
isso sem contabilizar perdas imateriais que comumente acontecem. Os desastres 
naturais também podem vir a custar a vida de muitos brasileiros. Entretanto, é 
importante entender que desastres não são necessariamente incidentes de grande escala 
ou agudos; pelo contrário, muitas vezes tendem a apresentar complicações 
exclusivamente regionais ou locais e se arrastam por um longo período de tempo, como 
estiagens e secas, portanto, requerem diferentes respostas da administração que devem 
ser refletidas em sistemas de planejamento e gestão operacional. Em relação aos últimos 
anos, em todo o Brasil assim como no Estado do Ceará, tem havido um aumento no 
reconhecimento do valor do gerenciamento de risco de desastres para mitigar os efeitos 
dos riscos sobre as comunidades e do meio ambiente. A idéia de que mitigação e 
prevenção de desastres são muito mais eficazes do que agir em resposta a desastres tem 
ganhado força nas últimas gestões. 
Este projeto envolveu a produção de um Plano de Gestão de Riscos de Desastres 
Naturais que permitirá à UGP/SDA-CE desenvolver estratégias de gestão e políticas 
para lidar com desastres naturais no Estado do Ceará. 
Este estudo foi financiado no âmbito de acordos com o Banco Mundial e IICA 
(Inter-American Institute for Cooperation on Agriculture) em parceria com o Governo 
do estado do Ceará, executado pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário (SDA-CE). 
 
1.1.Gestão de Riscos de Desastres 
Os desafios enfrentados na Gestão de Riscos de Desastres exigem a construção de 
um caminho que incorpore a adaptação às mudanças climáticas ao desenvolvimento 
sustentável. Nesse contexto, as questões que envolvem o desenvolvimento sustentável 
apresentam relação direto objetivos de aumento do bem-estar humano e a minimização 
da degradação dos recursos naturais renováveis e não-renováveis. Atualmente, a 
definição mais aceita para desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento capaz de 
suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade de atender às 
necessidades das futuras gerações. Essa definição surgiu na Comissão Mundial sobre
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Meio Ambiente e Desenvolvimento (Comissão Brundtland, 1988), criada pela 
Organização das Nações Unidas para discutir e propor meios de harmonizar dois 
objetivos: o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. Sendo assim, para 
alcançá-lo, o desenvolvimento sustentável depende do planejamento e do 
reconhecimento de que os nossos recursos naturais são finitos, e mais ainda, precisam 
ser bem geridos. Esse conceito representa uma nova forma de desenvolvimento 
econômico, que leva em conta o meio ambiente. 
O segundo ponto diz respeito aos aspectos ligados à adaptação às mudanças 
climáticas (AMC), que é uma questão ainda recente e que emergiu do debate orientado 
após o terceiro relatório de avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate Change ou IPCC), ocorrido em 2001, 
e tem ganhando forças nos relatórios mais recentes (AR4 – 2007, e AR5 - 2013), 
quando indiscutivelmente o ser humano passa a ser ator preponderante no processo de 
alterações climáticas. O IPCC foi inicialmente estabelecido em 1988 pela Organização 
Meteorológica Mundial (OMM) e pelo Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA) para fornecer informações científicas, técnicas e socioeconômicas 
relevantes para o entendimento das mudanças climáticas. Esse debate surgiu da 
percepção de que a ação humana poderia estar exercendo uma forte influência sobre o 
clima do planeta e, portanto, seria necessário acompanhar esse processo. Segundo o 
IPCC, a adaptação às mudanças climáticas pode ser definida como o ajuste dos sistemas 
humanos ou naturais diante de novos e modificados entornos (ESTRATÉGIA..., 2009). 
Finalmente, devemos analisar a questão da Gestão de Riscos de Desastres (GRD) 
propriamente dita, que é um conceito ou uma metodologia que surgiu essencialmente 
após 1998, inspirada na realidade posta em evidência pelo desastre associado ao furacão 
Mitch e seus desdobramentos. O furacão Mitch afetou grandes áreas em Honduras, 
Nicarágua, El Salvador, Guatemala e Sul da Flórida, EUA, em outubro-novembro de 
1988, causando mais de 6 bilhões de dólares de prejuízos e cerca de 18.000 mortes. Foi 
assim que se desenvolveu um novo modelo que evoluiu da gestão de desastres (com 
ênfase na resposta) para a gestão de riscos de desastres, que envolve intenções muito 
bem fundamentadas de redução de risco e de desastres no contexto do planejamento do 
desenvolvimento. 
Atualmente, a GRD não pode mais ser caracterizada como se estivesse à margem 
do desenvolvimento. O risco, como uma construção social, é resultante de processos de 
desenvolvimento inadequados que geram insegurança para a população ou para a 
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infraestrutura edificada. No passado, a noção de desastre era centrada na perda de 
benefícios acumulados pelo processo de desenvolvimento (quantidade de casas, 
comércio, pontes, escolas, hospitais danificados), no entanto, agora o desenvolvimento 
se incorpora como um fator causal de risco e o desastre como um acumulador de 
investimentos desperdiçados, logo, devemos aceitar esse PIGRD-CE como um 
instrumento de desenvolvimento. 
 
1.2. Localização do Estado do Ceará 
O Estado do Ceará está localizado na região Nordeste do Brasil ENTRE OS 
PARALELOS 2º47´S, 7º51´S e os meridianos 37º15´W, 41º25´W, limitando-se a Norte 
com o Oceano Atlântico; ao Sul com o Estado de Pernambuco; a Leste com os Estados 
do Rio Grande do Norte e Paraíba e a Oeste com o Estado do Piauí (IBGE, 2015). 
O Ceará possui uma área de 148.825,6 km², o que equivale a 9,57% da área 
pertencente à região Nordeste e 1,74% da área do Brasil. Desta forma o Estado do Ceará 
é o quarto maior da região Nordeste e o 17º entre os Estados brasileiros em termos de 
extensão.  
No que tange a Divisão Político-Administrativa, o Estado é composto atualmente 
por 184 municípios. A regionalização atual dos municípios adotada pela Secretaria do 
Planejamento e Gestão (SEPLAG) é composta por 8 macrorregiões de planejamento, 02 
Regiões Metropolitanas e 18 microrregiões administrativas. Já a regionalização adotada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) compreende 7 mesorregiões e 
33 microrregiões geográficas, regiões estas formadas de acordo com os aspectos físicos, 
geográficos e de estrutura produtiva. Ressalta-se que outras regionalizações são 
adotadas pelas diversas Secretarias do Governo do Estado como, por exemplo, as 
Secretarias da Saúde, Educação, Cultura e Fazenda, o que será brevemente 
exemplificado nas diversas regionalizações citadas para agrupar os 184 municípios do 
Estado do Ceará podem ser visualizadas nos mapas temáticos elaborados pelo IPECE 
nos Mapas 1;2;3;4. 
O ceará tem seu território caracterizado por clima tropical quente semiárido (68%), 
abrangendo oficialmente 98 municípios. O clima no litoral caracteriza-se como tropical 
semiárido brando e em algumas porções do resto do Estado, há climas caracterizados 
como tropicais quentes subúmido, úmidos e subquente úmido (IPECE; FUNCEME, 
2015). 
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 O território do Ceará apresenta uma pré-estação chuvosa entre novembro e 
janeiro, e uma estação chuvosa entre fevereiro e maio. Todo o Estado está inserido no 
bioma Caatinga com características xerófilas, formações vegetais secas caducifólias. 
Entretanto, apresenta grande variedade de paisagens, riqueza biológica, fauna e flora 
com rica diversidade de estratégias para a sobrevivência aos longos períodos de seca e 
endemismo. A ocorrência de secas estacionais estabelece regimes intermitentes aos rios. 
A vegetação original encontra-se fortemente antropizada devido á ocupação 
desordenada, predatório e pela falta de pertencimento das populações locais. 
Apresenta 70% de seu relevo formado por rochas cristalinas. Os rios são em sua 
maioria temporários, compondo onze (11) bacias hidrográficas, formadas pelos rios 
Acaraú, Aracatiaçu, Banabuiú, Coreaú, Curu, Jaguaribe, Parnaíba, Salgado, Cocó e 
Ceará. Tendo o rio Jaguaribe como seu principal rio, que drena o sul, centro e leste do 
Estado. Os açudes merecem destaque como forma de abastecimento e armazenamento 
de água, como exemplo temos os açudes de Orós e o Castanhão, localizados na bacia do 
médio Jaguaribe contendo 39% da água do Estado. 
A metodologia proposta para o desenvolvimento desse Plano de Gestão de Risco de 
Desastres levou em consideração o que foi proposto por Sepulveda (2005,2008), 
Walquil et al.,(2007) e, Vale e Silva (2009), que acreditam que diferenças temporais de 
dados devam ser os menores possíveis (de acordo com a disponibilidade dos mesmos), 
onde se propõe a organização da parte analítica dos dados em três pontos: i. Unidades 
de análise – as unidades de análise, para aplicação do conjunto metodológico, 
constituem as Macrorregiões de Planejamento do Estado do Ceará propostos no site do 
Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE) e do AGROPOLOS, 
conforme a figura 4 na página abaixo; ii. Dimensões de análise temporal - dentro uma 
séria histórica definida (10-20 anos), e, iii. Índices de desenvolvimento do Estado do 
Ceará.  
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Mapa 1. Divisão Política do Ceará                                                                                         Mapa 2. Regiões Metropolitanas e Microrregiões Administrativas. 
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Mapa 3. Macrorregiões de Planejamento.                                                                                Mapa 4. Territórios Rurais de Identidade. 
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1.3.  Situação Geoambiental do Estado do Ceará  
Algumas das diversas regionalizações citadas para agrupar os 184 municípios do 
Estado do Ceará já foram visualizadas nos mapas temáticos apresentados anteriormente. 
O Ceará detêm aproximadamente 93% de seu território inserido na região do 
semiárido nordestino, o que o torna vulnerável aos fenômenos da seca, caracterizada 
principalmente pela irregularidade têmporo-espacial e escassez pluviométrica em 
determinados períodos do ano, na qual, é potencializado seu efeito pelas altas taxas de 
evaporação/evapotranspiração.  
Sob o ponto de vista geoambiental, constata-se que, além das vulnerabilidades 
impostas pela irregularidade pluviométrica do semiárido, parte muito significativa dos 
solos apresentam-se degradada ou em estágios avançados de desertificação, e somam-se 
ainda vulnerabilidades de ordem socioeconômica. 
Os recursos hídricos superficiais e subterrâneos tendem para a insuficiência ou se 
exibem com níveis comprometedores de poluição. De tal modo que esse problema se 
agrava na área do bioma da caatinga, tendo em vista que a deficiência dos recursos 
hídricos se constitui como um dos principais empecilhos para a ocupação humana e para 
a satisfação das necessidades das atividades do meio rural.  
Com base em uma estrutura geológica complexa, decorrente da consolidação de 
blocos desde o Pré-Cambriano e com falhamentos orientados em geral para o Nordeste, 
é a partir do Jurássico Superior que os eventos diastróficos se fizeram sentir mais 
acentuadamente na morfologia. Os fatores estruturais têm relação direta com as 
macroestruturas em nível de escudos do embasamento cristalino e de bacias 
sedimentares. Conforme citado na publicação do Atlas do Ceará de 1995 realizada pela 
Fundação Instituto de Planejamento do Ceará (IPLANCE) as rochas cristalinas ocupam 
uma área que corresponde a 85% da área do Estado. Sob esse ponto de vista é possível à 
identificação das seguintes Unidades Geoambientais no Estado do Ceará, tais como: 
Tabuleiros Interiores; Planície Flúvio-Marinha; Chapada do Apodi; Chapada do 
Araripe; Glacis de Acumulação; Planalto da Ibiapaba; Planície Litorânea; Planície 
Ribeirinha; Serras Secas; Serras Úmidas; Sertão Ocidental Ibiapaba; Sertão Centro 
Ocidental; Sertão Pré-Litorâneo e Sertão Sul Ocidental.  
Com base na Compartimentação Geoambiental, alguns aspectos fundamentais 
podem ser salientados: há uma evidente preponderância espacial dos sistemas e sub-
sistemas ambientais (geossistemas e geofácies, respectivamente) localizados nas 
superfícies sertanejas; os sertões são macro-compartimentos submetidos a climas 
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semiáridos secos ou sub-úmidos, com superfícies pediplanadas escalonadas, densas rede 
hidrográfica dotadas de rios intermitentes sazonais, solos rasos e muito diversificados, 
extensivamente recobertos por caatingas que apresentam diferentes estágios de 
degradação e/ou conservação; os enclaves úmidos e sub-úmidos das serras pré-
litorâneas, constituem subespaços de exceção no contexto do semi-árido. Tratam-se de 
superfícies topograficamente elevadas ou de frentes de cuestas submetidas às 
influências de mesoclimas de altitude. São áreas que apresentam condições ambientais e 
de recursos naturais potencialmente melhores; recobrimento vegetal, exceto nos 
enclaves úmidos e no litoral, revela significativa preponderância das caatingas, que 
ostentam variados padrões fisionômicos e florísticos; os sistemas e sub-sistemas 
ambientais derivados da auto-organização da biosfera em um ambiente físico, 
praticamente já não existem, em função do processo histórico de uso e ocupação da 
terra e da exploração predatória dos recursos naturais renováveis (FUNCEME, 2009).  
Em termos de relevo, o Ceará comporta características dependentes da influência 
de um conjunto de fatores, nos quais as condições geológico-ambientais, 
paleoclimáticas e a atual dinâmica geomorfogenética são as mais destacáveis. Abriga 
em seu território regiões de baixa, média e alta altitudes, conforme pode ser visualizado 
nos mapas concernente a Hipsometria e Modelo Digital de Elevação – MDE. O ponto 
de maior altitude no Estado refere-se ao Pico da Serra Branca com 1.154 metros, 
seguido do Pico Alto de Guaramiranga (1.112 metros), Pico Alto de Santa Quitéria 
(1.085 metros), Morro do Coquinho de Itapajé (1.081 metros) e o Morro do Coquinho 
de Meruoca com 1.020 metros. Vale salientar que é evidente, em conseqüência do 
modelado do relevo, uma série de fatores naturais e econômicos que são diretamente 
afetados por essa e outras particularidades da delimitação geomorfólogica. 
A degradação ambiental e a ocupação desordenada dos mais diferentes 
ecossistemas do Ceará são fatos efetivamente potencializadores para materializar as 
áreas degradadas susceptíveis ao processo de desertificação. Os desequilíbrios 
ambientais têm marcado profundamente as características originais dos ecossistemas no 
Estado do Ceará, conforme pode ser visualizado nos mapas em anexo que representam 
essa categoria. 
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1.4. Situação Socioeconômica do Estado do Ceará – Padrão de 
Desenvolvimento 
1.4.1. População 
No que se refere à distribuição da população segundo situação do domicílio, temos 
uma taxa de urbanização para o Ceará no ano 2010 igual a 75,09%, percentual inferior 
ao registrado para o Brasil (84,34%), mas superior ao da região Nordeste (73,13%). 
Comparando com os valores das taxas de urbanização referentes aos anos de 1970, 
1980, 1991 e 2000, os quais foram iguais a 40,84%, 53,14%, 65,37% e 71,53%, 
percebe-se que o Ceará vem aumentando sua taxa de urbanização no decorrer dos anos, 
acompanhando a tendência brasileira, apresentando um maior número de habitantes 
urbanos a partir da década de 1980. Em termos quantitativos, tivemos em 2010 um total 
de 6.343.990 pessoas residindo em áreas urbanas e 2.104.065 em áreas rurais no Estado 
do Ceará. Na Tabela 1 apresentamos alguns dados básicos sobre o Estado do Ceará. 
 
Tabela 1. Dados sobre o Estado do Ceará. 
Fatores Dados 
Capital Fortaleza 
População estimada 2014 8.842.791 
População 2010 8.452.381 
Área (km²) 148.886,308 
Densidade demográfica (hab/km²) 56,76 
Rendimento nominal mensal domiciliar per capita da população residente 2014 (Reais) 616 
Número de Municípios 184 
                                                                                                                                       Fonte: IBGE (2014). 
 
Os municípios com maior contingente populacional no ano de 2010 foram 
Fortaleza (2.447.409 hab.), Caucaia (324.738 hab.), Juazeiro do Norte (249.936 hab.), 
Maracanaú (209.748 hab.) e Sobral (188.271 hab.). Em contrapartida, os menos 
populosos foram Guaramiranga (4.165 hab.), Granjeiro (4.626 hab.), Pacujá (5.986 
hab.), Baixio (6.026 hab.) e Potiretama (6.129 hab.). Os municípios com maiores taxas 
de urbanização no ano 2010 foram Fortaleza (100,00%), Eusébio (100,00%), 
Maracanaú (99,57%), Itaitinga (99,30%) e Juazeiro do Norte (96,07%). Já os 
municípios com menores taxas de urbanização e conseqüentemente maiores 
contingentes de população rural no total de suas populações foram Aiuaba (24,40%), 
Tarrafas (29,45%), Choró (29,52%), Granjeiro (29,59%) e Icapuí (31,42%). 
Em relação à distribuição da população por municípios, observa-se que a mesma 
não se distribui uniformemente, havendo uma maior concentração nos municípios que 
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compõem a Região Metropolitana de Fortaleza, notadamente no município de Fortaleza, 
o qual deteve 28,97% da população do Estado no ano de 2010. 
 
1.4.2. Indicadores de Desenvolvimento 
No ano 2000, a condição de desenvolvimento humano das populações dos 
municípios do Ceará melhorou quando comparado ao ano de 1991, pois se verificou que 
23 cidades detiveram a categorização de baixo desenvolvimento e 1 (Fortaleza) de 
médio desenvolvimento (IDHM entre 0,600 e 0,699). Não obstante, teve-se ainda o 
registro de 160 municípios qualificados como de muito baixo desenvolvimento humano. 
Em 2010, pode-se constatar que nenhum município foi considerado como tendo 
muito baixo desenvolvimento humano, representado um avanço na qualidade de vida da 
população do Estado. A categoria predominante foi a de médio desenvolvimento, 
abarcando 131 cidades. Vale comentar que os municípios com pior desempenho neste 
ano estão situados nas regiões do Litoral Oeste, Sertão Central e Sertão dos Inhamuns.  
Municípios com IDH-M até 0,499 têm desenvolvimento humano classificado como 
muito baixo; os municípios com índices entre 0,500 e 0,599 são considerados de baixo 
desenvolvimento humano; os municípios com IDH-M variando de 0,600 a 0,699 são 
qualificados como possuindo médio desenvolvimento humano; os municípios com 
índices entre 0,700 e 0,999 são classificados como tendo alto desenvolvimento humano; 
e os municípios com IDH-M maior que 0,800 têm desenvolvimento humano qualificado 
como alto. 
Os municípios com os maiores IDH-M em 2010 foram Fortaleza, Sobral, Crato, 
Eusébio e Juazeiro do Norte. Por sua vez, os municípios de Salitre, Granja, Potengi, 
Itatira e Araripe registraram os menores índices. 
Em relação aos Índices de Desenvolvimento Municipal (IDM), Índice Social de 
Oferta (IDS-O) e Índice Social de Resultado (IDS-R), os mesmos foram elaborados pelo 
IPECE, como resultado de uma das funções de sua missão institucional, gerando 
informações socioeconômicas sobre o Estado do Ceará. 
 
1.4.3. Renda 
Especificamente para o Estado do Ceará, pode-se observar que mais da metade dos 
domicílios possuem renda domiciliar per capita inferior a ½ salário mínimo. Do total de 
domicílios, 4,45% não possuem rendimento, 26,25% têm rendimento inferior a ¼ de 
salário mínimo e 53,66% possuem renda domiciliar per capita inferior a ½ salário 
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mínimo. Enquanto isto, somente 18,42% apresenta rendimento superior a um salário 
mínimo. 
De acordo com os dados do Censo Demográfico 2010, verifica-se que o Ceará 
(26,25%) possui uma proporção de domicílios com rendimento mensal per capita 
inferior à ¼ de salário mínimo semelhante à média do Nordeste (26,21%) e bastante 
superior a média do Brasil, que foi de 13,43%. Já a proporção de domicílios com 
rendimento per capita inferior à ½ salário mínimo é um pouco maior no Ceará (53,66%) 
quando comparado com a média regional (53,05%), e muito elevado em relação ao 
valor do país (31,91%). 
De acordo com esses dados, o Estado do Ceará possui 1.502.924 moradores 
residentes em domicílios com rendimentos mensais por pessoa que não ultrapassavam o 
valor de R$ 70,00 (IBGE, 2010). Isso significa que 17,8% da população cearense foi 
classificada em situação de miséria, com base no parâmetro estabelecido pelo MDS. Em 
termos proporcionais, o Ceará é o sétimo estado da federação com maior percentual de 
pessoas nessa condição. Já em termos de participação relativa, dos 16,3 milhões de 
brasileiros nesta faixa de renda domiciliar per capita, 9,24% estão localizados no Ceará. 
Isto implica que o Estado é o terceiro do país com maior contingente de pessoas 
extremamente pobres ou miseráveis, atrás apenas da Bahia (14,80%) e do Maranhão 
(10,40%) (Tabela 2). 
Analisando os municípios, constata-se que Fortaleza (5,46%) obteve a menor 
proporção, sendo seguida pelos municípios de Maracanaú (7,05%), Pacatuba (8,05%), 
Eusébio (8,24%) e Horizonte (9,10%), todos pertencentes à Região Metropolitana de 
Fortaleza (RMF). Os municípios com as maiores proporções foram Granja (47,49%), 
Choró (45,84%), Croatá (45,67%), Miraíma (44,88%) e Santana do Acaraú (43,57%) 
 
Tabela 2. Mapa da pobreza e desigualdade dos municípios cearenses. 
Fatores Dados 
Incidência da Pobreza  53,89% 
Limite inferior da Incidência da Pobreza  50,57% 
Limite superior da Incidência da Pobreza  57,21% 
Incidência da Pobreza Subjetiva  53,07% 
Limite inferior da Incidência da Pobreza Subjetiva  49,90% 
Limite superior da Incidência da Pobreza Subjetiva  56,24% 
Índice de Gini  0,51 
Limite Inferior do Índice de Gini  0,48 
Limite Superior do Índice de Gini  0,54 
                                                                                                                                       Fonte: IBGE (2014). 
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1.4.4. Educação 
A educação constitui-se num dos elementos mais importantes para o 
desenvolvimento econômico de um país ou região. A mesma tem por finalidade 
preparar o cidadão para o exercício do trabalho e da cidadania. A formação do cidadão 
para a vida tem no processo educativo, formal e informal, o elemento chave para 
alcançar plenamente este objetivo. Dessa forma, é importante à análise de indicadores 
educacionais. 
A taxa de Analfabetismo no Estado do Ceará diminuiu 29,1% durante o período 
2000/2010, saindo de 26,5% em 2000 para 18,8% no ano 2010. Apesar desta 
significativa redução, o Estado ainda necessita melhorar seu desempenho para poder se 
aproximar da média nacional que ficou situada em 9,6% no ano 2010. Ressalta-se que o 
combate ao analfabetismo é muito importante, pois o conhecimento da leitura e da 
escrita são requisitos indispensáveis para o exercício da cidadania. 
No ano de 2010, o município com a menor taxa de analfabetismo foi Fortaleza com 
6,9%, inclusive inferior à média nacional. O segundo município com menor percentual 
de analfabetismo foi Pacatuba (9,4%), seguido dos municípios de Maracanaú (9,7%), 
Caucaia (12,9%) e Eusébio (13,5%). Em contrapartida, os municípios de Salitre 
(39,9%), Granja (38,6%), Coreaú (36,8%), Quixelô (36,8%) e Uruoca (36,5%) 
alcançaram os maiores valores. Desta forma, indicam-se estes municípios como 
prioritários para a aplicação de políticas públicas voltadas ao combate do analfabetismo. 
 
1.5. Comentários sobre o Processo de Gestão de Riscos e Desastres no Estado 
do Ceará 
Os municípios pesquisados fazem parte de uma mesorregião estruturalmente com 
baixos níveis socioeconômicos. As respostas levantadas e a análise indicam debilidade 
institucional, e parte dos achados permite afirmar que o PRONAF é o principal 
instrumento de suporte às atividades econômicos para a população rural - a principal 
explicação para o interesse da quase totalidade dos agricultores familiares que 
consideram favorável a relação custo/benefício do acesso a esse programa. Esses fatores 
e processos foram descritos a fim de contribuir com dados e informações que possam 
ser úteis para propostas de melhora do processo de Gestão de Riscos no Estado do 
Ceará. 
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As regiões do Estado do Ceará cobertas pela pesquisa são uma amostra 
representativa da peculiaridade da região ao se considerar a GRD e, obviamente, da 
própria agricultura familiar. Com efeito, são áreas de ocupação humana tradicional, 
bioma caatinga e problemas sociais e climáticos largos e imensos, onde convivem 
populações tradicionais, não se constituindo região de fronteira agrícola como se 
conhece na região sul/centro-oeste.  
Dentre os fatores que favorecem o interesse do agricultor pelo PRONAF e 
dependência de populações locais às políticas governamentais está, em primeiro lugar, a 
baixa qualidade de vida do agricultor familiar médio dos municípios estudados. A 
maioria deles não tem estabelecimento próprio, não tem casa própria ou são de baixa 
qualidade, há falta infraestrutura de produção e veículos modernos, que não fornecem 
conforto e autonomia; além disso, o agricultor familiar médio da região mora a grandes 
distâncias dos centros urbanos, e esse deslocamento consome parte considerável de sua 
renda; somado a isso os mesmos se ligam aos centros urbanos através de rede viária 
precária e abaixo até mesmo dos padrões nacionais, não tendo acesso a serviços de 
educação, saúde e estabelecimentos comerciais. 
A insegurança quanto ao clima, que pode afetar a rentabilidade de uma atividade de 
alto risco como a agricultura, originada principalmente pela ausência de políticas que 
promovam o convívio com a seca e uso de tecnologias, já banais em áreas mais 
desenvolvidas, que garantem a colheita planejada, além da ausência de garantia de preço 
de comercialização capaz de remunerar os custos de produção ou o crédito, configura 
outro fator de desestímulo. Essa insegurança baseia-se em indícios concretos, baseado 
em eventos de estiagem e seca que se repetem ao longo dos anos com o próprio 
agricultor, seus parentes e vizinhos, nos quais sempre está presente. 
Do ponto de vista da arquitetura institucional local, a presença de escritórios da 
EMATER e dos Comdec´s parece bastante positiva, porém conforme as críticas dos 
agricultores e demais atores em relação a sua atuação - ou principalmente sua falta de 
ação – estes se mostram incapazes de cobrir adequadamente a demanda, uma vez que a 
ausência de assistência técnica, ausência de introdução de novas tecnologias, e ausência 
de atuação estratégica e estruturada fica patente por falta de pessoal e recursos. 
As organizações representativas da agricultura familiar (associações, cooperativas, 
sindicatos) são frágeis e padecem de problemas internos de externos de ingerência e 
aspectos de influência de uso político da categoria. Há fragilidade institucional e espaço 
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para uso político de ações e políticas públicas, o que necessita ser combatido com 
urgência, na intenção de executar um Plano Integrado de Gestão de Risco de Desastres. 
Na região-alvo da pesquisa, agricultores familiares individuais e aqueles assentados 
interagem com o mercado de diferentes formas, não ocorrendo de modo expressivo 
formas de exploração comunitária da terra; os agricultores demonstram pouca 
habilidade/pouco interesse em formas de trabalho conjunto/comunitário, o que os 
enfraquece e abre espaço para atravessadores e uso político da classe, e limita a 
possibilidade de sucesso de uma gestão adequado de risco de desastres de base 
comunitária. 
 
1.5.1. Comentários sobre o Processo de Gestão de Riscos e Desastres no Estado 
do Ceará na Visão dos Entrevistados 
Como forma de subsidiar a elaboração do PIGRD-CE, alguns municípios no Estado 
do Ceará foram visitados como forma de obter informações locais sobre a GRD. Alguns 
dos desdobramentos são descritos em seguida: A Gestão de Riscos de Desastres no 
Estado do Ceará é feita através do Sistema Estadual de Defesa Civil - SEDC, criado 
pelo Decreto nº 28.391, de 13 de setembro de 2006 e reorganizado pelo Decreto nº 
28.656, de 26 de fevereiro de 2007. O SEDC é constituído por órgãos e entidades que 
integram a administração estadual, por entidades privadas e pela comunidade de modo 
geral, sob a coordenação da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, órgão pertencente 
à estrutura organizacional do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará. - 
CBMCE. 
A maior identificação de falhas na GRD no Estado do Ceará é observada na 
deficiente integração intersetorial, inclusive com a área de ensino, pesquisa e extensão, 
decorrente da fragilidade da cultura de Defesa Civil em nível estadual, o que interfere 
diretamente na solução de continuidade sofrida pela “base” do SEDC, ou seja, as 
Coordenadorias Municipais de Defesa Civil – COMDEC's e na participação efetiva da 
sociedade através dos Núcleos Comunitários de Defesa Civil – NUDEC's. 
Os entrevistados apontam a maior identificação de potencialidades na GRD no 
Estado do Ceará nas áreas de monitoramento: Meteorologia, Recursos Hídricos, 
Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente. 
De um modo geral, citam como as principais ocorrências de desastres no Estado do 
Ceará: Inundações/alagamentos e estiagens/secas. Estes últimos, não são considerados 
“genuinamente” como desastre, considerando os danos e prejuízos resultantes e 
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percebidos. Houve relatos de registros de abalos sísmicos em diferentes áreas do 
Estado. 
No que reguarda a divulgação dos programas do Governo Federal/Estadual ligados 
à GRD, acreditam, que, de certa forma existam ações, porém, não sabem precisá-las 
além de acreditarem ocorrer de modo muito tímido. As ações mais divulgadas ainda são 
as relacionadas à resposta aos desastres, enfatizadas inclusive pela mídia.. Não há 
políticas de preparação e planejamento. 
Comentam que Fortaleza conta com planos de preparação e respostas no caso de 
ocorrência de eventos de desastres, porém, de modo muito pontual. Citam os 
planos/simulados do Parque de Tancagem/LIQUIGÁS/PAM, INFRAERO/EXEAC e 
COMDEC de Fortaleza/Inundações, e mais recentemente o projeto piloto no município 
de Piquet Carneiro em cooperação com o Banco Mundial, como algumas ações pontuais 
ligadas à GRD no Estado do Ceará. 
Os entrevistados encontraram dificuldades em identificar mecanismos financeiros 
existentes, ao abordar a temática “riscos de desastres”, tanto em relação à volatilidade 
de preços agrícolas quanto numa situação de ocorrências de eventos. 
Em relação ao processo de notificação/classificação de eventos de desastres 
utilizado pela defesa civil, comentam que o corpo de bombeiros trabalha em parceria 
com a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil – SENPDC, para 
capacitação/divulgação do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres – S2ID 
junto ao SEDC. 
Por outro lado, no que reguarda as abordagens mais frequentes da assistência 
técnica, órgãos do governo responsáveis pela proteção social, e vulnerabilidades do 
setor agrícola ligadas à temática de Gestão de Riscos de Desastres no Estado do Ceará; 
o foco é suprir demandas reprimidas de água e alimentos básicos, indenização de perdas 
agrícolas (ex: Programa Garantia Safra), transferência de renda (Bolsa Estiagem, Bolsa 
Família, outros). 
Os entrevistados lembram que para conscientizar e preparar a população e os 
profissionais que lidam com o desastre no Estado do Ceará seria necessário disseminar a 
cultura de Defesa Civil em todos os níveis, começando pelos gestores, e que para 
proporcionar o fortalecimento da Capacidade Integrada de Gestão de Riscos de 
Desastres - GRD (IDRM – Integrated Risk Management) em níveis local e regional 
seria necessária a implementação de um amplo programa de 
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educação/divulgação/capacitação, planejamento/avaliação integrados de ações, estímulo 
a percepção de riscos, outros. 
Os entrevistados, infelizmente, não se mostraram capazes de identificar a linha de 
base atual da GRD no Estado do Ceará e as linhas de apoio prestado pelas diversas 
Agências de desenvolvimento (IICA e Banco Mundial), porém, quando abordados sobre 
planejamento de contingência, tais como gestão de incidentes críticos e planejamento de 
continuidade de atividades (ou seja, a não interrupção de serviços básicos, ou o seu 
pronto reestabelecimento), propuseram ações como a identificação/hierarquização dos 
riscos, mobilização de recursos humanos, materiais e intersetorialidade, sugerindo 
mudanças no processo de Gestão de Riscos de Desastres no Estado do Ceará através do 
fortalecimento das ações pré-desastres (prevenção, mitigação e preparação) em relação 
ao pós-desastres (resposta e recuperação), ou seja, mais proatividade e menos 
reatividade. 
 
1.6. Justificativa  
O presente documento refere-se ao Plano Integrado de Gestão de Riscos de 
Desastres do Estado do Ceará (PIGRD-CE) por meio do Projeto de Desenvolvimento 
Rural Sustentável – PDRS/Projeto São José III. Acordo de empréstimo no 8124-0/BR, 
financiado pelo Banco Mundial, executado pela Secretaria de Desenvolvimento Agrário 
– Unidade de Gerenciamento do Projeto (UGP/SDA), mutuário Governo do Estado do 
Ceará em cooperação com o Inter-American Institute for Cooperation of Agriculture 
(IICA); Componente 1 – Inclusão Econômica. Subcomponente 1.3 – Gerenciamento de 
riscos de desastres, planos de emergência e sistema de alerta precoce nos níveis estadual 
e setorial. 
 
1.7. Propósito 
De acordo com o “Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS - Projeto 
São José III” acordado com o Banco Mundial e o Inter-American Institute for 
Cooperation of Agriculture (IICA), o mesmo estabelece requisitos de gerenciamento de 
risco de desastres em investimentos feitos nos Componentes 1 e 2. A abordagem 
consistiu no desenvolvimento de atividades em nível estratégico/políticas públicas e 
operacional. No nível operacional, os investimentos propostos previram a elaboração e 
apresentação de um Plano de Contingência focando, especialmente, na preparação para 
a seca, prevenção de inundações e de incêndios florestais. As ações preventivas 
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incluíram ações de recuperação ambiental de matas ciliares e de vegetação em torno de 
mananciais; técnicas adequadas de gestão do solo; e quaisquer ações que se fizerem 
necessárias para garantir a observância do Código Florestal Brasileiro.  
Por sua vez, atividades de recuperação ambiental em áreas identificadas pelo 
Código Florestal, como Áreas de Preservação Permanente em torno de corpos d'água, 
podem ser consideradas como ações de manutenção ou de recuperação de serviços 
ambientais e, como tal, devem ser contabilizadas como parte da contribuição não 
pecuniária da comunidade ou de produtores para investimentos do projeto. O projeto 
buscou se articular com o Programa Estadual de Prevenção, Monitoramento, Controle 
de Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais (Previna) visando prestar assistência 
técnica às associações de produtores e associações comunitárias em relação a temas 
como manejo alternativo do solo, controle de queimadas e outras atividades de 
gerenciamento de riscos ambientais. 
Nesse contexto, para o desenvolvimento de ações de apoio ao sistema de alerta e 
monitoramento de desastres naturais, foi necessário reunir diversos atores (instituições 
governamentais no estado do Ceará) para apresentação da proposta descrita no PDRS-
PSJ III e buscar formar parcerias institucionais para discussão e conhecimento das 
atribuições/atividades. No ano de 2013 foram realizadas várias reuniões na sede da 
Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP, PDRS - Projeto São José III com 
parceiros institucionais ligados ao sistema de alerta e monitoramento de desastres 
naturais como a Fundação Cearense de Meteorologia - FUNCEME, Superintendência 
Estadual de Meio Ambiente - SEMACE, Conselho Estadual de Gestão e Políticas de 
Meio Ambiente - CONPAM, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente - IBAMA, Defesa 
Civil do Estado do Ceará, Defesa Civil de Fortaleza, Companhia de Gerenciamento dos 
Recursos Hídricos do Estado do Ceará - COGERH. 
Estas reuniões serviram para a criação de um grupo de trabalho no tema, 
congregando as diversas instituições governamentais atuantes no estado do Ceará. Foi 
realizada então uma oficina de nivelamento conceitual dos participantes com atuação na 
Gestão de Riscos de Desastres seguindo os termos e legislação brasileira para o assunto 
e competências a nível nacional e estadual. 
Assim, a Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP, no âmbito do Projeto São 
José e no contexto de seus referidos componentes, tem por objetivo ampliar a discussão 
do tema da Gestão de Riscos de Desastres Naturais que considerem o tema de secas 
como prioridade; porém, também contemplem eventos de movimentos gravitacionais de 
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massa, inundações e incêndios florestais. Para tanto, a UGP dá suporte ao 
desenvolvimento de uma série de atividades apresentadas no intuito de promover uma 
gestão adequada em relação aos riscos de ocorrências de eventos danosos. Este 
documento enquadra-se no “Objetivo Imediato 1: Dotar a UGP/SDA-CE de meios 
técnicos e estratégias gerenciais e operacionais que contribuam para uma gestão ágil e 
eficiente na implementação do PDRS. 
 
1.8. Definições 
Vivemos em um mundo em mudança; onde as ameaças de ordem natural que 
sempre estiveram presentes, em geral, representadas por flutuações hidrometereológicas 
ou geológicas, que eventualmente se materializam liberando grande quantidade energia 
em eventos potencialmente danosos como tempestades tropicais, furacões, tsunamis, 
erupções vulcânicas, incêndios e secas severas estão se tornando cada vez mais 
presentes e visíveis nos dando uma pequena amostra do que está por vir com a 
acentuação do quadro de mudanças climáticas.  
A inevitável presença dessas ameaças muitas vezes desconhece fronteiras e 
constitui um corrente e potencial fator de risco para aglomerações humanas e atividades 
econômicas localizadas no seu raio de influência. 
Essas manifestações naturais são, então, elementos que merecem nossa atenção, 
uma vez que suas consequências podem vir a ser devastadoras em termos de perdas de 
vidas humanas, danos materiais, interrupção de atividades econômicas e redução de 
laços e coesão sociais, degradação ambiental, entre outros. 
A magnitude e a extensão dos danos dependerão não somente da capacidade de 
administrar as características de um determinado evento, mas também, de quão 
preparados os sistemas de respostas de governos e populações afetadas estejam para 
responder à sequência de eventos. Esse fator de risco intrínseco ao sistema pode ser 
chamado de vulnerabilidade. 
A ocorrência de um dado evento, a depender de sua magnitude, pode criar uma 
severa interrupção no funcionamento de uma comunidade ou sociedade e causar perdas 
humanas e, significantes danos materiais e na infraestrutura, caracterizando um quadro 
de desastre. 
Esforços, em várias escalas, devem ser conduzidos, também, em diversos níveis – 
municipal, regional, nacional, global – com a intenção de reduzir o risco a esses 
desastres aos quais populações encontram-se expostas, e que em geral, possuem pouco 
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ou nenhum controle. Mesmo assim, esses esforços podem vir a ter sucesso na redução 
da perda de vidas humanas, dos danos materiais e na infraestrutura. 
Diversos fatores contribuem para o aumento da vulnerabilidade a desastres, entre 
eles o aumento desordenado de uma dada população num dado local, sem os 
investimentos prioritários realizados em etapas iniciais, juntamente com o aumento dos 
níveis de pobreza e marginalização que invariavelmente levam a um aumento dessa 
vulnerabilidade num círculo vicioso. 
A vulnerabilidade pode ser potencializada quando se analisam fatores relacionados 
com as mudanças climáticas, e, sobretudo, com a impotência enfrentada por diversas 
populações a essas mudanças; o que nos leva a outro fator importante, porém muitas 
vezes negligenciado: momentos iniciais que relacionam-se com o retroalimentação da 
vulnerabilidade dessas populações pela implementação de modelos de ocupação e uso 
do solo inadequados e total desrespeito à legislação ambiental. 
Dessa forma, a busca por estratégias que permitam a superação e modificação 
dessa realidade e, por conseguinte a redução da vulnerabilidade de populações aponta 
para diversos fatores, entre eles a educação como um fator chave para a obtenção de 
resultados positivos, onde o entendimento dos fatores e causas dos desastres e seus 
riscos, tanto relacionados a fatores internos quanto aos externos a população e aliados 
com ações de modificação da percepção da população, além de seus posicionamentos e 
atitudes promoveriam a construção de uma cultura que levaria em conta tópicos 
relacionados à gestão de riscos, fortalecendo as capacidades de stakeholders e 
comunidades em níveis – local, regional, nacional, e por fim reduzindo sua 
vulnerabilidade e aumentando sua resiliência. 
O desenvolvimento de um Plano Integrado de Gestão de Riscos de Desastres do 
Estado do Ceará (PIGRD-CE) com enfoque no Gerenciamento de Risco de Desastres 
(GRD) é a chave para fazer o Estado, região ou cidade – em termos de economia, meio 
ambiente, participação e comunidade – se tornarem mais resilientes. Isso pode ser 
alcançado primordialmente por investimentos na identificação de riscos e 
posteriormente na administração dessas informações através de canais apropriados, 
políticas e regulamentações (como por exemplo, leis para uso do solo, construções e, 
zoneamentos urbanos e ambientais) e investimentos específicos (adaptação de 
infraestrutura já existente, disponibilização de equipamentos de emergência, e sistemas 
de alerta precoces). O plano deve, também, servir para identificar e preparar para riscos 
de ordem financeira através de planos de contingência, na avaliação e redução de 
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passivos contingenciais, dotações orçamentárias, e na promoção de instrumentos 
financeiros inovadores. O PIGRD-CE deve buscar incluir todas estas abordagens em um 
programa abrangente e transversal.  
Um fator importante reside na participação integrada de todos os atores envolvidos 
em exercícios de avaliação de risco e a incorporação do GRD no processo de 
planejamento, de forma a ser compreender interdisciplinarmente as vulnerabilidades 
dentro de cada setor, onde a Gestão Integrada de Risco de Desastres é o processo 
sistemático de usar diretivas, organizações, competências e capacidades operacionais 
administrativas para implementar estratégias políticas e, assim, melhorar as capacidades 
de reação a fim de diminuir os impactos adversos de perigos e da possibilidade de 
desastre e, que aliado a Gestão do Risco de Desastres de base comunitária (CBDRM) 
passa a ser uma ferramenta bem estabelecida para a construção de resiliência local que 
tem raízes nas boas práticas desenvolvidas ao longo de várias décadas de 
desenvolvimento voltado para a comunidade e programação de redução da pobreza. 
Assim, uma abordagem holística para administração de risco de desastres reconhece as 
ligações entre vulnerabilidade, pobreza e desenvolvimento socioeconômico. 
 
1.9. Objetivo Geral 
 Orientar e fortalecer a capacidade Estadual no que se refere à Gestão de 
Riscos de Desastres para fornecer um quadro para a gestão de riscos 
setoriais, regionais e municipais no Estado do Ceará. 
 
1.9.1. Objetivos Específicos 
 Fornecer um quadro operacional para a Política Estadual de Gestão de 
Riscos de Desastres, definindo claramente os compromissos setoriais 
críticos e correspondentes responsabilidades das partes interessadas; 
 Tornar público os riscos naturais e humanos no Estado do Ceará - e 
fornecer orientações para a prevenção de desastres de forma rápida e em 
tempo com enfoque na preparação, resposta e recuperação; 
 Fornecer um quadro de acordos de coordenadas, respeitando a legislação 
vigente e ações empreendidas pela Defesa Civil do Estado, Defesa Civil 
dos Municípios e Corpo de Bombeiros para os procedimentos 
operacionais de gestão de emergência em caso de ocorrência de eventos. 
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1.10. Âmbito de Aplicação e os Princípios Orientadores do PIGRD-CE 
1.10.1.  O Âmbito  
O escopo do PIGRD-CE é a gestão do risco de desastres em todas as suas fases - 
prevenção, preparação, resposta e recuperação - com enfoque no mapeamento e 
desenvolvimento de ações para a redução de riscos de deslizamentos e inundações, de 
incêndios florestais e de estiagens e secas. O período estratégico proposto de 2015 – 
2025 será definido pela presença de quatro temas transversais: Questões de Gênero; 
Mudanças Climáticas; Comunicação e tecnologia de Informação, e; Sustentabilidade 
Econômica e Ambiental. 
O PIGRD-CE é destinado principalmente para gestores em nível estadual e 
municipal, incluindo atores não governamentais, como organizações da sociedade civil, 
parceiros de desenvolvimento, setores privados e paraestatais, e outros atores 
envolvidos na gestão do risco de desastres no Estado do Ceará. 
 
1.10.2.  Os Princípios Orientadores do PIGRD-CE 
O PIGRD-CE foi baseado nos princípios descritos na Política Nacional de Gestão 
de Risco de Desastres do Brasil. Esses incluem: 
 Os Direitos Humanos, liberdades fundamentais e questões de gênero, 
 Princípios humanitários e de códigos de práticas para a ajuda humanitária 
 A mudança para a redução do risco de desastres, 
 Proteger os ganhos de desenvolvimento sustentável no Estado do Ceará 
por integrar a redução de risco de desastres no desenvolvimento, 
 Promoção de desenvolvimento sustentável em um ecossistema 
equilibrado e gestão ambiental; 
 Desenvolvimento de estratégias de convivência com a seca e o 
semiárido, e valorização da comunicação e tecnologia da informação. 
 
1.10.3. Estrutura do PIGRD-CE 
O plano tem duas (2) seções: a parte I fornece um quadro para o planejamento de 
gestão de risco de desastres no Estado do Ceará. Enquanto a segunda parte refere-se aos 
Procedimentos Operacionais de Gerenciamento (POG) que orientam os interessados  na 
implementação de ações proativas. 
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1.11. Metodologia de Avaliação de Riscos 
Gestão de Risco é reconhecida como parte integrante da boa prática de gestão. Isto 
é, é visto como um processo interativo que consiste em etapas, que, quando realizados 
em sequência permitem a melhoria contínua no processo decisório. 
De acordo com a Norma AS/NZS 4360:1999, a gestão de risco é o termo aplicado a 
um método lógico e sistemático de identificação, análise, avaliação, tratamento, 
monitoramento e comunicação de riscos associados a qualquer atividade, função ou 
processo de modo que permita às organizações minimizar as perdas e maximizar as 
oportunidades. A gestão de risco volta-se tanto para a identificação de oportunidades 
como para a busca por métodos capazes de evitar ou mitigar perdas. 
O Processo de Gestão de Riscos envolve várias etapas-chave - identificação, 
avaliação e análise dos riscos percebidos, e determinação das opções de tratamento para 
o risco - ao longo do processo e em conjunto com as partes interessadas e grupos 
comunitários envolvidos na prestação de informações e tomada de decisão, quando 
apropriados. Os diagramas a seguir resumem o processo de gerenciamento de riscos em 
fluxogramas. 
Considerando que a assunção de riscos estruturada é um ingrediente essencial para 
a realização bem-sucedida da potencialidade econômica do Estado do Ceará e proteção 
da vida humana. Para este fim, procedimentos para fornecer uma visão sistemática dos 
riscos enfrentados no âmbito de atividades de acordo com a legislação específica para a 
área exigirão um gerenciamento adequado de riscos conforme descrito nos diagramas 
seguintes (1;2). 
 
Diagrama 1. Orientação inicial do planejamento estratégico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                     Fonte: AS/NZS ISO 31000—Risk management — principles and guidelines (2009). 
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Diagrama 2. Processo de gerenciamento de Riscos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: AS/NZS ISO 31000—Risk management — principles and guidelines (2009). 
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2. Relacionamento entre as Legislações Estadual e Nacional, Políticas, 
Estratégias e o PIGRD-CE 
O PIGRD-CE prevê uma abordagem multissetorial para a gestão do risco de 
desastres e serve como uma ponte entre o quadro jurídico para a gestão do risco de 
desastres no Estado do Ceará e da Política de Gestão de Riscos de Desastres Nacional.  
O PIGRD-CE também se destina a orientar o desenvolvimento de planos setoriais, 
regionais e municipais relevantes para a gestão do risco de desastres para proporcionar 
um contexto base para uma abordagem harmonizada na gestão do risco de desastres. O 
desenvolvimento de planos setoriais especializados são assim, necessários 
posteriormente. Para a execução de operações especificas em situações de desastre real 
em. Agências especializadas deverão ter acesso à assistência no âmbito do Plano de 
Gestão de Riscos de Desastres se o impacto de um desastre se espalhar para fora do seu 
âmbito ou controle. Este PIGRD-CE deve, contudo, ser ativado como referência. O 
diagrama 3 (abaixo) ilustra as interligações entre quadro jurídico e os planos 
operacionais na gestão do risco de desastres. 
 
Diagrama 3. Ligações entre o PIGRD-CE com a legislação, políticas, os planos setoriais e planos de 
contingência regionais e municipais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: AS/NZS ISO 31000—Risk management — principles and guidelines (2009). 
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O PIGRD-CE será definido para operacionalizar as normas e políticas de Gestão de 
Risco de Desastres pela UGP/SDA-CE e, ao mesmo tempo, oferecer uma estrutura para 
desenvolvimento de procedimentos operacionais de gestão de emergências setoriais e 
planos de contingência regionais e municipais. 
 
2.1. Fases da Gestão de Risco de Desastres 
O PIGRD-CE oferece uma abordagem holística para a gestão do risco de desastres 
delineando objetivos e atividades frente ao risco de desastres. Este quadro serve de 
orientação para os planos de contingência setoriais e regionais/municipais - também 
considerando as quatro fases identificadas da gestão de risco de desastres no Estado do 
Ceará. Abaixo apresentamos os objetivos e as atividades de prevenção de desastres, 
preparação, resposta e recuperação (Figura 1).  
No Brasil, durante muitos anos, as ações de redução dos desastres abrangiam 
quatro fases ou aspectos globais, a saber: a prevenção de desastres, a preparação para 
emergências e desastres, a resposta aos desastres e a reconstrução. Atualmente, esses 
conceitos foram revisados pela Estratégia Internacional para a Redução de Desastres e 
também sofreram alteração no Brasil, a partir da edição da nova Política Nacional de 
Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), aprovada pela Lei n. 12.608, de 10 de abril de 
2012, podendo ser conceituados como o conjunto de ações de prevenção, mitigação, 
preparação, resposta e recuperação destinadas à redução dos riscos de desastres com 
vistas à preservação do moral da população, o restabelecimento da normalidade social e 
a proteção civil. 
Essas ações ocorrem de forma multissetorial e nos três níveis de governo (Federal, 
Estadual e Municipal), exigindo uma ampla participação comunitária. Essas ações 
planejadas normalmente são representadas por medidas estruturais, que podem ser 
conceituadas como qualquer construção física para evitar ou, pelo menos, reduzir 
(mitigar) os possíveis impactos das ameaças, ou a aplicação de técnicas de engenharia 
para alcançar a resistência e a resiliência das estruturas e dos sistemas frente às 
ameaças.  
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Figura 1. Fases identificadas da gestão de risco de desastres. 
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2.2. Desafios 
O homem vem intensificando alterações no meio ambiente a fim de moldar o meio 
físico às suas necessidades e usos. Tais alterações provocam perturbações no equilíbrio 
dos sistemas naturais, resultando em situações de vulnerabilidade que podem provocar 
desastres. No Ceará e no Brasil, a ocorrência e a intensidade dos desastres naturais 
dependem mais do grau de vulnerabilidade das comunidades afetadas do que da 
magnitude dos eventos adversos - Os desastres naturais mais recorrentes registrados no 
Ceará são os decorrentes de inundações, alagamentos, enxurradas, vendavais, estiagens 
e secas. Sendo que nos ambientes urbanos, que abrigam a grande maioria da população 
brasileira, as inundações, as enxurradas constituem-se nos eventos que causam os 
maiores impactos. Essa é a realidade que se aplica ao Estado do Ceará, que ano após 
ano é acometido por eventos adversos que ocasionam desastres e trazem consigo fortes 
efeitos negativos, em geral, relacionados ao déficit hídrico. 
Danos e prejuízos intensificam-se à medida que o homem interfere no processo 
natural do ecossistema. É comum, no Brasil, que se constate nos noticiários, no período 
de Fev/Março a Julho, o sofrimento de populações afetadas pelas consequências da alta 
flutuação dos índices pluviométricos. Os alagamentos e as inundações decorrentes 
causam grande destruição. Já em outros períodos, a mesma população sofre com a 
estiagem, desastre típico do nordeste brasileiro, caracterizado pelos baixos índices 
pluviométricos. Devido à sua posição geográfica e características edafo-climáticas, o 
Ceará tem cerca de 90% do seu território no semiárido e está em constante risco de 
secas severas e a chuvas torrenciais a depender do período chuvoso, e; devido a práticas 
não sustentáveis de uso da terra à desertificação em locais de uso mais intensivo do 
solo, sem a utilização de práticas sustentáveis, e à invasão de terras e áreas de proteção 
ambiental por comunidades carentes. 
Embora inundações e estiagem sejam bastante comuns no Estado do Ceará, não 
podemos esquecer-nos de outros eventos que ocorrem com menos frequência e que 
também ocasionam perdas aos munícipes em geral, como chuvas de granizo, vendavais, 
erosão marinha, isso citando somente os eventos de causa natural (CEDEC, 2010). Vale 
salientar que a chuva de granizo ocorrida em Tauá (VIANA, 2010) e os vendavais que 
atingiram Limoeiro do Norte (MELQUÍADES JUNIOR, 2010) não foram notificados à 
CEDEC, sendo veiculado apenas pelos jornais cearenses, o que indica a necessidade de 
se reavaliar a forma como a notificação de dados relativa a desastres é realizada no 
Estado e a construção de um banco de dados mais eficiente.  
28 
 
Há, também, os desastres sociais, advindos das vulnerabilidades a que estão 
submetidas populações de modo geral, como acidentes de trânsito, transporte de 
produtos químicos e tóxicos nas vias de acesso comuns a todos, epidemias e outros. 
        Observa-se que o Ceará está constantemente sujeito a ameaças das mais diversas 
ordens, com prevalência para as relacionadas à redução ou incremento das precipitações 
hídricas. Em decorrência desse fato, as populações estão em risco constante. Ainda que 
se tenha um geomonitoramento eficaz, por diversos órgãos e agências governamentais, 
não é possível precisar os acontecimentos catastróficos. Essa situação faz com que seja 
necessário buscar meios de prevenção e mitigação dos efeitos dos sinistros, já que não é 
possível eliminá-los por completo. É preciso desenvolver ferramentas para conscientizar 
e preparar a população e os profissionais que lidam com desastres no Estado. 
        De acordo com dados do Banco Mundial, o Estado do Ceará apresenta 33% de sua 
população como rural (cerca de 2,3 milhões de pessoas) e, de acordo com esse mesmo 
estudo, em 2001, uma proporção elevada, 78% de todas as famílias rurais vivia na 
pobreza. Os dados oficiais mostraram enormes déficits rurais de serviços 
socioeconômicos básicos - 88% das famílias sem água encanada, 66% sem saneamento, 
e 46% sem eletricidade, quando comparadas com família de zonas urbanas do Estado.  
Com aproximadamente 78% da sua população vulnerável, o Ceará está entre os 
Estados do Brasil em maior risco frente aos efeitos das mudanças climáticas. O rápido 
aumento da migração rural-urbana e a influência das mudanças climáticas relacionadas 
a eventos metereológicos (aumento da temperatura média, ondas de calor, aumento da 
frequência e severidade das secas) findam por serem fatores que adicionam mais forças 
à situação de vulnerabilidade. 
Conforme o Centro de Estudos e Pesquisas sobre Desastres da Universidade 
Federal de Santa Catarina (CEPED/UFSC) é observado uma trajetória crescente da 
quantidade de desastres no país, considerando os eventos: estiagem e seca; inundação 
brusca e alagamento; inundação gradual; vendaval e/ou ciclone; tornado; granizo; geada 
e; incêndio florestal (Gráfico 1). Nessa mesma pesquisa, reforça-se que estiagem e 
secas, seguidas por inundação bruscas são os eventos que provocam mais impactos na 
população, partir do número de pessoas afetadas (Gráfico 2). Entendemos que os 
aumentos da recorrência e da magnitude dos principais desastres no país estão 
relacionados, especialmente, às variações de ordem hidrometereológicas a e à ocupação 
desordenada do solo. As mudanças climáticas inserem-se nesse contexto agravando o 
quadro de vulnerabilidade da população exposta ao risco. 
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       Gráfico 1. Evolução dos Desastres Naturais no Brasil. 
 
                                            Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED/UFSC, 2012). 
 
           Gráfico 2. Proporção de pessoas afetas por desastres no Brasil. 
 
                                                  Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED/UFSC, 2012). 
 
Em anos recentes catástrofes de grande porte provocaram reações nos governos e 
na sociedade. Em 2008, a região do Vale do Itajaí sofreu inundações e deslizamentos 
que caracterizaram a pior tragédia do Estado de Santa Catarina, deixando 78 mil pessoas 
desalojadas ou desabrigadas e causando 135 mortes. Em 2010, a cheia do Rio Mundaú 
atingiu 97 municípios nos Estados de Pernambuco e de Alagoas, desabrigou ou 
desalojou mais de 150 mil habitantes e provocou a morte de 47 pessoas. Em 2011, os 
deslizamentos e enxurradas ocorridos na Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro 
provocaram o maior desastre do país em número de mortes, foram 900, além de 350 
pessoas desaparecidas. Essas tragédias, notadamente a da Região Serrana do Rio de 
Janeiro, foram marcos para as iniciativas de reestruturação do Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil, percebido até então como inadequado para atender à 
intensificação dos desastres naturais no país. 
A partir de 2011, outra natureza de desastre, derivada agora da escassez de água, 
teve severidade acentuada. As secas e estiagens, que têm durado por mais de três anos 
no Semiárido, têm sido consideradas como a pior seca dos últimos 50 anos e já levou 
mais de 50% dos municípios nordestinos a decretarem situação de emergência. A seca 
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não é por si só um desastre natural, pois está relacionada a uma característica 
geoambiental da região, podendo ser consequência também do manejo inadequado de 
corpos hídricos. No entanto, sua ocorrência de modo a interromper o sistema 
hidrológico, ameaçando os sistemas ecológico, econômico, social e cultural local, assim 
como tem ocorrido desde 2011, ao longo de 2012 e 2013, e 2014, pode em todos os 
sentidos ser considerada como desastre. 
 
2.3. Identificação e Redução dos Riscos  
Os riscos ocasionados pela seca e estiagem historicamente sempre marcaram a o 
semiárido brasileiro tanto em relação a fatores de caráter ambiental quanto a fatores de 
ordem econômica e social. O desastre da seca e estiagem no semiárido brasileiro, no ano 
de 2012, provocou a morte de 6 pessoas, deixou 435 desabrigados e desalojados, com 
um total de 5.254.394 afetados em termos absolutos de danos humanos. 
Mais recentemente, não só a população do semiárido do Brasil passou a sofrer com 
os efeitos provocados pela seca e estiagem, mas também a população das metrópoles no 
Sudeste; Entretanto, a gravidade desse tipo de desastre para o Nordeste brasileiro atinge 
níveis ainda mais alarmantes, uma vez que quase a totalidade de municípios do 
semiárido teve danos e prejuízos decorrentes dessa situação, em municípios dos estados 
de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande 
do Norte, Piauí e Sergipe. 
No ano de 2012, o Governo do Estado do Ceará reconheceu a situação de 
emergência em 168 das 184 cidades do Ceará por conta da estiagem. Ao invés de cada 
município encaminhar o seu decreto de emergência, o estado, abriu mão de dados 
técnicos da Ematercer, Ipece, dados da Funceme, e elaborou um relatório comum para 
todo o estado do Ceará, para decretar a situação das cidades, quando o Ceará registrou 
no primeiro quadrimestre de 2012 uma queda de 50% no volume de chuva em relação à 
média histórica do estado, de acordo com a Fundação Cearense de Meteorologia e 
Recursos Hídricos (Funceme), onde a região mais afetada pelas chuvas irregulares 
foi Jaguaribara, que apresentou redução de 75% em relação à média histórica. 
 
a. Registro Oficial de Desastres 
O conhecimento dos fenômenos climáticos e dos desastres naturais e tecnológicos a 
que o território cearense está sujeito é fundamental para a efetividade de uma política de 
redução de riscos, e objetivo do PIGRD-CE, com base na Política Nacional de Proteção 
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e Defesa Civil. Ciente dessa realidade o PIGRD-CE se utiliza da construção do banco 
de dados fornecido pelo Atlas Brasileiro de Desastres Naturais realizado por meio de 
uma parceria entre a Secretaria Nacional de Defesa Civil – SEDEC e a Universidade 
Federal de Santa Catarina, datando eventos ocorridos entre os anos de 1991 e 2012. 
No Brasil, o registro oficial de desastres poderia ocorrer pela emissão de três (03) 
documentos distintos, não obrigatoriamente dependentes: i. Notificação Preliminar de 
Desastre (NOPRED); ii. Avaliação de Danos (AVADAN), e; iii. Decretos (Municipais 
ou Estaduais). Após a publicação da Instrução Normativa no 1, de 24 de Agosto de 
2012, o NOPRED e o AVADAN foram substituídos por um único documento, o 
Formulário de Informações sobre Desastres (FIDE). A emissão de um desses 
documentos ou, na ausência deles, a emissão de decretos de situação de emergência ou 
estado de calamidade pública são, então, submetidos ao reconhecimento federal, que por 
meio de publicação de Portaria no Diário Oficial torna pública e reconhecida a situação 
de emergência ou de calamidade pública decretada. 
A partir do início de 2013, entretanto, o tratamento dessas informações passa a 
ocorrer de forma mais eficiente e eficaz, devido à implantação do Sistema Integrado de 
Informações sobre Desastres – S2ID. O sistema passa a ser on-line, gerando bancos de 
dados em tempo real na internet, com informações que poderão prover tanto gestores de 
políticas públicas relacionadas à redução de riscos de desastres quanto à academia, a 
mídia e a população em geral. 
 
b. Classificação dos Desastres Naturais 
O Altas Brasileiro de Desastres Naturais apresenta a análise dos dez principais 
eventos incidentes no País e no Estado do Ceará, sendo considerada até a publicação da 
Instrução Normativa no 1, de 24 de Agosto de 2012, a Codificação de Desastres, 
Ameaças e Riscos (CODAR). Após essa data, passa-se a considerar a Codificação 
Brasileira de Desastres (COBRADE), desenvolvida pela Defesa Civil Nacional, como 
base para a classificação quanto à origem dos desastres, conforme se verifica na Tabela 
3, a apresentação simplificada de alguns tipos de desastres selecionados.  
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           Tabela 3. Principais eventos incidentes no País – COBRADE. 
Evento Tipo COBRADE 
Movimentos de Massa 
Tremor de terra 11110 
Tsunami 11120 
Quedas, 
Tombamentos e 
Rolamentos - 
Blocos 
11311 
Quedas, 
Tombamentos e 
Rolamentos - 
Lascas 
11312 
Quedas, 
Tombamentos e 
Rolamentos - 
Matacões 
11313 
Quedas, 
Tombamentos e 
Rolamentos - 
Lajes 
11314 
Deslizamentos 11321 
Corridas de 
Massa – 
Solo/Lama 
11331 
Corridas de 
Massa – 
Rocha/Detrito 
11332 
Subsidênciae 
Colapsos 
11340 
   
Erosão 
Costeira/Marinha 11410 
Margem Fluvial 11420 
Erosão 
Continental - 
Laminar 
11431 
Erosão 
Continental - 
Ravinas 
11432 
Erosão 
Continental - 
11433 
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Voçorocas 
Inundações 12100 
Enxurradas 12200 
Alagamentos 12300 
Ciclones/Vendavais 
Ciclones – 
Ventos Costeiros 
(Mobilidade de 
Dunas) 
13111 
Ciclone – Marés 
de Tempestade 
(Ressacas) 
13112 
Tempestade 
Local/Conectiva 
-Vendaval 
13215 
Tempestade Local/Convectiva -  Granizo 13213 
Tempestade Local/ Convectiva - Tornado 13211 
Ondas de Frio - geadas 13322 
Estiagem/Seca Estiagem 14110 
 Seca 14120 
Incêndio Florestal  Incêndios em Parques, Áreas 
de Proteção Ambiental e 
Áreas de Preservação 
Permanente Nacionais, 
Estaduais ou Municipais. 
14121 
Incêndio Florestal  Incêndios em áreas não 
protegidas, com reflexos na 
qualidade do ar. 
14122 
                                onte: Defesa Civil Nacional 2015 (COBRADE). 
 
A Codificação Brasileira de Desastre apresentada acima é de fundamental 
importância para padronizar o registro das ocorrências, facilitando a identificação dos 
desastres que se desenvolvem no país. Os códigos devem ser utilizados no 
preenchimento do Formulário de Identificação de Desastres (FIDE) e nos demais 
documentos necessários para solicitação de recursos. 
 
c. Análise dos Dados 
O PIGRD-CE analisa os dados do Atlas Brasileiro de Desastres Naturais e reúne 
informações sobre os eventos adversos registrados em Território Cearense, sendo 
importante documento de consulta contribuindo para a construção do conhecimento. 
Entretanto, é importante ressaltar que há lacunas de informações quanto aos registros de 
desastres, o que configura uma limitação para análises mais aprofundadas. O Atlas 
identifica fragilidades no processo de gerenciamento de informações sobre desastres no 
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Território brasileiro e cearense na ausência de unidades e campos padronizados para as 
informações declaradas nos documentos; ausência de métodos de coleta sistemáticos e 
armazenamento de dados; falta de cuidado quanto ao registro e integridade histórica; 
dificuldades na interpretação do tipo de desastre pelos responsáveis pela emissão dos 
documentos, e; dificuldade de consolidação, transparência e acesso aos dados. Cabe 
ressaltar que o aumento de registros a cada ano pode estar relacionado à constante 
evolução dos órgãos de Defesa Civil quanto ao registro de desastres pelos documentos 
oficiais. Assim, acredita-se que possa haver carência de informações sobre os desastres 
ocorridos entre 1881 e 2001, período anterior ao AVADAN. Entretanto é a melhor 
ferramenta disponível na atualidade para estudos de gerenciamento de riscos de 
desastres no Brasil. 
 
d. Desastres 
Identificar os riscos e as suas consequências são os primeiros passos no processo de 
gestão de risco e são os precursores para a avaliação de riscos. Para fornecer uma 
estrutura para esta etapa faz-se necessário o estabelecimento de um quadro de gestão 
integrada de risco a ser elaborado por critérios técnicos, onde cada risco é 
consequentemente classificado por análise de ordem mais elevada.  A categorização de 
riscos e suas consequências se concentraram em atividades de identificação de riscos 
que contribuíram para a gestão mais eficaz dos riscos.  
O quadro de Gestão Integrada de Riscos e o Registro de Risco para o Estado do 
Ceará contido no PIGRD-CE foi definido de acordo com: a. Mapeamento de riscos de 
secas; b. Mapeamento de riscos deslizamentos e inundações, e; c. Mapeamento de riscos 
de incêndios florestais. Em relação às ações: d. Ações para a redução de riscos de secas; 
e. Ações para a redução de riscos deslizamentos e inundações, e; f. Ações para a 
redução de riscos de incêndios florestais. 
 
3. Análise e Classificação de Danos e Prejuízos 
Esses temas já foram previamente abordados no início desse plano, e nesse 
momento procedemos a um aprofundamento do assunto. 
 
3.1. Danos 
 Dano é o resultado das perdas humanas, materiais ou ambientais infligidas às 
pessoas, comunidades, instituições, instalações e aos ecossistemas como consequência 
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de um desastre. A classificação dos danos deve considerar a identificação de danos 
humanos, sociais e ambientais. 
Os danos humanos são dimensionados em função do nível das pessoas afetadas 
pelos desastres, cabendo especificar o número de: mortos; feridos; enfermos; 
desabrigados; desalojados; e desaparecidos. 
Os danos materiais correspondem, predominantemente, aos bens imóveis e às 
instalações, que foram danificados ou destruídos em decorrência de um desastre, como: 
instalações de saúde, unidades habitacionais, instalações de ensino, instalações 
prestadoras de serviços essenciais, entre outros. 
Os principais danos ambientais se referem à: contaminação e/ou poluição da água; 
contaminação, poluição e/ou degradação do solo; degradação da biota e redução da 
biodiversidade; poluição do ar atmosférico. 
 
3.2. Prejuízos  
Por prejuízo entende-se a medida de perda relacionada com o valor econômico, 
social e patrimonial, de um determinado bem, em circunstâncias de desastre. A 
classificação de prejuízos pode ser feita entre prejuízos econômicos públicos e prejuízos 
econômicos privados. Prejuízos Econômicos Públicos referem-se aos danos materiais 
e/ou ambientais relacionados aos bens, serviços ou instalações públicas. São 
considerados serviços essenciais que, quando afetados, decorrem em prejuízos 
econômicos públicos: assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências 
médico-cirúrgicas; abastecimento de água potável; esgoto de águas pluviais e sistema de 
esgotos sanitários; sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação do lixo; 
sistema de desinfestação e desinfecção do habitat e de controle de pragas e vetores; 
geração e distribuição de energia elétrica; telecomunicações; transportes locais, 
regionais e de longas distâncias; distribuição de combustíveis, especialmente os de uso 
doméstico; segurança pública, e; ensino. 
Prejuízos Econômicos Privados Referem-se aos danos materiais e/ou ambientais 
relacionados aos bens, serviços ou instalações privadas. Para caracterização dos 
desastres é estabelecida uma porcentagem de prejuízos econômicos privados a serem 
considerados nos desastres de nível I e II. 
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3.3. Análise dos Desastres de Acordo com os Danos e Prejuízos 
Caracterizam os desastres de nível I a ocorrência de danos que importem, no seu 
conjunto, prejuízos econômicos públicos ou privados que comprovadamente afetem a 
capacidade do poder público local de responder à crise instalada e de gerenciá-la. 
Caracterizam os desastres de nível II a ocorrência de danos que importem, no seu 
conjunto, prejuízos econômicos públicos ou privados que comprovadamente, excedam a 
capacidade do poder público local de responder e gerenciar a crise instalada, conforme 
apresentamos na Tabela 4. 
 
Tabela 4. Características dos desastres de nível I e II, quanto aos danos e prejuízos. 
Nível I II 
Tipo Desastres de média intensidade 
Desastres de grande 
intensidade 
Características 
Danos e prejuízos são 
suportáveis e superáveis pelos 
governos locais e a situação de 
normalidade pode ser 
restabelecida com os recursos 
mobilizados em nível local ou 
complementados com o aporte 
de recursos estaduais e federais 
(SE) 
Danos e prejuízos não 
são suportáveis e 
superáveis pelos 
governos locais, mesmo 
quando bem preparados, 
e o restabelecimento da 
situação de normalidade 
depende da mobilização 
e da ação coordenada 
dos 3 níveis do 
SINPDEC e, em alguns 
casos, de ajuda 
internacional (ECP) 
Danos 
Pelo menos 2 (humanos, 
materiais e/ou ambientais) 
Pelo menos 2 (humanos, 
materiais e /ou 
ambientais) 
Humanos 1 a 9 mortos ou até 99 afetados 
Acima de 10 mortos ou 
acima de 100 afetados 
Materiais 
1 a 9, instalações públicas, 
unidades habitacionais de 
baixa renda, obras de 
infraestrutura, danificadas ou 
destruídas. 
Acima de 10: instalações 
públicas, unidades 
habitacionais de baixa 
renda, obras de 
infraestrutura, 
danificadas ou 
destruídas. 
Ambientais 
Contaminação recuperável em 
curto prazo prejudicando de 10 
a 20% da população (até 10 
mil hab.) e de 5 a 10% (mais 
de 10 mil hab.), destruição até 
40% áreas de proteção, 
preservação. 
Contaminação 
recuperável em médio e 
longo prazo 
prejudicando de mais de 
20% da população (até 
10mil hab) e mais de 
10% (mais de 10mil 
hab), destruição mais de 
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40% áreas de proteção, 
preservação. 
Prejuízos 
Que ultrapassem 2,77% da 
receita corrente líquida anual 
do município ou estado 
atingido, relacionados com o 
colapso de serviços essenciais. 
Que ultrapassem 8,33% 
da receita corrente 
líquida anual do 
município ou estado 
atingido, relacionados 
com o colapso de 
serviços essenciais. 
                                                                                                                  Fonte: SEDEC (2012). 
 
3.4. Declaração de Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade 
Pública no Estado do Ceará 
A decretação de situação anormal (situação de emergência ou estado de calamidade 
pública) na atualidade ocorre quando, caracterizado o desastre, se faz necessário 
estabelecer uma situação jurídica especial, que permita o atendimento às necessidades 
temporárias de excepcional interesse público, voltadas à resposta aos desastres, à 
reabilitação do cenário e à reconstrução das áreas atingidas. 
Nos casos em que o desastre se restringe apenas à área do Município, o Prefeito 
Municipal tem o poder de decretar a situação anormal e remeterá os documentos 
diretamente à Secretaria Nacional de Defesa Civil - SEDEC através do Sistema 
Integrado de Informações sobre Desastres (S2ID) para análise e reconhecimento, caso o 
Município não tenha condições de lidar com o evento de forma independente, a ajuda 
do Governo Federal poderá ser solicitada.  
Nos casos em que os desastres forem resultantes do mesmo evento adverso e 
atingirem mais de um município concomitantemente, o Governador do Estado poderá 
decretar a situação anormal. Nesse caso, os Municípios incluídos no Decreto Estadual 
encaminharão os documentos, através do Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres (S2ID), à Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC, que fará a 
juntada e os encaminhará à SEDEC para análise e reconhecimento, caso necessite de 
ajuda Federal. 
 
3.5. Caracterização do Nível do Desastre no Estado do Ceará 
A Defesa Civil do Estado do Ceará caracteriza os desastres quanto à intensidade, 
em: 
- Nível I (situação de emergência): aqueles em que os danos e prejuízos são 
suportáveis e superáveis pelos governos locais e a situação de normalidade pode ser 
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restabelecida com os recursos mobilizados em nível local ou complementados com o 
aporte de recursos estaduais e federais; 
- Nível II (estado de calamidade pública): aqueles em que os danos e prejuízos não 
são superáveis e suportáveis pelos governos locais, mesmo quando bem preparados, e o 
restabelecimento da situação de normalidade depende da mobilização e da ação 
coordenada das três esferas de atuação do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC e, em alguns casos, de ajuda internacional. 
Caracterizam os desastres de nível I a ocorrência de pelo menos dois dos danos 
descritos na tabela a seguir: 
 
 Danos Humanos. 
I – de um a nove mortos; ou 
II – até noventa e nove pessoas afetadas. 
 Danos Materiais. 
I – De uma a nove instalações públicas de saúde, de ensino ou prestadoras de 
outros serviços danificadas ou destruídas; ou 
II – De uma a nove unidades habitacionais danificadas ou destruídas; ou, 
III – De uma a nove obras de infraestrutura danificadas ou destruídas; ou, 
IV – De uma a nove instalações públicas de uso comunitário, danificadas ou 
destruídas. 
 Danos Ambientais. 
I – poluição ou contaminação, recuperável em curto prazo, do ar, da água ou do 
solo, prejudicando a saúde e o abastecimento de 10% a 20% (dez a vinte por cento) 
da população de municípios com até dez mil habitantes e de 5% a 10% (cinco a dez 
por cento) da população de municípios com mais de dez mil habitantes; 
II – Diminuição ou exaurimento sazonal e temporário da água, prejudicando o 
abastecimento de 10% a 20% (dez a vinte por cento) da população de municípios 
com até 10.000 (dez mil) habitantes e de 5% a 10% (cinco a dez por cento) da 
população de municípios com mais de 10.000 (dez mil) habitantes; 
III – Destruição de até 40% (quarenta por cento) de Parques, Áreas de Proteção 
Ambiental e Áreas de Preservação Permanente Nacionais, Estaduais ou Municipais. 
Perdas que importem no prejuízo econômico público que ultrapasse 2,77% (dois 
vírgula setenta e sete por cento) da receita corrente líquida anual do Município ou do 
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Estado atingido, relacionados com o colapso dos seguintes serviços essenciais; ou 
 Serviços Essenciais (Prejuízos Públicos). 
I - assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências médico-
cirúrgicas. 
II - abastecimento de água potável. 
III - esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários. 
IV - sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação do lixo. 
V - sistema de desinfestação e desinfecção do habitat e de controle de pragas e 
vetores. 
VI - geração e distribuição de energia elétrica. 
VII – telecomunicações. 
VIII - transportes locais, regionais e de longas distâncias. 
IX - distribuição de combustíveis, especialmente os de uso doméstico. 
X - segurança pública. 
XI - ensino. 
Perdas que importem no prejuízo econômico privado que ultrapasse 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento) da receita corrente líquida anual do Município ou do 
Estado atingido e comprovadamente afetem a capacidade do poder público local de 
responder e gerenciar a crise instalada. 
 Caracterizam os desastres de nível II a ocorrência de pelo menos dois dos danos 
descritos na tabela a seguir: 
 
 Danos Humanos. 
I – dez ou mais mortos; ou 
II – cem ou mais pessoas afetadas. 
 Danos Materiais. 
I – dez ou mais instalações públicas de saúde, de ensino ou prestadoras de outros 
serviços danificadas ou destruídas; ou 
II – dez ou mais unidades habitacionais danificadas ou destruídas; ou, 
III – dez ou mais obras de infraestrutura danificadas ou destruídas; ou, 
IV – dez ou mais instalações públicas de uso comunitário, danificadas ou 
destruídas. 
 Danos Ambientais. 
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I - poluição e contaminação recuperável em médio e longo prazo do ar, da água 
ou do solo, prejudicando a saúde e o abastecimento de mais de 20% (vinte por cento) 
da população de municípios com até 10.000 (dez mil) habitantes e de mais de 10% 
(dez por cento) da população de municípios com mais de 10.000 (dez mil) habitantes. 
II – Diminuição ou exaurimento a longo prazo da água, prejudicando o 
abastecimento de mais de 20% (vinte por cento) da população de municípios com até 
dez mil habitantes e de mais de 10% (dez por cento) da população de municípios com 
mais de 10.000 (dez mil) habitantes. 
III – Destruição de mais de 40% (quarenta por cento) de Parques, Áreas de 
Proteção Ambiental e Áreas de Preservação Permanente Nacionais, Estaduais ou 
Municipais. 
Perda que importem no prejuízo econômico público que ultrapasse 8,33% (oito 
vírgula trinta e três por cento) da receita corrente líquida anual do Município ou do 
Estado atingido, relacionados com o colapso dos seguintes serviços essenciais; ou 
 Serviços Essenciais (Prejuízos Públicos). 
I - assistência médica, saúde pública e atendimento de emergências médico-
cirúrgicas. 
II - abastecimento de água potável. 
III - esgoto de águas pluviais e sistema de esgotos sanitários. 
IV - sistema de limpeza urbana e de recolhimento e destinação do lixo. 
V - sistema de desinfestação e desinfecção do habitat e de controle de pragas e 
vetores. 
VI - geração e distribuição de energia elétrica. 
VII – telecomunicações. 
VIII - transportes locais, regionais e de longas distâncias. 
IX - distribuição de combustíveis, especialmente os de uso doméstico. 
X - segurança pública. 
XI - ensino. 
Perdas que importem no prejuízo econômico privado que ultrapasse 24,93% (vinte 
e quatro vírgula noventa e três por cento) da receita corrente líquida anual do Município 
ou do Estado atingido e comprovadamente afetem a capacidade do poder público local 
de responder e gerenciar a crise instalada. 
         3.6. Documentos para Requerer Reconhecimento da Situação Anormal 
41 
 
Caracterizado o nível do desastre como de nível I ou II, o ente atingido deve 
requerer no prazo de 10 dias a contar da data do desastre, quando súbito, ou 10 dias a 
contar da data do decreto de situação anormal, quando o desastre for gradual, o 
reconhecimento da situação anormal. Para tanto deverá enviar no (S2ID) os seguintes 
documentos: Requerimento solicitando o reconhecimento da situação anormal; 
(dispensado no caso do Governador do Estado decretar a situação anormal); Decreto; 
Formulário de informações do desastre - FIDE; Declaração Municipal de Atuação 
Emergencial - DMATE; Parecer, favorável ou desfavorável, do órgão Municipal de 
Proteção e Defesa Civil; Relatório fotográfico; Além de anexar, no S2ID, outros 
documentos ou registros que esclareçam ou ilustrem a ocorrência do desastre, tais como 
laudos de chuvas (para ter acesso a essa informação, usualmente se consulta a Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos) e de perdas agrícolas (para acessar essa 
informação da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará – 
EMATERCE). 
Nos anos mais recentes temos diversas ações governamentais no sentido de decretar 
ou prorrogar situações de emergência como o Decreto n° 31.475/2014 que decreta 
Situação de Emergência por Seca em 176 municípios, os Decreto 31214/2013 - 
declarando Situação de Emergência por Seca em 175 municípios e o Decreto n° 
31.338/2013 decretando Situação de Emergência por Seca em 175 municípios, o 
Decreto 31053/2012, declarando Situação de Emergência por Estiagem em 174 
municípios, o Decreto 31128 que prorroga Situação de Emergência por Estiagem nesses 
174 municípios, o Decreto 30.922/2012, declarando Situação de Emergência por 
Estiagem em 168 municípios, o Decreto 30.984/2012 prorrogando Situação de 
Emergência por Estiagem nesses 168 municípios, e a Portaria MI nº 325 dando 
reconhecimento de eventos de seca em 174 municípios até a data de 07-12-2012. 
As Tabela 5 e 6, a seguir, apresentam de forma resumida o número de municípios 
com situações de solicitações de reconhecimentos realizados e aceitas em relação à 
declaração de estados de calamidade pública ou situação de emergência para o período 
entre 2005- 2015. 
 
 
 
 
Tabela 5. Situação de emergência ou estado de calamidade pública para o Estado do Ceará        
(Solicitações de reconhecimentos realizados e número de municípios em situação de emergência). 
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Ano Municípios Reconhecimentos 
Estado de 
Calamidade 
Pública 
Situação de 
Emergência 
2015 0 0 0 0 
2014 76 345 0 345 
2013 178 354 0 354 
2012 177 354 0 354 
2011 13 13 0 13 
2010 86 88 0 88 
2009 135 172 0 172 
2008 93 134 0 134 
2007 140 241 0 241 
2006 141 272 0 272 
2005 120 192 0 192 
                                                                      Fonte: Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (2015). 
 
 
Tabela 6. Situação de emergência ou estado de calamidade pública para o Estado do Ceará (Municípios 
com solicitações de reconhecimentos formalizados e número de municípios em situação de emergência). 
Ano Municípios Reconhecimentos 
Estado de 
Calamidade 
Pública 
Situação de 
Emergência 
2015 0 0 0 0 
2014 87 94 1 93 
2013 0 0 0 0 
2012 178 359 0 359 
2011 15 16 0 16 
2010 90 96 0 96 
                                                                  Fonte: Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil (2015). 
 
 
4. Riscos de Desastres Relacionados à Seca no Estado do Ceará. 
Os desastres relacionados aos fenômenos de estiagens e secas, conforme a 
Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE) estão diretamente 
relacionados à redução das precipitações pluviométricas, ao atraso dos períodos 
chuvosos ou à ausência de chuvas previstas para uma determinada temporada em que a 
perda de umidade do solo é superior à sua reposição. São fenômenos relacionados à 
dinâmica atmosférica global, que interagem com variáveis climáticas relativas aos 
índices pluviométricos. 
O Estado do Ceará apresenta seu espaço territorial inserido predominantemente na 
zona conhecida como Polígono das Secas, e com maior parte de sua população 
apresentando baixos níveis de desenvolvimento humano é um dos Estados mais 
vulneráveis a ocorrência de eventos negativos de fenômenos ligados à seca como 
irregularidade temporal-espacial das chuvas (Mapa 5). 
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4.1. Mapeamento de Riscos de Secas 
4.1.1 Situação do Estado do Ceará – Ocorrência de Seca e Perda de Safra. 
Dos 184 municípios cearenses, 40 apresentaram perda de safra superior a 90% em 
2012. São João do Jaguaribe e Solonópole são os dois municípios cearenses que 
apresentaram perda de 100% na safra, isso no período de janeiro a 25 de maio de 2012. 
Outros 38 tiveram perdas superiores a 90%, como Quixeramobim (98,87%); Quixeré 
(98,97%); Tabuleiro do Norte (98,62%); Novo Oriente (98,11%); Independência 
(97,36%) e Crateús, com 97,34%. A maioria desses municípios se concentra na região 
do Sertão dos Inhamuns, Sertão Central e Jaguaribe. Os dados estão no IPECE/Informe, 
nº 33 – junho de 2012. 
O documento que fundamenta esta análise, que tem título “Condições de 
Vulnerabilidade dos Municípios em Situação de Emergência em 2012”, foi elaborado 
com a colaboração da Secretaria de Desenvolvimento Agrário (SDA) e Funceme. O 
estudo analisa as principais variáveis que afetam os municípios em situação de 
emergência no Estado, nas vertentes climáticas, agrícolas e de assistência social. Este 
documento teve o enfoque de descrever a situação dos municípios cearenses trazendo à 
discussão os indicadores que refletem a insegurança e risco social da população rural 
para os 168 municípios que tiveram a decretação do estado de emergência pelo Governo 
do Ceará. Na tabela 4 apresentamos a síntese das ocorrências de eventos (entre 1991 e 
2012), comparadas ao nível de vulnerabilidade dos municípios no Estado do Ceará para 
o ano de 2012. 
De acordo com pesquisadores do IPECE, o resultado mostra que os municípios das 
macrorregiões do Sertão Central e Sertão dos Inhamuns se destacaram com os maiores 
índices de vulnerabilidade, especialmente os municípios de Itatira, Piquet carneiro, 
Deputado Irapuan Pinheiro, Caridade, Madalena, Independência, Milhã, Crateús, 
Ibaretama, Penaforte, Solonópoles, Arneiroz, Saboeiro, Tauá e Umari. 
Para calcular o índice de vulnerabilidade dos municípios, o documento fez uma 
ampla análise dos indicadores de produtividade agrícola por hectare; utilização da área 
colhida com culturas de subsistência; índice de distribuição de chuvas; índice de aridez; 
desvio-normalizado das chuvas; percentual de domicílios com abastecimento de águas 
adequado; proporção de famílias beneficiadas com Bolsa-Família; número de vagas do 
seguro safra por 100 mil habitantes rurais e perda da safra. 
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A perda da safra, segundo o IPECE, mereceu ser destacada dentre as demais 
variáveis, dada a sua relação direta com a vulnerabilidade da população rural, em 
função de ser um indicativo de segurança alimentar, o que a levou a ser uma variável 
chave da definição dos 168 municípios com decretação de estado de emergência. 
“Desses, vinte municípios apresentaram perdas superiores a 95%; dois municípios, São 
João do Jaguaribe e Solonópole, com perdas de 100% e, ainda, 40 municípios registram 
no período perdas superiores a 90%. 
As demais variáveis analisadas pelo documento do IPECE apontam que o 
município de Monsenhor Tabosa foi o pior no quesito produtividade agrícola por 
hectare, enquanto Miraíma figurou com a maior participação das culturas de 
subsistência sobre a área total a ser colhida, indicando maior risco de vulnerabilidade 
para a produção agrícola. O menor percentual de famílias beneficiadas no Programa 
Bolsa-Família foi registrado no município de Santa Quitéria. 
Já o município de Independência obteve o maior desvio percentual negativo das 
precipitações, o que resultou no menor valor para o índice de distribuição de chuvas, 
representando maior irregularidade pluviométrica, que se desdobra em outros efeitos. 
Irauçuba, por sua vez, apresentou o menor índice de aridez, indicando, também, 
insuficiência de precipitações para o desenvolvimento da agricultura. O relatório 
observa que, pelo índice sintético de vulnerabilidade, a situação de emergência mais 
explícita estava nas regiões do Sertão Central e Sertão dos Inhamuns. 
Os indicadores relativos à produtividade e culturas de subsistência foram 
construídos a partir de previsões feitas, no mês de Maio, pelo IBGE, para o ano de 
2012. - A estimativa de perda de safra, para o ano de 2012, foi realizada no mês de 
Maio pela EMATERCE. Os dados de Bolsa-família e Seguro-Safra, para o ano de 2012, 
foram fornecidos pela Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social – STDS e 
Secretaria de Desenvolvimento Agrário - SDA, respectivamente. As informações 
concernentes às precipitações pluviométricas nas sedes dos municípios, no período de 
janeiro a maio de 2012, o desvio normalizado das chuvas e os índices de distribuição de 
chuva e de aridez são provenientes da FUNCEME. Os dados de abastecimento de água 
são estimativas da Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA, CAGECE e Prefeituras. 
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4.1.2. Vulnerabilidade 
A análise dos indicadores de vulnerabilidade aos fatores climáticos e agrícolas dos 
municípios cearenses em estado de emergência identificou os quarenta municípios em 
pior condição, apresentados por mapas temáticos produzidos pelo IPECE que 
possibilitam a comparação entre os mesmos para cada indicador estudado (Tabela 7). 
 
4.1.3. Produtividade Agrícola por Hectare 
 Corresponde a estimativa do valor da produção agrícola dividida pela estimativa de 
área colhida para o mês de maio de 2012. Esta variável foi dada em termos de valores e 
está relacionada com a renda dos agricultores. A relação a ser observada para esse 
indicador é inversa com a vulnerabilidade, pois quanto menor o valor maior será sua 
vulnerabilidade às adversidades climáticas. Para este indicador, os municípios mais 
vulneráveis foram: Monsenhor Tabosa, Ipaporanga, Novo Oriente, Crateús, Irauçuba, 
Ererê, Pedra Branca, Pereiro, Solonópole e Milhã. Em apenas sete municípios houve 
uma produtividade acima de R$ 8.000,00 por hectare. 
 
4.1.4. Utilização da Área Colhida com Culturas de Subsistência 
Este indicador foi medido pelo percentual da área colhida com culturas de 
subsistência em relação ao total de área colhida no município. Como culturas de 
subsistência foram consideradas: milho, feijão, arroz, mandioca e algodão de sequeiro. 
Esta variável tentou captar o grau de comprometimento da agricultura decorrente das 
vulnerabilidades climáticas, considerando que as culturas de subsistência foram 
praticamente na sua totalidade exploradas em regime de sequeiro, resultando em 
fragilidade em anos de seca. Os municípios que apresentaramm maior participação das 
culturas de subsistência foram Miraíma, Ererê, Baixio, Saboeiro, Acopiara, Ipaporanga, 
Deputado Irapuan Pinheiro, Várzea Alegre, Catarina e Jucás. A classificação dos 
municípios quanto ao percentual de área colhida com culturas de subsistência observou 
que 54 municípios possuiam mais de 90% de sua área com este tipo de cultura, as quais 
são fortemente vulneráveis a períodos de seca. No tocante a regionalização, a maioria 
desses municípios localiza-se nas macrorregiões de planejamento do Inhamuns e Sertão 
Central. 
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Metodologia de cálculo baseada no Índice Municipal de Alerta (IMA), usando o método de 
padronização de indicadores, considerando-se valores de 0 a 1, (valores próximos a zero indicando 
menor vulnerabilidade e maior vulnerabilidade para valores próximos a 1, respectivamente) para o 
conjunto de municípios que tiveram a situação de emergência decretada pelo Governo do Estado 
até Maio de 2012, – índices: Produtividade agrícola por hectare, Utilização da Área Colhida com 
Culturas de Subsistência, Índice de Distribuição de Chuvas, Índice de Aridez, Desvio normalizado 
das chuvas, Proporção de famílias beneficiadas com bolsa-família,Número de vagas do Seguro 
Safra por 100 habitantes rurais, Perda de Safra, Abastecimento de Água. Fonte: IPECE (2012). 
Tabela 7.  Municípios com maior nível de vulnerabilidade aos fatores climáticos e agrícolas com 
estado de emergência declarado no Estado do Ceará para o ano de 2012. 
Município IMA Macrorregião Município IMA Macrorregião 
Itatira 0,867 Sertão Central 
Novo  
Oriente 
0,769 
Sertão do 
Inhamuns 
Piquet Carneiro 0,823 Sertão Central Jati 0,769 Cariri/Centro Sul 
Dep. Irapuan 
Pinheiro 
0,820 Sertão Central 
Quixeramo 
bim 
0,767 Sertão Central 
Caridade 0,818 Sertão Central Parambu 0,765 
Sertão dos 
Inhamuns 
Madalena 0,812 Sertão Central Paramoti 0,763 Sertão Central 
Indepedência 0,809 
Sertão dos 
Inhamuns 
Catunda 0,760 
Sertão dos 
Inhamuns 
Milhã 0,807 Sertão Central Choró 0,760 Sertão Central 
Crateús 0,807 
Sertão dos 
Inhamuns 
Ararendá 0,755 Sertão Central 
Ibaretama 0,792 Sertão Central 
Senador  
Pompeu 
0,755 Sertão Central 
Penaforte 0,789 
Cariri/Centro 
Sul 
Monsenhor  
Tabosa 
0,754 
Sertão dos 
Inhamuns 
Solonópole 0,787 Sertão Central Mombaça 0,752 Sertão Central 
Arneiroz 0,786 
Sertão dos 
Inhamuns 
Irauçuba 0,752 Sobral/Ibiapaba 
Saboeiro 0,784 
Cariri/Centro 
Sul 
Canindé 0,747 Sertão Central 
Tauá 0,780 
Sertão dos 
Inhamuns 
Tarrafas 0,747 Cariri/Centro Sul 
Umari 0,779 
Cariri/ Centro 
Sul 
Quixadá 0,743 Sertão Central 
Quiterianópolis 0,775 
Sertão dos 
Inhamuns 
Ipaporanga 0,743 
Sertão dos 
Inhamuns 
Tamboril 0,775 
Sertão dos 
inhamuns 
Santana do  
Acaraú 
0,741 Sobral/Ibiapaba 
Banabuiú 0,773 Sertão Central Jaguaretama 0,738 
Litoral 
Leste/Jaguaribe 
Boa Viagem 0,772 Sertão Central 
Antonina do  
Norte 
0,733 
Cariri/ Centro 
Sul
 
Pedra Branca 0,772 Sertão Central Mauriti 0,733 
Cariri/ Centro 
Sul 
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4.1.5. Índice de Distribuição de Chuvas 
Este índice associou as variações volumétricas, temporais e espaciais de chuva, 
levando em consideração o período escolhido para análise. Esse indicador está 
relacionado com os demais por refletir o comportamento das precipitações e exercer 
influência direta na produção agrícola. A relação nesse caso é inversa, pois quanto 
maior o indicador de distribuição menor é a vulnerabilidade. Municípios que 
apresentaram os menores valores foram Independência, Itatira, Quiterianópolis, São 
João do Jaguaribe, Milhã, Carnaubal, Morada Nova, Madalena, Groaíras e Umirim. 
Foi verificado que para 2012 um total de 98 municípios esteve em uma condição 
crítica em relação ao índice analisado, conforme classificação proposta pela Funceme. 
Foi observado, também, que 33 municípios estavam em situação regular, 19 em uma 
condição considerada boa e 18 em situação ótima, quanto ao indicador de distribuição 
de chuvas, para o período estudado. 
 
4.1.6. Índice de Aridez 
O Indicador concernente ao Índice de Aridez foi medido pela precipitação histórica 
de um determinado ponto dividida pela evapotranspiração potencial, ou seja, o máximo 
de evaporação que se pode ter em um determinado ponto. Valores acima de um (1) 
ocorrem para precipitação histórica superior à evapotranspiração potencial, indicando 
menor grau de aridez.  
Assim quanto menor o índice mais árida é a região. Os municípios mais vulneráveis 
à aridez foram: Irauçuba, Paramoti, Arneiroz, Parambu, Jaguaribe, Independência, Novo 
Oriente, Tauá, Aiuaba e Quiterianópolis. A distribuição territorial do índice de aridez 
para os municípios cearenses em estado de emergência no ano de 2012 observou que de 
um total de 67 municípios, dos 168 em estado de emergência, possuía valor do 
indicador inferior a 0,5, sendo estes os mais vulneráveis quanto aos efeitos climáticos 
em relação ao índice de aridez. 
 
4.1.7. Proporção de Famílias Beneficiadas com Bolsa-Família 
O indicador consistiu no percentual de famílias que receberam bolsa-família com 
relação ao total de famílias inscritas no cadastro único. Com essa variável pôde-se 
observar a cobertura de assistência social no município dentro do público que se 
enquadra no perfil de maior vulnerabilidade. Nesse raciocínio, o indicador teve um 
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sentido inverso com a vulnerabilidade, pois quanto menor sua cobertura maior sua 
vulnerabilidade. Os municípios em pior situação no tocante ao mês de Abril de 2012 
foram Santa Quitéria, Arneiroz, São João do Jaguaribe, Santana do Acaraú, Catunda, 
Palhano, São Benedito, Groaíras, Aratuba, Ipaumirim. A distribuição dos municípios 
em relação à proporção de pessoas beneficiadas com o bolsa família constatou que em 
apenas cinco municípios houve uma proporção acima de 75% no mês de Abril de 2012. 
 
4.1.8. Número de Vagas do Seguro Safra por 100 Habitantes Rurais 
O indicador consistiu no número de vagas do seguro safra destinadas ao município 
para cada grupo de 100 habitantes rurais, sendo correspondente ao ano de 2012, 
salientando que a relação a ser observada para esse indicador é direta com a 
vulnerabilidade, pois quanto maior o valor do indicador, maior será sua vulnerabilidade 
às adversidades climáticas. Os municípios mais vulneráveis para o referido indicador 
foram: São João do Jaguaribe, Itaitinga, Penaforte, Deputado Irapuan Pinheiro, Piquet 
Carneiro, Jati, Altaneira, Várzea Alegre, Cedro e Martinópole. Realizando um 
comparativo entre os municípios quanto a distribuição dos mesmos em relação ao 
seguro-safra verificou que em 50 municípios ficou acima de 20% no ano corrente. 
 
4.1.9. Perda de Safra 
O indicador de Perda de Safra correspondeu à média percentual das perdas 
verificadas na produção dos principais produtos agrícolas nos municípios. Para este 
índice houve uma relação direta com a vulnerabilidade às adversidades climáticas, pois 
quanto maior o valor do indicador, maior seria sua vulnerabilidade às adversidades 
climáticas. Os municípios mais vulneráveis em relação à perda de safra até a data de 25 
de maio de 2012 foram os municípios de São João do Jaguaribe, Solonópole, 
Quixeramobim, Quixeré, Tabuleiro do Norte, Novo Oriente, Independência, Crateús, 
Quiterianópolis e Ipaporanga. A distribuição dos municípios para o referido indicador 
contatou que em 40 municípios houve mais de 90% de perda de safra; esses municípios 
concentraram-se na região do Sertão dos Inhamuns, Sertão Central e Jaguaribe. 
 
4.1.10. Abastecimento de Água 
A variável referente à taxa de cobertura de abastecimento de água mediu a 
proporção da população urbana com abastecimento de água. Dessa forma, esse 
indicador possui uma relação inversa com a vulnerabilidade às adversidades climáticas, 
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ou seja, espera-se que um município com maior cobertura de abastecimento de água 
deverá ter melhores condições de enfrentar os períodos de estiagem. Os municípios em 
pior situação para o indicador em evidência foram os municípios de Trairi, Itatira, 
Granja, Caridade, Ibaretama, Pindoretama, Cariús, Saboeiro, Quixeré e Fortim. A 
distribuição territorial do indicador da população urbana com acesso ao abastecimento 
de água para os municípios cearenses em estado de emergência constatou que um total 
de 16 municípios, dos 168 em estado de emergência, possuíam o valor do indicador 
indicando um valor inferior a 75% de cobertura para o abastecimento de água. 
 
4.1.11. Índice Sintético de Vulnerabilidade às Condições de Estiagem 
No intuito de sintetizar as variáveis acima analisadas empreendeu-se a construção 
de um indicador que refletisse o efeito médio das mesmas estabelecendo uma posição 
relativa dos municípios no que diz respeito à sua vulnerabilidade para o conjunto de 
municípios que tiveram a situação de emergência decretada pelo Governo do Estado, 
utilizando-se o ano de 2012 como referência, com os dados mais recentes disponíveis 
até 30 de maio. O resultado mostrou que os municípios das macrorregiões do Sertão 
Central e Sertão de Inhamuns se destacam com os maiores índices de vulnerabilidade, 
especialmente os municípios de Itatira, Piquet Carneiro, Deputado Irapuan Pinheiro, 
Caridade, Madalena, Independência, Milhã, Crateús, Ibaretama e Penaforte. Neste 
contexto, o índice elaborado se propõe a ser um instrumento de seleção dos municípios 
mais vulneráveis, dentre os 168 que estava em situação de emergência. Importante citar 
que a análise de indicadores foi fundamental para subsidiar as atividades de 
planejamento e a proposição de ações voltadas ao combate à seca, procurando 
minimizar os efeitos da estiagem que afligem principalmente a população rural do 
Ceará. A lista completa contendo o valor do IMA para os municípios em estado de 
emergência comparada ao número e tipo de eventos de desastres, entre 1991 e 2012, 
pode ser consultada na Tabela 8. 
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Tabela 8. Síntese das ocorrências de eventos (entre 1991 e 2012), comparadas ao nível de 
vulnerabilidade dos municípios no Estado do Ceará para o ano de 2012. 
Município 
Total 
de 
eventos 
Vulnerabilidade 
(IPECE-2012) 
Eventos 
de 
Estiagem 
e Secas 
Inundações
a
 
Alagamentos
b
Enxurradas
c
 
Outros - 
Erosõese/Vendavais
f 
/Incêndiosg/Desliza
mentosh 
Tauá 23 0,78 19 4
a
 - 
Caridade 21 0,82 17 1
c
/3
a
 - 
Caucaia 20 * 10 1
b
/2
c
/3
a
 4
e
 
Mombaça 19 0,75 18 1
a
 - 
Acopiara 18 0,73 16 2
a
 - 
Madalena 18 0,81 16 2
a
 - 
PedraBranca 18 0,77 16 1
c
/1
a
 - 
Irauçuba 18 0,75 15 1
c
/2
a
 - 
Potiretama 18 0,67 15 3
a
 - 
Santa 
Quitéria 18 0,74 15 1
c
/2
a
 - 
Tabuleiro do 
Norte 18 0,67 14 4
a
 - 
Catunda 17 0,76 16 1
a
 - 
Penaforte 17 0,79 16 1
a
 - 
Morada 
Nova 17 0,69 15 2
a
 - 
São João do 
Jaguaribe 17 0,73 15 2
a
 - 
Parambu 17 0,77 14 3
a
 - 
Brejo Santo 17 0,68 13 4
a
 - 
Itatira 17 0,87 13 4
a
 - 
Quixeramob
im 17 0,77 13 4
a
 
- 
Campo 
Sales 16 0,73 15 1
a
 - 
Canindé 16 0,75 14 2
a
 - 
Capistrano 16 0,71 14 2
a
 - 
Choró 16 0,76 14 2
a
 - 
Jaguaribe 16 0,72 14 2
a
 - 
Limoeiro do 
Norte 16 0,58 13 2
a
 1
f
 
Pentecoste 16 0,67 13 1
c
/2
a
 - 
Quixadá 16 0,74 13 1
c
/2
a
 - 
Alto Santo 16 0,69 12 4
a
 - 
Aracati 16 0,56 11 4
a
 1
e
 
Crateús 16 0,81 11 1
c
/4
a
 - 
Crato 16 0,57 8 3
c/
5ª - 
Antonina do 
Norte 15 0,73 15 - - 
Jati 15 0,77 14 1
a
 - 
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Pereiro 15 0,71 14 1
a
 - 
Banabuiú 15 0,77 13 2
a
 - 
Cedro 15 0,68 13 2
a
 - 
Forquilha 15 0,71 13 1
c
/2
a
 - 
Hidrolândia 15 0,70 13 2
a
 - 
Palhano 15 0,67 13 2
a
 - 
Piquet 
Carneiro 15 0,82 13 2
a
 - 
Milhã 15 0,81 12 3
a
 - 
Icó 15 0,65 11 4
a
 - 
Iguatu 15 0,60 11 4
a
 - 
Quiterianóp
olis 
15 0,78 11 1
c
/3
a
 - 
Jaguaretama 14 0,74 13 1
a
 - 
São Luís do 
Curu 14 
0,67 13 1
a
 - 
Tamboril 14 0,78 13 1
a
 - 
Arneiroz 14 0,79 12 2
a
 - 
Ocara 14 0,64 12 1
c
/1
a
 - 
Russas 14 0,61 12 2
a
 - 
Salitre 14 0,69 12 2
a
 - 
Bela Cruz 14 0,55 11 3
a
 - 
Iracema 14 0,70 11 1c
/
2
a
 - 
Morrinhos 14 0,61 11 3
a
 - 
Quixelô 14 0,67 11 3
a
 - 
Porteiras 14 0,69 10 1
c
/3
a
 - 
Aiuaba 13 0,68 12 1
c
 - 
Itapajé 13 0,60 12 1
c
 - 
Monsenhor 
Tabosa 13 
0,75 12 1
a
 - 
São Gonçalo 
do 
Amarante 
13 0,63 12 1
a
 - 
Senador 
Pompeu 13 
0,75 12 1
a
 - 
Solonópole 13 0,79 12 1
a
 - 
Tejuçuoca 13 0,73 12 1
a
 - 
Groaíras 13 0,72 11 2
a
 - 
Ibaretama 13 0,79 11 2
a
 - 
Independênc
ia 13 
0,81 11 2
a
 - 
Jardim 13 0,71 11 1
c
/1
a
 - 
Orós 13 0,69 11 2
a
 - 
Cariús 13 0,70 10 3
a
 - 
Quixeré 13 0,61 10 1
c
/2
a
  
Santana do 
Cariri 13 
0,55 10 2
c
/1
a
 - 
Amontada 13 0,61 9 1
b
/3
a
 - 
Icapuí 13 * 9 1
b
/3
a
 2
e
 
Sobral 13 0,68 9 1
c
/3
a
 - 
Jaguaribara 12 0,70 12 - - 
Paramoti 12 0,76 12 - - 
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Apuiarés 12 0,70 11 1
a
 - 
Araripe 12 0,70 11 1
a
 - 
Boa Viagem 12 0,77 11 1
a
 - 
Ererê 12 0,71 11 1
c
 - 
Ibicuitinga 12 0,70 11 1
a
 - 
Ipaumirim 12 0,68 11 1
a
 - 
Barreira 12 0,55 10 2
a
 - 
Barro 12 0,71 10 2
a
 - 
Cascavel 12 * 10 1
a
 1e 
Missão 
Velha 12 
0,66 10 2
a
 - 
Saboeiro 12 0,78 10 2
a
 - 
Aurora 12 0,69 9 3
a
 - 
Novo 
Oriente 12 
0,77 9 3
a
 - 
Santana do 
Acaraú 12 
0,65 8 1
c
/3
a
 - 
Viçosa do 
Ceará 12 
0,49 8 4
a
 - 
Assaré 11 0,67 11   
Dep Irapuan 
Pinheiro 11 
0,82 11 - - 
Nova Olinda 11 0,65 11 - - 
Umari 11 0,78 11 - - 
Umirim 11 0,71 11 - - 
Ararendá 11 0,76 10 1
a
 - 
Caririaçu 11 0,60 10 1
a
 - 
Fortim 11 0,63 10 1
a
 - 
General 
Sampaio 11 
0,71 10 1
a
 - 
Granjeiro 11 0,63 10 1
a
 - 
Itapiúna 11 0,69 10 1
a
 - 
Novas 
Russas 11 
0,68 10 1
a
 - 
Trairí 11 0,59 10 1
a
 - 
Beberibe 11 0,52 9 1
c
/1
a
 - 
Farias Brito 11 0,63 9 2
a
 - 
Itapipoca 11 0,47 9 2
a
 - 
Jaguaruana 11 0,61 9 2
a
 - 
Lavras da 
Mangabeira 11 
0,64 9 2
a
 - 
Mauriti 11 0,73 9 2
a
 - 
Miraíma 11 0,68 9 1
c
/1
a
 - 
Várzea 
Alegre 11 
0,67 8 3
a
 - 
Baixio 10 0,68 9 1
a
 - 
Maranguape 10 0,55 9 1
c
/1
a
 - 
Poranga 10 0,69 9 1
a
 - 
Reriutaba 10 0,68 9 1
a
 - 
Tarrafas 10 0,75 9 1
a
 - 
Chorozinho 10 * 8 2
c
 - 
Uruoca 10 0,60 8 2
a
 - 
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Marco 10 0,59 7 3
a
 - 
Tianguá 10 0,47 7 3
a
 - 
Catarina 9 0,70 9 - - 
Jucás 9 0,61 9 - - 
Carnaubal 9 0,62 8 1
a
 - 
Croatá 9 0,63 8 1
c
 - 
Senador Sá 9 0,66 8 1
a
 - 
Granja 9 0,64 7 2
a
 - 
Itaiçaba 9 0,61 7 2
a
 - 
Barbalha 9 * 6 3
a
 - 
Juazeiro do 
Norte 9 
* 6 1
c
/2
a
 - 
Altaneira 8 0,61 8 - - 
Milagres 8 0,73 8 - - 
Potengi 8 0,71 8 - - 
Baturité 8 0,62 7 1
a
 - 
Fleicherinha 8 0,64 7 1
a
 - 
Ipueiras 8 0,65 7 1
a
 - 
Ipaporanga 8 0,74 6 1
c
/1
b
 - 
Moraújo 8 0,71 6 2
a
 - 
Barroquinha 8 0,61 4 4
a
 - 
Graça 7 0,64 7 - - 
Paracuru 7 0,52 7 - - 
Aracoiaba 7 0,63 6 1
a
 - 
Aratuba 7 0,51 6 1
c
 - 
Cariré 7 0,69 6 1
a
 - 
Martinópole 7 0,58 6 1
a
 - 
Massapê 7 0,60 6 1
a
 - 
Mucambo 7 0,69 6 1
a
 - 
Redenção 7 0,52 6 1
c
 - 
Varjota 7 0,65 6 1
a
 - 
Pacujá 7 0,67 5 2
a
 - 
Aquiraz 7 * 3 1
c
/3
a
 - 
Alcântaras 7 0,57 6 - - 
Abaiara 7 0,68 5 1
a
 - 
Acaraú 7 0,51 5 1
a
 - 
Chaval 7 0,61 5 1
a
 - 
Itarema 7 0,47 5 1
a
 - 
Meruoca 7 0,44 5 1
c
 - 
Pacajus 7 0,52 5 1
a
 - 
Coreaú 7 0,69 4 2
a
 - 
Ipu 7 0,65 4 1
c
/1
a
 - 
Mulungu 7 0,45 4 2
a
 - 
Palmácia 7 0,41 4 2
c
 - 
Acarape 5 0,55 5 - - 
Guaraciaba 
do Norte 5 
0,52 5 - - 
Tururu 5 0,57 5 - - 
Pacoti 5 * 4 1
c
 - 
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Inundações
a
, alagamentos
b
, enxurradas
c
, erosões
e
,vendavais
f
, incêndios
g
, deslizamentos
h
. Símbolo (-) 
ausência de registro de evento, e (*) para municípios que não tiveram o índice de vulnerabilidade 
calculado por não terem decretado estado de emergência até maio do ano de 2012 - Utilizou-se a 
metodologia empregada no cálculo do Índice Municipal de Alerta, usando o método de padronização de 
indicadores, considerando-se valores de 0 a 1, (valores próximos a zero indicando menor vulnerabilidade 
e maior vulnerabilidade para valores próximos a 1, respectivamente). Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres 
Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012/IPECE (2012). 
 
 
O período 2011-2014, em especial o ano de 2012, observou um aumento do estado 
de vulnerabilidade social da população cearense, principalmente da sua porção rural, 
com significativa elevação das taxas de perda de safra de grãos em que todos os 
municípios. Nas Tabelas 7 e 8, acima, vemos que os municípios das macrorregiões do 
Sertão Central e Sertão dos Inhamuns se destacaram com os índices mais elevados de 
vulnerabilidade, em especial, os municípios de Itatira, Piquet Carneiro, Deputado 
Irapuan Pinheiro, Caridade, Madalena, Independência, Milhã, Crateús, Ibaretama e 
Penaforte. A perda de safra merece ser destacada dada a sua relação direta com a 
vulnerabilidade da população rural, em função de ser um indicativo de insegurança 
alimentar, o que a tonou a variável-chave na definição dos municípios com decreto 
oficial de estado de emergência. Desses municípios, 20 apresentaram perdas de safra 
superiores a 95%, onde São João do Jaguaribe e Solonópole apontaram perdas de 100% 
e, ainda 40 municípios registraram perdas superiores a 90%. 
Pindoretama 5 0,56 4 1
a
 - 
Pires 
Ferreira 5 
0,72 4 1
a
 - 
São 
Benedito 5 
0,39 4 1
a
 - 
Uruburetam
a 5 
* 4 1
c
 - 
Cruz 5 0,51 3 2
a
 - 
Ubajara 5 0,49 3 2
a
 - 
Maracanaú 5 * 2 2
c
/1
a
 - 
Camocim 4 0,56 3 1
a
 - 
Guaiúba 4 0,60 3 - 1
h
 
Ibiapina 4 0,41 3 1
c
 - 
Jijoca de 
Jeriocoacoar
a 
4 0,56 3 1
a
 - 
Fortaleza 4 * 1 3
c
 - 
Paraipaba 3 0,47 3 - - 
Horizonte 3 * 1 1
a
 1
g
 
Guaramiran
ga 1 
* 1 - - 
Itaitinga 1 * 1   
Pacatuba 1 * 1 - - 
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Mapa 5. Distribuição espacial dos registros de estiagem e seca no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012.   
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Os conceitos de estiagem e seca estão relacionados à redução das precipitações 
pluviométricas, ao atraso dos períodos chuvosos ou á ausência de chuvas previstas em 
uma dada temporada.  
O fenômeno de estiagem é considerado existente quando há um atraso superior a 15 
dias no início da temporada chuvosa e quando as médias de precipitação pluviométricas 
mensais dos meses chuvosos permanecem inferiores a 60% das médias mensais de 
longo período (CASTRO, 2003). 
A estiagem e a seca estão entre os desastres de maior ocorrência e impacto no 
mundo, principalmente quando se leva em consideração o quão silenciosos são. Afetam 
grandes áreas, com grande população por um longo período, mas mesmo assim não são 
sentidos de forma repentina. Provocam reflexos sobre as reservas hídricas locais 
causando prejuízos à agropecuária, chegando a níveis catastróficos de perdas 
econômicas e de colheitas. A intensidade dos danos gerados é diretamente proporcional 
à magnitude do evento adverso e ao grau de vulnerabilidade das populações e 
economias atingidas. 
Por sua vez o fenômeno de seca, do ponto de vista metereológico, é caracterizado 
por uma estiagem prolongada, caracterizada por provocar uma redução acentuada das 
reservas hídricas, podendo ser considerada como a face crônica do fenômeno de 
estiagem (CASTRO, 2003). 
Campos (1997) classifica o fenômeno da seca em três tipos: i. Climatológica – que 
ocorre quando a pluviosidade é baixa em relação às normais da área; ii.Hidrológica – 
quando a deficiência ocorre nos estoques de água dos rios, açudes e reservas, e; iii. 
Edáfica – quando o déficit de umidade é constatado no solo. 
Nos períodos de seca, para que se configure o desastre, faz-se necessário a 
ocorrência de interrupção do sistema hidrológico de forma que o fenômeno afete 
aspectos ecológicos do ecossistema, e fatores econômicos, sociais e culturais tornando a 
situação das populações locais mais vulneráveis, caracterizando uma situação de 
aumento ou manutenção dos níveis de pobreza e estagnação econômica. 
Entretanto, fenômenos de estiagens e secas não são somente consequências de 
índices pluviométricos abaixo do normal ou de taxas de umidade no solo e no ar abaixo 
da média, fatores climáticos de escala global como El Niño e La Niña, características 
geoambientais como formas de relevo, altitude, padrão estrutural da bacia hidrográfica, 
presença ou ausência de cobertura florestal assim como, tipo de manejo do solo e dos 
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corpos hídricos podem interferir na propensão, resiliência e/ou vulnerabilidade a 
ocorrência de desastres.  
O Estado do Ceará tem um histórico de desastres naturais vinculados À estiagem e 
secas notoriamente conhecido. No decorrer do período entre 1991 e 2012, foram 
registrados 1.726 casos oficiais de estiagem e seca (Tabela 9). Ao longo desse período, 
do total de 184 municípios do Estado apenas Eusébio – Região Metropolitana de 
Fortaleza, não teve registro de nenhuma ocorrência. 
 
 
 
                                               Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012.  
 
Os municípios com maior frequência de ocorrência de estiagem e seca são 
apresentados na Tabela 10, são estes: Tauá. Mombaça, Caridade, Catunda, Madalena, 
Pedra Branca, Acopiara e Penaforte, localizados principalmente na Messoregião dos 
Sertões Cearenses, municípios esses, listados entre os de maior vulnerabilidade como 
visto na Tabela 8, anteriormente. 
 
 
Tabela 9. Frequência anual de desastres causados por estiagem e seca no Estado do Ceará entre 1991 e 
2012. 
Ano Frequência Anual 
1991 - 
1992 - 
1993 160 
1994 - 
1995 - 
1996 - 
1997 - 
1998 - 
1999 49 
2000 16 
2001 113 
2002 70 
2003 75 
2004 42 
2005 200 
2006 136 
2007 211 
2008 80 
2009 7 
2010 189 
2011 8 
2012 354 
Total 1.710 
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Tabela 10. Síntese das ocorrências de estiagem e seca no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Município Total Município Total Município Total 
Abaiara 5 Catarina 9 Irauçuba 15 
Acarape 5 Catunda 16 Itaiçaba 7 
Acaraú 5 Caucaia 10 Itaitinga 1 
Acopiara 16 Cedro 13 Itapagé 12 
Aiuaba 12 Chaval 5 Itapipoca 9 
Alcântaras 6 Choró 14 Itapiúna 10 
Altaneira 8 Chorozinho 8 Itarema 5 
Alto Santo 12 Coreaú 4 Itatira 13 
Amontada 9 Crateús 11 Jaguaretama 13 
Antonina do Norte 15 Crato 8 Jaguaribara 12 
Apuiarés 11 Croatá 8 Jaguaribe 14 
Aquiraz 3 Cruz 3 Jaguaruana 9 
Aracati 11 
Dep. Irapuan 
Pinhiro 
11 Jardim 11 
Aracoiaba 6 Ererê 11 Jati 14 
Ararendá 10 Farias Brito 9 
Jijoca de 
Jericoacoara 
3 
Araripe 11 Forquilha 13 Juazeiro do Norte 6 
Aratuba 6 Fortaleza 1 Jucás 9 
Arneiroz 12 Fortim 10 
Lavras da 
Mangabeira 
9 
Assaré 11 Frecheirinha 7 Limoeiro do Norte 13 
Aurora 9 
General 
Sampaio 
10 Madalena 16 
Baixio 9 Graça 7 Maracanaú 2 
Banabuiú 13 Granja 7 Maranguape 9 
Barbalha 6 Granjeiro 10 Marco 7 
Barreira 10 Groaíras 11 Martinópole 6 
Barro 10 Guaíuba 3 Massapê 6 
Barroquinha 4 
Guaraciaba do 
Norte 
5 Mauriti 9 
Baturité 7 Guaramiranga 1 Meruoca 5 
Beberibe 9 Hidrolândia 13 Milagres 8 
Bela Cruz 11 Horizonte 1 Milhã 12 
Boa Viagem 11 Ibaretama 11 Miraíma 9 
Brejo Santo 13 Ibiapina 3 Missão Velha 10 
Camocim 3 Ibicuitinga 11 Mombaça 18 
Campo Sales 15 Icapuí 9 
Monsenhor 
Tabosa 
12 
Canindé 14 Icó 11 Morada Nova 15 
Capistrano 14 Iguatu 11 Moraújo 6 
Caridade 17 Independência 11 Morrinhos 11 
Cariré 6 Ipaporanga 6 Mucambo 6 
Caririaçu 10 Ipaumirim 11 Mulungo 4 
Cariús 10 Ipu 4 Nova Olinda 11 
Carnaubal 8 Ipueiras 7 Nova Russas 10 
Cascavel 10 Iracema 11 Novo Oriente 9 
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4.2. Distribuição de Chuvas no Estado do Ceará 
É um indicador utilizado pelo governo do Estado do Ceará que associa as variações 
volumétricas, temporais e espaciais de chuva, levando-se em consideração o período 
escolhido para análise. Esse indicador está relacionado com outros indicadores, e busca 
refletir o comportamento das precipitações, o que exerce influência direta na produção 
agrícola. A relação nesse caso é inversa, pois quanto maior o indicador de distribuição 
menor é a vulnerabilidade. Analisando o Mapa 6 verificamos que um total de 98 
municípios, em 2012, estiveram em uma condição crítica em relação à distribuição de 
chuvas, conforme classificação proposta pela Funceme. Foi observado que 33 
municípios estão em situação regular, 19 em uma condição considerada boa e somente 
18 em situação ótima, quanto ao indicador de distribuição de chuvas. 
 
Município Total Município Total Município Total 
Ocara 12 Potengi 8 Sobral 9 
Orós 11 Potiretama 15 Solonópole 12 
Pacajus 5 Quitérianópolis 11 
Tabuleiro do 
Norte 
14 
Pacatuba 1 Quixadá 13 Tamboril 13 
Pacoti 4 Quixelô 11 Tarrafas 9 
Pacujá 5 Quixeramobim 13 Tauá 19 
Palhano 13 Quixerê 10 Tejuçuoca 12 
Palmácia 4 Redenção 6 Tianguá 7 
Paracuru 7 Reriutaba 9 Trairi 10 
Paraipaba 3 Russas 12 Tururu 5 
Parambu 14 Saboeiro 10 Ubajara 3 
Paramoti 12 Salitre 12 Umari 11 
Pedra Branca 16 Santa Quitéria 15 Umirim 11 
Penaforte 16 
Santana do 
Acaraú 8 Uruburetama 4 
Pentecoste 13 
Santana do 
Cariri 10 Uruoca 8 
Pereiro 14 São Benedito 4 Varjota 6 
Pindoretama 4 
São Gonçalo do 
Amarante 12 
Várzea Alegre 
 
8 
Piquet Carneiro 13 
São João do 
Jaguaribe 15 Viçosa do Ceará 8 
Pires Ferreira 4 
São Luís do 
Curu 13   
Poranga 9 Senador Pompeu 12   
Porteiras 10 Senador Sá 8   
              Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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Mapa 6.  Distribuição espacial da distribuição de chuvas para o ano de 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A falta de registro em alguns anos não significa, necessariamente, a não ocorrência 
do evento. Pode significar que o mesmo não tenha causado danos à vida e/ou ao 
patrimônio, como também falhas pontuais de registro. 
No geral, as precipitações, no Estado do Ceará se concentraram no início do ano, 
enquanto diminuem acentuadamente entre os meses de Julho a Outubro. Entretanto, 
mesmo nos meses chuvosos a ocorrência de eventos de estiagem e seca é registrada, 
conforme se pode observar na Tabela 11, com picos em Junho e ente os meses de 
Setembro e Novembro. 
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                          Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
Ao longo do período 1991-2012, a população afetada por fenômenos de estiagem e 
seca ficou em 8.631.438 pessoas, com um total de 10.391 desalojados, 1.966.007 
desabrigados, 276 vindo a ficar enfermas e sete mortes, onde seis ocorreram no ano de 
2012, no município da Mesorregião Sul Cearense, Juazeiro do Norte. 
 
4.3. Padrões de Uso e Ocupação do Solo 
Os problemas sociais e econômicos vivenciados pelos municípios cearenses inflam 
o número de pessoas afetadas. O uso inadequado de recursos hídricos e do solo, o a mau 
uso do solo são fatores antrópicos que acentuam a vulnerabilidade das populações aos 
fenômenos de estiagem e seca. O processo de desertificação de vastas áreas do território 
cearense se acentua e se sobrepõem nos municípios de maior vulnerabilidade e maior 
registro de ocorrência de secas, conforme se pode constatar nos Mapas 7 e 8, e em 
detalhe nos Mapas 9, 10 e 11, nas páginas seguintes. 
Sob o ponto de vista geoambiental, constata-se que, além das vulnerabilidades 
impostas pela irregularidade pluviométrica do semiárido, parte muito significativa dos 
solos apresentam-se degradada ou em estágios avançados de desertificação. Os recursos 
hídricos superficiais e subterrâneos tendem para a insuficiência ou se exibem com níveis 
comprometedores de poluição. De tal modo que esse problema se agrava na área do 
bioma da caatinga, tendo em vista que a deficiência dos recursos hídricos se constitui 
como um dos principais empecilhos para a ocupação humana e para a satisfação das 
necessidades das atividades do meio rural.  
 
 
Tabela 11. Frequência mensal de estiagem e seca no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Meses Frequência Mensal 
Janeiro 89 
Fevereiro 53 
Março 91 
Abril 55 
Maio 350 
Junho 222 
Julho 94 
Agosto 54 
Setembro 140 
Outubro 172 
Novembro 304 
Dezembro 87 
Média 142,6 
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Mapa 7. Distribuição espacial dos núcleos de desertificação configurados no Estado do Ceará. 
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Mapa 8. Distribuição espacial das áreas degradadas susceptíveis à desertificação no Estado do Ceará. 
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Mapa 9. Distribuição espacial das áreas degradadas com maior grau de suscetibilidade à desertificação no 
Estado do Ceará.  
 
A degradação ambiental e a ocupação desordenada dos mais diferentes 
ecossistemas do Ceará são fatos efetivamente potencializadores para materializar as 
áreas degradadas susceptíveis ao processo de desertificação. Os desequilíbrios 
ambientais têm marcado profundamente as características originais dos ecossistemas no 
Estado do Ceará, conforme pode ser visualizado nesse mapa. 
 
. 
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Mapa 10. Distribuição espacial das áreas degradadas susceptíveis à desertificação no Estado do Ceará na 
região do médio Jaguaribe. 
 
O aumento da vulnerabilidade termina sendo o resultado da degradação ambiental e 
da ocupação desordenada no Ceará, uma vez que as áreas degradadas susceptíveis ao 
processo de desertificação abrigam os municípios mais vulneráveis conforme o estudo 
do IPECE abordado mais cedo. Os desequilíbrios ambientais tem reflexo profundo nas 
características econômicas e sociais no Estado do Ceará. Macrorregiões do Sertão 
Central e Sertão dos Inhamuns se destacaram com correlação positiva de 
vulnerabilidade e desertificação, especialmente os municípios de Itatira, Piquet carneiro, 
Deputado Irapuan Pinheiro, Caridade, Madalena, Independência, Milhã, Crateús, 
Ibaretama, Penaforte, Solonópoles, Arneiroz, Saboeiro, Tauá e Umari. 
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Mapa 11. Distribuição espacial dos registros das áreas degradadas susceptíveis à desertificação no Norte 
do Estado do Ceará.  
 
Soma-se ao avançado grau de degradação do solo e risco de desertificação, o 
reduzido número de áreas de conservação no Estado do Ceará, estando às mesmas 
divididas em unidades de conservação estadual, unidades de conservação federal, 
reserva ecológica, reserva particular do patrimônio natural e unidades de conservações 
municipais, mas na sua grande maioria concentradas nas áreas de serras e no litoral, o 
que limita a possibilidade de preservação do bioma Caatinga, conforme se observa no 
Mapa 12. 
As Unidades de Conservação - UC no Estado do Ceará em 2010 corresponderam a 
um total de 70 unidades, divididas entre as diversas UC’s dentro do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, de acordo com a Lei nº. 9.985, de 
18 de julho de 2000. 
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Mapa 12. Localização das Unidades de Conservação no Estado do Ceará.  
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5. Mapeamento de Riscos de Deslizamentos e de Inundações 
(Enxurradas/Alagamentos) 
As inundações, anteriormente intituladas como “enchentes ou inundações graduais” 
compõem o grupo de desastres naturais hidrológicos, segundo o COBRADE, referindo-
se à submersão de áreas fora dos limites normais de um curso de água em zonas que 
normalmente não se encontram submersas. Esse fenômeno dá-se em áreas adjacentes às 
margens dos rios que por determinados períodos permanecem secas – planície de 
inundação. Quando da ocorrência de chuvas intensas e prolongadas constata-se uma 
elevação do nível da água, de forma gradual - entretanto a elevação brusca do nível da 
água também é possível. Devido o desrespeito ao Código Ambiental e uso irregular do 
solo, somado a área de abrangência de cheias, a quantidade de danos materiais e danos 
econômicos podem ser elevados, assim como a perda de vidas humanas. No Ceará as 
áreas mais atingidas encontram-se representadas no Mapa 13, conforme os registros de 
inundações no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Ainda conforme o COBRADE, as inundações bruscas passaram a ser chamadas 
“enxurradas”, e se referem ao escoamento superficial de alta velocidade e energia, 
provocadas por chuvas intensas e concentradas, normalmente em pequenas bacias de 
relevo acidentado. Caracteriza-se pela elevação súbita das vazões de determinada 
drenagem e transbordamento brusco da calha fluvial (COBRADE, 2012). No Ceará as 
áreas mais atingidas encontram-se representadas no Mapa 14, conforme os registros de 
enxurradas no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Por sua vez, segundo o COBRADE, alagamentos são caracterizados pela 
extrapolação da capacidade de escoamento de sistemas de drenagem urbana e 
consequente acúmulo de água em ruas, calçadas ou outras infraestruturas urbanas, em 
decorrência de precipitações intensas e da topografia suave. No Ceará as áreas mais 
atingidas encontram-se representadas no Mapa 15, conforme os registros de 
alagamentos no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
No COBRADE, deslizamentos ou movimentos de massa estão na categoria de 
desastres naturais do tipo geológico, estando associados a deslocamentos bruscos de 
solo e rocha de uma encosta. Estão relacionados a condicionantes geológicos e 
geomorfológicos, aspectos climáticos e hidrológicos, vegetação e uso do solo. No Ceará 
o Mapa 16 apresenta a distribuição de eventos desta natureza. 
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Mapa 13. Distribuição espacial dos registros de inundações no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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Mapa 14. Distribuição espacial dos registros de enxurradas no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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Mapa 15. Distribuição espacial dos registros de alagamentos no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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Mapa 16. Distribuição espacial dos registros de deslizamentos (movimentos de massa) no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012.  
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5.1. Inundações 
A magnitude das inundações, em geral, é intensificada por variáveis climatológicas 
de médio e longo prazo e pouco influenciada por variações diárias de tempo. Em 
condições naturais, ou menos antropizadas, porém em equilíbrio, as planícies e fundos 
de vales estreitos apresentam lento escoamento superficial das águas das chuvas. 
Entretanto, em áreas urbanas ou zonas antropizadas, este fenômeno é intensificado pela 
impermeabilização do solo, retificação e assoreamento de corpos d´água (TAVARES E 
SILVA, 2008). 
Essas alterações impedem a água de infiltrar no solo contribuindo com o aumento 
da vazão de escoamento superficial. Um segundo fator importante refere-se à forma 
como se dá a ocupação do solo frente a frequência de inundações; ou seja, quando de 
pequena intensidade, populações negligenciam seu risco e ocupam áreas alagáveis, que 
sofrem no caso de uma evento de maiores proporções. Inundações, são portanto, 
fenômenos naturais ao regime dos rios - aliás como todos os outros de causa natural – 
somente ao se adicionar o elemento humano nessa equação, é que temos a configuração 
de um desastres, e para a vulnerabilidade desse fator tem importância primordial. 
 
5.1.1. Registros de Ocorrências de Inundações 
Entre os anos de 1991 e 2012, o Estado do Ceará registrou 273 ocorrências de 
fenômenos de inundação, na forma de desastres. No decorrer desse período foram 
registrados 273 casos oficiais de estiagem e seca (Tabela 12). 
A Mesorregião Noroeste Cearense concentra 25,6% dos registros de ocorrência no 
Estado do Ceará. O município de Crato, situado no Sul Cearense conta com 5 
ocorrências, segundo os registros oficiais esse município foi afetado pelas cheias dos 
rios Granjeiro, Caras e Batateiras. 
Os anos de inundações severas para o Estado do Ceará, registrados entre 1991 e 
2012, apontam o ano de 2009 como o de maior registro de ocorrências, com 110 
eventos registrados. Conforme dados do CPTEC/INPE o ano de 2009 teve um mês de 
Abril excepcional apresentando excesso de chuvas no Norte e Nordeste do Brasil. No 
Nordeste, o setor Norte do Estado do Ceará foi uma das zonas mais afetadas pelos 
sistemas influenciados pela Zona de Convergência Intertropical (ZCIT) e pela formação 
de Linhas de Instabilidade (LI) ao longo da costa e propagação de cavados na média e 
alta troposfera. 
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O ano de 2004, com 94 registros, foi também considerado atípico, com forte 
atuação de frentes frias (XAVIER, 2004). Em 2008, foram registrados 56 eventos, onde 
o mês de Março daquele ano foi considerado o mais chuvoso dos 47 anos anteriores 
(CPTEC/INPE, 2008). 
Os demais anos registram números inferiores de ocorrência de eventos, 
constatando-se a inexistência de um padrão anual de desastres dessa natureza no Estado 
do Ceará. A falta de registros no decorrer do período de análise pode indicar falhas na 
comunicação de ocorrências ou ainda ausência de danos ou perdas expressivos. 
 
 
 
                                               Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012.  
 
 
A partir da Tabela 13 observa-se a frequência mensal de todos os registros de 
inundações no Estado do Ceará. Os desastres concentram-se concentrados entre os 
meses de Janeiro a Junho, onde os meses de Verão e Outono, em geral chuvosos, 
registram 41% e 59% do total de registros, respectivamente. 
 
 
 
 
 
Tabela 12. Frequência anual de desastres causados por inundações no Estado do Ceará entre 1991 e 
2012. 
Ano Frequência Anual 
1991 - 
1992 - 
1993 - 
1994 - 
1995 - 
1996 - 
1997 - 
1998 - 
1999 - 
2000 - 
2001 - 
2002 2 
2003 6 
2004 94 
2005 1 
2006 - 
2007 - 
2008 56 
2009 110 
2010 2 
2011 2 
2012 - 
Total 273 
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                                 Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
As chuvas intensas podem originar consequências nefastas para populações nos 
municípios atingidos. Os danos humanos relacionados a inundações para o estado do 
Ceará remontam a mais de 1 milhão de pessoas afetadas no período analisado, com 37 
mortos, 676 feridos, 13.516 enfermos, 50.983 desabrigados, 128.975 desalojados, 21 
desaparecidos e 20.400 pessoas atingidas pro danos relacionados a esse evento. 
Com relação aos municípios mais severamente afetados apresentamos, na Tabela 
14, por município o ano e o número de afetados. 
            
Tabela 14. Municípios mais severamente afetados por inundações no Estado do Ceará (1991-2012). 
Ano Município Mesorregião Desabrigados Mortos 
Afetados 
Totais 
2008 Icó Centro-Sul 660 - 36.513 
2008 Jaguaribe Jaguaribe - - 34.596 
2008 Mombaça 
Sertões 
Cearenses 
- - 25.445 
2008 Aracati Jaguaribe 47 - 24.207 
2008 Crateús 
Sertões 
Cearenses 
754 - 23.207 
2008 Hidrolândia 
Noroeste 
Cearense 
106 - 18.116 
2008 
Lavras da 
Mangabeira 
Centro-Sul 295 - 18.808 
2004 Tauá 
Sertões 
Cearenses 
305 - 32.400 
2004 Iguatu Centro-Sul 5.469 - 20.313 
2002 Caucaia RMF 2.330 - 19.878 
                  Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
 
 
Tabela 13. Frequência mensal de eventos de inundações no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Meses Frequência Mensal 
Janeiro 29 
Fevereiro 57 
Março 26 
Abril 63 
Maio 91 
Junho 6 
Julho - 
Agosto 1 
Setembro - 
Outubro - 
Novembro - 
Dezembro - 
Média 22,75 
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Há municípios que não estão entre os mais afetados, mas que, no entanto 
apresentaram perdas humanas devido a desastres causados por inundações como os 
municípios de Santana do Acaraú e Salitre com 3 mortes cada, no ano de 2004; Sobral e 
Russas com 4 e 3 mortes, respectivamente, no ano de 2009. 
Para perdas materiais, o Estado do Ceará registra 89.281 eventos de danos à 
infraestrutura no período, Danos são mais comuns que a destruição de infraestrutura, 
com a contagem de 32.142 construções danificadas e 22.142 destruídas. Em se tratando 
especificamente de habitações temos 25.264 danificadas e 8.896 destruídas, onde os 
municípios com perdas materiais mais expressivas são apresentados na Tabela 15. O 
município de Caucaia foi o mais afetado com um total de 12.654 infraestruturas 
destruídas ou danificadas no ano de 2004. Bairros periféricos e às margens de rios 
sofrem mais, entretanto, os documentos oficiais reportam danos em vias de acesso, 
instalações, pequenos comércios e residências em zonas estruturadas. 
Os municípios de Aracati apresentou um número expressivo de registros de perdas 
materiais, devido à inundação do Rio Jaguaribe e de parte dos açudes que compõem sua 
bacia com a destruição de residências, vias de acesso, infraestruturas urbanas e rurais, 
pequenas barragens e açudes e fazendas de camarão. 
 
Tabela 15. Maiores registros de danos materiais causados por inundações no Estado do Ceará (1991-
2012). 
Ano Município Mesorregião 
Total 
Destruídos 
Total 
Danificados 
Total 
2009 Marco 
Noroeste 
Cearense 
3.212 190 3.402 
2009 Jaguaribe Jaguaribe 2.566 27 2.593 
2009 Granja 
Noroeste 
Cearense 
927 989 1.916 
2008 Jaguaribe Jaguaribe 2.637 78 2.715 
2008 Porteiras Sul Cearense 1.706 79 1.785 
2004 Caucaia RMF 25 12.629 12.654 
2004 Aracati Jaguaribe 10.206 2.380 12.586 
2004 Quixelô Centro-Sul 6 4.200 4.206 
2004 Icó Centro-Sul 330 1.780 2.110 
2002 Caucaia RMR 466 4.150 4.616 
                  Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
 
       A repetição de eventos com perdas materiais ao longo dos anos indica falhas na 
elaboração de políticas de prevenção na gestão de risco de desastres no Estado do 
Ceará. O melhor acompanhamento das condições metereológicas permitiria minimizar 
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perdas e danos. Na Tabela 16 apresentamos a síntese das ocorrências de inundações no 
Estado do Ceará entre 1991 e 2012 
 
Tabela 16. Síntese das ocorrências de inundações no Estado do Ceará entre 
1991 e 2012. 
Município Total Município Total Município Total 
Abaiara 1 Catarina - Irauçuba 2 
Acarape - Catunda 1 Itaiçaba 2 
Acaraú 1 Caucaia 3 Itaitinga - 
Acopiara 2 Cedro 2 Itapagé - 
Aiuaba - Chaval 1 Itapipoca 2 
Alcântaras - Choró - Itapiúna 1 
Altaneira - 
Chorozinh
o 
2 Itarema 1 
Alto Santo 4 Coreaú 2 Itatira 4 
Amontada 3 Crateús 4 Jaguaretama 1 
Antonina do 
Norte 
- Crato 5 Jaguaribara - 
Apuiarés 1 Croatá - Jaguaribe 2 
Aquiraz 3 Cruz 2 Jaguaruana 2 
Aracati 4 
Dep. 
Irapuan 
Pinheiro 
- Jardim 1 
Aracoiaba 1 Ererê - Jati 1 
Ararendá 1 
Farias 
Brito 
2 
Jijoca de 
Jericoacoara 
1 
Araripe 1 Forquilha 1 
Juazeiro do 
Norte 
2 
Aratuba - Fortaleza - Jucás - 
Arneiroz 2 Fortim 1 
Lavras da 
Mangabeira 
2 
Assaré - 
Frecheirinh
a 
1 
Limoeiro do 
Norte 
2 
Aurora 3 
General 
Sampaio 
1 Madalena 2 
Baixio 1 Graça - Maracanaú 1 
Banabuiú 2 Granja 2 Maranguape - 
Barbalha 3 Granjeiro 1 Marco 3 
Barreira 2 Groaíras 2 Martinópole 1 
Barro 2 Guaíuba - Massapê 1 
Barroquinha 4 
Guaraciaba 
do Norte 
- Mauriti 2 
Baturité 1 
Guaramira
nga 
- Meruoca 1 
Beberibe 1 
Hidrolândi
a 
2 Milagres - 
Bela Cruz 3 Horizonte 1 Milhã 3 
Boa Viagem 1 Ibaretama 2 Miraíma 1 
Brejo Santo 4 Ibiapina - 
Missão 
Velha 
2 
Camocim 1 Ibicuitinga 1 Mombaça 1 
Campo Sales 1 Icapuí - 
Monsenhor 
Tabosa 
1 
Canindé 2 Icó 4 
Morada 
Nova 
1 
Capistrano 2 Iguatu 4 Moraújo 2 
Caridade 3 
Independê
ncia 
2 Morrinhos 3 
Cariré 1 Ipaporanga - Mucambo 1 
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5.2. Enxurradas 
As enxurradas, conforme previamente abordado, na grande maioria das vezes estão 
associadas a pequenas bacias de relevo acidentado ou ainda a áreas impermeabilizadas, 
que no advento de chuvas intensas, quando se dá a elevação rápida do nível da água, 
caracteriza a ocorrência de desastres. 
No caso do Estado do Ceará, os registros oficiais apontam para a ocorrência de 48 
eventos de enxurradas severas, caracterizando desastres entre os anos de 1991 e 2012. 
No Estado do Ceará, vários sistemas atmosféricos atuam no tempo e no clima, sendo 
que o de maior importância é a Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), responsável 
pelo estabelecimento do período chuvoso na região, de forma mais acentuada nos meses 
de verão – entre Fevereiro e Abril as chuvas são mais abundantes e a partir de Maio, 
Caririaçu 1 Ipaumirim 1 Mulungo 2 
Cariús 3 Ipu 1 Nova Olinda - 
Carnaubal 1 Ipueiras 1 Nova Russas 1 
Cascavel 1 Iracema 2 Novo Oriente 3 
Ocara 1 Potengi - Sobral 3 
Orós 2 Potiretama 3 Solonópole 1 
Pacajus 1 
Quitérianó
polis 
3 
Tabuleiro do 
Norte 
4 
Pacatuba - Quixadá 2 Tamboril 1 
Pacoti - Quixelô 3 Tarrafas 1 
Pacujá 2 
Quixeramo
bim 
4 Tauá 4 
Palhano 2 Quixerê 2 Tejuçuoca 1 
Palmácia - Redenção - Tianguá 3 
Paracuru - Reriutaba 1 Trairi 1 
Paraipaba - Russas 2 Tururu - 
Parambu 3 Saboeiro 2 Ubajara 2 
Paramoti - Salitre 2 Umari - 
Pedra Branca 1 
Santa 
Quitéria 
2 Umirim - 
Penaforte 1 
Santana do 
Acaraú 
3 Uruburetama - 
Pentecoste 2 
Santana do 
Cariri 
1 Uruoca 2 
Pereiro 1 
São 
Benedito 
1 Varjota 1 
Pindoretama 1 
São 
Gonçalo 
do 
Amarante 
1 
Várzea 
Alegre 
 
3 
Piquet Carneiro 2 
São João 
do 
Jaguaribe 
2 
Viçosa do 
Ceará 
4 
Pires Ferreira 1 
São Luís 
do Curu 
1   
Poranga 3 
Senador 
Pompeu 
1   
Porteiras 3 Senador Sá 1   
 Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012.  
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com o afastamento da ZCIT dá-se início ao período seco. Outros sistemas secundários 
se manifestam na região, em geral, associados a dias de chuvas intensas, os processos 
convectivos de mesoescala, ocorrendo de forma isolada. 
Durante o período estudado a frequência de eventos extremos associados a 
enxurradas manteve-se num patamar considerado baixo, e concentrado entre os anos 
2000 e 2005, com pico em 2001 com o registro de 10 ocorrências, posteriormente no 
ano de 2009 com 17 ocorrências e novamente em 2011 e 2012, conforme exemplifica a 
Tabela 17.  
                                                 
 
 
 
Ao longo dos 22 anos estudados, houve a concentração dos eventos em dois 
períodos distintos, entre 2000 e 2005, com 27 registros e entre 2009 e 2012 com 21 
registros. O Estado do Ceará apresentou poucos registros de eventos de enxurradas ao 
longo do período analisado. A ocorrência de enxurradas ficou condiciona a eventos de 
chuvas extremas em localidades com alta densidade demográfica e uso do solo 
inadequado. Na Tabela 18 apresentamos uma síntese dos eventos entre os anos de 1999 
e 2012, por município, no Estado do Ceará. 
Tabela 17. Frequência anual de desastres causados por enxurradas no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Ano Frequência Anual 
1991 - 
1992 - 
1993 - 
1994 - 
1995 - 
1996 - 
1997 - 
1998 - 
1999 - 
2000 3 
2001 10 
2002 5 
2003 6 
2004 2 
2005 1 
2006 - 
2007 - 
2008 - 
2009 17 
2010 - 
2011 3 
2012 1 
Total 48 
 Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012.  
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Dos 184 municípios cearenses, apenas 21% registraram eventos dessa natureza, 
tendo Fortaleza e Crato à frente no número de ocorrências, com três eventos cada 
(Tabela 18). 
Em relação à distribuição mensal foi observada uma concentração de ocorrências 
nos meses iniciais dos anos, coincidindo com o período chuvoso na região, porém com 
intensidade maior no período de final do verão até meado da estação outono (Tabela 
19). 
Tabela 18. Síntese da frequência da ocorrência de desastres causados por enxurradas nos municípios do 
Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Município Total Município Total Município Total 
Abaiara - Catarina - Irauçuba 1 
Acarape - Catunda - Itaiçaba - 
Acaraú - Caucaia 2 Itaitinga - 
Acopiara - Cedro - Itapagé 1 
Aiuaba 1 Chaval - Itapipoca - 
Alcântaras - Choró - Itapiúna - 
Altaneira - Chorozinho - Itarema - 
Alto Santo - Coreaú - Itatira - 
Amontada - Crateús 1 Jaguaretama - 
Antonina do Norte - Crato 3 Jaguaribara - 
Apuiarés - Croatá 1 Jaguaribe - 
Aquiraz 1 Cruz - Jaguaruana - 
Aracati - 
Dep. Irapuan 
Pinheiro 
- Jardim 1 
Aracoiaba - Ererê 1 Jati - 
Ararendá - Farias Brito - 
Jijoca de 
Jericoacoara 
- 
Araripe - Forquilha 1 
Juazeiro do 
Norte 
1 
Aratuba 1 Fortaleza 3 Jucás - 
Arneiroz - Fortim - 
Lavras da 
Mangabeira 
- 
Assaré - Frecheirinha - 
Limoeiro do 
Norte 
- 
Aurora - General Sampaio - Madalena - 
Baixio - Graça - Maracanaú 2 
Banabuiú - Granja - Maranguape 1 
Barbalha - Granjeiro - Marco - 
Barreira - Groaíras - Martinópole - 
Barro - Guaíuba - Massapê - 
Barroquinha - 
Guaraciaba do 
Norte 
- Mauriti - 
Baturité - Guaramiranga - Meruoca 1 
Beberibe 1 Hidrolândia - Milagres - 
Bela Cruz - Horizonte - Milhã - 
Boa Viagem - Ibaretama - Miraíma 1 
Brejo Santo - Ibiapina 1 Missão Velha - 
Camocim - Ibicuitinga - Mombaça - 
Campo Sales - Icapuí 1 
Monsenhor 
Tabosa 
- 
Canindé - Icó - Morada Nova - 
Capistrano - Iguatu - Moraújo - 
Caridade 1 Independência - Morrinhos - 
Cariré - Ipaporanga 1 Mucambo - 
Caririaçu - Ipaumirim 1 Mulungo - 
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                                              Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
                                           Fonte: Atlas Brasileira de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
         
 
As enxurradas afetaram aproximadamente 250 mil pessoas, deixando mais de 52 
mil desabrigados – 40% desse total de pessoas afetadas refere-se a somente um evento 
ocorrido em Fortaleza em Maio de 2004, com um total de 5 perdas humanas. 
Na Tabela 20 elencamos os principais desastres, com maiores registros de danos 
humanos, causados por enxurradas ocorridos nos municípios do Estado do ceará entre 
os anos de 1991 e 2012. O município de Crato, em 2005, teve o registro de uma perda 
humana. Por sua vez, Fortaleza, devido à sua localização geográfica e denso 
Cariús - Ipu 1 Nova Olinda - 
Carnaubal - Ipueiras - Nova Russas - 
Cascavel - Iracema 1 Novo Oriente - 
Ocara 1 Potengi - Sobral - 
Orós - Potiretama - Solonópole - 
Pacajus - Quitérianópolis 1 
Tabuleiro do 
Norte 
- 
Pacatuba - Quixadá 1 Tamboril - 
Pacoti 2 Quixelô - Tarrafas - 
Pacujá - Quixeramobim - Tauá - 
Palhano - Quixerê 1 Tejuçuoca - 
Palmácia 4 Redenção 1 Tianguá - 
Paracuru - Reriutaba - Trairi - 
Paraipaba - Russas - Tururu - 
Parambu - Saboeiro - Ubajara - 
Paramoti - Salitre - Umari - 
Pedra Branca 1 Santa Quitéria - Umirim - 
Penaforte - Santana do Acaraú - Uruburetama - 
Pentecoste 1 Santana do Cariri - Uruoca - 
Pereiro - São Benedito - Varjota - 
Pindoretama - 
São Gonçalo do 
Amarante 
- 
Várzea Alegre 
 
- 
Piquet Carneiro - 
São João do 
Jaguaribe 
- Viçosa do Ceará - 
Pires Ferreira - São Luís do Curu -   
Poranga - Senador Pompeu -   
Porteiras 1 Senador Sá -   
Tabela 19. Frequência mensal de desastres causados por enxurradas no Estado do Ceará entre 1991 e 
2012. 
Meses Frequência Mensal 
Janeiro 29 
Fevereiro 57 
Março 26 
Abril 63 
Maio 91 
Junho 6 
Julho - 
Agosto 1 
Setembro - 
Outubro - 
Novembro - 
Dezembro - 
Média 22,75 
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povoamento, apresenta alto grau de vulnerabilidade a esse tipo de evento, apresentando 
um elevado número de pessoas afetadas entre 2002 e 2004, concentrando 90% das 
perdas humanas. Quiterianópolis, o terceiro município em número de eventos dessa 
natureza, registrou um evento, em 2004, que afetou 47% da população de 19 mil 
habitantes. 
 
Tabela 20. Registros de danos e perdas humanas causados por enxurradas no Estado do Ceará (1991-
2012).  
Ano Município Mesorregião Desabrigados Desalojados Enfermos 
Perdas 
Humanas 
Afetados 
2012 Crato Cariri 5 - - - 5.000 
2009 Quixeré Jaguaribe - - - - 7.482 
2009 Redenção 
Norte 
Cearense 
- - - - 5.709 
2009 
Pedra 
Branca 
Sertões 
Cearenses 
16 - - - 5.670 
2009 Itapajé 
Norte 
Cearense 
60 78 1 - 5.106 
2009 Palmácia 
Norte 
Cearense 
216 179 - - 4.806 
2009 Pacoti 
Norte 
Cearense 
115 2.900 2 - 4.768 
2005 Crato Cariri 16 148 - 1 793 
2004 Fortaleza RMF 3.756 8.439 26.914 5 100.502 
2002 Fortaleza RMF 24.767 37.150 18.284 6 68.110 
                  Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
Por suas vez, em relação às perdas materiais, 48 eventos foram registrados, com 
mais de 1.700 infraestruturas destruídas e mais de 8 mil danificadas (Tabela 21).  Dentre 
os municípios com maiores perdas materiais, Fortaleza, concentrou a ocorrência de 
eventos com 96% destes associados a habitações danificadas. A Região Metropolitana 
de Fortaleza concentra 60% das ocorrências de danos e perdas materiais (Tabela 22). 
 
Tabela 21. Quantificação de danos e perdas materiais causados por enxurradas no Estado do Ceará 
(1991-2012). 
Descrição do Dano Material Unidades Destruídas Unidades Danificadas 
Saúde 0 18 
Ensino 0 15 
Comunitários 1 0 
Habitações 1.410 6.600 
Infraestrutura 641 1.568 
Total 1.752 8.201 
                                               Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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Tabela 22. Municípios com maiores registros de danos e perdas causados por enxurradas no Estado do 
Ceará (1991-2012). 
Ano Município Mesorregião Total Destruídas 
Total 
Danificadas 
Total 
2009 Palmácia Norte Cearense 64 1.017 1.081 
2004 Fortaleza RMF 343 1.949 2.292 
2002 Fortaleza RMF 770 3.794 4.564 
2002 Maracanaú RMF 319 413 732 
2002 Caridade Norte Cearense 114 242 356 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
5.3. Alagamentos 
Os alagamentos são comuns em cidades mal planejadas, fruto ou de falta de 
planejamento inicial ou de crescimento desordenado em fases posteriores de expansão, 
com deficiências na elaboração e execução de obras de drenagem e esgotamento 
sanitário. 
Em geral, os danos causados por alagamentos são ou limitados ou de pequena 
magnitude, por outro lado, os transtornos criados são de grande porte, principalmente no 
que tange à limitação de deslocamentos, limpezas no período posterior aos eventos, e 
risco de doenças. Nesse cão específico, o ponto-chave da ocorrência ou não de evento 
de desastres encontra-se na capacidade do sistema de drenagem em escoar a água.   
O Estado do Ceará possui apenas quatro registros oficiais de alagamentos, 
caracterizando desastres, entre os anos de 1991 e 2012. A Tabela 23 apresenta um 
resumo das ocorrências de alagamento ocorridas no Estado do Ceará nesse período 
Amontada, Caucaia, Icapuí e Ipaporanga registraram eventos de desastres causados 
por alagamentos. Caucaia é o segundo município mais populoso do Estado, contando 
com mais de 325 mil habitantes, Amontada conta com 39.232 (45º cidade mais 
populosa do Estado), enquanto Icapuí e Ipaporanga, contam com menos de 20 mil 
habitantes cada (IBGE, 2015). A ocorrência desses eventos em cidades tão díspares em 
termos de população evidencia que não somente fatores relacionados com o tamanho da 
população interagem aumentando a vulnerabilidade de comunidades a desastres. Fatores 
físicos e padrões de uso do solo tem fator preponderante. 
A frequência anual de eventos dessa natureza aponta o ano de 2009 com o maior 
número de registros (Tabela 24), enquanto que a frequência mensal aponta a 
concentração desses eventos em três meses, em anos distintos – Março de 2003, Abril 
de 2008 e 2009, e Maio de 2009 (Tabela 25). A quantificação de pessoas afetadas 
aponta Amontada com a maior incidência de registros (Tabela 26). 
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Tabela 23. Síntese das ocorrências de alagamentos no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
Município Total Município Total Município Total 
Abaiara - Catarina - Irauçuba - 
Acarape - Catunda - Itaiçaba - 
Acaraú - Caucaia 1 Itaitinga - 
Acopiara - Cedro - Itapagé - 
Aiuaba - Chaval - Itapipoca - 
Alcântaras - Choró - Itapiúna - 
Altaneira - Chorozinho - Itarema - 
Alto Santo - Coreaú - Itatira - 
Amontada 1 Crateús - Jaguaretama - 
Antonina do Norte - Crato - Jaguaribara - 
Apuiarés - Croatá - Jaguaribe - 
Aquiraz - Cruz - Jaguaruana - 
Aracati - 
Dep. Irapuan 
Pinheiro 
- Jardim - 
Aracoiaba - Ererê - Jati - 
Ararendá - Farias Brito - 
Jijoca de 
Jericoacoara 
- 
Araripe - Forquilha - Juazeiro do Norte - 
Aratuba - Fortaleza - Jucás - 
Arneiroz - Fortim - 
Lavras da 
Mangabeira 
- 
Assaré - Frecheirinha - 
Limoeiro do 
Norte 
- 
Aurora - General Sampaio - Madalena - 
Baixio - Graça - Maracanaú - 
Banabuiú - Granja - Maranguape - 
Barbalha - Granjeiro - Marco - 
Barreira - Groaíras - Martinópole - 
Barro - Guaíuba - Massapê - 
Barroquinha - 
Guaraciaba do 
Norte 
- Mauriti - 
Baturité - Guaramiranga - Meruoca - 
Beberibe - Hidrolândia - Milagres - 
Bela Cruz - Horizonte - Milhã - 
Boa Viagem - Ibaretama - Miraíma - 
Brejo Santo - Ibiapina - Missão Velha - 
Camocim - Ibicuitinga - Mombaça - 
Campo Sales - Icapuí 1 
Monsenhor 
Tabosa 
- 
Canindé - Icó - Morada Nova - 
Capistrano - Iguatu - Moraújo - 
Caridade - Independência - Morrinhos - 
Cariré - Ipaporanga 1 Mucambo - 
Caririaçu - Ipaumirim - Mulungo - 
Cariús - Ipu - Nova Olinda - 
Carnaubal - Ipueiras - Nova Russas - 
Cascavel - Iracema - Novo Oriente - 
Ocara - Potengi - Sobral - 
Orós - Potiretama - Solonópole - 
Pacajus - Quitérianópolis - 
Tabuleiro do 
Norte 
- 
Pacatuba - Quixadá - Tamboril - 
Pacoti - Quixelô - Tarrafas - 
Pacujá - Quixeramobim - Tauá - 
Palhano - Quixerê - Tejuçuoca - 
Palmácia - Redenção - Tianguá - 
Paracuru - Reriutaba - Trairi - 
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Paraipaba - Russas - Tururu - 
arambu - Saboeiro - Ubajara - 
Paramoti - Salitre - Umari - 
Pedra Branca - Santa Quitéria - Umirim - 
Penaforte - 
Santana do 
Acaraú 
- Uruburetama - 
Pentecoste - 
Santana do 
Cariri 
- Uruoca - 
Pereiro - São Benedito - Varjota - 
Pindoretama - 
São Gonçalo do 
Amarante 
- 
Várzea Alegre 
 
- 
Piquet Carneiro - 
São João do 
Jaguaribe 
- Viçosa do Ceará - 
Pires Ferreira - 
São Luís do 
Curu 
-   
Poranga - Senador Pompeu -   
Porteiras - Senador Sá -   
                                       Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012.  
 
 
 
Tabela 24. Frequência anual de desastres 
causados por alagamentos no Estado do Ceará 
entre 1991 e 2012. 
Ano Frequência Anual 
1991 - 
1992 - 
1993 - 
1994 - 
1995 - 
1996 - 
1997 - 
1998 - 
1999 - 
2000 - 
2001 - 
2002 - 
2003 1 
2004 - 
2005 - 
2006 - 
2007 - 
2008 1 
2009 2 
2010 - 
2011 - 
2012 - 
Total 4 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. 
Volume Ceará – 1991 a 2012.  
Tabela 25. Frequência mensal de eventos de 
alagamentos no Estado do Ceará entre 1991 e 
2012. 
Meses Frequência Mensal 
Janeiro - 
Fevereiro - 
Março 1 
Abril 2 
Maio 1 
Junho - 
Julho - 
Agosto - 
Setembro - 
Outubro - 
Novembro - 
Dezembro - 
Média 4 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. 
Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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Tabela 26. Pessoas afetadas por ocorrências de alagamentos no Estado do Ceará (1991-2012). 
Ano Município Mesorregião 
Total 
Desabrigadas 
Total 
Desalojadas 
Total 
Afetados 
2003 Amontada 
Norte 
Cearense 
352 3.563 12.073 
2003 Ipaporanga 
Sertões 
Cearense 
- - 2.288 
2003 Caucaia RMF 800 - 1.100 
2003 Icapuí Jaguaribe - 76 266 
                                             Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
 
No Estado do Ceará mais de 15 mil pessoas foram afetadas, 3.639 desalojadas e 
1.158 desabrigadas, Os pesquisadores comentam que registros confusos em relação a 
inundações e alagamentos são comuns, acredita-se que os eventos corridos em 
Amontada e Iapaporanga sejam de natureza de inundação e não alagamento como 
reportado. O registro correto permite avaliar com maior clareza e estabelecer metas e 
ações adequadas em relação aos desastres. Os alagamentos estão associados à 
dificuldade de escoamento da água, problema intensificado pela urbanização, cujo nível 
da água é baixo e causa danos limitados. As enxurradas estão relacionadas à 
microbacias de relevo irregular, onde o escoamento da água dá-se com grande energia, 
potencialmente causando danos mais elevados. Por sua vez, as inundações tem relação 
com o transbordamento lento e gradual (na maioria das vezes), ocasionado por chuvas 
prolongadas m áreas de planície. 
As perdas materiais, causadas por alagamentos, são apresentadas na Tabela 27. 
Habitações são os elementos mais impactados, o que apresenta correlação com o padrão 
inadequado de uso e ocupação do solo onde populações se amontoam em áreas de 
várzea. A tabela 28 apresenta as perdas materiais por município. Caucaia e Icapuí não 
apresentam perdas materiais quantificadas. 
Apesar de termos o registro de apenas quatro eventos dessa natureza, o advento de 
alterações climática pelo aumento da temperatura do ar e do solo, influenciando nos 
padrões pluviométricos podem tornar a ocorrência e a intensidade desses eventos mais 
frequentes e danosos, intensificando os transtornos e acentuando situações de risco real. 
As causas dessa preocupação, não custa relembrar mais uma vez, têm relação direta 
com o uso e ocupação do solo de forma inadequada, crescimento desordenado e 
ausência de obras de drenagem e esgotamento sanitário. 
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Tabela27. Quantificação de perdas materiais causados por alagamentos no Estado do Ceará (1991-
2012). 
Descrição do Dano 
Material 
Unidades Destruídas Unidades Danificadas 
Saúde - 2 
Ensino - 6 
Habitações 82 680 
Infraestrutura 7 13 
                                                Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
Tabela 28. Municípios com maiores registros de perdas materiais causados por alagamentos no Estado 
do Ceará (1991-2012). 
Ano Município Mesorregião Total Destruidas 
Total 
Danificadas 
Total 
2003 Amontada Norte Cearense 89 701 790 
2003 Ipaporanga Sertões Cearenses - 4 4 
2003 Caucaia RMR - - - 
2003 Icapuí Jaguaribe - - - 
                                                Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
5.4. Deslizamentos ou Movimentos de Massa 
O Estado do Ceará possui mais de 30.000 açudes (uma para cada 5 km
2
).O único 
registro oficial no Estado do Ceará citando deslizamentos ou movimentos de massa, 
para o período analisado, se refere a danos causados por rupturas de dois açudes 
localizados no Município de Guaíuba, Região Metropolitana de Fortaleza. O relato 
oficial conta sobre as rupturas dos açudes Santo Antônio e José Alberto, o primeiro com 
capacidade de armazenamento de 40.000 m
3
 e o segundo com capacidade de 25.000 m
3
, 
devido à ocorrência de fortes chuvas ocorridas no dia primeiro de Maio de 2002. A 
ocorrência de desastre deu-se por falhas na gestão dos açudes, uma vez que há 
informações indicando que os vertedouros dos mesmos não foram abertos superando a 
capacidade dos mesmos de lidar com a pressão exercida pelos corpos de água. Casas 
foram destruídas e perdas matérias foram relatadas à jusante do canal de água. Não 
foram reportadas vítimas fatais (Diário do Nordeste, 2002). 
As perdas materiais totalizaram seis pessoas desabrigadas, 51 desalojadas e 37 
pessoas diretamente afetadas. Levantamentos sobre os acidentes ocorridos m açudes no 
Estado do Ceará, a partir de 1997, constatam como principais causas de riscos as 
rupturas em galgamentos, surgências de água à jusante, trincas, piping, deslizamentos 
de taludes e erosões – riscos associados ao modo de construção dos sangradouros, sem 
revestimento e dimensionamento adequados. 
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6. Mapeamento de Riscos de Incêndios Florestais 
Os desastres causados por incêndios florestais correspondem à classificação dos 
desastres naturais relacionados com a intensa redução das precipitações hídricas. É um 
tipo de fenômeno que compõe esse grupo específico de desastre, uma vez que a 
expansão do fogo se relaciona com a redução da umidade no solo e no ar, se tornando 
mais intensos em períodos e regiões seca. A classificação dos incêndios florestais está 
relacionada a dois fatores: ao estrato florestal e ao regime de combustão. 
É um fenômeno que pode ser provocado por diversas causas, entre elas fatores 
naturais como raios, reações fermentativas exotérmicas, concentração de raios solares 
por minerais ou cacos de vidros assim como por imprudência e descuido de pessoas 
pela utilização de fogueiras, agricultura, obras de infraestrutura, e ainda, por ações 
intencionais ou omissão. Mesmo assim, fatores ambientais têm fator decisivo na sua 
duração, intensidade e propagação. 
O Estado do Ceará, entre os anos de 1991 e 2012, registrou oficialmente apenas 1 
(um) evento de desastre de incêndio – é importante lembrar, que isso não significa que 
queimadas não sejam frequentes, uma vez que, na Caatinga essa técnica rudimentar 
ainda é amplamente utilizada – o que isso pode indicar é que, ou estes eventos estão 
subestimados ou simplesmente não são reportados por serem considerados de uso 
diário, ou ainda que não chegam a afetar pessoas nem causar perdas humanas ou 
materiais. Temos que o município de Horizonte, Região Metropolitana de Fortaleza, foi 
o único dentre todos os 184 municípios do Estado do Ceará a reportar um evento oficial 
de desastre por incêndios. Esse evento correu no mês de Julho de 2012 (Mapa 17). 
Os incêndios, em condições naturais, podem ser iniciados como reflexo das 
condições hidrometereológicas favoráveis como a queda dos índices pluviométricos, 
baixos níveis de umidade no solo e no ar e ventos fortes, mas o maior risco é mesmo 
originado da ação humana irresponsável, predatória e especulativa. 
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Mapa 17.  Registros de riscos de incêndio no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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7. Mapeamento de Riscos de Eventos de Erosão 
Desastres caracterizados por erosão relacionam-se com tipos integrantes do grupo 
envolvidos com a dinâmica superficial do solo. A erosão constitui-se como o principal 
modelador fisiográfico do planeta caracterizado por um processo complexo de 
desagregação e transporte de matéria atuando de modo conjugado com ciclos 
pedogenéticos, Conforme Oliveira e Brito (1998) os processos erosivos são divididos 
em erosão natural ou geológica (situação em equilíbrio com formação de solo), e em 
erosão acelerada ou antrópica (situação de desequilíbrio com intensidade superior à 
formação do solo, causando perda do mesmo). No Brasil, os fatores mais ativos na 
erosão têm a água como principal fator ativo nas formas de chuva – erosão pluvial; 
fluxo superficial – erosão laminar; fluxo concentrado – erosão linear (sulco, ravina, 
voçoroca); rio – erosão fluvial; lagos e reservatórios; mar – erosão marinha 
(CARVALHO, 2006). De forma simplificada, a classificação quanto aos fatores 
definem a erosão em quatro tipos distintos: erosão hídrica, erosão eólica, erosão glacial 
e erosão orgânogênica. 
Quando gerados pela chuva, a erosão causa desagregação de partículas, remoção e 
transporte pelo escoamento superficial e assoreamento por deposição de partículas. A 
erosão fluvial corresponde ao processo erosivo que ocorre nas calhas dos rios, 
dependentes da interação de quatro mecanismos gerais: ação hidráulica da chuva; ação 
corrosiva; ação abrasiva, e; por último a ação por diluição química.  
 
7.1. Erosão Costeira 
O litoral é reconhecido como uma região de depósito de sedimentos de rios onde a 
energia potencial da água doce chega a zero, onde fatores novos são adicionados ao 
processo de diluição, transporte e deposição: ondas, correntes e marés. A erosão costeira 
ou marinha provoca um remodelamento do relevo resultando numa acumulação de 
material depositado originando praias, restingas, tômbolos, etc. A energia das ondas 
somadas à intensidade e recorrência de outros fatores hidrometereológicos comandam a 
dinâmica de processos de erosão e acumulação na interface continente. 
Na condição de agente erosivo, o mar atua na ação hídrica sobre o relevo litorâneo 
causando desagregação de rochas; na ação corrosiva causando erosão mecânica; na ação 
abrasiva, com desgaste dos fragmentos de rochas em suspensão, e; na ação de diluição 
dos sais e desagregação de partículas. 
 
91 
 
A Classificação Brasileira de Desastres (COBRADE) divide os processos erosivos 
em: Erosão Costeira/marinha – processo de desgaste (mecânico ou químico) que ocorre 
ao longo da linha da costa (rochosa ou praia)e se deve à ação das ondas, correntes 
marinhas e marés; Erosão de Margem Fluvial – desgaste das encostas dos rios que 
provoca desmoronamento de barrancos. Ocorre por meio dos processos de corrosão 
(químico), átrio (mecânico) e cavitação (fragmentação das rochas devido à grande 
velocidade da água), e; Erosão Continental – o processo erosivo causado pela água das 
chuvas, subdividido nesta classificação com: laminar, ravinas e voçorocas. 
As condições que levam a um processo erosivo, assim como a deflagração de um 
escorregamento e quedas de blocos, devem ser corretamente entendidas e diferenciadas, 
pois do processo será fundamental avaliar o perigo, ou seja, o que pode ocorre, em que 
condições e com que probabilidade. Espera-se que o melhor entendimento e aumento da 
qualidade sobre os registros avancem e contribuam em maior confiabilidade no uso e 
gestão de riscos de desastres na forma de ações de mitigação e adaptação. 
 
7.2. Registros de Ocorrências no Estado do Ceará 
Para o Estado do Ceará, entre os anos de 1991 e 2012, os registros oficiais de 
acordo com o COBRADE, compilados pelo CEPED/UFSC e CENAD/SEDEC/MI 
indicam oito ocorrências, onde sete classificadas como erosão costeira ou marinha 
apenas uma como erosão continental. 
Desastres do tipo erosivo são um grave problema para o Estado do Ceará, com 
fortes implicações sociais e econômicas devido à alta densidade de ocupação humana e 
concentração de investimentos de infraestrutura turística na costa. Por sua vez, erosão 
continental, está associada a precipitações intensas, causando aprofundamento de canais 
de escoamento superficial do solo, quando este se encontra privado de cobertura do 
solo, intensificando transtornos à população, à economia, e ao meio ambiente. 
Essas ocorrências, no estado do Ceará, estão localizadas nas mesorregiões Norte 
Cearense, RMF e do Jaguaribe. A RMF, por concentrar maior densidade populacional 
registra o maior número de casos, tendo o município de Caucaia o maior número de 
registros de ocorrências, totalizando 50% dos eventos (Mapa 18). 
A ocorrência dos eventos ficou concentrada entre os anos de 2003 e 2011, 
tornando-se mais frequentes, o ocorrendo anualmente a partir de 2007. Um indicativo 
tanto do padrão de ocupação desordenada e irregular do solo quanto da destruição de 
ecossistemas costeiros. A distribuição mensal de ocorrência de eventos aponta o 
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segundo semestre como o mais ativo em termos de números de eventos contabilizados. 
Estudos oficiais indicam, ao menos para o municio de Caucaia, que os eventos 
ocorridos em 2007 e 2008, tiveram a construção de infraestruturas de contenção de areia 
ao longo da orla marítima como causa gerador de riscos, o que pode ter reduzido a 
circulação de matéria e intensificado processos erosivos, pela alteração de elementos 
eólicos e fluviais. 
Não há informações precisas indicando o processo de elevação do nível do mar 
como fator predominante. Há necessidade de estudos mais aprofundados para 
correlacionar causas e efeitos, entretanto fica claro que fatores como ocupação 
desordenada, aumento de densidade populacional e ausência de planejamento urbano ao 
longo da costa influenciam no aumento de risco de perdas. 
Os documentos oficiais apontam um total de 52.888 pessoas afetadas e perdas 
materiais indicando danos à infraestrutura remontando a 90.000 propriedades destruídas 
ao longo do período estudado. 
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Mapa 18. Registros de riscos de desastres por erosão no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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8. Mapeamento de Eventos Totais de Risco de Desastre para o Estado do 
Ceará 
O Estado do Ceará, entre os anos de 1991 e 2012, totaliza 2.046 registros oficiais 
de desastres naturais que de algum modo causaram danos, prejuízos ou interrupção de 
atividades econômicas e impactaram o estabelecimento de laços e coesão social, assim 
como tiveram reflexos no meio ambiente e nas condições de vida da população do 
Estado. 
Os eventos registrados foram: estiagem e seca, inundação, enxurrada, alagamento, 
movimento de massa ou deslizamento, erosão, incêndio e vendaval. O mapa 19 
apresenta todos os registros identificando os municípios do Estado com o maior número 
de eventos oficialmente registrados. Ao todo, 183 municípios do Estado foram atingidos 
por algum tipo de evento ao longo do período analisado, em diversas ocasiões esses 
eventos ocorreram de forma recorrente, ano após ano. Eusébio, na RMF, é o único 
município do Estado sem registro de eventos. 
A região Centro-Oeste do Estado do Ceará concentra a maior número de 
ocorrências, onde as mesorregiões Sertões Cearenses e Noroeste totalizam 430 e 418 
registros, respectivamente. Os municípios de Tauá e Mombaça (Sertões Cearenses), 
Caridade (Norte Cearense) e Caucaia (RMF) contabilizam a maior frequência de 
ocorrência de desastres, conforme se observa na Tabela 29, onde apresentamos os 
registros de eventos, por municípios, do maior para o menor número. 
Estiagens e secas dominam o panorama de registros de ocorrência de desastres no 
Estado do Ceará, onde Tauá, os municípios com maior número de ocorrência de 
desastres, de um total de 23 registros, têm 19 destes relacionados à estiagem e seca. 
Essa relação se repete para todos os demais municípios do Estado. Os eventos mais 
comuns, após estiagem e seca têm relação com flutuações hidrometereológicas causadas 
por excesso de chuva concentradas em curtos períodos de tempo, totalizando 273 
registros ou 13% dos desastres. Estiagens e secas totalizam 1.710 registros do total de 
2.046 registros, concentrado 84% do total de desastres naturais para o Estado. Desastres 
naturais como enxurradas apresentam 48 registros, ou 2% do total, enquanto os demais 
tipos de desastres como erosão, alagamentos, vendavais e deslizamentos são pouco 
expressivos contabilizando apenas 1% do total, conforme demonstra o Gráfico 3 abaixo.  
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Gráfico 3: Distribuição percentual da concentração de desastres naturais para o Estado do Ceará entre 
1991 e 2012. 
 
                  Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
O Estado do Ceará sofre periodicamente com a escassez de chuvas, entretanto 
identificamos fatores estruturais e institucionais os mais relevantes para a ocorrência de 
desastres, ao menos em relação às estiagens e secas. 
Os registros da ocorrência de desastres naturais indicam uma distribuição mensal de 
concentração de inundações e enxurradas nos meses chuvosos – Novembro a Maio, co 
maior intensidade a partir de Janeiro – enquanto que a ocorrência de estiagens e secas 
ocorre ao logo do ano com maior intensidade a partir de Maio (Gráfico 4). 
 
Gráfico 4. Distribuição mensal da concentração de desastres naturais para o Estado do Ceará entre 1991 e 
2012. 
           
 
 
 
 
 
                  Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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No Gráfico 5 apresentamos os municípios com os maiores registros de desastres 
por tipo de desastres ocorrido nos Estado do Ceará entre 1991 e 2012. Tauá lidera o 
ranking (Gráfico 5). 
 
Gráfico 5: Distribuição dos municípios com maior concentração de desastres naturais por tipo de 
desastres para o Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
                  Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
 
O município de Caucaia é o único com registros oficiais dos principais tipos de 
desastres. Em relação às perdas humanas, mais de 10 milhões de pessoas foram 
cumulativamente afetadas com um total de 56 mortos, 1.809 feridos, 59.164 enfermos, 
2.048.801 atingidos, 195.058 desalojados, 23 desaparecidos e 20.708 pessoas atingidas 
por outros tipos de desastres. A RMF apresenta o maior número de perdas humanas, um 
total de 11 pessoas. 
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Mapa 19. Registros de ocorrência de eventos totais no Estado do Ceará entre 1991 e 2012. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres Naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012. 
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Tabela 29. Síntese das ocorrências de eventos totais entre 1991 e 2012 para os municípios no 
Estado do Ceará. 
Município 
Total 
de 
eventos 
Eventos 
de 
Estiagem 
e Secas 
Inundações
a
 
Alagamentos
b
Enxurradas
c
 
Outros - Erosõese/Vendavaisf 
/Incêndiosg/Deslizamentosh 
Tauá 23 19 4
a
 - 
Caridade 21 17 1
c
/3
a
 - 
Caucaia 20 10 1
b
/2
c
/3
a
 4
e
 
Mombaça 19 18 1
a
 - 
Acopiara 18 16 2
a
 - 
Madalena 18 16 2
a
 - 
PedraBranca 18 16 1
c
/1
a
 - 
Irauçuba 18 15 1
c
/2
a
 - 
Potiretama 18 15 3
a
 - 
Santa Quitéria 18 15 1
c
/2
a
 - 
Tabuleiro do Norte 18 14 4
a
 - 
Catunda 17 16 1
a
 - 
Penaforte 17 16 1
a
 - 
Morada Nova 17 15 2
a
 - 
São João do 
Jaguaribe 17 15 2
a
 - 
Parambu 17 14 3
a
 - 
Brejo Santo 17 13 4
a
 - 
Itatira 17 13 4
a
 - 
Quixeramobim 17 13 4
a
 
- 
Campo Sales 16 15 1
a
 - 
Canindé 16 14 2
a
 - 
Capistrano 16 14 2
a
 - 
Choró 16 14 2
a
 - 
Jaguaribe 16 14 2
a
 - 
Limoeiro do Norte 16 13 2
a
 1
f
 
Pentecoste 16 13 1
c
/2
a
 - 
Quixadá 16 13 1
c
/2
a
 - 
Alto Santo 16 12 4
a
 - 
Aracati 16 11 4
a
 1
e
 
Crateús 16 11 1
c
/4
a
 - 
Crato 16 8 3
c/
5ª - 
Antonina do Norte 15 15 - - 
Jati 15 14 1
a
 - 
Pereiro 15 14 1
a
 - 
Banabuiú 15 13 2
a
 - 
Cedro 15 13 2
a
 - 
Forquilha 15 13 1
c
/2
a
 - 
Hidrolândia 15 13 2
a
 - 
Palhano 15 13 2
a
 - 
Piquet Carneiro 15 13 2
a
 - 
Milhã 15 12 3
a
 - 
Icó 15 11 4
a
 - 
Iguatu 15 11 4
a
 - 
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Quiterianópolis 15 11 1
c
/3
a
 - 
Jaguaretama 14 13 1
a
 - 
São Luís do Curu 14 13 1
a
 - 
Tamboril 14 13 1
a
 - 
Arneiroz 14 12 2
a
 - 
Ocara 14 12 1
c
/1
a
 - 
Russas 14 12 2
a
 - 
Salitre 14 12 2
a
 - 
Bela Cruz 14 11 3
a
 - 
Iracema 14 11 1c
/
2
a
 - 
Morrinhos 14 11 3
a
 - 
Quixelô 14 11 3
a
 - 
Porteiras 14 10 1
c
/3
a
 - 
Aiuaba 13 12 1
c
 - 
Itapajé 13 12 1
c
 - 
Monsenhor Tabosa 13 12 1
a
 - 
São Gonçalo do 
Amarante 13 12 1
a
 - 
Senador Pompeu 13 12 1
a
 - 
Solonópole 13 12 1
a
 - 
Tejuçuoca 13 12 1
a
 - 
Groaíras 13 11 2
a
 - 
Ibaretama 13 11 2
a
 - 
Independência 13 11 2
a
 - 
Jardim 13 11 1
c
/1
a
 - 
Orós 13 11 2
a
 - 
Cariús 13 10 3
a
 - 
Quixeré 13 10 1
c
/2
a
  
Santana do Cariri 13 10 2
c
/1
a
 - 
Amontada 13 9 1
b
/3
a
 - 
Icapuí 13 9 1
b
/3
a
 2
e
 
Sobral 13 9 1
c
/3
a
 - 
Jaguaribara 12 12 - - 
Paramoti 12 12 - - 
Apuiarés 12 11 1
a
 - 
Araripe 12 11 1
a
 - 
Boa Viagem 12 11 1
a
 - 
Ererê 12 11 1
c
 - 
Ibicuitinga 12 11 1
a
 - 
Ipaumirim 12 11 1
a
 - 
Barreira 12 10 2
a
 - 
Barro 12 10 2
a
 - 
Cascavel 12 10 1
a
 1e 
Missão Velha 12 10 2
a
 - 
Saboeiro 12 10 2
a
 - 
Aurora 12 9 3
a
 - 
Novo Oriente 12 9 3
a
 - 
Santana do Acaraú 12 8 1
c
/3
a
 - 
Viçosa do Ceará 12 8 4
a
 - 
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Assaré 11 11   
Dep Irapuan 
Pinheiro 11 11 - - 
Nova Olinda 11 11 - - 
Umari 11 11 - - 
Umirim 11 11 - - 
Ararendá 11 10 1
a
 - 
Caririaçu 11 10 1
a
 - 
Fortim 11 10 1
a
 - 
General Sampaio 11 10 1
a
 - 
Granjeiro 11 10 1
a
 - 
Itapiúna 11 10 1
a
 - 
Novas Russas 11 10 1
a
 - 
Trairí 11 10 1
a
 - 
Beberibe 11 9 1
c
/1
a
 - 
Farias Brito 11 9 2
a
 - 
Itapipoca 11 9 2
a
 - 
Jaguaruana 11 9 2
a
 - 
Lavras da 
Mangabeira 11 9 2
a
 - 
Mauriti 11 9 2
a
 - 
Miraíma 11 9 1
c
/1
a
 - 
Várzea Alegre 11 8 3
a
 - 
Baixio 10 9 1
a
 - 
Maranguape 10 9 1
c
/1
a
 - 
Poranga 10 9 1
a
 - 
Reriutaba 10 9 1
a
 - 
Tarrafas 10 9 1
a
 - 
Chorozinho 10 8 2
c
 - 
Uruoca 10 8 2
a
 - 
Marco 10 7 3
a
 - 
Tianguá 10 7 3
a
 - 
Catarina 9 9 - - 
Jucás 9 9 - - 
Carnaubal 9 8 1
a
 - 
Croatá 9 8 1
c
 - 
Senador Sá 9 8 1
a
 - 
Granja 9 7 2
a
 - 
Itaiçaba 9 7 2
a
 - 
Barbalha 9 6 3
a
 - 
Juazeiro do Norte 9 6 1
c
/2
a
 - 
Altaneira 8 8 - - 
Milagres 8 8 - - 
Potengi 8 8 - - 
Baturité 8 7 1
a
 - 
Fleicherinha 8 7 1
a
 - 
Ipueiras 8 7 1
a
 - 
Ipaporanga 8 6 1
c
/1
b
 - 
Moraújo 8 6 2
a
 - 
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  Barroquinha 8 4 4a - 
Graça 7 7 - - 
Paracuru 7 7 - - 
Aracoiaba 7 6 1
a
 - 
Aratuba 7 6 1
c
 - 
Cariré 7 6 1
a
 - 
Martinópole 7 6 1
a
 - 
Massapê 7 6 1
a
 - 
Mucambo 7 6 1
a
 - 
Redenção 7 6 1
c
 - 
Varjota 7 6 1
a
 - 
Pacujá 7 5 2
a
 - 
Aquiraz 7 3 1
c
/3
a
 - 
Alcântaras 7 6 - - 
Abaiara 7 5 1
a
 - 
Acaraú 7 5 1
a
 - 
Chaval 7 5 1
a
 - 
Itarema 7 5 1
a
 - 
Meruoca 7 5 1
c
 - 
Pacajus 7 5 1
a
 - 
Coreaú 7 4 2
a
 - 
Ipu 7 4 1
c
/1
a
 - 
Mulungu 7 4 2
a
 - 
Palmácia 7 4 2
c
 - 
Acarape 5 5 - - 
Guaraciaba do 
Norte 5 5 - - 
Tururu 5 5 - - 
Pacoti 5 4 1
c
 - 
Pindoretama 5 4 1
a
 - 
Pires Ferreira 5 4 1
a
 - 
São Benedito 5 4 1
a
 - 
Uruburetama 5 4 1
c
 - 
Cruz 5 3 2
a
 - 
Ubajara 5 3 2
a
 - 
Maracanaú 5 2 2
c
/1
a
 - 
Camocim 4 3 1
a
 - 
Guaiúba 4 3 - 1
h
 
Ibiapina 4 3 1
c
 - 
Jijoca de 
Jeriocoacoara 4 3 1
a
 - 
Fortaleza 4 1 3
c
 - 
Paraipaba 3 3 - - 
Horizonte 3 1 1
a
 1
g
 
Guaramiranga 1 1 - - 
Itaitinga 1 1   
Pacatuba 1 1 - - 
    Fonte: Atlas Brasileiro de Desastres naturais. Volume Ceará – 1991 a 2012/IPECE (2012). 
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8.1. Considerações - Tomada de Decisão Baseada em Evidência 
 O PIGRD-CE, a exemplo do PNUD, considera desastres naturais como o resultado 
de um perigo natural atuando em conjunto com a vulnerabilidade de aglomerações 
humanas e a baixa resiliência de comunidades ao lidar com a ocorrência de eventos. O 
padrão de desenvolvimento e a falta de planejamento de uso e ocupação do solo, 
desrespeito da legislação ambiental, baixo nível de padrões de vida assim como fatores 
físicos e modificações causadas por mudanças climáticas resultam na potencializarão de 
riscos de desastres. 
As inconsistências encontradas no Atlas representam fragilidade histórica do 
sistema nacional de defesa civil na ausência de profissionais especializados em âmbitos 
estaduais e municipais, assim como falta de uniformalização e padronização das 
informações declaradas pelos documentos de registros de desastres. 
É necessário buscar meios de capacitar e profissionalizar agentes da defesa civil e 
demais profissionais ligados à gestão de riscos de desastres, assim como proceder com o 
registro adequado de eventos para que o Estado possa contribuir na consolidação da 
política de gestão de riscos e, desse modo possa reduzir o número e efeitos de desastres. 
Os dados oficiais demonstram aumento de ocorrências ao longo da última década, 
em especial após 1999. Apesar de não ser possível assegurar a relação entre registros e 
ocorrências, há importantes lições aprendidas aos longo dessas duas décadas, pois uma 
vasta de informações jamais sistematizada foi realizada, e mesmo se imperfeita, permite 
discussões sobre causas e efeitos de ocorrências e intensidade de desastres. 
Esse estudo fundamenta a elaboração do PIGRD-CE em escala regional, 
subsidiando informações nos tópicos de perdas humanas e materiais, bem como 
prejuízos e danos ambientais., permitindo correlação ente informações e 
contextualização regionais e locais em forma geográfica. 
No Estado do Ceará, fica clara a frequência de estiagens e secas, possibilitando 
verificar a sazonabilidade e recorrência desses eventos e, assim adotar práticas políticas 
e ações planejadas no processo decisório no direcionamento de recursos, pessoal com 
base na evidência. 
O PIGRD-CE marca para o Estado do Ceará o início do longo e árduo processo de 
avaliação, análise e tomada de decisão baseada em evidência para projetos e estudos de 
instituições como a UGP/SDA-CE. 
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9. Ações Emergenciais do Governo Federal com Reflexo Direto nos Estado e  
Municípios Cearenses 
9.1. Ações para a Redução de Riscos de Deslizamentos e Inundações 
O Ministério da Integração Nacional por meio do projeto Observatório das Chuvas, 
do governo Federal mapeia e levanta informações necessárias ao gerenciamento do 
risco de desastres relacionados a deslizamentos e inundações. A ação é realizada pelo 
próprio Ministério da Integração Nacional por meio do Centro Nacional de 
Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), vinculado a Secretaria Nacional de 
Defesa Civil. 
Os produtos dos levantamentos e mapeamentos realizados pelo projeto são 
ferramentas essenciais para que as ações diretas de diminuição dos riscos de desastres e 
de ajuda em caso de desastre possam ser realizadas com rapidez, segurança e eficácia. 
A partir da análise das vulnerabilidades locais, o trabalho proporciona a elaboração 
de propostas de intervenções, ou seja, ações para diminuição do risco de deslizamentos 
e inundações nos municípios. 
 
9.1.1. Procedimentos 
Os 821 municípios considerados prioritários pelo governo federal recebem as 
ações. Esses municípios foram escolhidos a partir de critérios específicos, como 
recorrência de inundação, enxurradas e deslizamentos, número de óbitos, desabrigados e 
desalojados, registrados nos últimos 20 anos. 
Para identificar os municípios mais vulneráveis do ponto de vista do meio físico, 
foram utilizados os parâmetros “número de mortes”, “frequência de grandes eventos 
destrutivos” e “população atingida ou afetada”, obtidos a partir de análise das 
informações existentes nos arquivos da Secretaria Nacional de Defesa Civil. Para os 
Estado do ceará 39 municípios foram selecionados, dentre os 821 em todo o Brasil 
(Tabela 30). 
 
Tabela 30. Municípios cearenses mais vulneráveis do ponto de vista do meio físico para deslizamentos e 
inundações. 
UF Código IBGE Municípios Selecionados 
CE 230075 Amontada 
CE 230870 Morada Nova 
CE 230370 Caucaia 
CE 230700 Jaguaruana 
CE 230750 Lavras da Mangabeira 
CE 230620 Itaiçaba 
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CE 230540 Icó 
CE 230230 Bela Cruz 
CE 231310 Tabuleiro do Norte 
CE 230810 Mauriti 
CE 230880 Moraújo 
CE 230470 Granja 
CE 230280 Canindé 
CE 230410 Crateús 
CE 230730 Juazeiro do Norte 
CE 230763 Madalena 
CE 231290 Sobral 
CE 230760 Limoeiro do Norte 
CE 230210 Baturité 
CE 230300 Caridade 
CE 231180 Russas 
CE 230610 Irauçuba 
CE 230780 Marco 
CE 231150 Quixeré 
CE 230840 Missão Velha 
CE 230170 Aurora 
CE 230890 Morrinhos 
CE 231200 Santana do Acaraú 
CE 230400 Coreaú 
CE 230420 Crato 
CE 231410 Viçosa do Ceará 
CE 230020 Acaraú 
CE 231140 Quixeramobim 
CE 230990 Pacujá 
CE 230550 Iguatu 
CE 230390 Chaval 
CE 230765 Maracanaú 
CE 230440 Fortaleza 
CE 230980 Pacoti  
Total  39 Municípios 
Fonte: Ministério da Integração Nacional. Governo Federal (2015). 
 
10. Prevenção 
10.1. Obras de Contenção de Encostas 
Os empreendimentos de contenção de encostas do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) objetivam a estabilização de encostas em áreas classificadas como 
de alto e muito alto risco.  
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10.1.1. Procedimentos 
Para as seleções de empreendimentos do PAC procurou-se identificar as regiões 
brasileiras mais críticas a desastres provenientes de enxurradas, inundações e 
deslizamentos. A principal fonte de informações utilizada foi a Base de Dados de 
Registros de Eventos Naturais Críticos da Secretaria Nacional de Defesa Civil do 
Ministério da Integração Nacional (SEDEC/MI) e que contém as informações das Guias 
de Notificação de Eventos Naturais Extremos notificadas para efeito de reconhecimento 
de Estados de Emergência ou de Calamidade Públicas pelos Governos Municipais e 
Estaduais, no período de Janeiro de 1991 a Dezembro de 2012. 
 
10.2. Obras de Drenagem 
Objetivam o controle de inundações e das enxurradas em áreas recorrentemente 
afetadas. Eles são compostos, principalmente, pela construção de reservatórios de 
detenção, canalização de córregos, galerias pluviais, desassoreamento de rios, 
construção parques fluviais e recuperação ambiental de áreas de risco. 
 
10.2.1. Procedimentos 
Para as seleções de empreendimentos do PAC procurou-se identificar as regiões 
brasileiras mais críticas a desastres provenientes de enxurradas, inundações e 
deslizamentos. A principal fonte de informações utilizada foi a Base de Dados de 
Registros de Eventos Naturais Críticos da Secretaria Nacional de Defesa Civil do 
Ministério da Integração Nacional (SEDEC/MI) e que contém as informações das Guias 
de Notificação de Eventos Naturais Extremos notificadas para efeito de reconhecimento 
de Estados de Emergência ou de Calamidade Públicas pelos Governos Municipais e 
Estaduais, no período de Janeiro de 1991 a Dezembro de 2012. 
 
10.3. Obras de Barragem 
Os empreendimentos de contenção de cheias do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) objetivam principalmente a regularização da vazão em cursos 
d’água com a finalidade de minimizar as inundações em áreas recorrentemente afetadas. 
Já os empreendimentos de controle de erosão fluvial objetivam a minimizar os 
problemas de “terras caídas”. As ações constituem-se principalmente em construção de 
barragens, diques, estruturas extravasoras, revestimento das margens de rios, contenção 
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de erosão fluvial e ainda a elaboração de plano diretor de drenagem e estudos 
hidráulicos e hidrológicos que subsidiarão futuras obras. 
 
10.3.1. Procedimentos 
Para as seleções de empreendimentos do PAC procurou-se identificar as regiões 
brasileiras mais críticas a desastres provenientes de enxurradas, inundações e 
deslizamentos. A principal fonte de informações utilizada foi a Base de Dados de 
Registros de Eventos Naturais Críticos da Secretaria Nacional de Defesa Civil do 
Ministério da Integração Nacional (SEDEC/MI) e que contém as informações das Guias 
de Notificação de Eventos Naturais Extremos notificadas para efeito de reconhecimento 
de Estados de Emergência ou de Calamidade Públicas pelos Governos Municipais e 
Estaduais, no período de Janeiro de 1991 a Dezembro de 2010. 
 
11. Mapeamento 
11.1. Risco Geológico 
O mapeamento do risco geológico consiste em um polígono (delimitado sobre 
imagens/fotografias) envolvendo uma parte de uma encosta ou planície de inundação 
com potencial para sofrer algum tipo de processo natural ou induzido, que possa causar 
danos (Mapa 20). 
Em seguida, são elaborados os mapas de setorização com fotos relativas às rupturas 
e aos indícios observados no terreno e moradias, além de outras estruturas urbanas em 
risco. O mapa contém, ainda, a descrição da tipologia do processo e todas as 
informações para o entendimento das condições das rupturas. 
Depois disso é estimado o número de moradias e pessoas afetadas ou passíveis de 
serem afetadas. Também são indicadas as intervenções estruturais e não estruturais, tais 
como obras de contenção, drenagem, educação ambiental, remoção ou relocação de 
moradores e moradias, entre outras intervenções (Tabela 31). 
O polígono envolvendo as moradias que estão sob risco é gerado na etapa de 
geoprocessamento. No ambiente de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são 
adotados os seguintes parâmetros cartográficos: o Sistema de Projeção: UTM; Datum: 
WGS-84. Posteriormente os dados são convertidos para coordenadas geográficas para 
encaminhamento ao Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres 
Naturais. 
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A finalização dos trabalhos é efetuada por meio da transferência do conhecimento 
para os representantes do município e da defesa civil, com apresentações e 
disponibilização dos mapas em arquivos do tipo PDF (impresso e digital), bem como os 
dados vetoriais e base de dados para o próprio município, para o Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (Cemaden), Centro Nacional de 
Gerenciamento de Riscos e Desastres (Cenad), Ministério das Cidades e outros órgãos e 
instituições integrantes do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 
Naturais do Governo Federal. 
 
Mapa 20. Setorização de Riscos Geológicos e municípios beneficiados pelas ações emergenciais 
do Governo Federal. 
              Fonte: Serviço Geológico do Brasil (10/2014). 
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Tabela 31. Ações do Plano Nacional para deslizamentos e inundações.  
Municípios 
Selecionados 
Mapeamento 
de Risco 
Concluído 
Número 
de 
Pessoas 
em 
Risco 
Número 
de 
Moradias 
em Risco 
Número 
de 
Setores 
em 
Risco 
Disponibilização 
do Mapeamento 
de 
Suscetibilidade 
Cartão de 
Pagamento 
 
Amontada Sim 640 160 2 Não Sim  
Morada Nova Sim 5.524 1.381 14 Não Sim  
Caucaia Sim 4.920 1.230 9 Não Sim  
Jaguaruana Sim 8.704 2.176 18 Não Sim  
Lavras da 
Mangabeira 
Sim 3.068 767 11 Não Sim 
 
Itaiçaba Não - - - Não Sim  
Icó Não - - - Não Sim  
Bela Cruz Sim 4.000 1.000 1 Não Sim  
Tabuleiro do 
Norte 
Não - - - Não Sim 
 
Mauriti Sim 1.140 285 3 Não Sim  
Moraújo Não - - - Não Sim  
Granja Não - - - Não Sim  
Canindé Não - - - Não Sim  
Crateús Não - - - Não Sim  
Juazeiro do 
Norte 
Sim 1.500 375 3 Não Sim 
 
Madalena Não - - - Não Sim  
Sobral Sim 11.074 2.071 29 Não Sim  
Limoeiro do 
Norte 
Não - - - Não Sim 
 
Baturité Não - - - Não Sim  
Caridade Não - - - Não Sim  
Russas Não - - - Não Sim  
Irauçuba Não - - - Não Sim  
Marco Não - - - Não Sim  
Quixeré Não - - - Não Sim  
Missão Velha Não - - - Não Não  
Aurora Não - - - Não Sim  
Morrinhos Não - - - Não Sim  
Santana do 
Acaraú 
Não - - - Não Sim 
 
Coreaú Não - - - Não Sim  
Crato Não - - - Não Sim  
Viçosa do 
Ceará 
Não - - - Não Sim 
 
Acaraú Não - - - Não Sim  
Quixeramobim Sim 780 195 2 Não Sim  
Pacujá Não - - - Não Sim  
Iguatu Não - - - Não Sim  
Chaval Não - - - Não Sim  
Maracanaú Não - - - Não Sim  
Fortaleza Sim 54.940 13.725 31 Não Sim  
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Pacoti Não - - - Não Sim  
Total 39 
Municípios 
- 96.290 23.365 1.014 - - 
 
Fonte: Ministério da Integração Nacional. Governo Federal (2015). 
 
11.2. Risco Hidrológico 
O Projeto “Atlas de Vulnerabilidade a Inundações” é uma ferramenta de 
diagnóstico da ocorrência e dos impactos das inundações graduais nos principais rios 
das bacias hidrográficas brasileiras. Constitui-se em um sistema de informações de 
abrangência nacional, que agrupa e consolida, em um único padrão, as informações dos 
estados, Distrito Federal e da União, permitindo a formulação de ações e políticas 
públicas para a prevenção e minimização desses impactos. 
O Atlas foca os eventos de inundações graduais ou de planície, ocasionados pela 
subida e descida gradual dos níveis dos rios. São, em quase todo o País, sazonais, com o 
início das cheias variando em função do período chuvoso em cada região. 
Os mapas elaborados no âmbito do Projeto permitem um rápido diagnóstico sobre 
as inundações no Estado do Ceará, identificando os trechos com maior frequência de 
ocorrências e elevado grau de impactos, representados pelos trechos de mais 
vulnerabilidade. 
De um modo geral, o processo de execução do “Atlas de Vulnerabilidade a 
Inundações” envolveu três estágios, em articulação com os estados: elaboração, revisão 
e validação. Sua elaboração contou com a efetiva participação dos Estados, por meio da 
junção dos diversos atores que participam da prevenção e registro dos eventos de 
inundação, de forma a garantir que as entrevistas realizadas possibilitassem a coleta e 
avaliação de informações confiáveis. 
Após a organização e classificação das informações obtidas, foram produzidos 
mapas com informações sobre frequência de ocorrência de inundações, grau de impacto 
e vulnerabilidade. Esses mapas foram, então, remetidos aos estados para ajustes e 
validação. 
O Atlas de Vulnerabilidades a Inundações pode ser observado na pagina seguinte 
(Mapa 21) ou acessado na internet, com maior detalhamento no seguinte link: 
http://www.ana.gov.br  
Demais mapas podem ser acessados para consulta (PDF) e download pelo site da 
Agência Nacional de Águas, em sua Biblioteca Virtual 
(www.ana.gov.br/bibliotecavirtual/).
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Foram elaborados os mapas de Vulnerabilidade a Inundações de todas as Unidades 
da Federação, com a participação dos respectivos órgãos gestores de recursos hídricos e 
órgãos estaduais de defesa civil, totalizando 27 mapas. Além disso, foram 
confeccionados 5 mapas integrando as informações das Unidades da Federação das 5 
regiões geográficas brasileiras: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul. 
 
11.3. Análise de Risco e Plano de Intervenções 
O projeto Vulnerabilidade a Inundações mapeia e levanta informações necessárias 
ao gerenciamento do risco de desastres relacionados a deslizamentos e inundações. A 
ação é realizada pelo Ministério da Integração Nacional por meio do Centro Nacional de 
Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD), vinculado a Secretaria Nacional de 
Defesa Civil. 
Os produtos dos levantamentos e mapeamentos realizados pelo projeto são 
ferramentas essenciais para que as ações diretas de diminuição dos riscos de desastres e 
de ajuda em caso de desastre possam ser realizadas com rapidez, segurança e eficácia. 
A partir da análise das vulnerabilidades locais, o trabalho proporciona a elaboração 
de propostas de intervenções, ou seja, ações para diminuição do risco de deslizamentos 
e inundações nos municípios. Para o Ceará, os mapeamentos contratados cobram oito 
municípios, realizados entre os anos de 2013 e 2014, conforme apresentado na Tabela 
32.  
Tabela 32. Municípios cearenses com mapeamento 
contratado pelo Governo Federal. 
Amontada CE 2013/06 
Caucaia CE 2013/07 
Fortaleza CE 2014/09 
Lavras da Mangabeira CE 2013/10 
Mauriti CE 2014/09 
Morada Nova CE 2013/12 
Quixeramobim CE 2014/09 
Sobral CE 2014/09 
Fonte: Ministério da Integração Nacional (10/2014). 
 
11.4. Mapa de Suscetibilidade 
As “Cartas Municipais de Suscetibilidade a Movimentos de Massa e Inundações” 
tem por objetivo indicar no território dos 286 municípios brasileiros selecionados, as 
áreas mais suscetíveis a processos de deslizamento, enchentes e inundações nos seus 
mais diferentes níveis. Os dados fornecem importantes informações para a execução de 
112 
 
cartas geotécnicas de planejamento do uso e ocupação do solo, bem como a execução de 
mapeamento de riscos. 
É, também, um instrumento que poderá propiciar aos gestores municipais o 
planejamento adequado da expansão urbana, indicando às áreas inaptas e as adequadas à 
urbanização, evitando, assim, o aumento das áreas de riscos nesses municípios que 
apresentam regiões suscetíveis a deslizamentos, enchentes e inundações. 
Como subsídio às cartas geotécnicas, as cartas de suscetibilidade indicam os 
terrenos impróprios à ocupação dentro dos limites de cada município por estarem em 
áreas sujeitas ao deslizamento de terra, enxurradas, enchentes e inundações, 
hierarquizando, ainda, a possibilidade de ocorrência e a intensidade de tais eventos 
(suscetibilidade muito alta, alta e média). 
Por outro lado, ainda em função dessa hierarquização, as cartas de suscetibilidade 
apontam, ao mesmo tempo, os terrenos mais favoráveis à ocupação em função da 
possibilidade baixa a muito baixa de serem atingidos por tais desastres. 
Como auxílio ao mapeamento de risco, as cartas de suscetibilidade indicam, em 
primeira aproximação, os terrenos que, por suas características naturais e associados à 
ocupação desordenada em áreas urbanas e periurbanas, podem deflagrar ou serem 
atingidos pelos desastres naturais já relacionados, em geral potencializando os seus 
efeitos destrutivos. 
Para o Estado do Ceará levantamentos foram realizados em oito municípios ao 
longo de 2014, são eles: Amonta, Caucaia , Iguape, Ipojuca, Jaguaruana, Lavras da 
mangabeira, Morada Nova e Sobral (Mapa 22). 
 
11.5. Carta Geotécnica de Aptidão 
A Carta Geotécnica para prevenção de desastres naturais é um instrumento de 
planejamento urbano, criado pela Lei nº 12.608/2012, que estabelece diretrizes para que 
os novos loteamentos sejam construídos de forma equilibrada com as condições de 
suporte do meio físico, definindo as áreas que não devem ser ocupadas, as áreas em que 
a ocupação deve seguir cuidados especiais e as áreas sem restrição à ocupação urbana. 
Ela busca evitar que se aprovem lotes em áreas potencialmente sujeitas a desastres 
naturais. 
São elaboradas cartas geotécnicas de prevenção de desastres para 106 municípios 
com histórico de grandes desastres naturais e elevadas taxas de crescimento 
113 
 
populacional, localizados em 12 Estados da Federação. Para o Estado do ceará somente 
Fortaleza conta com tal instrumento (Mapa 22). 
 
11.5.1. Procedimentos 
A seleção desses municípios envolveu a análise dos registros de ocorrência de 
desastres naturais (que permitiu identificar os municípios mais vulneráveis do ponto de 
vista do meio físico) e a análise das taxas municipais de crescimento populacional, com 
vista a identificar os municípios que mais demandam a criação de novos loteamentos. 
Para identificar os municípios mais vulneráveis do ponto de vista do meio físico, 
foram utilizados os parâmetros “número de mortes”, “frequência de grandes eventos 
destrutivos” e “população atingida ou afetada”, obtidos a partir de análise das 
informações existentes nos arquivos da Secretaria Nacional de Defesa Civil. Para 
identificar os municípios com maior taxa de crescimento populacional, foram utilizados 
os dados do IBGE no período 2000 a 2010. Neste primeiro momento foram excluídos os 
municípios de grande porte (população maior do que 1 milhão de habitantes) em função 
da indisponibilidade orçamentária. 
 
Mapa 22.  Projeto Cartas Municipais de suscetibilidade a movimentos de massa e inundações – 
Municípios contratados. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                         
               Fonte: Ministério da Integração Nacional (10/2014). 
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12. Monitoramento e Alerta 
12.1. Radares 
O Centro Nacional de Monitoramentos e Alertas de Desastres Naturais 
(CEMADEN) utiliza dados de natureza meteorológica de 27 radares em operação no 
Brasil - estão sendo instalados nove novos radares meteorológicos em regiões do 
território brasileiro que possuem riscos de inundações e deslizamentos. 
A aquisição e a instalação dos novos radares meteorológicos está sendo conduzida 
pelo Cemaden e sua operação e manutenção se dará em parceria com o Departamento 
de Controle do Espaço Aéreo (Decea), Instituto Mineiro de Gestão das Águas (Igam), 
Universidade Federal de Alagoas (UFAL) e outras instituições. 
 
12.1.1. Procedimentos 
A localização dos radares foi determinada para atender os objetivos do Plano 
Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais. Assim, as localidades 
escolhidas para receberem os radares foram definidas após discussões entre os grupos 
de trabalho do Ministério das Cidades, Ministério da Integração, Ministério da Defesa, 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e Casa Civil. O arranjo final concebido 
pelo Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais permitirá a 
melhor cobertura possível dos 821 municípios monitorados pelo Plano. 
Para o Estado do Ceará, considerando o conjunto de 9 aparelhos adquiridos para 
atender a uma das metas do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Alertas de Desastres 
Naturais, lançado em agosto de 2012, existem no Ceará 2 radares em operação nos 
municípios de Quixeramobim e Fortaleza. Esses radares garantem cobertura de 100% 
do território estadual. As informações fornecidas pelos aparelhos permitem monitorar os 
extremos de chuvas que provocam deslizamentos de solos e inundações, e também 
auxiliam no planejamento das atividades agrícolas e do abastecimento de água para a 
população e os animais. 
 Os radares meteorológicos adquiridos pelo Cemaden são capazes de realizar o 
monitoramento da atmosfera e obter informações detalhadas em um raio de até 400 km. 
Com as informações do radar e o uso de avançados programas de computador, o órgão 
afirma que irá melhorar o desempenho de suas previsões de curtíssimo prazo. Em razão 
disso, os alertas poderão ser enviados com mais horas de antecedência. 
Um dos objetivos estratégicos do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Respostas a 
Desastres Naturais, do qual se beneficia o PIGRD-CE, é ampliar a rede de observação 
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das condições climáticas no território brasileiro. O Plano possui quatro eixos de ações: 
prevenção, mapeamento; monitoramento e alerta; e reposta. A atuação do Cemaden está 
focada no monitoramento e alerta, em nível Estadual, a FUNCEME desempenha esse 
papel, em conjunto com a COGERH. 
A principal função do órgão é acompanhar e analisar as informações climáticas, 
emitindo alertas para riscos de deslizamentos ou enxurradas aos órgãos de defesa civil. 
O Centro cruza informações hidrológicas, geológicas, meteorológicas e sociais, entre 
outras. Desde dezembro de 2011, o Cemaden emitiu 857 alertas em três graus de risco – 
moderado, alto e muito alto. 
O Plano estabeleceu a meta de garantir, até 2014, o monitoramento de 821 
municípios considerados prioritários por apresentarem maiores índices de inundações e 
deslizamentos de solo. Para alcançar esse objetivo, o Cemaden adquiriu instalou, até o 
final de 2014, além dos nove radares, 3.375 pluviômetros automáticos, 1.100 
pluviômetros semiautomáticos, 286 estações hidrológica, 100 estações 
agrometeorológicas e 550 sensores de umidade do solo. 
 
12.2. Municípios Monitorados 
Em conformidade com a designação da Casa Civil, o CEMADEN atualmente 
monitora 795 municípios nas regiões Sul, Sudeste, Centro Oeste, Norte e Nordeste 
(Mapas 23 e 24). 
A condição básica para um município ser monitorado pelo CEMADEN é possuir 
um mapeamento de suas áreas de risco de deslizamentos em encostas, de alagamentos e 
de enxurradas, solapamentos e terras caídas, além da estimativa da extensão dos 
prováveis danos decorrentes de um desastre natural. 
No mapa interativo pode-se acompanhar em tempo real o Monitoramento de Risco 
de Desastres Naturais (http://www.cemaden.gov.br/mapainterativo/). 
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Mapa 23. Municípios monitorados pelo CEMADEN nos Estados do Nordeste. 
Fonte: CEMADEN/MCTI(2015). 
No Estado do Ceará o CEMADEN estabeleceu acordos de cooperação com a 
Funceme. 
Mapa 24. Localização dos radares de monitoramento em território nacional. 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: CEMADEN / MCTI(2015). 
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12.3. Pluviômetros Automáticos 
Dados de aproximadamente 1.400 pluviômetros automáticos, situados em 
localidades próximas a áreas de risco de desastres naturais, que registram e transmitem, 
de forma automática, dados contínuos de chuva, são utilizados para a análise e emissão 
de alertas de risco de desastres naturais associados a enchentes, inundações, enxurradas 
e deslizamentos. Para o Estado do Ceará, contabiliza-se 56 pluviômetros distribuídos 
em 22 municípios (Tabela 33). 
 
Tabela 33. Quantificação de pluviômetros e número de municípios contemplados no Estado do Ceará. 
UF Quantidade de Pluviômetros 
Número de Municípios 
Contemplados 
CE 56 22 
Fonte: Ministério da Integração Nacional (10/2014). 
 
12.3.1. Procedimentos 
Os pluviômetros estão instalados junto às áreas de risco localizadas nos municípios 
considerados prioritários pelo Governo Federal a partir de dados de ocorrência de 
inundações, enxurradas e deslizamentos, números de óbitos, desabrigados e desalojados 
registrados nos últimos 20 anos. O Cemaden adquiriu e vai doar 1.100 pluviômetros 
semiautomáticos para serem instalados e operados por comunidades em áreas de risco 
de desastres naturais. A intenção do projeto Pluviômetros nas Comunidades é o de 
possibilitar o aumento da percepção de risco e o engajamento das comunidades nas 
ações de monitoramento das chuvas e proteção contra seus impactos, promovendo o 
engajamento dos moradores e aumentando a sua percepção de risco e preparação para a 
possibilidade de ocorrência de desastres naturais. Os pluviômetros serão instalados 
junto às áreas de risco. Órgãos públicos e organizações comunitárias podem se cadastrar 
e solicitar a instalação de pluviômetros pelo site: 
http://www.cemaden.gov.br/pluviometros/cadastro.php 
 
12.4. Estações Hidrológicas 
Para aumentar a capacidade de monitoramento das cheias dos rios está prevista a 
compra e instalação de estações hidrológicas para a transmissão de dados remotos de 
áreas com risco de enchentes e inundações. 
O aumento da rede observacional de dados hidrológicos permite a melhoria da 
capacidade de monitoramento e emissão de alertas de riscos de natureza hidrológica. A 
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ação é realizada em parceria com a Agência Nacional de Águas (ANA), municípios e 
diversas outras instituições da área de hidrometeorologia do Brasil. 
 
12.5. Equipamentos Geotécnicos 
O Cemaden opera diversos tipos de equipamentos geotécnicos para melhorar a 
capacidade de previsão de deslizamentos de terra com dados diretos de movimentação 
das encostas em algumas localidades. Esta ação será conduzida pelo Cemaden em 
parceria com o Serviço Geológico do Brasil (CPRM), universidades, municípios e 
outras instituições da área e geologia e geotecnia. 
 
12.5.1. Procedimentos 
A escolha dos locais para instrumentação geotécnica considerou os seguintes 
critérios: 
 Municípios críticos a acidentes de deslizamentos (com base no histórico do 
Banco de Dados de Mortes por Escorregamentos do IPT); 
 Municípios com mapeamento atualizado de áreas de risco de deslizamentos; 
 Localidades sujeitas a processos de deslizamentos, passíveis de ser objeto 
de monitoramento geotécnico com instrumentação remota; 
 Localidades de risco com estudos prévios ou investigações geológico-
geotécnicas que indiquem as tipologias de processos ocorrentes e 
respectivos indicadores a ser objeto de monitoramento específico (umidade 
do solo e movimentações do terreno); 
 Estabelecimento de parcerias com instituições técnicas locais na área de 
geotecnia. 
 
12.6. Salas de Situação 
A ANA tem, dentre suas atribuições definidas no Art. 4º da Lei nº 9.984/ 2000, a 
tarefa de “planejar e promover ações destinadas a prevenir e minimizar os efeitos de 
secas e inundações no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos (Singreh), em articulação com o órgão central do Sistema Nacional de Defesa 
Civil, em apoio aos estados e municípios”. 
Face à ocorrência de sucessivos eventos críticos e à necessidade de acompanhá-los 
em tempo real, de forma sistemática e pró-ativa, fornecendo respostas com maior 
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agilidade e precisão, foi criada a Sala de Situação da ANA, cujo principal objetivo é 
acompanhar as tendências hidrológicas em todo o território nacional, com a análise da 
evolução das chuvas, dos níveis e das vazões dos rios e reservatórios, da previsão do 
tempo e do clima, bem como a realização de simulações matemáticas que auxiliam na 
prevenção de eventos extremos. 
A Sala de Situação funciona como um centro de gestão de situações críticas e 
subsidia a tomada de decisões por parte de sua Diretoria Colegiada, em especial, na 
operação de curto prazo de reservatórios, através do acompanhamento das condições 
hidrológicas dos principais sistemas hídricos nacionais de modo a identificar possíveis 
ocorrências de eventos críticos, permitindo a adoção antecipada de medidas mitigadoras 
com o objetivo de minimizar os efeitos de secas e inundações. 
Atualmente, o foco da Sala de Situação é o monitoramento de bacias hidrográficas 
consideradas prioritárias, sistemas de reservatórios, sistemas de alerta hidrológicos já 
implantados no País e decretações de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade 
Pública. Novos produtos/ serviços estão em fase de desenvolvimento (Mapa 25). 
Mapa 25. Sistema de Acompanhamento de Reservatórios – SAR. 
Fonte: ANA - Agência Nacional de águas (2015). SOE – Superintendência de Operações e Eventos 
Críticos. Desenvolvido por CORSH – Coordenação de Acompanhamento de reservatórios e Sistemas 
Hídricos. 
 
Além do monitoramento dos sistemas de alerta existentes, a Sala de Situação 
também emite avisos quando são detectadas situações de anormalidade hidrológica em 
algum rio ou reservatório por ela monitorado, ou seja, quando da previsão ou 
acompanhamento de algum evento hidrológico crítico. Esse comunicado se dá através 
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dos Informes da Sala de Situação, que têm a periodicidade adequada ao evento crítico 
em questão. 
As Salas de Situação Estaduais, integradas à Sala de Situação da Agência Nacional 
de Águas (ANA) funcionam como centros de gestão de situações críticas para 
identificar ocorrências e subsidiar a tomada de decisão para a adoção antecipada de 
medidas mitigadoras dos efeitos de secas e inundações. 
As Salas são implementadas pelos órgãos gestores estaduais de recursos hídricos, 
em parceria com o órgão estadual de Defesa Civil, por meio de Acordo de Cooperação 
Técnica (ACT) celebrado com a ANA, que fornece equipamentos, softwares e 
capacitação. As contrapartidas estaduais dizem respeito à operação das Salas e à 
manutenção das estações hidrometeorológicas automáticas cedidas pela ANA, 
responsabilizando-se por toda a estrutura física (salas e mobiliário) e de pessoal. 
 
12.6.1. Procedimentos 
Informações produzidas pela Sala de Situação da ANA podem ser acessadas pelo 
site da Agência (www2.ana.gov.br/Paginas/servicos/saladesituacao/default.aspx) 
As Salas de Situação Estaduais vinculam-se aos respectivos órgãos gestores 
estaduais de recursos hídricos, que são responsáveis pelas informações produzidas, e no 
Estado do Ceará a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – COGERH – é 
responsável pelo acompanhamento e monitoramento dessa etapa (Tabela 34). 
 
Tabela 34. Localização da Sala de Situação no Estado do Ceará. 
UF Município 
Estágio de Implantação e 
Localização 
CE Fortaleza 
Implantada - Companhia de Gestão 
dos Recursos Hídricos - COGERH 
Fonte: Ministério da Integração Nacional (10/2014). 
 
13. Resposta 
13.1. Recursos para Resposta a Desastres 
Os recursos disponibilizados para ações de resposta aos desastres naturais são 
repassados aos Estados e municípios em situação de emergência ou estado de 
calamidade pública. As ações de resposta são medidas implementadas nos momentos 
seguintes ao desastre e se classificam em: ações de socorro e assistência às vítimas; e 
ações de restabelecimento de serviços essenciais. 
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13.1.1. Procedimentos 
Para o recebimento desse tipo de recurso é exigido, além do reconhecimento 
Federal, a adesão ao Cartão de Pagamento de Defesa Civil. 
1º passo: encaminhamento de ofício à Secretaria Nacional de Defesa Civil 
(SEDEC), solicitando apoio Federal complementar, contendo a justificativa e o que já 
foi realizado pelo Estado/Município. Anexar Plano de Resposta, conforme modelo 
disponibilizado pela SEDEC. 
2º passo: inclusão dos dados do Cartão de Pagamento de Defesa Civil- CPDC no 
site (http://www.integracao.gov.br/pt/defesa-civil/solicitacao-de-recursos). 
Os recursos podem ser utilizados em: 
Ações de Socorro - ações imediatas de resposta aos desastres com o objetivo de 
socorrer a população atingida: busca e salvamento; primeiros-socorros; atendimento 
pré-hospitalar; e atendimento médico e cirúrgico de urgência. 
Ações de Assistência às vítimas - são ações imediatas destinadas a garantir 
condições de cidadania aos atingidos, como, por exemplo, a provisão e meios de 
preparação de alimentos; o suprimento de material de abrigo, de vestuário, de limpeza, 
de higiene pessoal; a instalação de lavanderias, banheiros; o apoio logístico às equipes 
empenhadas no desenvolvimento dessas ações; e a atenção integral à saúde e ao manejo 
de perdas humanas. 
Ações de Restabelecimento - são ações de caráter emergencial destinadas ao 
restabelecimento das condições de segurança e habitabilidade da área atingida pelo 
desastre. Contempla também a execução de obras provisórias e urgentes, de baixo custo. 
Entre elas: construção de acessos provisórios como alternativa a trechos interrompidos; 
desmontagem de edificações e de obras de arte com estruturas comprometidas; o 
suprimento e distribuição de água potável e energia elétrica; serviços de limpeza urbana, 
drenagem das águas pluviais, transporte coletivo; e a desobstrução e remoção de 
escombros. Na Tabela 35 apresentamos os valores e quantitativos e o beneficiário, para 
o Estado do ceará, estimados a partir da meta física e financeira do PAC. 
 
Tabela 35. Valores e quantitativos estimados para o Estado do Ceará.  
UF Ente Beneficiado Valor Transferido Atualizado 
CE 
Fundo de Defesa Civil do 
Estado do Ceará 
17.630.508,28 13/02/2014 
Total Nacional  256.897.943,07  
    Fonte: Ministério da Integração Nacional (01/2015) 
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Com o objetivo de fortalecer o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil e 
garantir mais segurança à população que vive em áreas de risco, o Ministério da 
Integração Nacional investe em diversas ações. As iniciativas englobam os quatro eixos 
temáticos do Plano Nacional de Gestão de Riscos e Resposta a Desastres Naturais: 
prevenção, mapeamento, monitoramento e alerta, e resposta a desastres.  Nesse 
contexto, um dos principais investimentos foi para ampliar a atuação do Centro 
Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (Cenad), gerenciado pela Secretaria 
Nacional de Defesa Civil (Sedec). A equipe do Cenad é formada por mais de 80 
servidores, entre agentes de defesa civil, engenheiros, meteorologistas, estatísticos, 
geólogos, analistas de sistemas, entre outros profissionais. O centro funciona em regime 
de plantão 24 horas, durante os sete dias da semana, e emite alertas para situações de 
enxurradas e deslizamentos com até seis horas de antecedência. Além de medidas de 
gestão em defesa civil, o Ministério da Integração Nacional executa obras de contenção 
de cheias com investimentos de R$ 1,8 bilhão. 
O Ministério da Integração Nacional instituiu também um protocolo de emissão de 
alertas, com a definição de papéis e interação entre os órgãos envolvidos. Já o repasse 
de recursos federais, que conta hoje com um instrumento criado para proporcionar mais 
agilidade e transparência ao processo - o Cartão de Pagamento de Defesa Civil -, teve a 
adesão de 1,7 mil municípios.  Em um trabalho interministerial, a Integração Nacional, 
com apoio de outras Pastas, elabora o mapeamento de áreas de risco, e estabelece rotas 
de fuga e propostas de intervenções para proteger as populações.  Além dos mapas, o 
ministério ainda apoia os municípios na identificação de obras e ações necessárias para 
reduzir e acabar com o risco de desastres nas áreas mapeadas. Mais uma estratégia para 
acelerar o atendimento às vítimas de possíveis desastres naturais é a implantação de 
Centros de Estoque Estratégico para assistência humanitária nas cidades de Brasília 
(DF), Manaus (AM), Porto Alegre (RS), Recife (PE) e Rio de Janeiro (RJ), capitais 
estratégicas para o abastecimento de todas as regiões do Brasil. Em casos de 
emergência, estes centros farão a distribuição de produtos como cestas de alimentos, 
água, produtos para higiene pessoal, dormitório, limpeza. Os investimentos federais têm 
ainda como destaque a execução das obras de drenagem, contenção de encostas e 
prevenção de cheias por meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). São 
investimentos de R$ 21 bilhões nessas ações, sendo que R$ 19 bilhões já estão 
contratados. A cargo do Ministério da Integração Nacional há 48 obras de contenção de 
cheias em sete estados, somando investimentos de R$ 1,8 bilhão. 
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13.2. Cartão de Pagamento da Defesa Civil 
O Cartão de pagamento da Defesa Civil (CPDC) é uma ferramenta criada em 
parceria pelo Ministério da Integração Nacional com a Controladoria Geral da União e o 
Banco do Brasil. 
O CPDC foi instituído em 2011 com a finalidade de garantir mais agilidade e 
transparência na execução dos recursos repassados para ações de resposta – 
compreendendo socorro, assistência ás vítimas e restabelecimento dos serviços 
essenciais. A agilidade na transferência do recurso e possibilitada pela abertura prévia 
das contas, que por serem específicas não ficam inativas por falta de movimentação. A 
transparência é proporcionada pela publicação mensal dos dados no Portal da 
Transparência, garantindo o controle social essencial para a boa utilização do recurso 
público. 
A partir de 2012 o CPDC foi universalizado, configurando forma exclusiva de 
execução de recursos para ações de resposta. Assim, previamente ao desastre, o ente – 
Estado e/ou município – deve aderir ao CPDC e abrir a conta, para que no caso de 
eventos adversos, tendo o reconhecimento federal da situação de emergência, possa 
receber recursos da União para ações de resposta. Na atualidade, 135 municípios 
contam com acesso ao Cartão de Pagamentos da Defesa Civil, enquanto no país 
totalizam-se 2.089 acessos (Tabela 36). 
 
Tabela 36.  Municípios no Estado do Ceará com acesso ao Cartão de Pagamentos.  
UF Quantidade de Municípios 
CE 135 
Total Nacional 2.089 
        Fonte: Ministério da Integração Nacional (01/2015). 
 
13.2.1. Procedimentos 
Caso o ente – município ou Estado – tenha algum cartão corporativo vinculado ao 
seu CNPJ será necessária a criação de novo CNPJ, que pode ser filial do CNPJ 
principal. Fazendo-se necessários os passos 1 e 2. Caso não tenha CNPJ vinculado, a 
sequência se inicia no passo 3. 
 
1.Criação do órgão municipal/estadual de Defesa Civil. 
2.Transformação do órgão municipal/estadual de Defesa Civil em unidade gestora 
de orçamento ou em fundo público – CNPJ próprio. 
3.Assinatura de contrato com o Banco do Brasil. 
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Atividades realizadas a cada desastre: 
 
4. Abertura de conta específica – deve ser realizada previamente ao desastre. 
5. Envio dos dados no Sistema de Cadastramento do CPDC no sítio da SEDEC - 
CNPJ; número da agência, da conta e do centro de custo; nome e CPF do responsável– 
deve ser realizada previamente ao desastre. 
6. Ocorrência do desastre. 
7. Decretação de SE/ECP. 
8. Solicitar o reconhecimento à SEDEC. 
9. Reconhecimento pela SEDEC da SE/ECP. 
10. Solicitação de recursos – para receber recursos para ações de resposta é 
indispensável o reconhecimento, mas o requerimento de solicitação de recursos, Plano 
de Resposta, pode ser encaminhado junto à solicitação de reconhecimento. 
11. Aprovação e depósito dos recursos pela SEDEC/MI na conta de relacionamento 
previamente aberta pelo município/estado. 
12. Utilização do CPDC como meio de pagamento para os recursos repassados para 
resposta (socorro, assistência e restabelecimento). 
13. Consolidação mensal das faturas pelo BB e envio à CGU. 
14. Publicação dos dados no Portal da Transparência. 
 
O Cartão de Pagamento de Defesa Civil /CPDC é um meio de pagamento que não 
altera os momentos de execução da despesa (inserção na Lei Orçamentária do ano em 
curso, empenho, liquidação e pagamento), nem exime o beneficiário do dever de prestar 
contas. 
É o meio exclusivo para a execução dos recursos de resposta. Entretanto, sem a 
adesão ao CPDC, mesmo reconhecido, o ente não estará apto para o recebimento de 
recursos Federais para ações de socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de 
serviços essenciais. Por isso, a adesão ao CPDC deve ser prévia ao desastre, 
configurando, assim, uma ação preventiva e consciente dos dirigentes estaduais e 
municipais. 
A fim de esclarecer os procedimentos necessários para a adesão ao CPDC e demais 
informações pertinentes, à Sedec formulou o Manual Cartão de Pagamento de Defesa 
Civil. 
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No ato de adesão ao CPDC na agência do Banco do Brasil será necessário informar 
o código Siafi do ente (município). 
É importante destacar que a adesão ao CPDC é realizada uma única vez e que não 
há limite para a abertura de contas. Após o recebimento de recursos federais essa conta 
ficará vinculada a este recurso e em decorrência do evento adverso especificado, sendo, 
por isso, necessária a abertura de nova conta.  
Na Tabela 37 apresentamos os 19 municípios cearenses prioritários mais 
susceptíveis a desastres naturais (marcados com “ok”), para os quais foi dispensada a 
exigência de CNPJ próprio para a adesão ao Cartão de Pagamento de Defesa Civil 
(CPDC). O ente poderá abrir a conta no CNPJ da prefeitura. Os municípios para os 
quais as contas foram abertas pela Secretaria Nacional de Defesa Civil - SEDEC, em 
nome do Prefeito são denominados de massificados. As contas permanecerão com 
status '”bloqueado”, aguardando a formalização da abertura pelo responsável. O 
Departamento de Articulação e Gestão – DAG - é responsável pela ação. 
 
Tabela 37. Lista de municípios cearenses prioritários e massificados** com adesão ao Cartão de 
Pagamentos da Defesa Civil – CPDF. 
UF Municípios* Status da adesão ao CPDC 
CE Abaiara Massificado 
CE Acarape Massificado 
CE Acaraú Massificado 
CE Acopiara Massificado 
CE Aiuaba Massificado 
CE Alcântaras Massificado 
CE Altaneira Massificado 
CE Alto Santo Massificado 
CE Amontada Ok 
CE Antonina do Norte Massificado 
CE Apuiarés Massificado 
CE Aracoiaba Massificado 
CE Ararendá Massificado 
CE Araripe Massificado 
CE Aratuba Massificado 
CE Arneiroz Massificado 
CE Assaré Massificado 
CE Aurora Massificado 
CE Baixio Massificado 
CE Banabuiú Massificado 
CE Barbalha Massificado 
CE Barreira Massificado 
CE Barro Massificado 
CE Baturité Massificado 
CE Beberibe Ok 
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CE Bela Cruz Massificado 
CE Brejo Santo Massificado 
CE Campos Sales Massificado 
CE Canindé Massificado 
CE Capistrano Ok 
CE Caridade Massificado 
CE Cariré Massificado 
CE Cariús Massificado 
CE Carnaubal Massificado 
CE Catarina Massificado 
CE  Catunda Massificado 
CE  Caucaia Massificado 
CE Cedro Massificado 
CE Chaval Massificado 
CE Choró Massificado 
CE Coreaú Massificado 
CE Crateús Ok 
CE Crato Massificado 
CE Croatá Massificado 
CE Dep. Irapuan Pineiro Massificado 
CE Ererê Massificado 
CE Farias Brito Massificado 
CE Forquilha Massificado 
CE Fortaleza Ok 
CE Frecheirinha Massificado 
CE General Sampaio Massificado 
CE Graça Massificado 
CE Granja Massificado 
CE Granjeiro Massificado 
CE Groaíras Massificado 
CE Guaraciaba do Norte Massificado 
CE Guaramiranga Massificado 
CE Ibaretama Massificado 
CE Ibiapina Massificado 
CE Ibicuitinga Massificado 
CE Icó Massificado 
CE Iguatu Massificado 
CE Independência Massificado 
CE Ipaporanga Massificado 
CE Ipaumirim Massificado 
CE Ipu Massificado 
CE Iracema Massificado 
CE Irauçuba Ok 
CE Itaiçaba Massificado 
CE Itapiúna Massificado 
CE Itatira Massificado 
CE Jaguaretama Massificado 
CE Jaguaribara Massificado 
127 
 
CE Jaguaruana Massificado 
CE Jati Massificado 
CE Juazeiro do Norte Ok 
CE Jucás Massificado 
CE Lavras da Mangabeira Massificado 
CE Limoeiro do Norte Ok 
CE Madalena Massificado 
CE Maracanaú Massificado 
CE Marco Massificado 
CE Massapê Massificado 
CE Mauriti Massficiado 
CE Meruoca Massificado 
CE Milhã Massificado 
CE Miraíma Massificado 
CE Missão Velha Ok 
CE Monselhor Tabosa Massificado 
CE Morada Nova Ok 
CE Moraújo Massificado 
CE Morrinhos Massificado 
CE Mucambo Ok 
CE Mulungu Massificado 
CE Nova Olinda Massificado 
CE Nova Russas Massificado 
CE Orós Massificado 
CE Pacatuba Ok 
CE Pacoti Massificado 
CE Pacujá Massificado 
CE Palhano Massificado 
CE Parambu Massificado 
CE Paramoti Massificado 
CE Penaforte Massificado 
CE Piquet Carneiro Ok 
CE Poranga Massificado 
CE Porteiras Massificado 
CE Potengi Massificado 
CE Potiretama Massificado 
CE Quixadá Massificado 
CE Quixelô Massificado 
CE Quixeramobim Ok 
CE Quixeré Massificado 
CE Reriutaba Massificado 
CE Russas Massificado 
CE Saboeiro Massificado 
CE Salitre Massificado 
CE Santa Quitéria Massificado 
CE Santana do Acaraú Massificado 
CE São Gonçalo do Amarante Ok 
CE São João do Jaguaribe Ok 
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CE Senador Pompeu Massificado 
CE Sobral Ok 
CE Solonópole Massificado 
CE Tabuleiro do Norte Massificado 
CE Tarrafas Massificado 
CE Tejuçuoca Massificado 
CE Trairí Ok 
CE Ubajara Massificado 
CE Umari Massificado 
CE Umirim Massificado 
CE Uruburetama Massificado 
CE Varjota Ok 
CE Várzea Alegre Massificado 
CE Viçosa do Ceará Massificado 
*Municípios prioritários - municípios mais susceptíveis a desastres naturais, para os quais foi 
dispensada a exigência de CNPJ próprio para a adesão ao Cartão de Pagamento de Defesa Civil 
(CPDC). O ente poderá abrir a conta no CNPJ da prefeitura (Ok). ** Municípios Massificados - 
municípios para o s quais as contas foram abertas pela Secretaria Nacional de Defesa Civil - SEDEC, 
em nome do Prefeito. As contas permanecerão com status '”bloqueado”, aguardando a formalização 
da abertura pelo responsável. O Departamento de Articulação e Gestão – DAG - é responsável pela 
ação, e disponível para informações pelos telefones: (61) 2034-5803/ (61) 2034-5845/ (61) 2034-
4001/ (61) 2034-5650. Fonte: Defesa Civil (2015). Atualização em 23.07.2014 
 
13.3. Kits de assistência humanitária 
Os Kits de Assistência Humanitária são materiais destinados à população 
diretamente afetada por desastres. A distribuição emergencial dos kits é gratuita e tem 
como objetivo aliviar o sofrimento humano e colaborar para o restabelecimento da 
normalidade na situação adversa. 
A escolha do tipo de material leva em consideração à tipificação dos desastres mais 
recorrentes no Brasil, as vulnerabilidades causadas às pessoas, bem como as 
características da população brasileira e as normas Mínimas de Assistência Humanitária 
que preconiza a ONU, conforme demonstrado na Tabela 38. 
A ação é realizada pelo Ministério da Integração Nacional, por meio da Secretaria 
Nacional de Defesa Civil. Atualmente, os materiais estão armazenados em 5 centros de 
distribuição localizados em pontos estratégicos em cada uma das regiões do País. 
 
Tabela 38. Descrição dos kits de assistência humanitária. 
Kits Componentes Quantidade 
Barracas 
Barraca Desmontável (piso e cobertura de 
PVC e estrutura tubular de duralumínio). 
2.000 
Água Mineral Galão de Água Mineral de 5 litros. 43.000 
Alimentos 
Arroz, Feijão, Óleo Vegetal, Macarrão, 
Açúcar, Leite em Pó, Farinha de Mandioca, 
20.000 
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Doce de Goiabada. 
Dormitório 
Colchão, Cobertor, Lençol (de solteiro), 
Fronha, Travesseiro 
91.794 
Higiene Pessoal 
Sabonete, Escova Dental, Pasta Dental, 
Toalha de Banho, Papel Higiênico, 
Absorvente Higiênico. 
42.428 
Limpeza 
Saco Plástico para Lixo, Vassoura, Rodo, Pá 
Coletora, Sabão em Barra, Pano para 
Limpeza, Balde, Luva de Borracha, Sabão 
em Pó, Esponja Multiuso, Esponja de Aço. 
38.428 
Fonte: Ministério da Integração Nacional (01/2015). 
 
13.3.1. Procedimentos 
A solicitação de Kits de Assistência Humanitária é feita pelo município ou Estado 
afetado para a Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração. A 
demanda deve ser precedida pelo reconhecimento federal de situação de emergência ou 
estado de calamidade pública resultante dos danos causados pelo desastre. 
Após a aprovação do pedido, os materiais são retirados do estoque estratégico da 
Secretaria e enviados ao solicitante. É possível, também, que o município ou Estado 
afetado opte pela adesão à Ata de Registros de Preços vigente para aquisições de bens 
destinados à assistência e socorro às vítimas. 
 
13.4. Força Nacional de Emergência 
A Força Nacional de Emergência é composta por equipe técnica multidisciplinar, 
mobilizável a qualquer tempo, com representação de membros da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 
Formada basicamente por dois núcleos: 
 Núcleo Técnico (NT): formado por membros do Grupo de Apoio a 
Desastres (GADE), sendo este com posto por técnicos com experiência em 
defesa civil, com treinamento específico realizado pela Secretaria Nacional 
de Defesa Civil; 
 Núcleo Especialista (NE): composto por especialistas nas áreas de geologia, 
engenharia, química, assistência social, meteorologia, medicina, dentre 
outras, mobilizáveis junto aos órgãos do Governo Federal conforme 
características e danos relacionados ao desastre 
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13.4.1. Procedimentos 
A mobilização da Força Nacional de Emergência se dá conforme a magnitude e 
características do desastre. A Secretária Nacional de Defesa Civil, através do Centro 
Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres – Cenad mobiliza representantes do 
GADE e profissionais de órgãos como CPRM, ANA, Ministério da Saúde, Forças 
Armadas, dentre outros, para o local do desastre, de forma a apoiar complementarmente 
as instituições locais nas ações de socorro, assistência e restabelecimento. 
Dentre as ações que cabem à FNE destacam-se: 
 Orientar quanto ao processo de avaliação de danos ou qualquer outro 
documento cujo preenchimento demande conhecimento do Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil; 
 Verificar a situação real do desastre, avaliando os danos humanos, materiais 
e ambientais, a fim de informar ao CENAD; 
 Realizar o levantamento da necessidade de recursos a serem 
disponibilizados pela União, informando tais dados ao CENAD, com vistas 
à promoção das devidas articulações, bem como acompanhar o seu emprego 
e destinação; 
 Auxiliar na confecção de documentos cujo preenchimento demande 
conhecimento em defesa civil; 
 Assessorar na coordenação das atividades de resposta; 
 Mobilizar e coordenar especialistas para atuação nas áreas afetadas pelo 
desastre; 
 Gerenciar os abrigos e os materiais de assistência humanitária; 
 Atuar nas áreas afetadas pelo desastre de acordo com sua formação ou 
especialização; 
 Realizar vistorias ou perícias nos locais afetados. 
 
13.5. Força Nacional do SUS 
A Força Nacional do SUS (FN-SUS) é um programa de cooperação com Estados e 
municípios criada para a execução de medidas de prevenção, assistência às situações de 
surtos, epidemias, desastres ou de desassistência à população. 
A Força Nacional do Sistema Único de Saúde (FN-SUS) foi criada através do 
Decreto Presidencial Nº 7.616, de 17 de novembro de 2011 e Regulamentada no âmbito 
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do Sistema Único de Saúde (SUS) através da Portaria Ministerial GM/MS Nº 2.952, de 
14 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a declaração de Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional – ESPIN. 
A FN-SUS é composta por profissionais capacitados para atendimento, apoio à 
gestão da rede e serviços de saúde em áreas acometidas por situações adversas e 
obedece a níveis de resposta. 
Caracteriza-se como a primeira equipe do Ministério da Saúde (MS) a chegar ao 
local para realizar diagnóstico situacional. As equipes do MS se articulam em ação 
conjunta com as Secretarias Estaduais de Saúde, Secretarias Municipais de Saúde com a 
finalidade de estabelecer à magnitude do evento, avaliação de danos, número de 
desabrigados e desalojados e ainda situações de infraestrutura e danos aos serviços de 
Saúde, e/ou outras situações relacionadas aos eventos e/ou incidentes que causem 
desassistência, como riscos e ameaças para doenças de notificação compulsória, surtos 
epidêmicos. A Missão Exploratória subsidia o Gabinete de Crise Federal na tomada de 
decisões e necessidades de resposta da FN-SUS, e é realizada pelo Grupo de Resposta 
(GR/FNSUS). 
Ainda de acordo com o impacto social e a gravidade do evento, não é necessário à 
realização da Missão Exploratória. Neste caso, imediatamente, são enviadas equipes 
assistenciais e de apoio à gestão, de acordo com os níveis de resposta: 
Nível de Resposta I: monitoramento, orientação técnica à distância e 
encaminhamento de insumos básicos necessários, como Kits desastres, vacinas, 
Hipoclorito de Sódio e recursos financeiros. As ações de assistência para suporte básico 
e avançado de vida são realizadas pelas equipes locais com apoio da Gestão Federal por 
meio de orientação e acompanhamento; 
Nível de Resposta II: monitoramento, orientação técnica, operação local de suporte 
básico e avançado, com envio de profissionais voluntários de resposta à assistência 
(Equipes Assistenciais) sob coordenação técnica e gestora do GR/FN-SUS; 
Nível de Resposta III: monitoramento, orientação técnica, operação local de suporte 
básico e avançado de vida (Equipamentos, mobiliários, material para procedimentos 
invasivos e insumos estratégicos), envio de equipes assistenciais sob coordenação 
técnica e gestora do GR/FN-SUS. Neste nível se encaminham tendas do PAA (Posto de 
Atendimento Avançado). Os Postos de Atendimento Avançado são instalados de acordo 
com a gravidade e a necessidade de atendimento. 
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O envio do PAA (Posto de Atendimento Avançado) tem como objetivo apoiar a 
gestão local (estadual, municipal e/ou distrital) nos atendimentos de saúde, seja em 
suporte básico ou avançado de vida, quando as estruturas locais estiverem danificadas 
(Situações Desastres naturais com inundações) e/ou em situações que não dispõe de 
unidades móveis de saúde. 
 
13.5.1. Procedimentos 
A Força Nacional do SUS poderá ser acionada em ocorrências de Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), que demandem o emprego urgente de 
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública. 
Sendo declarada em virtude da ocorrência das seguintes situações: 
 
 Epidemiológicas; 
 De desastres; 
 De desassistência à população. 
 
Consideram-se situações epidemiológicas, os surtos ou epidemias que: 
 
 Apresentem risco de disseminação nacional; 
 Sejam produzidos por agentes infecciosos inesperados; 
 Representem a reintrodução de doença erradicada; 
 Apresentem gravidade elevada; 
 Extrapolem a capacidade de resposta da direção Estadual e/ou municipal do 
SUS. 
 
Consideram-se situações de desastres os eventos que configurem situação de 
emergência ou estado de calamidade pública e/ou desassistência à população, o evento 
que, devidamente reconhecido mediante a decretação de situação de emergência ou 
calamidade pública pelo ente federado afetado, coloque em risco a saúde dos cidadãos 
por incapacidade ou insuficiência de atendimento à demanda e que extrapolem a 
capacidade de resposta das direções estadual e municipal do SUS. 
Desta forma, o gestor municipal e estadual esgotando sua capacidade instalada 
sobre os temas acima, deverá encaminhar solicitação oficial para: 
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 Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, nos casos de 
situações epidemiológicas, nesta solicitação oficial deverá conter: 
 
 Relatório técnico sobre risco de propagação de doença ou agravo de saúde, 
inclusive com análise das informações obtidas sobre a ocorrência; 
 Nível de gravidade da emergência em saúde pública ou a sua natureza 
incomum ou inesperada com indicação do potencial de propagação; 
 Níveis de morbidade, letalidade e de contaminação que ocorreram ou que 
possam ocorrer em determinada localidade; 
 Descrição dos aspectos ambientais do evento, caso se aplique, e outras 
informações e dados técnicos pertinentes, conforme o caso. 
 
 Ministério da Integração Nacional, após o reconhecimento da situação de 
emergência ou estado de calamidade pública, quando forem necessárias 
medidas de saúde pública nos casos de desastres; 
 
 No caso de desassistência à população, o Poder Executivo Estadual, do 
Distrito Federal ou Municipal afetado, deverá encaminhar requerimento ao 
Ministério da Saúde, para análise e emissão de parecer favorável pela 
Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde, para acionamento da 
Força nacional do SUS. 
 
Para o estado do Ceará, até a data de 22 de Abril de 2015 não há registros de 
Missões do FN-SUS para o enfrentamento a desastres naturais. 
 
13.6. Kits de Medicamentos 
O Ministério da Saúde (MS) dispõe de kits de medicamentos e insumos para 
atendimento aos municípios atingidos por desastres naturais associados às chuvas, 
ventos e granizo. O kit é composto por 30 medicamentos e 18 insumos estratégicos para 
o atendimento de até 500 pessoas desabrigadas e desalojadas por um período de três 
meses. 
A Coordenação-Geral de Vigilância em Saúde Ambiental, do Departamento de 
Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador, órgão da Secretaria de 
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Vigilância em Saúde, é responsável pela gestão dos kits e atende como critérios para o 
seu encaminhamento: 
 
 O município ter sido atingido por desastres associados às chuvas, ventos ou 
granizo; 
 Possuir desabrigados e desalojados; 
 Superar a capacidade de assistência farmacêutica das secretarias municipal e 
Estadual de saúde. 
 
Cabe ao Ministério da Saúde, de acordo com a competência de cada departamento: 
 
 Adotar procedimentos necessários para execução do processo de aquisição 
dos kits de medicamentos e insumos estratégicos. 
 Manter permanente estoque de medicamentos e insumos estratégicos, 
observados os cuidados necessários a se evitar o perecimento dos produtos. 
 Repassar à rede do Sistema Único de Saúde (SUS) os medicamentos e 
insumos estratégicos cujo prazo para expiração da validade seja inferior a 
cento e oitenta dias. 
 Estabelecer procedimentos para a autorização de envio dos kits de 
medicamentos e insumos estratégicos, com o estabelecimento de regime de 
sobreaviso durante os finais de semana e feriados prolongados, 
especialmente nos períodos com previsão de chuvas intensas ou 
prolongadas. 
 Armazenar o estoque de medicamentos e insumos estratégicos no Serviço 
de Almoxarifado de Medicamentos. 
 Estabelecer procedimentos de envio dos kits de medicamentos e insumos 
estratégicos às Secretarias de Saúde solicitantes, com o estabelecimento de 
regime de sobreaviso durante os finais de semana e feriados prolongados, 
especialmente nos períodos com previsão de chuvas intensas ou 
prolongadas. 
 Manter vinte kits de medicamentos e insumos estratégicos completos 
montados permanentemente. 
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13.6.1. Procedimentos 
 O fluxo para envio dos kits de medicamentos é: 
 Solicitação de apoio encaminhada pela Secretaria de Saúde Municipal 
interessada à respectiva Secretaria de Saúde Estadual, devidamente instruída 
com relatório de avaliação dos danos e das necessidades identificadas em 
razão do desastre de origem natural; 
 Verificada a impossibilidade de apoio pela Secretaria de Saúde Estadual, 
esta encaminhará solicitação de apoio adicional ao DSAST/SVS/MS, com 
indicação das razões da sua impossibilidade de atendimento bem como a 
indicação do local de entrega dos kits; 
 Avaliação do pedido pelo MS; 
 Em caso de avaliação positiva, o MS expedirá autorização aos seus 
departamentos especiais; e, 
 Providenciará o envio dos kits, prioritariamente por via aérea, que serão 
entregues no almoxarifado da Secretaria de Saúde constante no documento 
de solicitação. 
 Não há registro oficial distribuição de kits de medicamentos para o Estado 
do Ceará até a data de 22 de Abril de 2015. 
 
13.7. Fortalecimento das Forças Armadas 
As Forças Armadas Brasileiras, sob a coordenação do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas (EMCFA), estão preparadas para atender as solicitações do Governo 
Federal, em apoio aos demais órgãos que compõem o Sistema Nacional de Proteção e 
Defesa Civil (SINPDEC), por meio da disponibilização de Equipamentos e de Pessoal, 
devidamente posicionados em Organizações Militares (OM) estrategicamente 
selecionadas e localizadas e prontas para atuarem em diversas tarefas relacionadas com 
a pronta resposta aos desastres naturais. 
O emprego das Forças Armadas em apoio ao SINPDEC, no caso de ocorrência de 
um desastre que requeira uma resposta imediata, poderá ser realizado em cooperação 
direta com os governos municipais e/ou estaduais, com os meios de pessoal e material 
existentes nas Organizações Militares mais próximas do local de ocorrência do desastre, 
dentro das possibilidades e disponibilidades existentes e de acordo com as solicitações 
formuladas pela defesa civil local. Caso a intensidade do desastre implique em um 
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continuado apoio das Forças, o Ministério da Defesa (MD), por meio do EMCFA, 
avaliará qual a melhor estrutura a ser adotada. 
Para o fortalecimento da atuação das Forças Armadas em situações de desastres 
naturais, o governo federal vem investindo na composição de Módulos de Defesa Civil, 
elaborados pelo EMCFA para dotar Organizações Militares selecionadas com os 
equipamentos e suprimentos necessários para o desempenho das seguintes tarefas de 
resposta: 
Módulo de Apoio à Saúde: Composto por Hospitais de Campanha, Ambulâncias 
4x4, Conjuntos Médicos diversos, Barracas Hospitalares, dentre outros. Todos esses 
equipamentos visam prover atendimento médico emergencial e ambulatorial, bem como 
atuar na cadeia de evacuação dos feridos. 
Módulo de Apoio Aéreo: Empregando aviões, helicópteros e equipamentos de 
resgate das Forças, a atuação desse módulo tem como objetivo prover o resgate e a 
evacuação aeromédica dos feridos, o apoio à população atingida e, principalmente, o 
transporte de pessoal e material das equipes de resgate e de apoio às áreas atingidas por 
desastres naturais, além do apoio no combate à incêndios em áreas de difícil acesso. 
Módulo de Salvamento: Composto por diversas viaturas e embarcações especiais, 
além de uma série de equipamentos para primeiros-socorros e estabilização, o emprego 
desse módulo visa prover a recuperação de pessoas e/ou bens submetidos a quaisquer 
tipos de desastres. 
 
13.7.1. Procedimentos 
As Organizações Militares poderão ser acionadas para o apoio à Defesa Civil, 
atendendo ao previsto no Protocolo de Ações celebrado entre os Ministérios da 
Integração Nacional, da Defesa e da Saúde, conforme abaixo transcrito: 
 
No caso da ocorrência de desastres naturais, cuja magnitude suscite o apoio das 
Forças Armadas, a solicitação para o seu emprego deverá ser encaminhada ao Centro 
Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres (CENAD/MI), a quem cabe avaliar e 
decidir pela sua articulação; 
As organizações militares de todo o Brasil poderão atender imediatamente às 
solicitações da autoridade civil ou da defesa civil local para apoio em caso de desastres 
naturais, em face do risco iminente para a vida humana, e do grave prejuízo material, 
devendo o CENAD/MI ser informado tempestivamente. 
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13.8. Fortalecimento das Defesas Civis 
O projeto foi desenvolvido buscando propiciar aos Municípios prioritários 
equipamentos mínimos considerados indispensáveis para a estruturação de uma defesa 
civil municipal. No Brasil foram selecionados dentre os 286 municípios prioritários, 106 
municípios segundo critérios que levassem em conta sua população e arrecadação. O 
Estado do ceará contabiliza somente 4 Municípios beneficiados com Caminhoneta 
Diesel 4x4, Tablet, Computador, Estabilizador, Impressora Multifuncional, Aparelho de 
faz, Máquina fotográfica digital, Aparelho de GPS, Coletes de Identificação, Capas de 
Chuva e Trenas métricas de 50m. 
O fortalecimento das Defesas Civis no Estado do Ceará é uma ação prioritária, 
visto o estado precário em que a maioria destes centros se encontra conforme 
exemplificado nas imagens abaixo (Imagem 1 e 2). 
 
Imagem 1: Instalações da defesa Civil no Município Cearense de São Gonçalo do Amarante. 
Fonte: Visitas de campo realizadas em Março de 2015 pelo consultor responsável pelo estudo (2015). 
138 
 
Imagem 2: Instalações da defesa Civil no Município Cearense de São Gonçalo do Amarante. 
  Fonte: Visitas de campo realizadas em Março de 2015 pelo consultor responsável pelo estudo (2015). 
 
13.9. Capacitação de Agentes 
A Oficina de Capacitação para Desastres é um curso oferecido pela Secretaria 
Nacional de Defesa Civil em parceria com os Órgãos Estaduais de Proteção e Defesa 
Civil. A Oficina tem por objetivo preparar técnicos e gestores em proteção e defesa civil 
para o desenvolvimento de ações de redução de desastres em todo o país. São 32 horas 
de curso em que os alunos terão conhecimento sobre temas relacionados à 
regulamentação da Lei n
o
 12.608/2012, o processo de Reconhecimento Federal, 
Transferência de Recursos, além de elaboração do modelo de Plano de Contingência de 
Proteção e Defesa Civil e organização de exercícios Simulados de Preparação para 
Desastres. 
A atividade faz parte do Programa de Redução de Riscos de Desastres Naturais no 
âmbito do Governo Federal e envolvem vários Ministérios e Agências federais, todos 
trabalhando em conjunto, sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, 
para o desenvolvimento de ações que visam à prevenção de desastres e redução de 
riscos. A capacitação reflete a importância de saber agir em caso de alerta, com o 
intuito, principalmente, de salvar vidas antes e depois da situação adversa. 
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O Simulado de Preparação para Desastres é uma atividade preventiva desenvolvida 
pela Secretaria Nacional de Defesa Civil (SEDEC), em parceria com Coordenadorias 
Estaduais e Municipais de Proteção e Defesa Civil. O objetivo é capacitar técnicos e 
gestores em Defesa Civil a trabalhar na comunidade residente em áreas de risco para 
atuar preventivamente em situação de desastre e consolidar procedimentos e conteúdos 
visando a criação de um sistema permanente de monitoramento, alerta e alarme. 
Reconhecendo a importância da sociedade atuante no Sistema Nacional de Proteção 
e Defesa Civil, o Simulado também proporciona à conscientização do indivíduo no que 
concerne a sua capacidade de autoproteção para aumentar a efetividade e potencializar 
as ações voltadas a minimização dos danos decorrentes de eventos adversos. 
Com o objetivo de fomentar a atuação integrada do sistema, a Sedec 
disponibilizará, para a execução do Simulado, técnicos capacitados para orientação e 
acompanhamento da atividade, e material de apoio. Para solicitar o apoio da SEDEC é 
necessário que os órgãos estaduais ou municipais encaminhem um ofício à Secretaria 
com prazo mínimo de 30 dias de antecedência da data do exercício simulado. 
 
14. Ações para a redução de riscos de secas 
14.1. Operação Carro-Pipa 
A operação distribui água potável por meio de carro-pipa para a população situada 
nas regiões afetadas pela seca ou estiagem, especialmente no Semiárido nordestino e 
norte de Minas Gerais. A ação é uma parceria do Ministério da Integração Nacional, por 
meio da Secretaria Nacional de Defesa Civil, com o Exército Brasileiro.  
A execução do programa, incluindo contratação, seleção, fiscalização e pagamento 
dos pipeiros, é de responsabilidade do Comando de Operações Terrestres do Exército 
Brasileiro (Coter).  
 
14.1.1. Procedimentos 
A solicitação de atendimento pela Operação Carro-pipa é feita diretamente à 
Secretaria Nacional de Defesa Civil do Ministério da Integração. A demanda é 
encaminhada ao Exército, que faz uma avaliação técnica em conjunto com a prefeitura 
municipal. Constatada a necessidade, o município é incluído na operação e passa a 
receber água por meio dos carros-pipa contratados pelo Governo Federal. O Balanço 
geral de atendimentos pela Operação Carro-pipa para o Estado do Ceará aponta um total 
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de 1.227 pipeiros contratados em 126 municípios no último período de seca (2011-
2014), conforme demonstrado na Tabela 39. 
 
Tabela 39. Balanço geral de atendimentos pela Operação Carro-Pipa. 
 Governo Federal Governo Estadual Total 
UF 
Pipeiros 
Contratados 
Municípios 
Atendidos 
Pipeiros 
Contratados 
Municípios 
Atendidos 
Pipeiros 
Contratados 
Municípios 
Atendidos 
AL 166 33 239 37 405 40 
BA 1.587 155 463 134 2.050 214 
CE 1.173 108 54 20 1.227 126 
MG 101 36 0 0 101 36 
PB 1.075 160 0 0 1.075 160 
PE 1.225 100 614 82 1.839 104 
PI 581 68 0 0 581 68 
RN 537 113 45 28 582 135 
SE 96 12        38 6 134 12 
TOTAL 6.541 785 1.453 307 7.994 895 
           Fonte: COTER/MD; CENAD/MI (12/2014). 
 
14.2. Construção de Cisternas 
Por meio do programa Água para Todos, a população do Semiárido brasileiro é 
beneficiada com a instalação de reservatórios que captam a água da chuva por meio de 
um sistema de calhas e canos. 
 
14.2.1. Procedimentos 
Os municípios que recebem as cisternas são definidos em diagnóstico feito a partir 
do Cadastro Único, considerando informações sobre a existência de domicílios rurais 
sem acesso à água em seu território. Municípios do semiárido com moradores 
extremamente pobres sem acesso à água registrados no Cadastro Único têm inserção 
automática no programa.  
Os municípios que fazem parte do programa criam um Comitê Gestor local ou 
Comissão Municipal, composto por representantes da sociedade civil organizada e do 
poder público. É o comitê ou a comissão que seleciona os beneficiários, a partir do 
Cadastro Único, podendo também indicar outras famílias sem acesso à água. No que 
reguarda o Estado do Ceará, entre 2011 e 2014, 183.933 Cisternas de Consumo foram 
entregues a municípios cearenses, de acordo com a Tabela 40; somadas aos 13.135 kits 
de tecnologia de produção distribuídos para desenvolver condições de convivência com 
o semiárido (Tabela 41). 
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Pedidos de expansão para outras cidades devem ser apresentados ao Comitê Gestor 
Nacional do programa.  
 
     Tabela 40.  Cisternas de Consumo entregues (Todos os executores (MDS, MI, FBB e FUNASA).  
UF 
Entregas 
2011 
Entregas 
2012 
Entregas 
2013 
Entregas 
2014 
Total 2011-
2014 
AL 4.763 15.486 7.747 15.742 43.738 
BA 17.933 38.098 69.194 99.157 224.382 
CE 34.141 32.575 53.411 63.806 183.933 
MG 0 1.996 2.299 930 5.225 
PB 3.080 6.525 29.376 36.612 75.593 
PE 6.278 8.016 15.951 10.619 40.864 
PI 5.227 5.841 6.062 12.360 29.540 
RN 5.724 5.788 10.211 7.187 28.910 
SE 1.695 2.428 4.308 2.878 11.309 
TOTAL 87.741 155.393 237.897 269.534 750.565 
                                                                  Fonte: SECEX/MDS (11/2014). 
       Tabela 41. Tecnologia de Produção entregues (Todos os executores – MDS, Petrobrás e BNDES). 
UF 2011 2012 2013 2014 
Total 2011-
2014 
AL 83 382 2.340 1.466 4.271 
BA 1.201 2.461 9.604 16.757 30.023 
CE 260 2.294 3.836 6.745 13.135 
MG 266 502 1.246 2.435 4.449 
PB 239 616 1.345 2.036 4.236 
PE 342 1.530 7.434 10.272 19.578 
PI 255 495 1.273 2.808 4.831 
RN 253 832 1.544 3.745 6.374 
SE 78 161 232 742 1.213 
TOTAL 2.977 9.273 28.854 47.006 88.110 
                                                                          Fonte: SECEX/MDS (11/2014). 
14.3. Perfuração e Recuperação de Poços 
O repasse de recursos federais garante a recuperação e a construção de poços de 
água em áreas críticas. A execução dos recursos fica a cargo dos governos estaduais, de 
acordo com plano de trabalho previamente aprovado pelo Ministério da Integração. O 
Estado do Ceará, até o ano de 2014, teve R$ 9,39 milhões repassados para a construção 
de 346 poços, de um total de 761 previstos, totalizando um montante de R$ 13,42 
milhões (Tabela 42).  
 
14.3.1. Procedimentos 
Os municípios onde os poços serão perfurados são escolhidos pelos governos 
estaduais de acordo com as necessidades locais de atendimento. Priorizam-se aqueles 
142 
 
situados em áreas com baixa disponibilidade de água para abastecimento dos carros-
pipa que levam água às comunidades rurais. 
 
      Tabela 42. Recuperação de poços por Estado (Valores em R$ milhões). 
UF Repassado Valor Total 
Poços 
Concluídos 
Poços 
Previstos 
AL 1,66 2.37 32 32 
BA 10,60 15,79 0 0 
CE 9.39 13,42 346 761 
MA 0,82 1,18 0 0 
MG 2,32 3,95 0 0 
PB 2,21 3,16 374 486 
PE 8,29 11,84 240 715 
PI 6,17 8,24 156 174 
RN 2,01 2,37 86 118 
SE 0,89 1,18 0 33 
TOTAL 44,35 63,50 1,234 2,319 
      Fonte: Ministério da Integração Nacional. Observatório da seca (02/2014). 
No que tange a poços de grande vazão, contabiliza-se investimentos da ordem de 
R$ 7,56 milhões, em municípios prioritários do Estado. Todos com obras já concluídas 
(Tabela 43). 
 
Tabela 43. Recuperação de poços de grande vazão – No Estado do Ceará a recuperação de 4 
 poços profundos de grande vazão pela CPRM. Investimento estimado em R$ 7, 56 milhões. 
UF Municípios 
Status de 
Locação 
Previsto 
(Previsão) 
Custo 
Estimado 
(R$ 
Milhões) 
Cronograma 
de Execução 
Situação da 
Obra 
CE 
Juazeiro do 
Norte 
OK 1,17 03/10-25/10 Concluído 
CE Quixeré OK 1,19 27/10-20/11 Concluído 
CE Araripe OK 3,50 01/08-20/08 Concluído 
CE Crato OK 1,17 - Concluído 
                    Fonte: Ministério da Integração Nacional. Observatório da seca (02/2014). 
 
14.4. Bolsa Estiagem 
O benefício é um auxílio financeiro a agricultores familiares que vivem em 
municípios em situação de emergência ou calamidade pública reconhecida pelo 
Governo Federal. Pelo Bolsa Estiagem, cada produtor afetado pela seca recebe 
mensalmente R$80,00, por meio do cartão de pagamento do Bolsa Família ou do Cartão 
Cidadão. 
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14.4.1. Procedimentos 
Para receber o benefício o agricultor deve possuir a Declaração de Aptidão (DAP) 
ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), estar no 
Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) e possuir renda de até dois salários 
mínimos e não ter aderido ao Programa Garantia-Safra.  
Os beneficiários do Programa Bolsa Família que se enquadram no perfil para 
recebimento do auxílio emergencial terão a transferência dos recursos efetuada 
juntamente com o pagamento do Bolsa Família. Os demais beneficiários receberão via 
Cartão Cidadão para efetuar os saques nos canais de atendimento da Caixa, de acordo 
com o calendário do Bolsa Família. Caso não tenha recebido o cartão, o cidadão deve 
entrar em contato com a agência mais próxima. O balanço da distribuição de 
beneficiários para o Estado do Ceará aponta 68.211 pessoas atendidas em 114 
municípios (Tabela 44). 
 
Tabela 44. Balanço da distribuição dos beneficiários por município e Estado. 
UF Municípios Beneficiários 
AL 0 0 
BA 6 2.226 
CE 114 68.211 
ES 0 0 
MA 0 0 
MG 37 10.892 
PB 108 22.333 
PE 74 32.964 
PI 159 39.634 
RN 96 16.706 
SE 5 6.572 
TOTAL                      599         199.538 
        Fonte: SECEX/MDA (11/2014). 
14.5. Garantia-Safra 
O Programa Garantia-Safra é um seguro para agricultores familiares com renda 
familiar mensal igual ou inferior a 1,5 (um e meio) salário mínimo que vivem na área de 
atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e que garante 
uma renda mínima às famílias que perderam sua safra. 
 
14.5.1. Procedimentos 
Para receber o benefício, o agricultor deve procurar a unidade da Empresa de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (Emater) ou Sindicato Rural mais próximo de sua 
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residência e se inscrever no Programa (DAP). Após a inscrição, o agricultor deve 
realizar o pagamento de boleto emitido pela Prefeitura do seu Município.  
Em caso de perda da safra, a prefeitura solicita vistoria ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário. Constatada a perda igual ou superior a 50% da safra no 
município, inicia-se o pagamento por meio de cartão de pagamento da Caixa.  
O balanço de pagamentos de benefícios pagos e previstos para as safras de 12/13 e 
13/14, para o Estado do Ceará indica, um redução dos benefícios pagos entre os dois 
períodos tomados como amostra. Para a safra 12/13 303.887 beneficiários foram 
atendidos em 178 municípios, enquanto que para a safra 13/14 o número de 
beneficiários caiu para 193.584 em apenas 86 municípios (Tabela 45). É possível que a 
intensidade da seca tenha impossibilitado os agricultores de iniciar o plantio. 
 
     Tabela 45. Balanço de benefícios pagos e previsto para as safras 12/13 e 13/14.  
UF 
Safra 12/13 – Benefícios 
Previstos  
Safra 13/14 –Benefícios 
Pagos 
 Municípios Benefícios Municípios Benefícios 
AL 35 30.362 0 0 
BA 221 204.283 146 171.671 
CE 178 303.887 86 193.584 
MA 30 15.928 1 536 
MG 53 25.160 92 41.633 
PB 177 98.327 134 78.816 
PE 94 126.992 73 117.490 
PI 169 105.173 112 95.098 
RN 140 49.348 44 16.188 
SE 21 18.092 5 13.695 
TOTAL 1.118 977.552 693 728.711 
      Fonte: Ministério da Integração Nacional. Observatório da seca (02/2014). 
 
14.6. Venda de Milho 
Para auxiliar a alimentação dos rebanhos nas regiões atingidas pela seca, o Governo 
Federal autorizou a venda de milho a preço mais baixo. A comercialização é feita 
diretamente entre o produtor e a Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). O 
valor de venda da saca varia entre R$18,10 e R$24,60, de acordo com o porte do 
produtor e a quantidade adquirida, para o ano de 2014. 
O programa de venda de milho a preços subsidiados foi intensificado, com 
ampliação do fluxo do produto colocado à disposição dos produtores. Esta ação tem 
sido viabilizada por meio de leilões com entrega de milho ensacado em locais pré-
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determinados e pela disponibilização de milho nos principais portos da região, com 
distribuição em parceria com os governos estaduais.  
 
14.6.1. Procedimentos 
Os agricultores interessados em adquirir o produto devem procurar a unidade de 
comercialização da Conab mais próxima de sua propriedade, munidos de documentos 
pessoais (Carteira de Identidade e CPF), Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) ou 
documento de titularidade da terra para elaboração do Cadastro. Após o cadastramento, 
emite-se a Guia de Recolhimento da União e o interessado efetua o pagamento em 
qualquer agência do Banco do Brasil. Após o pagamento é emitida a Nota Fiscal 
Eletrônica para retirada do produto. 
O Estado do Ceará conta com 23 postos de atendimento totalizando mais de 55 mil 
atendimentos no período (Tabela 46). 
 
     Tabela 46. Balanço da modalidade balcão.  
UF 
Venda 
Consolidada 
(ton.) 
N
o
 de 
Atendimentos 
Venda 
Média por 
Cliente no 
Período 
(KG) 
N
o
 de Postos 
de 
Atendimento 
AL 53.609 9.384 5.713 5 
BA 143.546 56.567 2.538 28 
CE 219.169 55.714 3.934 23 
ES 35.991 10.016 3.593 2 
MA 24.855 2.182 11.391 2 
MG 39.241 7.301 5.375 5 
PB 141.005 27.069 5.209 9 
PE 92.733 28.607 3.242 16 
PI 127.241 46.809 2.718 14 
RN 166.116 37.869 4.387 11 
SE 26.895 6.910 3.892 3 
TOTAL 1.070.402 288.428 3.711 118 
                           Fonte: CONAB (11/2014). 
 
14.7. Linhas de Crédito 
Por meio do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE) foram 
disponibilizados R$ 3,45 bilhões para concessão de crédito de investimento, capital de 
giro e custeio agrícola e pecuário para produtores rurais, comerciantes, prestadores de 
serviços, empresas agroindustriais e industriais prejudicados pela estiagem na área de 
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atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (Sudene). A linha é 
operada com exclusividade pelo Banco do Nordeste.  
O limite de crédito varia de R$2,5 mil a R$100 mil, com juros de 1% a 3,5% ao 
ano. São beneficiados os empreendimentos localizados em municípios com decretos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública reconhecidos pela Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, a partir de 1º de dezembro de 2011. 
 
14.7.1. Procedimentos 
Os interessados em acessar as linhas devem procurar a unidade do Banco do 
Nordeste mais próxima, ou ligar gratuitamente para 0800 728 3030. 
O dados de implementação indicam que 76,70% do crédito tomado se dá por meio 
do PRONAF, e é majoritariamente utilizado para investimentos produtivos (74,09%), 
conforme visualizamos no Gráfico 6. 
 
Gráfico 6. Dados de Implementação do PRONAF.  
                                                 
Fonte: MI (12/2013). 
 
 
Dados referentes à implementação desses beneficiam demonstram que o Estado do 
Ceará conta com o segundo maior número de operações (82.972), totalizando R$ 625,82 
milhões, com 179 municípios atendidos (Tabela 47). 
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      Tabela 47. Dados de Implementação.  
UF 
Número de 
Operações 
Total 
Contratado 
(R$ 
Milhões) 
Valor Médio 
das 
Operações 
(R$ Milhões) 
Número de 
Municípios 
Atendidos 
AL 17.025 118,42 6,96 59 
BA 115.219 712,42 6,18 282 
CE 82.972 625,82 7,54 179 
ES 235 3,85 16,37 3 
MA 22.307 124,84 5,60 78 
MG 36.566 267,26 7,31 138 
PB 51.178 284,02 5,55 203 
PE 79.671 572,43 7,18 134 
PI 57.853 367,65 6,35 211 
RN 36.336 265,32 7,30 158 
SE 12.085 106,73 8,83 39 
TOTAL 511.447 3.448,76 6,74 1.484 
                                  Fonte: MI (12/2013). 
 
15. Ações de Infraestrutura PAC 
15.1. Abastecimento de Água. 
Os sistemas coletivos de abastecimento são compostos por poços perfurados, 
estações de tratamento e reservatórios elevados que possibilitam a distribuição de água 
por meio de chafarizes, torneiras públicas ou pequenas redes de distribuição em 
comunidades com concentração populacional entre 35 a 40 famílias.  
Os sistemas de abastecimento de água – urbanos ou integrados entre diversos 
municípios –, constituem a etapa final da infraestrutura de abastecimento, que 
possibilita a entrega de água diretamente à população. As intervenções do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) em abastecimento integrado e em áreas urbanas 
totalizam R$5,9 bilhões, aplicados em quase 1.600 sistemas de abastecimento.  
No caso do Estado do Ceará, com 284 sistemas de abastecimento de água 
implantados até 2014, este se coloca em terceiro lugar na região em termos de valores 
contratados, da ordem de R$ 827,90 milhões (Tabela 48). 
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     Tabela 48. Total de obras estruturantes. 
              Sistemas de Abastecimento de Água 
UF Quantidade 
Valor 
(R$ 
Milhões) 
AL 53 257,80 
BA 180 1.440,90 
CE 284 827,90 
MA 212 415,20 
PB 190 675,00 
PE 201 973,20 
PI 236 252,70 
RN 101 515,90 
SE 41 404,50 
Regionais 0 0 
MG - Semiárido 57 202,00 
TOTAL 1.555 5.965,10 
Fonte: Secretaria do PAC, do Ministério do Planejamento,  
Orçamento e Gestão - SEPAC/MPOG (10/2013). 
 
15.2. Água para Todos 
O Programa Água para Todos, no âmbito do Programa Brasil sem Miséria, também 
viabiliza a implantação de milhares de sistemas simplificados de abastecimento de água. 
Esses sistemas simplificados consistem em poços, estações de tratamento e 
reservatórios elevados que possibilitam a distribuição de água por meio de chafarizes, 
torneiras públicas ou pequenas redes de distribuição para comunidades com 
concentração populacional entre 35 e 40 famílias. 
Para o Estado do Ceará o Programa Água para Todos, em relação a valores e 
quantitativos regionalizados estimados a partir da meta física financeira global do 
programa Água para Todos indica o referido Estado em segundo lugar em termos de 
quantidade de sistemas de abastecimento de água implantados, mas o terceiro em 
termos de valores contratados com R$ 232,30 milhões (Tabela 49). 
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Tabela 49. Programa Água para Todos. Observação: Valores e quantitativos regionalizados 
estimados a partir da meta física e financeira global do programa Água para Todos. 
              Sistemas de Abastecimento de Água  
UF Quantidade Valor (R$ Milhões) 
AL 261 43,70 
BA 1.506 381,27 
CE 1.479 232,20 
MA 75 11,72 
PB 262 41,08 
PE 1.222 249,90 
PI 326 51,13 
RN 205 32,26 
SE 44 18,81 
Regionais - - 
MG - Semiárido - - 
TOTAL 5.380 1.062,07 
Fonte: Secretaria do PAC, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPAC/MPOG 
(10/2013). 
 
15.3. Sistemas Adutores 
Os sistemas adutores são as obras estruturantes que possibilitam o aproveitamento 
das águas represadas em barragens ou açudes. São constituídos de captações de água, 
canais de escoamento e estações elevatórias que levam as águas brutas das barragens até 
as estações de tratamento de água, onde são preparadas para o abastecimento urbano 
propriamente dito. O Estado do Ceará conta com seis sistemas desse porte (Tabela 50). 
 
     Tabela 50. Sistemas adutores no Nordeste Brasileiro. 
              Sistemas de Abastecimento de Água  
UF Quantidade 
Valor (R$ 
Milhões) 
AL 4 2.077,10 
BA 6 380,80 
CE 6 2.072,10 
MA 0 0 
PB 10 1.083,50 
PE 14 3.752,80 
PI 12 419,10 
RN 5 197,40 
SE 1 145,40 
Regionais 3 9.191,90 
MG - Semiárido 0 0 
TOTAL 61 19.320,10 
Fonte: Secretaria do PAC, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPAC/MPOG 
(10/2013). 
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15.4. Barragens 
As barragens são barreiras artificiais construídas em meio a cursos de água com o 
objetivo de garantir oferta hídrica, passível de utilização para diversos fins. Além do 
abastecimento humano - principal finalidade da maioria das barragens construídas no 
Nordeste brasileiro - esse tipo de intervenção pode servir para a utilização de água para 
a irrigação e para a geração de energia, o que aumenta a capacidade de sustentabilidade 
econômica regional. 
O Estado do Ceará conta com 7 obras estruturantes dessa natureza realizadas, no 
valor total de R$ 881,90 milhões (Tabela 51). 
 
     Tabela 51. Obras estruturantes no Nordeste – Barragens. 
               Barragens  
UF Quantidade 
Valor 
(R$ 
Milhões) 
AL 0 0 
BA 2 205,50 
CE 7 881,90 
MA 1 4 
PB 1 7 
PE 1 42 
PI 3 159,80 
RN 2 320,70 
SE 0 0 
Regionais 1 200 
MG - Semiárido 2 278,50 
TOTAL 20 2.099,40 
Fonte: Secretaria do PAC, do Ministério do Planejamento,  
Orçamento e Gestão - SEPAC/MPOG (10/2013). 
 
15.5. Equipamentos 
Cada um dos 1.440 municípios atingidos pela seca tem recebido: 1 
retroescavadeira, 1 motoniveladora, 1 caminhão-caçamba, 1 caminhão-pipa e 1 pá-
carregadeira. 
O Estado do Ceará recebeu até o ano de 2013, um total de 179 kits para o mesmo 
número de municípios atendidos (Tabela 52). 
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 Tabela 52. Municípios atendidos pela entrega de equipamentos. 
UF Retroescavadeira Motoniveladora 
Caminhão-
Caçamba 
Caminhão-
Pipa 
Pá 
Carregadora 
Municípios 
Previstos 
AL 44 44 44 44 44 44 
BA 239 239 239 239 239 239 
CE 179 179 179 179 179 179 
ES 1 1 1 1 1 1 
MA 71 71 71 71 71 71 
MG 134 134 134 134 134 134 
PB 201 201 201 201 201 201 
PE 130 130 130 130 130 130 
PI 201 201 201 201 201 201 
RN 149 149 149 149 149 149 
SE 37 37 37 37 37 37 
TOTAL 1.440 1.440 1.440 1.440 1.440 1.440 
Fonte: Secretaria do PAC, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SEPAC/MPOG 
(10/2013). 
 
16. Ações para a Redução de Riscos de Incêndios Florestais 
16.1. Programa Estadual de Prevenção, Monitoramento, Controle de 
Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais – PREVINA 
O Programa PREVINA, do Governo do Ceará, iniciado em 2004, tem como 
objetivo a gestão sustentável do meio ambiente estadual principalmente no que diz 
respeito à sua área agricultável com relação à utilização de queimadas antes do cultivo 
da terra e a ocorrência de incêndios florestais, levando à adoção de alternativas menos 
degradantes e mais conservacionistas do que as queimadas e à prevenção e combate aos 
incêndios florestais. 
 O PREVINA é constituído de um Comitê Estadual cuja coordenação é feita pelo 
Conselho de Políticas e Gestão do Meio Ambiente – CONPAM, de uma Secretaria 
Executiva exercida pela Superintendência Estadual do Meio Ambiente – SEMACE, de 
um Comitê Gestor composto por vários membros, e de uma Sala de Situação, na 
FUNCEME, responsável pelo monitoramento, por satélites meteorológicos, de focos de 
calor que podem representar possíveis queimadas ou incêndios florestais ao longo do 
território cearense, e das condições meteorológicas à superfície que facilitam a 
ocorrência e a propagação do fogo na vegetação. O PREVINA conta, ainda, com a 
ajuda de importantes parceiros tais como o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais (IBAMA) e os Bombeiros, dentre outros. 
A FUNCEME começou a gerar, experimentalmente, imagens de focos de calor 
utilizando satélites da série NOAA a partir do final de 2005 (vide exemplo). Até então, 
ela ainda não havia trabalhado com esse tipo de informação. No ano seguinte, a geração 
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dessas informações ocorreu de forma praticamente diária, mas ainda em fase de testes. 
Infelizmente, a partir de 2007 a recepção de imagens e dados dos satélites NOAA, na 
FUNCEME, passou a apresentar problemas técnicos, dificultando o monitoramento. No 
entanto, a FUNCEME reiniciou no ano de 2012 a recepção e o processamento NOAA, e 
trabalha no desenvolvimento da detecção de focos de calor a partir do satélite Meteosat 
Second Generation (MSG) e no aperfeiçoamento das informações por ela geradas. 
Utilizando recepção e processamento próprios, a FUNCEME garante, em relação, 
por exemplo, aos satélites da série NOAA, uma melhor cobertura do território cearense, 
pois algumas vezes essa cobertura feita a partir de estações de recepção mais ao sul do 
país pode não ser completa. Além disso, a resolução espacial da área das imagens 
abrangendo o Ceará pode ser um pouco melhor na recepção local.  Observe-se que nas 
informações em que aparece a ressalva “vários satélites” isso compreende outros 
satélites, mas também os satélites da série NOAA. 
Para o Estado do Ceará, a série histórica indica um elevado número de focos de 
incêndios - o que não necessariamente corresponde à ocorrência de desastres, mas que 
por outro lado demonstra o mau uso dos recursos naturais. Os satélites da série NOAA 
apontam 61.126 focos de incêndios, enquanto os demais satélites apontam um número 
ainda mais elevado de 132.958 focos entre os anos de 2004 e 2009 (Tabela 53). 
 
Tabela 53. Número total anual de focos de calor por satélite no Estado do Ceará. 
ANO Satélites da Série NOAA Demais Satélites 
2004 20.540 33.354 
2005 8.928 22.999 
2006 6.447 15.536 
2007 5.584 19.418 
2008 12.694 24.411 
2009 6.933 13.886 
TOTAL 61.126 132.958 
                                       Fonte: CPETEC/INPE. FUNCEME (2015). 
 
O acompanhamento, monitoramento e controle de queimadas e combate aos 
incêndios florestais, pela Funceme, ocorrem de forma ininterrupta e são divulgados para 
a sociedade na forma de previsão: do tempo, clima, regime hidrológico; monitoramento: 
metereológico, oceanográfico, hidrológico e de recursos hídricos, ambiental (Previna – 
focos de calor). A utilização de aplicativos para a agricultura, hidrologia e recursos 
hídricos também estão disponíveis, além da disponibilização de mapas temáticos e 
serviços de análises laboratoriais, avaliações técnicas e relatórios. 
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Através dessa ferramenta, o zoneamento geoambiental é possível, facilitando a 
delimitação e monitoramento de espaços degradados, a fim de subsidiar programas 
permanentes de monitoramento ambiental, visando um acompanhamento sistemático 
dos resultados da política florestal, da conservação do solo e controle da 
degradação/desertificação. 
 A identificação das alterações gradativas das condições ambientais, notadamente 
em relação a solos e vegetação, é realizada. Além de imagens aéreas e orbitais, o 
produto é apoiado nos trabalhos de campo para reconhecimento da verdade terrestre, em 
material geocartográfico e bibliográfico existente, bem como em levantamento e análise 
dos parâmetros hidroclimáticos. 
 Neste tema, trabalhos desenvolvidos pela Funceme (ex. antropismo e 
desertificação/degradação) ilustram esta abordagem. 
O acesso a essa ferramenta se dá pelo link: http://map.funceme.br/previna/ 
 
16.2. Prevfogo 
As queimadas e os incêndios florestais estão entre os principais problemas 
ambientais enfrentados pelo Brasil. As emissões resultantes da queima de biomassa 
vegetal colocam o país entre os principais responsáveis pelo aumento dos gases de 
efeito estufa do planeta. Além de contribuir com o aquecimento global e as mudanças 
climáticas, as queimadas e incêndios florestais poluem a atmosfera, causam prejuízos 
econômicos e sociais e aceleram os processos de desertificação, desflorestamento e de 
perda da biodiversidade.  
 Este problema foi identificado na década de 80, quando as mídias nacionais e 
internacionais tornaram públicos os dados alarmantes de focos de calor observados pelo 
Inpe. O fato evidenciou a ausência de estrutura governamental organizada para 
implementar ações de prevenção e combate aos incêndios florestais e exigiu do Governo 
uma resposta a este problema. Considerando a importância da temática, o Centro 
Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais - Prevfogo foi criado em 
1989 e tem atuado na promoção, apoio, coordenação e execução de atividades 
educativas, pesquisa, monitoramento, controle de queimadas, prevenção e combate aos 
incêndios florestais em todo território nacional. 
O Centro Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais, Prevfogo, 
é um Centro Especializado, dentro da estrutura do Ibama, responsável pela política de 
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prevenção e combate aos incêndios florestais em todo o território nacional, incluindo 
atividades relacionadas com campanhas educativas, treinamento e capacitação de 
produtores rurais e brigadistas, monitoramento e pesquisa. 
 Também são atribuições do Prevfogo atender aos pedidos de informação sobre o 
uso do fogo em atividades agrosilvipastoris recebidas através da “Linha Verde” do 
Ibama, do Ministério do Meio Ambiente, das unidades de conservação gerenciadas 
pelo ICMBio e de particulares preocupados com a problemática das queimadas e dos 
incêndios florestais. 
 O trabalho do Prevfogo é realizado em estreita cooperação com as 
Superintendências Estaduais do Ibama. O Prevfogo conta atualmente com 22 
representantes nas Superintendências e Gerências Estaduais que atuam não apenas como 
colaboradores, mas principalmente como elo entre o Prevfogo e entidades públicas e 
privadas, procurando desta forma estabelecer uma linha de ação capaz de atender as 
necessidades específicas de cada uma das distintas áreas geográficas. 
 O acesso a essa ferramenta, disponibilizada pelo INPE, se dá pelo link: 
http://www.dpi.inpe.br/proarco/bdqueimadas/ 
 
16.2.1. Preparação para a Temporada de Incêndios Florestais 
Com a publicação da Portaria nº 02, de 16/04/2015, o Ibama inicia a preparação das 
brigadas do Centro Nacional de Combate e Prevenção aos Incêndios Florestais 
(Prevfogo), que atuarão nas áreas críticas de incêndios florestais no Brasil durante o 
período de estiagem de 2015, que começa em junho. 
Para o ano de 2015m serão 1.413 brigadistas temporários, distribuídos nos estados 
de Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Amapá, 
Goiás, Pará, Maranhão, Ceará, Piauí, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Tocantins, Rio 
de Janeiro e no Distrito Federal. 
Serão 62 brigadas, que atenderão diretamente 35 terras indígenas (17.428.594,4 
hectares), 45 assentamentos (3.067.398,7 hectares) e um território quilombola 
(237.000,0 hectares), além de 13 brigadas especializadas, que atuarão nas operações de 
combate aos grandes incêndios florestais. 
Segundo o Prevfogo, 82.837 indígenas, 113.200 assentados e 4.500 quilombolas, 
residentes nas áreas atendidas, serão beneficiados diretamente pelo programa. 
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Os locais onde as brigadas serão implementadas foram selecionados em função da 
presença de remanescentes florestais, da ocorrência de incêndios florestais, da 
localização estratégica e do apoio das comunidades ou instituições responsáveis. 
Além das áreas diretamente atendidas, outros 29.721.507,3 ha poderão receber 
apoio das brigadas em caso de necessidade, dos quais 24.043.921,4 ha são de unidades 
de conservação federais, 4.427.701,9 ha, de unidades de conservação estaduais e 
222.627,1 ha, de Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs). 
 
17. Legislação Nacional e Estadual para a Redução/Gerenciamento de Riscos 
de Desastres  
O inciso XVIII do Artigo 21 da Constituição Federal estabelece que compete à 
União “planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 
especialmente as secas e as inundações”. Para isso, foi estabelecida a Política Nacional 
de Defesa Civil (PNDC) cujo objetivo seria, em primeira instância, a promoção de 
ações com vistas a produzir a redução de desastres. Esse objetivo atende ao que se 
preconiza internacionalmente, que é a ação de reduzir, porque a ação de eliminar 
definiria algo inatingível. A Doutrina Brasileira de Defesa Civil divide os objetivos em 
duas linhas gerais:  
 
 Minimização de desastres, e; 
  Restabelecimento da situação de normalidade.  
 
O Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC) fundamenta-se em instrumentos de 
Políticas específicas. As bases do Planejamento em Defesa Civil são os Planos Diretores 
de Defesa Civil, em nível Municipal, Regional e Federal, implementados mediante 
programas específicos considerando os seguintes aspectos globais (prevenção de 
desastres; preparação para emergências e desastres; resposta aos desastres; e 
reconstrução conforme elencado na Tabela 54). 
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Tabela 54.  Objetivos e etapas na prevenção de desastres naturais. 
G
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Objetivo 
Central 
Objetivos Gerais 
Ações para 
Redução de 
Desastres 
Etapas Descrição 
R
ed
u
çã
o
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e 
D
es
a
st
re
s 
n
a
tu
r
a
is
 
Minimização de 
Desastres 
naturais 
Prevenção 
A
n
te
s 
Antes da ocorrência de 
desastres, atividades e 
medidas são tomadas 
para reduzir os futuros 
possíveis prejuízos e 
perdas Preparação 
 
Restabelecimento 
da Situação de 
Normalidade 
Durante e logo após a 
ocorrência de um 
desastre são realizadas 
ações emergenciais de 
suporte e auxílio. 
Resposta 
D
u
ra
n
te
 
Reconstrução 
D
ep
o
is
 
 
Fase de restauração em 
que se deve planejar 
para desenvolver uma 
situação melhor que a 
previamente 
estabelecida. 
Fonte: Adaptado de Kobiyama et al. (2006). 
 
A participação popular tem um importante papel na prevenção de desastres, não só 
para ter ciência dos perigos, mas para a cobrança das autoridades públicas medidas que 
minimizem os riscos. Nesse aspecto, os Conselhos Municipais Comunitários de Defesa 
Civil (Comdecs) tem a finalidade de desenvolver um processo de orientação permanente 
junto à população e tem como principal objetivo a prevenção e a minimização dos riscos 
e desastres nas áreas de maior vulnerabilidade nos municípios, favorecendo a co-gestão 
no planejamento e execução das ações, e disseminando o princípio da prevenção no 
tocante às áreas de risco. O aumento a resistência e aos perigos naturais se deve não são 
somente os sistemas (medidas nem somente os manuais e planos escritos), mas também, 
à cultura da população, conforme podemos observar no Diagrama 4. 
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Diagrama 4. Instrumento da Política Nacional de Defesa Civil. 
Fonte: Defesa Civil Nacional (2015). 
 
Por sua vez, A Constituição do Estado do Ceará, referida como “a Constituição”, 
contempla a colaboração e cooperação com diversas entidades (Nacionais, Estaduais e 
Municipais) com vistas a promover o desenvolvimento socioeconômico de sua 
população; a proteção do meio ambiente; a elaboração e execução de planos estaduais 
de organização e desenvolvimento territorial; e a promoção de medidas preventivas 
sobre o fenômeno de secas. Sobre esse último, a execução de diversas ações de gestão 
de riscos, com especial ênfase no risco da seca, encontra-se refletido dentro das 
responsabilidades das entidades estaduais. Alguns destes compromissos incluem: i.A 
construção de barragens e sistemas de irrigação com prioridade para as regiões 
assolados por eventos da seca, e; ii. O aproveitamento das reservas hídricas com o fim 
de atenuar o flagelo das secas. 
Da mesma forma, a Constituição contempla a implantação de um sistema de alerta 
e de defesa civil para garantir a segurança e saúde da população do Estado do Ceará, 
quando se registrarem secas ou qualquer outro evento crítico. Com o objetivo de 
compatibilizar as ações de todos os órgãos contemplados no país, e assim evitar 
paralelismo dos programas afins, o governo do Estado do Ceará criou o Conselho 
Estadual de Ações Permanentes contra as Secas.  
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No que se refere à execução de ações diversas e coordenação interinstitucional em 
todos seus níveis, o Comitê Integrado de Combate à Seca e o Sistema Estadual de 
Defensa Civil Estatal (SEDC) figuram como as duas principais instituições referentes a 
esses temas, em nível Estadual.  
Fundamentado em normas e procedimentos existentes e necessários para 
preparação, monitoramento, resposta a emergências, e reconstrução resiliente. A análise 
do arcabouço institucional para a elaboração do Plano de Gestão de Riscos de Desastres 
Naturais do Estado do Ceará (PIGRD-CE) terá embasamento semelhante e será baseado 
nas Leis e Decretos conforme demonstrado a seguir: 
 
17.1. Decretos Estaduais 
 
Decreto nº 9.537, de 31 de agosto de 1971. Cria o GESCAP (Grupo Especial de 
Socorro às Vítimas de Calamidades Públicas). D O E nº 10.681, de 06 de setembro de 
1971. 
 
Decreto nº 10.766, de 16 de dezembro de 1982. Transforma o GESCAP (Grupo 
Especial de Socorro às Vítimas de Calamidades Públicas) em CEDEC (Coordenadoria 
Estadual de Defesa Civil). D O E nº 13.499, de 12 de janeiro de 1983. 
 
Decreto nº 28.391, de 13 de setembro de 2006.  Institui o Sistema Estadual de 
Defesa Civil - SEDC. D O E nº 177 de 18 de setembro de 2006.  
 
Decreto Nº 28.448, de 31 de outubro de 2006.  Autoriza o órgão estadual 
responsável pelo Sistema Estadual de Defesa Civil, a celebrar convênio com município 
em declarada e homologada Situação de Emergência ou de Calamidade Pública, e dá 
outras providências. 
 
Decreto Nº 28.656, de 26 de fevereiro de 2007. Reorganiza o Sistema Estadual de 
Defesa Civil - SEDC e o Conselho Estadual de Defesa Civil dispõem sobre a 
Coordenadoria Estadual de Defesa Civil, e dá outras providências. 
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Decreto nº 29.755, de 20 de maio de 2009. Cria o Grupo de Trabalho para 
discussão permanente na área de Sismologia, coordenada pelo Corpo de Bombeiros 
Militar por meio da Coordenadoria Estadual de Defesa Civil e dá outras providências. 
 
Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010 - Regulamenta a Medida Provisória nº 
494 de 2 de julho de 2010, para dispor sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil -
 SINDEC, sobre o reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidade 
pública, sobre as transferências de recursos para ações de socorro, assistência às 
vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por 
desastre, e dá outras providências. (Alterado pelo Decreto nº 7.505, de 27 de junho de 
2011). 
 
17.2. Leis Estaduais 
 
Lei Nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007. Dispõe sobre o modelo de gestão do 
Poder Executivo, altera a estrutura da administração estadual, promove a extinção e 
criação de cargos de direção e assessoramento superior, e dá outras providências. 
 
Lei Complementar nº 88, de 09 de março de 2010 - Cria o Fundo de Defesa Civil 
do Estado do Ceará - FDCC, e dá outras providências. 
 
Lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010 - Dispõe sobre as transferências de 
recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
para a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres, de resposta e de 
recuperação em áreas atingidas por desastres, sobre o Fundo Especial para Calamidades 
Públicas, Proteção e Defesa Civil e dá outras providências. (Alterada pelas Leis nº 
12.608, de 10/04/2012, e 12.983, de 02/06/2014) 
 
Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012  - Institui a Política Nacional de Proteção e 
Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a 
criação de sistema de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis nos 
12.340, de 1o de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de 
160 
 
dezembro de 1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 
1996; e dá outras providências.  
 
17.3. Portarias e Instruções Normativas 
 
Portaria nº 201, de 12 de agosto de 2009 - CBMCE. Cria as REDECs - Regionais 
de Defesa Civil do Estado do Ceará. 
 
Portaria Interministerial nº 1/MI/MD, de 25 de julho de 2012 - Dispõe sobre a 
mútua cooperação técnica e financeira entre os Ministérios da Integração Nacional e da 
Defesa para a realização de ações complementares de apoio às atividades de distribuição 
de água potável às populações atingidas por estiagem e seca na região do semiárido 
nordestino e região norte dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, denominada 
Operação Carro-Pipa. 
 
Instrução Normativa nº 1/MI, de 24 de agosto de 2012 - Estabelece 
procedimentos e critérios para a decretação de situação de emergência ou estado de 
calamidade pública pelos Municípios, Estados e pelo Distrito Federal, e para o 
reconhecimento federal das situações de anormalidade decretadas pelos entes 
federativos e dá outras providências.  
 
Portaria nº 526-MI, de 06 de setembro de 2012 - Estabelece procedimentos para 
solicitação de reconhecimento de Situação de Emergência ou de Estado de Calamidade 
Pública por meio do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID. 
 
17.4. Decretação de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade. 
No âmbito Nacional as legislações disponíveis serão organizadas de acordo com o 
assunto por elas regulamentado.  
 
Instrução Normativa nº 01, de 24 de agosto de 2012 - Estabelece procedimentos 
e critérios para a decretação de situação de emergência ou estado de calamidade pública 
pelos Municípios, Estados e pelo Distrito Federal, e para o reconhecimento federal das 
situações de anormalidade decretadas pelos entes federativos e dá outras providências. 
 
161 
 
17.4.1. Enfrentamento aos Efeitos da Seca. 
Portaria Interministerial nº1/MI/MD 26.07.2012 - Dispõe sobre a mútua 
cooperação técnica e financeira entre os Ministérios da Integração Nacional e da Defesa 
para a realização de ações complementares de apoio às atividades de distribuição de 
água potável às populações atingidas por estiagem e seca na região do semiárido 
nordestino e região norte dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, denominada 
Operação Carro-Pipa. 
 
17.4.2. Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC. 
 
Lei nº 12.983 - Altera a Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, para dispor 
sobre as transferências de recursos da União aos órgãos e entidades dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios para a execução de ações de prevenção em áreas de risco 
e de resposta e recuperação em áreas atingidas por desastres e sobre o Fundo Nacional 
para Calamidades Públicas, Proteção e Defesa Civil, e as Leis nos 10.257, de 10 de 
julho de 2001, e 12.409, de 25 de maio de 2011, e revoga dispositivos da Lei no 12.340, 
de 1o de dezembro de 2010. 
 
Lei nº 12.608 - Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - 
PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o 
Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC; autoriza a criação de 
sistema de informações e monitoramento de desastres; altera as Leis nos 12.340, de 1o 
de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, 8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 de dezembro de 1996; e dá outras 
providências. 
 
Lei nº 12.340 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, 
sobre as transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, 
restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, 
e sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas, e dá outras providências. 
 
Decreto nº 7.257 - Regulamenta a Medida Provisória no 494 de 2 de julho de 
2010, para dispor sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, sobre o 
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reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidade pública, sobre as 
transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, 
restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, 
e dá outras providências. 
 
Decreto s/n - Institui a Semana Nacional de Redução de Desastres, e dá outras 
providências. 
 
Decreto nº 5.376 - Atualiza a estrutura, organização e diretrizes para o 
funcionamento do Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC e do Conselho Nacional 
de Defesa Civil - CONDEC e dá outras providências. Cria no âmbito da Secretaria 
Nacional de Defesa Civil, o Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres  -
 CENAD.  
 
Decreto nº 4.217 - Instituição e concessão da  Medalha Defesa Civil  e dá outras 
providências. 
 
Decreto nº 1.080 - Regulamenta o Fundo Especial para Calamidades Públicas - 
FUNCAP, dá outras providências. 
 
Diretriz Ministerial nº 04/2001 - Emprego das Forças Armadas em Defesa Civil, 
de acordo com o Decreto nº 3.466, de 17.05.2000 que aprova a Estrutura Regimental do 
Ministério da Defesa à luz da Lei Complementar nº  97, de 9 de junho de 1999, cabendo 
ao MD emitir diretrizes para a participação das Forças Armadas nas atividades 
relacionadas com a Defesa Civil. 
 
Decreto s/n - Convoca a 1ª Conferência Nacional  de Defesa Civil e Assistência 
Humanitária 
 
Portaria MI nº 912-A – Condiciona a transferência de recursos federais destinados 
às ações de defesa civil à comprovação da existência e o funcionamento do órgão 
municipal de defesa civil - as Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - Comdec ou 
correspondente). Estabelece condições e procedimentos para recuperação de estradas 
vicinais e de obras de arte nelas existentes. 
163 
 
17.4.3. Atos e Atribuições do (a) Titular da Secretaria Nacional de Defesa 
Civil - SEDEC 
 
Portaria/ MI nº 58-A - Fixa percentual mínimo de contrapartida para transferência 
voluntária destinada às ações de  defesa civil  e dá outras providências.Efeitos 
retroativos a 02/01/2009 
 
Portaria SEDEC nº 887 - Caracteriza as ações de defesa civil como "ação social", 
sem prejuízo da análise técnica de cada caso.  
 
Portaria nº 1.951 - Competência para celebrar convênios , acordos eajustes e atuar 
como ordenador de despesas no âmbito da Secretaria Nacional de Defesa Civil. Nos 
impedimentos e afastamentos legais pelos substitutos eventuais regularmente  
nomeados. 
 
Portaria MI nº 1.763-A - Delegação p/ o reconhecimento de situação de 
emergência e de estado de calamidade pública. 
 
Decreto nº 5.376 - Artigo 8º - atribui ao titular da Sedec a presidência do Conselho 
Nacional de Defesa Civil - CONDEC e dá outras providências.  
 
18. Transferência de Recursos Federais de Defesa Civil - Orçamentários e 
Extraordinários 
 
18.1. Legislação Relacionada a Destaques (Descentralização de Recursos 
Federais para Órgãos e Entidades da Administração Pública Federal) 
 
Portaria MI nº 714 - Regulamenta as descentralizações  de recursos federais para 
órgãos da Administração Pública Federal. 
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18.2. Legislação Relacionada à Transferência Obrigatória de Recursos 
Federais para Ações de Defesa Civil 
 
Portaria MI nº 384 - Define procedimentos a serem adotados pela Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil para transferências de recursos aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios para ações de recuperação em áreas atingidas por 
desastres, disciplinadas pelo Decreto nº 7.257/2010 e pela Lei nº 12.340/2010 e 
alterações posteriores. 
 
Portaria MI/SEDEC nº 887 - Caracteriza as ações de defesa civil como "ação 
social", sem prejuízo da análise técnica de cada caso. 
 
Decreto nº  6.663 - Regulamenta a aferição sumária, pelo Ministro de Estado da 
Integração Nacional, da caracterização do estado de calamidade pública ou da situação 
de emergência, aliada à impossibilidade de o problema ser resolvido pelo ente da 
Federação. 
 
Lei nº 11.775, Conversão da  MP 432 - O art. 51 estabelece a modalidade de 
Transferência Obrigatória  de recursos para  ações de Defesa Civil. 
 
Lei nº 11.578 - Dentre as disposições referentes à transferência de recursos (artigos 
3º a 7º), institui o Termo de Compromisso. 
Lei nº 8.666 - Regulamenta o Art. 37 da CF/88 
 
Portaria MI nº 912-A - Condiciona a transferência de recursos federais destinados 
às ações de defesa civil à comprovação da existência e o funcionamento do órgão 
municipal de defesa civil - as Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - Comdec ou 
correspondente).  Estabelece condições e procedimentos para recuperação de estradas 
vicinais e de obras de arte nelas existentes. 
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18.3. Legislação Relacionada à Transferência Voluntária de Recursos Federais 
(Convênio, Contrato de Repasse, Termo de Cooperação, Termo de Parceria e 
Similares) 
 
Portaria  SEDEC nº 887 - Caracteriza as ações de defesa civil como "ação social", 
sem prejuízo da análise técnica de cada caso. 
 
Portaria/ MI nº 58-A - Fixa percentual mínimo de contrapartida para transferência 
voluntária destinada às ações de  defesa civil  e dá outras providências. Efeitos 
retroativos a 02/01/2009 
 
Lei  nº 11.768 (LDO/2009) - LDO/2009 - Art. 40 ao Art. 47 que tratam de 
Transferências Voluntárias, inclusive sobre os limites de contrapartida. 
 
Decreto  nº 6.170 - Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos 
da União mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras providências. 
 
IN nº 1, STN/Parcialmente revogada - Disciplina a celebração de convênios de 
natureza financeira que tenham por objeto a execução de projetos ou realização de 
eventos e dá outras providências. 
 
Portaria MI nº 912-A - Condiciona a transferência de recursos federais destinados 
às ações de defesa civil à comprovação da existência e o funcionamento do órgão 
municipal de defesa civil - as Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - Comdec ou 
correspondente).  Estabelece condições e procedimentos para recuperação de estradas 
vicinais e de obras de arte nelas existentes. 
 
18.4. Legislação Relacionada ao Cartão de Pagamento da Defesa Civil – 
CPDC 
 
Portaria MI nº 274 - Altera a Portaria nº 607, de 19 de agosto de 2011, que 
regulamenta o uso do Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC. 
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Portaria MI nº 37 - Fixa percentual mínimo de contrapartida para transferência 
voluntária destinada às ações de  defesa civil  e dá outras providências.Efeitos 
retroativos a 02/01/2009 
 
Portaria MI nº 607 - Regulamenta o uso do Cartão de Pagamento de Defesa Civil 
- CPDC 
 
19. Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - (Lei nº 12.608, de 10.04.2012 - 
Conversão da MP nº 547, de 2011) 
A Política Nacional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) é integrada 
[...] às políticas de ordenamento territorial, desenvolvimento 
urbano, saúde, meio ambiente, mudanças climáticas, gestão de 
recursos hídricos, geologia, infraestrutura, educação, ciência e 
tecnologia e às demais políticas setoriais, tendo em vista a promoção 
do desenvolvimento sustentável. (BRASIL, 2012, art. 3º, § único) 
Conforme o texto, ampliando o enfoque que deve ser dado às questões de proteção 
ao meio ambiente e ao indivíduo, como diretrizes há ainda: 
I – atuação articulada entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
para redução de desastres e apoio às comunidades atingidas; II – abordagem sistêmica 
das ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação; III – a 
prioridade às ações preventivas relacionadas à minimização de desastres; IV – adoção 
da bacia hidrográfica como unidade de análise das ações de prevenção de desastres 
relacionados a corpos d’água; V – planejamento com base em pesquisas e estudos sobre 
áreas de risco e incidência de desastres no território nacional; VI – participação da 
sociedade civil. São objetivos da PNPDEC: I – reduzir os riscos de desastres; II – 
prestar socorro e assistência às populações atingidas por desastres; III – recuperar as 
áreas afetadas por desastres; IV – incorporar a redução do risco de desastre e as ações de 
proteção e defesa civil entre os elementos da gestão territorial e do planejamento das 
políticas setoriais; V – promover a continuidade das ações de proteção e defesa civil; VI 
– estimular o desenvolvimento de cidades resilientes e os processos sustentáveis de 
urbanização; VII – promover a identificação e avaliação das ameaças, suscetibilidades e 
vulnerabilidades a desastres, de modo a evitar ou reduzir sua ocorrência; VIII – 
monitorar os eventos meteorológicos, hidrológicos, geológicos, biológicos, nucleares, 
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químicos e outros potencialmente causadores de desastres; IX – produzir alertas 
antecipados sobre a possibilidade de ocorrência de desastres naturais; X – estimular o 
ordenamento da ocupação do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e a 
proteção da vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; XI – combater a 
ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover a realocação da 
população residente nessas áreas; XII – estimular iniciativas que resultem na destinação 
de moradia em local seguro; XIII – desenvolver consciência nacional acerca dos riscos 
de desastres; XIV – orientar as comunidades a adotar comportamentos adequados de 
prevenção e de resposta em situação de desastre e promover a autoproteção; e XV – 
integrar informações em sistema capaz de subsidiar os órgãos do SINPDEC na previsão 
e no controle dos efeitos negativos de eventos adversos sobre a população, os bens e 
serviços e o meio ambiente. (BRASIL, 2012, art. 4º-5º) 
A Lei n. 12.608/12 extingue o formulário de Notificação Preliminar de Desastre 
(NOPRED) ao revogar o artigo 17, da Lei n. 12.340/10. Como anteriormente já havia 
sido revogado o formulário de Avaliação de Danos (AVADAN), a Secretaria Nacional 
de Defesa Civil elaborou um novo formulário para substituí-los. A mesma instrução 
normativa institui o Formulário de Informações do Desastre (FIDE) – (que substitui o 
AVADAN e o NOPRED), a Declaração Municipal de Atuação Emergencial (DMATE), 
e a Declaração Estadual de Atuação Emergencial (DEATE). Tais formulários serão 
informatizados e os dados disponibilizados no Sistema Integrado de Informações sobre 
Desastres (S2ID) a toda a sociedade por meio de um aplicativo SIG. Também serão 
armazenados neste banco de dados os demais documentos que podem constituir o 
processo de solicitação e de reconhecimento: decreto, parecer da COMDEC, relatório 
fotográfico com coordenadas geográficas, ofício de solicitação, todos os pareceres da 
SEDEC e a portaria de reconhecimento (quando for o caso). 
A Lei n. 12.608/2012 designa como agentes de proteção e defesa civil: I – os 
agentes políticos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
responsáveis pela direção superior dos órgãos do SINPDEC; II – os agentes públicos 
responsáveis pela coordenação e direção de órgãos ou entidades públicas prestadores 
dos serviços de proteção e defesa civil; III – os agentes públicos detentores de cargo, 
emprego ou função pública, civis ou militares, com atribuições relativas à prestação ou 
execução dos serviços de proteção e defesa civil; e IV – os agentes voluntários, 
vinculados a entidades privadas ou prestadores de serviços voluntários que exercem, em 
cará- ter suplementar, serviços relacionados à proteção e defesa civil. (BRASIL, 2012, 
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art. 18). A mesma Lei inova ao incluir os agentes políticos no rol de agentes de proteção 
e defesa civil e, ao definir as competências da União e dos entes federados, estabelece o 
vínculo da responsabilidade para com as ações, em sua área de abrangência. E isso 
talvez faça a grande diferença. 
a. Normas e procedimentos existentes e necessários: 
i. Preparação 
ii. Monitoramento 
iii. Resposta a emergências 
iv. Reconstrução resiliente 
 
Ainda de acordo com a Lei N
o
 12.608, de 10 de Abril de 2012, que institui a 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC – e dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – CONPDEC, o Art. 7o  estabelece ações que competem aos Estados, são 
estas: 
 I - executar a PNPDEC em seu âmbito territorial; 
 II - coordenar as ações do SINPDEC em articulação com a União e os Municípios; 
 III - instituir o Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil; 
 IV - identificar e mapear as áreas de risco e realizar estudos de identificação de 
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades, em articulação com a União e os 
Municípios; 
 V - realizar o monitoramento meteorológico, hidrológico e geológico das áreas de 
risco, em articulação com a  União e os Municípios; 
 VI - apoiar a União, quando solicitado, no reconhecimento de situação de 
emergência e estado de calamidade pública; 
 VII - declarar, quando for o caso, estado de calamidade pública ou situação de 
emergência; e, 
 VIII - apoiar, sempre que necessário, os Municípios no levantamento das áreas de 
risco, na elaboração dos Planos de Contingência de Proteção e Defesa Civil e na 
divulgação de protocolos de prevenção e alerta e de ações emergenciais. 
 
 Parágrafo único.  O Plano Estadual de Proteção e Defesa Civil conterá, no mínimo: 
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 I - a identificação das bacias hidrográficas com risco de ocorrência de desastres; e 
 II - as diretrizes de ação governamental de proteção e defesa civil no âmbito 
estadual, em especial no que se refere à implantação da rede de monitoramento 
meteorológico, hidrológico e geológico das bacias com risco de desastre. 
 
Para reduzir os efeitos danosos das secas e inundações sobre a população cearense, 
o Governo do Estado instituiu, através do Decreto nº 9.537, de 31 de agosto de 1971, o 
Grupo Especial de Socorro às Vitimas de Calamidade Pública (GESCAP), subordinado 
a então Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAAb), cujo objetivo era 
“centralizar e coordenar as providências de socorro, em caso de calamidade pública 
oficialmente declarada no território do Estado”. 
Em 16 de dezembro de 1982, a Lei nº 10.766 alterou a denominação do GESCAP, 
para a atual: Coordenadoria Estadual de Defesa Civil do Ceará (CEDEC-CE). 
 Por meio do Decreto nº 18.876, de 16 de outubro de 1987, estabeleceu-se que a 
CEDEC passasse a fazer parte da estrutura da então recém-criada Secretaria da Ação 
Social (SAS). 
Em 07 de fevereiro de 2007, através da Lei nº 13.875, em seu artigo 64, o Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado do Ceará (CBMCE) passou a ser o órgão responsável pela 
CEDEC. Os servidores oriundos de outras secretarias que já exerciam suas funções 
profissionais na CEDEC, bem como todos os bens da Coordenadoria passaram então à 
disposição do CBMCE, de acordo com o Decreto nº 28.691, de 04 de abril de 2007. 
 Considerando a necessidade de se adequar o Sistema Estadual de Defesa Civil  
(SEDC) à nova estrutura da administração estadual, o Governo do Estado, por meio do 
Decreto nº 28.656, de 26 de fevereiro de 2007, reorganizou o SEDC. 
 Com o objetivo de descentralizar as ações de Defesa Civil no Estado, em especial 
na resposta aos desastres, o CBMCE, por meio da Portaria nº 201, de 12 de agosto de 
2009, criou as Regionais de Defesa Civil (REDECs), sediadas em onze quartéis do 
CBMCE, abrangendo todas as regiões administrativas do Estado. 
 Com o fim de captar, controlar e aplicar os recursos financeiros para a defesa civil, 
o Governo do Estado do Ceará criou, por meio da Lei Complementar nº 88, de 09 de 
março de 2010, o Fundo de Defesa Civil do Estado do Ceará (FDCC), com um crédito 
inicial de R$5 milhões para ações de resposta e de prevenção de desastres. 
 Dentre as atividades desenvolvidas pela atual gestão da CEDEC, destacam-se a 
capacitação dos agentes municipais e estaduais de defesa civil; a integração com os 
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órgãos setoriais e de apoio à proteção e à defesa civil; o monitoramento das informações 
meteorológicas, das atividades sísmicas e dos reservatórios hídricos; o alerta preventivo 
de eventos adversos; o planejamento de contingência e as simulações de desastres; o 
apoio à organização comunitária em proteção e defesa civil; o socorro e a assistência 
humanitária aos afetados por desastres e a decretação ou homologação de situações de 
emergência ou calamidades públicas provocadas por desastres. 
 
20. Análise do Arcabouço Institucional do Estado do Ceará para a Gestão de 
Riscos de Desastres Naturais 
A UGP é a estrutura interna da Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA 
responsável pela operacionalização do PDRS/Projeto São José III. Considerando que o 
Projeto abrange todo o Estado do Ceará, este será composto por uma Unidade de 
Gerenciamento Territorial - UGT para cada um dos Territórios de Identidade 
(atualmente 13) para apoiar a UGP na operacionalização das ações de campo do Projeto 
(Figura 2). 
 
Figura 2. Estrutura da Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA responsável pela operacionalização 
do PDRS/Projeto São José III 
Fonte: PDRS/Projeto São José III(2015). 
 
De acordo com o “Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS - Projeto 
São José III” acordado com o Banco Mundial, o mesmo estabelece requisitos de 
Gerenciamento de Risco de Desastres (GRD) em investimentos feitos nos Componentes 
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1 e 2 que, por sua vez, enseja atividades de recuperação ambiental em áreas 
identificadas pelo Código Florestal, como Áreas de Preservação Permanente em torno 
de corpos d'água, podendo ser consideradas como ações de manutenção ou de 
recuperação de serviços ambientais e, como tal, devem ser contabilizadas como parte da 
contribuição não pecuniária da comunidade ou de produtores para investimentos do 
projeto. O projeto buscará se articular com o Programa Estadual de Prevenção, 
Monitoramento, Controle de Queimadas e Combate aos Incêndios Florestais (Previna) 
visando prestar assistência técnica às associações de produtores e associações 
comunitárias em relação a temas como manejo alternativo do solo, controle de 
queimadas e outras atividades de gerenciamento de riscos ambientais. 
Nesse contexto, para o desenvolvimento de ações de criação e apoio ao sistema de 
alerta e monitoramento de desastres naturais, se faz necessário reunir diversos atores 
(instituições governamentais no estado do Ceará) para apresentação da proposta descrita 
no PDRS-PSJ III e o estabelecimento de parcerias institucionais para discussão e 
conhecimento das atribuições/atividades. No ano de 2013 foram realizadas várias 
reuniões na sede da Unidade de Gerenciamento de Projetos – UGP, PDRS - Projeto São 
José III com parceiros institucionais ligados ao sistema de alerta e monitoramento de 
desastres naturais com a Fundação Cearense de Metereologia - FUNCEME, 
Superintendência Estadual de Meio Ambiente - SEMACE, Conselho Estadual de 
Gestão e Políticas de Meio Ambiente - CONPAM, Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente - IBAMA, Defesa Civil do Estado do Ceará, Defesa Civil de Fortaleza, 
Companhia de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará - COGERH. 
Estas reuniões serviram para a criação de um grupo de trabalho no tema, congregando 
as diversas instituições governamentais atuantes no estado do Ceará. Foi realizada, 
então, uma oficina de nivelamento conceitual dos participantes com atuação na Gestão 
de Riscos de Desastres seguindo os termos e legislação brasileira para o assunto e, 
competências em nível nacional e estadual. 
Assim, a Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP - no âmbito do Projeto São 
José e no contexto de seus referidos componentes, tem por objetivo ampliar a discussão 
do tema da Gestão de Riscos de Desastres Naturais que considerem o tema de secas 
como prioridade; porém, também contemplem eventos de movimentos gravitacionais de 
massa, inundações e incêndios florestais, onde o Objetivo Geral da ação visa prover 
suporte para o desenvolvimento do Plano Integrado de Gestão de Riscos de Desastres 
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do Estado do Ceará (PIGRD-CE), através da elaboração do Plano de Trabalho no 
presente momento. 
O desenvolvimento de um Plano Integrado de Gestão de Riscos de Desastres do 
Estado do Ceará (PIGRD-CE) com enfoque no Gerenciamento de Risco de Desastres 
(GRD) é a chave para fazer uma cidade, estado, região ou país – em termos de 
economia e comunidade – se tornar mais resiliente. Isso pode ser alcançado 
primordialmente por investimentos na identificação de riscos e posteriormente na 
administração dessas informações através de canais apropriados, políticas e 
regulamentações (como por exemplo, leis para uso do solo, construções e, zoneamentos 
urbanos e ambientais) e investimentos específicos (adaptação de infraestrutura já 
existente, disponibilização de equipamentos de emergência, e sistemas de alerta 
precoces). O plano deve, também, servir para identificar e preparar para riscos de ordem 
financeira através de planos de contingência, na avaliação e redução de passivos 
contingenciais, dotações orçamentárias, e na promoção de instrumentos financeiros 
inovativos. O PIGRD deve buscar incluir todas estas abordagens em um programa 
abrangente e transversal.  
Um fator importante reside na participação integrada de todos os atores envolvidos 
em exercícios de avaliação de risco e a incorporação do GRD no processo de 
planejamento, de forma a ser compreender interdisciplinarmente as vulnerabilidades 
dentro de cada setor. 
Por meio de uma combinação de medidas de mitigação e ações coordenadas entre 
diversos atores governamentais e institucionais já citados, a elaboração do PIGRD deve 
visar prevenir impactos socioeconômicos e ambientais adversos buscando oferecer mais 
atenção à riscos de desastres naturais nas periferias das maiores cidades, e riscos na 
zona rural que afetem o setor agrícola evitando volatilidade nos preços agrícolas.  
Ao abordar riscos em relação à volatilidade de preços, os atores responsáveis 
devem revisar os mecanismos financeiros existentes e analisar possíveis soluções para 
aliviar essas flutuações em momentos de crise. Ao abordar riscos de desastres naturais 
em zonas urbanas e no setor agrícola a abordagem deve levar em conta a probabilidade 
de um dado evento ocorrer (por exemplo, secas severas), o qual norteará a 
fundamentação do PIGRD; faz-se necessário o desenho de planos de respostas em nível 
de comunidades baseados nos níveis de percepção de riscos dessas comunidades. As 
informações somadas dessas avaliações técnicas e percepção da população devem ser 
integradas na elaboração e desenvolvimento do plano. O Plano deve incluir, também, 
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abordagens relativas à assistência técnica, órgãos do governo responsáveis pela proteção 
social, e vulnerabilidades do setor agrícola ligadas ao setor de seguros, e por fim 
promover uma mudança de comportamento. 
O planejamento por meio do plano de contingência deverá refletir uma preocupação 
dos que fazem a Defesa Civil do Estado do Ceará, pois mesmo com pessoal capacitado, 
ainda não se têm uma ferramenta eficaz para a disposição dos recursos diversos que 
devem ser aplicados de forma efetiva no atendimento às vítimas dos desastres. Os 
cenários afetados por desastres são caracterizados por alto risco, instabilidade, 
complexidade e por confusão. Diante disso, as ações de enfrentamento dos desastres 
devem primar pelo planejamento, afastando-se do improviso e das decisões sem 
fundamentação técnica. 
Desse modo identifica-se como parceiros da Unidade de Gerenciamento de Projetos 
– UGP, PDRS - Projeto São José III os parceiros institucionais ligados ao sistema de 
alerta e monitoramento de desastres naturais com a Fundação Cearense de Metereologia 
- FUNCEME, Superintendência Estadual de Meio Ambiente - SEMACE, Conselho 
Estadual de Gestão e Políticas de Meio Ambiente - CONPAM, Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente - IBAMA, Defesa Civil do Estado do Ceará, Defesa Civil de Fortaleza, 
Companhia de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará – COGERH, 
o Instituto Inter-Americano de Cooperação para a Agricultura – IICA, e o Banco 
Mundial. Doravante chamados de “tomadores de decisão”. 
Conforme a legislação em vigor Portaria Interministerial nº 1/MI/MD, de 25 de 
julho de 2012  Art. 1 fica estabelecida mútua cooperação técnica e financeira entre os 
Ministérios da Integração Nacional e da Defesa para a realização de ações 
complementares de apoio às atividades de distribuição emergencial de água potável, 
prioritariamente às populações rurais atingidas por estiagem e seca na região do 
semiárido nordestino e região norte dos Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo, 
sendo denominada Operação Carro-Pipa. Por sua vez, conforme o Art. 4o as ações de 
apoio à distribuição de água potável serão planejadas e desenvolvidas pelos seguintes 
Órgãos: 
I - Órgãos de Direção: 
a) Ministério da Integração Nacional (MI); 
b) Ministério da Defesa (MD); 
c) Governos Estaduais; 
d) Prefeituras Municipais. 
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II - Órgãos de Execução: 
a) Secretaria Nacional de Defesa Civil; 
b) Comando do Exército; 
c) Órgãos Estaduais de Defesa Civil; 
d) Órgãos Municipais de Defesa Civil. 
 
20.1. Definição de Responsabilidades 
O estabelecimento do Plano Integrado de Gestão de Riscos de Desastres do Estado 
do Ceará (PIGRD-CE) descreverá as responsabilidades gerais do Gerenciamento de 
Risco no Estado do Ceará, fornecendo diretrizes adicionais para as principais partes 
interessadas em matéria de gestão, monitoramento do processo e revisão dos resultados 
de gestão de risco. Definição do responsável (ou responsáveis) por garantir que o 
sistema de gestão de risco esteja estabelecido e atuante, implementado e mantido de 
acordo com a política definida pelo governo e stakeholders com atribuição de 
responsabilidades em relação à gestão de riscos. 
Definição de membros da equipe responsáveis pela gestão de risco dentro de seu 
portfólio de responsabilidades, incluindo o processo de gerenciamento de risco 
operacional. Coletivamente essa equipe deverá ser responsável pela:  
 
 Identificação formal dos riscos estratégicos que têm impacto sobre o plano.  
 Desenvolvimento da gestão de risco, de acordo com o plano, para os riscos 
estratégicos dentro de seu portfólio.  
 Revisão do progresso do plano e gestão estratégica em relação aos de riscos 
identificados. 
 Implementação da Política de Gestão Integrada de Riscos nas respectivas 
áreas de responsabilidade.  
 Relatório anual sobre o estado de registro de riscos de sua área como parte 
do planejamento anual e avaliação do ciclo.  
 Manutenção contínua de registros de riscos operacionais dentro da sua área 
de atuação. 
 
Além disso, será fundamental determinar o responsável (ou responsáveis) pela: 
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 Avaliação de riscos contratuais e financeiros, incluindo a carteira de 
seguros.  
 Garantir que o plano de gestão de riscos seja levado em conta para cada 
empreendimento governamental elaborado/executado após sua 
implementação. 
 Atenção às questões da boa governança na gestão de risco em relação a 
Gestão de Riscos de Desastres de Base Comunitária (CBDRM). 
 
Para tal, foram identificados e ouvidos os principais atores e instituições 
relacionadas com os possíveis perfis (Tabela 55 e 56).  
 
Tabela 55. Atores envolvidos com a GRD no Estado do Ceará. 
 
 
 
 
Tabela 56. Instituições envolvidas com a GRD no Estado do Ceará. 
 
A intersetorialidade pode ser compreendida como uma articulação de saberes e 
experiências no planejamento, implementação e avaliação de ações para lidar de 
maneira integrada com os problemas sociais de uma determinada localidade visando 
uma gestão social que atue diretamente no desenvolvimento social. A ação intersetorial 
só se concretiza a partir de ações coletivas, e sua construção é processual, envolvendo a 
articulação de distintos setores sociais. Atuar intersetorialmente exige mudanças nas 
práticas e na cultura das organizações gestoras de políticas públicas. 
Atores  
Gestores Municipais 
Gestores das entidades envolvidas com a GRD no estado do Ceará 
Profissionais técnicos 
Especialistas 
 
Intituições 
UGP, PDRS - Projeto São José III Gestor das entidades envolvidas com a GRD no estado do 
Ceará. 
Fundação Cearense de Metereologia – FUNCEME 
Superintendência Estadual de Meio Ambiente – SEMACE 
Conselho Estadual de Gestão e Políticas de Meio Ambiente – CONPAM 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA 
Defesa Civil do Estado do Ceará 
Defesa Civil de Fortaleza 
Companhia de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará – COGERH 
Conselho Municipal de Defesa Civil - Comdec 
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A articulação intersetorial do arcabouço institucional do Estado do Ceará para a 
gestão de riscos de desastres naturais está presente em diferentes legislações 
representadas na Tabela 57. 
 
Tabela 57. Articulação intersetorial do arcabouço institucional do Estado do Ceará. 
Lei Política Artigos 
Lei n. 12.608/2012 
Política Nacional de 
Proteção e Defesa 
Civil, Sistema Nacional 
de Proteção e Defesa 
Civil, e Conselho 
Nacional de Proteção e 
Defesa Civil. 
Artigo 10 e 12: envolvimento dos entes 
federados e sociedade civil em torno do 
Sistema e Conselho. § 7 do Artigo 26 Os 
currículos do ensino fundamental e médio 
devem incluir os princípios da proteção e 
defesa civil e a educação ambiental de 
forma integrada aos conteúdos 
obrigatórios. Artigo 14: “Os programas 
habitacionais da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios devem 
priorizar a realocação de comunidades 
atingidas e de moradores de áreas de 
risco”. Artigo 16: Trata de medidas de 
incentivo ao aumento da disponibilidade 
de terras públicas para habitação de 
interesse social 
CFRB/1988 Política de Habitação Artigo 6º Moradia = direito social 
Lei n. 11.124/2005 
Instrumentos da 
Política Habitacional 
O desenvolvimento institucional, o 
SNHIS, o FNHIS e o Conselho Gestor do 
FNHIS. 
Lei n. 10.257/2001 
Estatuto das Cidades Função social da cidade e da propriedade 
Zonas Especiais de 
Interesse Social 
(ZEIS): 
Definidas a partir dos Planos Municipais 
Diretores: inclusão à cidade legal 
                                                                                                                      Fonte: SEDEC (2012). 
 
As Organizações não governamentais, por sua vez, representam a sociedade civil 
organizada, demandam participação e representatividade perante os órgãos da esfera 
pública. Em termos nacionais destacam-se as seguintes organizações não 
governamentais: Cruz Vermelha e Cáritas Brasileira. Portanto, uma COMPDEC que, 
efetivamente funcione, deve interagir permanentemente com todos os setores da 
prefeitura, identificando as vocações de cada um para a contribuição na prevenção, 
mitigação, preparação, resposta, reabilitação e reconstrução dos desastres prováveis da 
cidade. Isso significa também que a posição hierárquica da COMPDEC, no 
organograma do poder público municipal, deve possibilitar um diálogo compatível com 
os escalões de decisão; visto que nos momentos cruciais, antes dos eventos calamitosos 
e durante eles, as orientações e as recomendações emitidas devem ser prontamente 
atendidas, de modo imperativo para evitar desgastes institucionais desnecessários. Da 
mesma forma, a Coordenadoria Municipal de Proteção e de Defesa Civil deve manter 
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estreito relacionamento com as COMPDECs das cidades vizinhas, para que os sistemas 
de monitoramento e alerta se complementem, os fenômenos que trazem consequências 
para as cidades sejam comunicados e protocolos de resposta possam ser compartilhados. 
Essa solidariedade entre os COMPDECs de cidades vizinhas também deve acontecer 
com todos aqueles que detêm informações importantes sobre eventos que possam 
provocar desastres nas comunidades. Do mesmo modo, se torna imperativa a estreita 
cooperação entre órgãos estaduais e federais instalados na localidade. 
 
20.2. Ações Interinstitucionais 
A atuação interinstitucional se faz importante porque a limitação de recursos 
orçamentários, humanos e materiais das instituições que atuam com o monitoramento, 
prevenção, controle e combate aos riscos de desastres têm demonstrado que uma 
atuação isolada muitas vezes é ineficaz e que a união de  esforços se traduz em melhores 
resultados. 
A atuação interinstitucional no PIGRD-CE acontece por meio das ações da 
UGP/SDA-CE, agências do Governo (Estadual e Federal), ações municipais e das 
parcerias firmadas em Termos de Cooperação Técnica e Convênios com Organizações 
internacionais com o Banco Mundial e o IICA. 
 
20.2.1. Programa de Ação 
Fundamenta-se no estabelecimento de um programa que visa ampliar a capacidade 
de resposta da UGP/SDA-CE, em nível Estadual, através do estabelecimento de 
parcerias entre poder público e sociedade civil organizada. Estas parcerias seriam 
formalizadas com a criação de uma Secretaria Estadual de Gestão de Riscos de 
Desastres com enfoque na prevenção, monitoramento, reparação e combate aos Riscos 
de Desastres no Estado do Ceará. A Secretaria seria constituída pelo conjunto de 
instituições governamentais e não governamentais que somam esforços e se mobilizam 
otimizando recursos humanos, financeiros e materiais na busca de estratégias de ações 
integradas para atuar efetivamente na preparação, monitoramento, prevenção e combate 
aos desastres. A Secretaria poderia ser criada através de um Decreto Estadual/Municipal 
e funcionaria regularmente, constituindo um fórum permanente de discussão sobre o 
tema, independente da ocorrência ou não de registros de desastres, com quadro de 
pessoal próprio e contratado por concurso. 
 
178 
 
20.2.2. Fortalecimento do Comitê Integrado de Combate à Seca 
Em 2012, o Governo do Estado do Ceará criou o Comitê Integrado de Combate à 
Seca, no momento em que o Estado enfrentava o que indicava ser uma das piores secas 
dos últimos 60 anos. Por força do Decreto, a coordenação do Comitê coube à Secretaria 
Estadual de Desenvolvimento Agrário (SDA) – por essa razão, SDA torna-se a 
responsável pela execução do PIGRD-CE. O referido comitê ainda incluiria os seguintes 
membros: 
 
 A Secretaria Nacional da Defesa Civil; 
 O Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA); 
 O Ministério do Desenvolvimento Social (MDS); 
 O Ministério de Minas e Energia; 
 O Exército; 
 A Defesa Civil do Estado do Ceará; 
 A Secretaria de Recursos Hídricos (SRH); 
 A Secretaria das Cidades; 
 A Superintendência de Obras Hidráulicas (SOHIDRA); 
 A Companhia de Água e Esgoto do Cearà (CAGECE); 
 A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Ceará 
(EMATERCE); 
 A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS); 
 A Associação dos Municípios do Estado do Ceará (APRECE); 
 A Federação dos Trabalhadores e Trabalhadoras na Agricultura do Estado 
do Ceará (FETRAECE); 
 A Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Ceará (FAEC). 
 
O Comitê não criou novas estruturas – o que poderia soar inconstitucional, uma vez 
que Leis Federais regem o assunto -, mas, a este, foi atribuído a função de coordenação 
das atividades relacionadas ao enfrentamento dos efeitos da seca e de amparo às 
populações atingidas. Em consequência, a execução das decisões tomadas no seio do 
Comitê fica a cargo de cada um dos seus membros.  
Devido a falhas na gestão e comunicação, nem todos os membros do Comitê contam 
com um nível de presença regional adequado, limitação que tende a ocasionar 
dificuldades de comunicação e de implementação das decisões do Comitê nos 
municípios afetados. Uma exceção a tal situação corresponde ao Sistema Estadual de 
Defensa Civil (SEDEC), que conta com uma estrutura organizacional em todos os 
níveis administrativos. 
Cabe ainda assinalar várias considerações que limitam a sua atuação, sobretudo 
quando se pensa em uma estratégia de preparação e resposta à seca, ao contrário de 
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simplesmente enfrentamento. Em primeiro lugar, o Comitê, surge para reduzir os 
impactos da seca e para prestar socorro a suas vitimas; portanto, suas ações são 
principalmente reativas e até o momento não estão focados em questões de 
planejamento de longo prazo, como exigiria a situação de exposição permanente à seca 
dos municípios do semiárido do Ceará. 
Críticas a respeito da criação ao marco legal de criação do Comitê (Decreto N
o
. 
30.909), que alguns acreditam reduzir sua importância hierárquica, figurando-o como 
inferior a de uma Lei, é infundado. Acordos estabelecidos de maneira voluntária pelos 
representantes dos diversos setores da sociedade dos municípios, tais como associações, 
sindicatos, agremiações, órgãos da prefeitura, representantes de órgãos estaduais ou 
federais que operam no território, onde nas atas de criação desses comitês consta uma 
série de compromissos que cada setor representado assume perante a sociedade, em 
relação à prevenção, monitoramento, reparação e combate aos Riscos de Desastres no 
Estado do Ceará, assim como de atividades relacionadas, pode sim representar valores e 
ações viáveis. O comitê mesmo não tendo força legal e ninguém podendo ser multado 
ou punido com base nele, teria, ainda sim, força moral, e ele representaria uma 
possibilidade desenvolver uma eficiente e eficaz Gestão de Risco de Desastres de Base 
Comunitária. 
Por outro lado, não foi identificado que as ações de coordenação do Comitê estejam 
regulamentadas; por esta razão, o tratamento das demandas realizadas pelos municípios 
tende a seguir a força das circunstâncias, resolvido na base do “caso a caso”, e não a 
partir de situações específicas predefinidas. Essa situação pode ocasionar a dispersão do 
foco de atenção do Comitê entre várias frentes de ação, e em consequência, a má 
alocação dos recursos e perda de foco estratégico. 
No que se refere à participação das diferentes secretarias e entidades nacionais no 
Comitê, não se identificou a existência de um órgão de apoio comum entre os membros 
que possua uma abordagem sistemática da seca; ou seja, se desconhece a existência de 
mecanismos internos para que seus membros analisem o impacto da seca. 
 
21. Avaliação dos Mecanismos Existentes de Proteção Financeira  
A exposição do Estado do Ceará a desastres naturais está aumentando devido a uma 
variedade de fatores, que vão desde a concentração crescente da população e os ativos 
em áreas de risco até o aumento da variabilidade climática. Desse modo, a percepção é 
que os custos econômicos de desastres naturais estão em ascensão. 
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A ação prioritária número quatro – dentre as cinco ações prioritárias de ação para 
reduzir as perdas de desastres do Protocolo de Hyogo -, é reduzir os fatores de risco 
subjacentes (Figura 3). A atividade principal no âmbito desta ação prioritária é a 
promoção do desenvolvimento de mecanismos de transferência de riscos financeiros. 
Apesar desta recomendação é apenas um entre muitos. A necessidade de mecanismos de 
financiamento de riscos e seguros inovadores é relevante para os países regiões em 
desenvolvimento expostas aos perigos naturais. 
 
Figura 3. Objetivos do Quadro de Hyogo 2005-2015.  
                                                                                                                         Fonte: Hyogo (2015). 
 
Apesar dos esforços na prevenção e mitigação nenhuma região do país pode isolar-
se totalmente contra as perdas de grandes catástrofes naturais. Financiamentos e seguros 
no caso de risco de desastres oferecem meios eficazes para os governos protegerem-se 
financeiramente em caso de catástrofes naturais, bem como fomentar esforços para a 
gestão do risco de desastres (GRD). Estas estratégias permitem aos governos aumentar a 
sua capacidade de resposta financeira na sequência de catástrofes e reduzir a carga 
econômica e fiscal de desastres naturais, transferindo as perdas em excesso para os 
mercados de capitais e de seguros privados. 
Costuma-se argumentar que as estratégias de proteção financeira tratam os sintomas, 
mas não as causas dos desastres - o que é em parte verdadeiro, mas não invalida ações 
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dessa natureza. Boas estratégias podem ajudar os governos a lidar com o impacto 
financeiro das calamidades, mas pouco faz para populações afetadas. Diante dessa 
realidade, é importante destacar que a proteção financeira é apenas um dos componentes 
de uma estratégia de gestão integral do risco de desastres. Ela pode servir como um 
instrumento de estímulo para que a própria população e setores econômicos adotem 
seguros privados como forma de se protegerem, e assim reforçar a ação governamental. 
Proteção financeira ajuda os governos a mobilizar recursos no rescaldo de um 
desastre, enquanto amortecendo o impacto orçamental em longo prazo dos desastres. A 
estratégia global de gestão de risco, no entanto, deve abranger muitas outras dimensões, 
incluindo programas para identificar melhor os riscos, para reduzir o impacto de eventos 
adversos, e para fortalecer os serviços de emergência (Diagrama 5). 
 
Diagrama 5. Estratégia global de gestão de risco. 
 
Fonte: GFDRR (2011). 
 
Um bem projetado plano de financiamento de risco de desastres e as estratégias de 
seguros podem criar incentivos financeiros para os governos e ou agregados familiares 
na mitigação ainda mais os seus riscos. Por exemplo, o acesso a instrumentos de 
financiamentos e seguros pode ser subordinada à implementação de um plano nacional 
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de gestão de risco de desastres ou a conformidade com os códigos de construção. O 
simples fato de um Ministério das Finanças estar sensibilizado pela possível exposição 
de uma região a desastres pode ajudar a mobilizar recursos para além de resposta a 
desastres em apoio à mitigação de riscos. Programas de seguros também podem ser 
projetados para desencorajar - ao invés de promover - comportamentos de risco. 
Ações nesse sentido garantem a disponibilidade de recursos de fases de pós-
catástrofe para pré-catástrofe, e tem como objetivo minimizar os custos de proteção em 
relação a tais financiamentos. Qualquer estratégia de financiamento de risco de 
desastres e de seguro de baixo custo requer primeiro, uma avaliação detalhada do 
impacto econômico e fiscal de desastres naturais. Modelagem técnicas de risco de 
desastres – em geral, desenvolvidas pela  indústria de seguros e resseguros -, fornecem 
tais ferramentas para avaliar o impacto dos desastres provavelmente baseados em 
frequência e gravidade. 
Financiamentos do risco de desastres e de seguros podem ser classificados em 
quatro grandes categorias: financiamento soberano de risco de desastres, seguros de 
riscos de catástrofe sobre propriedades, seguros agrícolas, e micro-seguros de desastres 
(Diagrama 6). 
 
Diagrama 6.  Pilares básicos para financiamento e seguros para gestão de risco de desastres. 
 
Fonte: GFDRR (2011). 
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Embora não haja sobreposição entre as categorias, eles são úteis para distinguir os 
objetivos e do escopo dos projetos de financiamento e seguros. Eles podem ser 
definidos da seguinte forma: 
 
 Financiamento soberano de risco de desastres: estratégias financeiras para 
aumentar a capacidade de resposta financeira dos governos em consequências das 
catástrofes naturais, protegendo ao mesmo tempo os seus saldos fiscais de longo prazo. 
  Seguros de riscos de catástrofe sobre propriedades: Desenvolver mercados de 
seguro de catástrofe e aumentar a penetração dos seguros entre os proprietários, 
pequenas e médias empresas e entidades públicas. 
 Seguros agrícolas: Desenvolver programas para os agricultores, pastores e 
instituições de financiamento agrícola (por exemplo, os bancos rurais, instituições de 
microfinanças, etc.) para aumentar a sua capacidade de recuperação financeira aos 
perigos naturais adversos. 
 Microsseguros de desastres: Facilitar o acesso a produtos de seguros de 
desastres para proteger os meios de subsistência dos pobres contra eventos climáticos 
extremos e promover a redução do risco de desastres em conjunto com programas 
sociais, como programas condicionais de transferência de renda (Ex.: Bolsa-Família, 
Brasil Sem Miséria, etc.). 
 
No Estado do Ceará, em 2010, foi criado o Fundo de Defesa Civil do Estado do 
Ceará (FDCC) com o propósito de garantir a execução das ações preventivas, de 
assistência, recuperação e reconstrução de áreas potencialmente afetadas ou afetadas por 
desastres. Os recursos inicialmente alocados no orçamento estadual de 2010 para o 
FDCC, a título de crédito especial, totalizaram somente R$ 5 milhões. Aparentemente, 
esses valores não foram, de fato, realizados, pois o Balanço Anual do Estado (2010) 
indica que não houve execução orçamentária para o fundo naquele ano. Somente em 
2011, o FDCC veio a ter execução financeira, alcançando um valor aproximado a R$ 
13,1 milhões. Enquanto que em 2012 (ano de seca mais intensa no Ceará), o valor 
executado do FDCC alcançou R$ 13,9 milhões. 
De acordo com o Banco Mundial (2014), no relatório “Coping with losses: Options 
for Disaster Risk Financing in Brazil”, o uso de ferramentas de avaliação de risco fiscal 
pode apoiar decisores políticos a projetar financiamentos de risco de desastres e 
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estratégias de seguro mais adequadas para o Estado do ceará de acordo com o perfil de 
risco. Usando dados históricos parciais sobre perdas de desastres é possível propor a 
realização de um estudo preliminar e avaliação do risco fiscal no Estado do Ceará. No 
Brasil, as perdas totais anuais são estimadas em US$ 3,9 bilhões, em que a 
responsabilidade do governo equivale a 30% a 40% dos custos totais. 
O país está exposto a eventos de pequena escala recorrente, cujos impactos 
financeiros negativos tendem a ser localizados em cidades ou regiões específicas. 
Entretanto, seus impactos desses eventos têm sido ignorados por décadas. Enquanto os 
efeitos cumulativos geram grandes prejuízos econômicos e fiscais, pouco se sabe sobre 
a medida que esses desastres afetam as economias e bem-estar das pessoas. O que se 
sabe é que os impactos fiscais são significativos e que o governo brasileiro (Governo 
Federal do Brasil) desempenha um papel importante no apoio à resposta a desastres nas 
comunidades afetadas, uma vez que o governo tem responsabilidades em Leis sobre tais 
eventos, que podem ser substanciais a nível local. 
A atual gestão financeira de desastres naturais no Brasil não é guiada por uma 
estratégia nacional integrada de seguro e financiamento de risco. O Governo 
principalmente fundamenta suas ações em mecanismos de financiamento após a 
ocorrência dos eventos. Reservas plurianuais não são utilizados a nível nacional e muito 
menos em nível estadual, apesar de alguns Estados já terem estabelecidos seus próprios 
fundos de desastre, como é o Caso do Estado do Ceará. Paralelamente, temos em curso 
discussões no Congresso Nacional a respeito da regulação do Fundo Especial para 
Calamidades Públicas (FUNCAP), onde o desenvolvimento de uma estratégia de 
financiamento de risco de desastre e seguro nacional pode ajudar a otimizar a gestão 
financeira do governo brasileiro em relação a desastres. 
 
 Práticas e Modalidades de Financiamento ex-ante de Risco de Desastres 
do Governo Federal 
No Brasil, um orçamento específico do desastre apropriação depende do plano 
plurianual (PPA) estabelecido pelo Ministério do Planejamento a cada quatro anos 
desde o ano de 2004, No entanto, nos últimos anos diretrizes orçamentárias se tornaram 
ais precisas na alocação de recursos para a prevenção e resposta a desastres, onde 
alocações relevantes relacionados a desastres passaram a ser feitas através de linhas não 
específicas a desastre. Estas medidas corroboram a mudança na mentalidade depois das 
enchentes e deslizamentos de terra no Estado Rio de Janeiro em 2011. O foco mudou de 
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resposta para a prevenção e preparação, enquanto que as dotações orçamentais iniciais 
aumentaram significativamente a partir de 2012. 
 
 Reservas Plurianuais 
Em nível Federal, um mecanismo de reserva Plurianual ainda não foi estabelecido. 
O FUNCAP, criado em 1969, ainda não é operacional devido a falta de regulamentação 
adequada, enquanto mudanças estão em debate, mas não foram aprovadas. Créditos 
extraordinários no orçamento são emitidos nos meses finais do ano, eles podem ser 
levados ao longo do ano fiscal seguinte, se necessário, no âmbito dos procedimentos 
orçamentais especiais. O PPA poderia servir como ferramenta de orçamento plurianual, 
garantindo recursos em médio prazo para as necessidades dos ministérios mas 
infelizmente as práticas orçamentais minaram a credibilidade do PPA como um recurso 
de médio prazo, o que explica a utilização de métodos paliativos de curto prazo, por 
órgãos  da administração, tais como os chamados Fundos Financeiros. 
 
 Empréstimos Contingentes 
Empréstimos contingentes não são usados atualmente no Brasil. O Governo Federal 
tem como premissa que os custos de catástrofes naturais podem ser acomodados no 
orçamento, seja no exercício anual ou em realocações orçamentais, sempre na 
expectativa de manter as receitas fiscais ou outras entradas financeiras ficas, sem ter que 
contar com operações de crédito de contingência. 
 
 A Transferência do Risco 
O seguro tradicional de bens públicos e seguro soberano paramétrico não foi, ainda, 
desenvolvido para o Brasil, e a estratégia do Governo Federal, até à data tem sido a de 
reter risco e auto-segurar a si e seus ativos. "Catastrophe bonds” ainda não foram 
emitidos para o Brasil. Por outro lado, os projetos habitacionais financiados pelo Minha 
Casa, Minha Vida estão cobertos contra danos causados por desastres naturais, como 
parte do componente de seguro deste programa, incluindo o seguro contra as flutuações 
de renda familiar ou risco de morte. Reclamações relacionadas com danos são muito 
baixos em comparação com os outros eventos cobertos pelo seguro. Além disso, desde 
2008, um conjunto de políticas e regulamentos para microsseguro de propriedades está 
de volta à agenda da Superintendência de Seguros Privados, com o objetivo de 
promover seu uso no Brasil por meio de inovações financeiras. Qualquer mecanismo de 
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seguro ou de transferência risco para o governo deve procurar ir além do seguro físico 
de ativos e também incluir novos instrumentos, tais como soluções paramétricas para 
cobrir uma porção da exposição econômica/fiscal aos desastres (políticas de seguro 
agrícola). 
O Funcap (Fundo Especial para Calamidades Públicas) foi criado pelo Decreto n
o
 
0590, em 1969, com recursos originalmente do orçamento do Governo Federal 
disponíveis para ações de defesa civil e outras fontes pontuais de financiamento. O 
FUNCAP é um fundo dividido em quotas, que podem ser comprados pelos estados e 
municípios através de uma transferência voluntária de recursos. Ele é estruturado sob a 
forma de um fundo de doações por correspondência, em que para cada real brasileiro 
transferido por um Estado ou município para o fundo, o Governo Federal deve transferir 
três reais. No caso de um desastre, os governos estaduais podem retirar recursos até a 
extensão de suas quotas. Além disso, o Governo Federal tem o direito de fazer 
transferências voluntárias para FUNCAP, a fim de encorajar a participação dos 
governos locais. No entanto, FUNCAP não recebeu quaisquer recursos financeiros 
desde 1995. O FUNCAP deve financiar a reconstrução de áreas que foram afetadas por 
desastres naturais. Em casos excepcionais, os recursos podem ser utilizados para 
financiar as operações de resgate imediatas, a ajuda às vítimas e restabelecimento de 
serviços essenciais. Para a utilização dos fundos, no caso de ocorrer um desastre natural, 
a quota investida pode ser retirada depois de dois anos de carência, partir do momento 
do investimento. Em caso de não desastre, o governo local não tem direito às 
contribuições correspondentes feitas pelo Governo Federal. 
 
 Novo FUNCAP (Lei 3.084/2012) 
Em relação às fontes de financiamento, as principais propostas incluem uma quota 
de 2,50% de recibos da Loteria Federal da Caixa Econômica Federal - Atualmente, uma 
parcela das receitas de loterias federais é distribuída para uma série de cultura, esporte, 
educação, programas de saúde e de segurança -, e aumento do investimento do Governo 
Federal de R$ 5,00 para cada R$ 1,00 obtido a partir de lotaria de caixa. Embora esses 
fundos não comprem quotas adicionais no FUNCAP. Os fundos podem ser retirados 
para financiar operações de resgate, restabelecer serviços essenciais e fornecer ajuda às 
vítimas. A meta original (reconstrução das zonas afetadas) seria expandida. O artigo 8º 
da Lei 12.340 (2010) indica a preparação da defesa civil e de financiamento para a 
prevenção de desastres como parte dos objetivos da Funcap, sujeito a certas restrições: 
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os recursos investidos pelo governo brasileiro devem ser atribuídos à prevenção e 
preparação e, pelo menos, 50% dos recursos retirados devem ser atribuídos a (i) 
identificação de áreas de risco, (ii) recuperação das áreas de risco, (iii) a implementação 
de sistemas de drenagem urbana, (iv) monitoramento hidrometeorológico, (v) a 
implementação do Plano de Contingência de Defesa Civil, e (vi) a formação de agentes 
de defesa civil.  
 
 Práticas e Modalidades de Financiamento de Risco de Desastres dos 
Governos Locais 
 Orçamento Anual 
Em nível estadual o mesmo processo se aplica o que significa que dotações 
orçamentais específicas são definidas no contexto de desastres no plano plurianual de 
cada Estado. Em termos de coleta de dados fiscais em nível estadual, dada a falta de 
acesso a informações detalhadas, a melhor abordagem é focar os gastos orçados e 
executados pela Defesa Civil. Disposições orçamentais são muito limitados em nível 
Estadual, dada a reduzida capacidade de resposta dos governos locais. Olhando para as 
despesas em cada um dos Estados, há alguns pontos-chave a serem enfatizados. 
Considerando o período entre 2006 e 2012, três Estados respondem por mais de 50% de 
todo o montante atribuído (inicial e atualizada), empenhado e liquidado na sub-função 
de Defesa Civil, para todos os estados em conjunto. Rio de Janeiro aloca cerca de 30% 
das despesas pagas no período e Pernambuco e Paraná alocam outros 20% e 10%, 
respectivamente. Além disso, é importante salientar que a atribuição inicial de 
Pernambuco tem sido consideravelmente menor do que a dotação final ao longo dos 
últimos anos. 
 
 Reservas Plurianuais 
Em nível local, Fundos de Desastres foram utilizados para financiar os custos de 
desastres naturais, e com estas ações, Estados e municípios são capazes de transitar 
recursos para os exercícios seguintes e, portanto, gerir reservas plurianuais. No entanto, 
mesmo onde estes fundos locais estão operacionais, os recursos alocados são 
geralmente muito limitados em comparação com a recuperação e reconstrução 
necessárias. Outra característica interessante dos fundos de desastre locais é que alguns 
deles existem com receitas vinculadas aos impostos específicos. Esta diferença de 
abordagem adotada pelo Federal e os governos locais sugere que, sempre que os 
188 
 
impactos dos desastres são realmente sentidos, há a necessidade de instrumentos de 
financiamento de risco melhorados, o que leva à mudança institucional. 
 
 Tributação 
Na sequência de um evento adverso natural, aumentos de impostos são incomuns 
em nível local. Após as inundações e deslizamentos de terra em Santa Catarina, em 
2008, o governo estadual tentou aumentar temporariamente os impostos para arrecadar 
fundos para a reconstrução, mas essa política foi rejeitada pela população e não poderia 
ser implementada com sucesso, como acontece com o Governo Federal. Por outro lado, 
isenções de impostos a setores específicos, são frequentemente utilizados como um 
instrumento de apoio à recuperação. 
 
 Empréstimos Contingentes 
Em nível Estadual, as operações de crédito contingentes não são utilizadas. 
Componentes de gestão de Risco de Desastres para empréstimos do Banco Mundial são 
geralmente focados em medidas preventivas, aquisição de equipamentos e assistência 
técnica, não incluindo produtos de crédito contingentes. Após as inundações e 
deslizamentos de terra no Rio de Janeiro, em 2011, um apolítica de empréstimo de US$ 
485 milhões foi aprovada e desembolsada para financiar os esforços de reconstrução do 
Interior do Estado. No entanto, este projeto tem foco em preparação, uma vez que essa 
região é afetada anualmente por esse tipo de evento, de modo que em janeiro de 2011, 
uma série de procedimentos necessários já estava ocorrendo. Na ausência destas ações 
de preparação o governo estadual poderia ter enfrentado dificuldades adicionais de 
acesso à liquidez. 
 
 Programas Governamentais de Apoio 
O Brasil oferece um alto nível de apoio público à área de gestão de riscos na 
agricultura. Três dos programas governamentais disponível no Brasil - PROAGRO, 
SEAF e Fundo Garantia-Safra (Banco Mundial, 2010). Além disso, desde 2003, o Brasil 
estabeleceu um programa de subsídios para o seguro agrícola privado. Desde então, as 
taxas de penetração de seguro aumentou significativamente. O apoio prestado ao 
mercado de seguros privados também incluiu um fundo de estabilização (FESR) e um 
instrumento de parceria público- privada de seguro privado. Este “fundo para 
calamidades” foi aprovado, mas ainda requer regulamentação. 
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 Programas de Apoio do Governo para o Seguro Privado 
 PSR (Programa de Subvenção Ao Prêmio do Seguro Rural): O PSR 
subsidia seguros agrícolas privados comprados de seguradoras autorizadas. O programa 
nacional é financiado pelo Ministério da Agricultura e o benefício pode ser 
complementado por programas locais (Estado) quando disponíveis. A parte que é 
subsidiada varia de acordo com a cultura e a temporada. O premio de seguro varia entre 
30% a 70%, com um teto de R$ 96.000 segurado por safra.  
 
 O Pronamp (Programa Nacional Programa de Apoio ao Médio 
Produtor Rural) pode adicionar um de subsídio 20% para as unidades de produção de 
médio porte, com culturas orgânicas e culturas selecionadas em regiões prioritárias. 
Lançado em 2003, o PSR é um programa de Governo Federal apoiar a gestão de risco 
agrícola no Brasil. Desde 2003, os recursos orçamentários alocados para o programa e o 
montante das subvenções aumentou de forma significativa, especialmente depois desse 
seguro ser relacionado a programas de crédito rural. 
No entanto, a partir de 2009 a alta demanda por seguros agrícolas subsidiados e 
menor dotação orçamental anual do que o esperado (como projetado por Planos 
Trienais) impuseram dificuldades financeiras sobre o programa (Adami e Ozaki, 2012). 
Segundo Adami e Ozaki (2012), desde 2009 o PSR atrasou devido pagamentos a 
seguradoras privadas e os planos trienais já não são totalmente invocados para os 
recursos feitos anualmente e disponível para o programa. Em 2010, R$ 90 milhões, em 
subsídios devidos não foram pagos às seguradoras privadas. Em 2011, as transferências 
atingiram R$ 163 milhões. Os recursos disponíveis no mercado encolheram nos anos 
seguintes. As disposições orçamentais foram inferiores às expectativas. 
A penetração do seguro agrícola no Brasil, apesar de ser o principal responsável 
pelo aumento programa, tem a gestão financeira do PSR como uma tarefa desafiadora. 
Isso cria instabilidade adicional e incerteza para as seguradoras privadas, 
potencialmente afetando a prestação de seguro agrícola para os agricultores (ambos 
através de preços e quantidades). 
As políticas com o potencial de reduzir os preços dos seguros, tais como ferramentas 
de avaliação de risco melhoradas e canais de distribuição, e um melhor enquadramento 
para as seguradoras e resseguradoras, poderia reduzir os custos do programa. 
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Além disso, sistemas financeiros mais transparentes poderiam reforçar a reputação 
programas e, portanto, reduzir os riscos para as seguradoras privadas, possivelmente 
levando além de esquemas de preços melhorados. 
 
 FESR (Fundo de Estabilidade do Seguro Rural): projetado para atuar 
como uma instituição de estabilização, o Fundo pode fornecer às seguradoras apoio 
financeiro se as reivindicações correspondem de 100% a 150%, ou mais de 250% dos 
prêmios. Indenizações de seguros de mais de 150%, mas menos de 250% do prêmio 
devem ser cobertas por contratos de resseguro, uma vez que não são abrangidos pelo 
FESR. As fontes de financiamento são as disposições orçamentais do Governo Federal 
no caso de déficits e lucros excederem o teto de rentabilidade técnicas impostas sobre as 
operações de seguro rural. O quadro Legal correspondente é o Decreto- lei nº 73, de 21 
de Novembro de 1966. 
 
 Fundo de Catástrofe: Aprovado em 2010, o Fundo de Catástrofe ainda 
não está operacional, devido à falta de regulamentação. A ideia é a de substituir o FESR 
de uma forma que permita ao setor privado a participação no Fundo. A proposta inicial 
indica um investimento inicial de R$ 2 bilhões de recursos orçamentários do Governo 
Federal e R$ 2 bilhões em missões de obrigações. Enquadramento legal: Lei 
Complementar nº 137, de 26 de Agosto de 2010. 
 
 Programas de Intervenção 
 PROAGRO (Programa de Garantia Brasileira): Orientado para 
segmentos de pequenas e médias unidades de produção, este programa isenta os 
agricultores do pagamento de obrigações financeiras específicas em caso de desastres 
naturais que reduzam a capacidade de pagamento dos agricultores. Fontes de 
financiamento: provisão orçamental do Governo Federal, as contribuições dos 
produtores rurais e as receitas de excedentes financeiros. O quadro jurídico 
correspondente é a Lei 5,969/1973, Lei 8.171/1991, o Decreto 175/1991, NMC 
(Conselho Monetário Nacional), e Manual de Crédito Rural (MCR-16). 
 
 "Proagro Mais”/SEAF (Seguro da Agricultura Familiar): Oferece 
facilidade de seguro público ao pequeno produtor operando pequenas unidades sob o 
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PRONAF (Programa Nacional fortalecimento de Agricultura Familiar). O programa 
cobre os encargos financeiros acrescidos de uma parte das receitas esperadas no caso da 
não ocorrência de uma catástrofe. O correspondente enquadramento jurídico é o NMC 
(Conselho Monetário Nacional) Resolução nº 4.186, de 31 de janeiro de 2013.  
 
 Programa Garantia-Safra: É um programa de bem-estar para os 
pequenos agricultores localizados em determinadas áreas específicas do Nordeste e 
regiões Sudeste (Norte de Minas Gerais) que paga uma quantidade fixa (atualmente R$ 
850) para cobrir parcialmente as perdas (se menos 50% das culturas elegíveis são 
perdidos), causada por secas ou inundações em municípios participantes. 
 
 Bolsa estiagem: para os agricultores não abrangidos pelo Garantia Safra, 
o Bolsa estiagem é um programa de transferência de renda para os produtores agrícolas 
com renda mensal de até dois salários mínimos que são afetadas por desastres naturais 
desastres, incluindo secas. O programa transfere um montante fixo (atualmente R$ 400) 
em cinco parcelas. 
 
 Assistência Técnica  
 Mapeamento de Risco Climático e da Agricultura: Programa de 
assistência técnica executado pelo Ministério da Agricultura que mapeia anualmente 
culturas adaptadas para cada região, tendo em consideração o clima e as características 
do solo das áreas estudadas. O programa monitora 40 tipos diferentes de culturas em 24 
estados brasileiros. A fim de serem considerados para o PROAGRO e outros programas 
de seguro público e de crédito, os produtores têm de cumprir com as recomendações da 
avaliação anual de risco. 
 
 Geosafras: ACONAB - Companhia Nacional de Abastecimento - usa 
imagens de satélite e outras tecnologias avançadas para monitorar e prever áreas 
cultivadas e rendimentos. Os relatórios publicados estão disponíveis para a indústria 
como um todo. No âmbito deste projeto, se incluem políticas para melhorar a avaliação 
de risco, enquanto a precificação no setor de seguros está sendo desenvolvido. A mais 
recente versão do relatório publicado refere-se a 2010, e foi apresentada anteriormente 
192 
 
nesse PIGRD-CE; mais informações atualizadas sobre a continuidade do programa 
ainda não estão disponíveis. 
O sub-setor da agricultura é relativamente mais avançado do que outras áreas, em 
termos de gestão de dados. Segundo Silva (2011), a introdução do Programa de 
Mapeamento Climático de Risco na Agricultura mudou o foco das políticas, como o 
PROAGRO, que agora promove inovação tecnológica e melhor gestão de risco entre os 
agricultores. De acordo com Assad (2004), esse programa permitiu ao PROAGRO 
economizar até R$ 150 milhões. 
 
 Otimizando as Ações do Governo 
Enquanto o número de políticas públicas que apoiam a gestão de risco na agricultura 
mostra que a relevância do financiamento de risco de desastres no setor é reconhecido 
como um assunto de interesse público, é importante notar que a ausência de uma 
abordagem coordenada pode minar o desempenho de tais programas. Por exemplo, 
enquanto que os produtores cobertos pelos supracitados programas têm de cumprir com 
as recomendações do mapeamento dos riscos da agricultura, nem o PROAGRO nem 
Garantia-Safra usam as informações disponíveis para determinar preços ou definir o seu 
risco ou estratégias de financiamento. Em vez disso, a gestão financeira de tais 
programas é baseada em suposições e parâmetros fracos, tais como pagamentos de 
indenizações e contribuições que são muitas vezes politicamente determinada. Isto 
resulta em déficits (Relacionado com o que é gerado com as contribuições dos 
agricultores) financiados pelo governo brasileiro. 
As seguradoras privadas, instituições governamentais e setores privados do 
agronegócio queixam-se que, embora a cobertura do PROAGRO e Garantia Safra seja 
crescente, etnquanto a cobertura esteja falhando em atender às necessidades de 
produtores e representando aumento de riscos. Em conclusão, enquanto a necessidade 
de financiamento do risco de desastres no setor agrícola tem sido reconhecida pleo 
Governo Brasileiro, a implementação de uma estratégia mais ampla envolvendo a 
utilização de uma abordagem em camadas risco adequada e uma parceria mais forte 
com as seguradoras privadas poderia melhorar significativamente a eficácia e eficiência 
de recursos públicos destinados a estes programas. 
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 Microsseguros 
A expansão do mercado de microsseguro é uma tendência mundial, e brasileira; no 
caso do Brasil, impulsionado principalmente pelo apoio do Governo Federal. Enquanto 
o uso de microsseguros poderia se beneficiar desta tendência geral, seu papel em relação 
a desastres ainda está sendo estabelecida. 
Nos países em desenvolvimento os primeiros programas-piloto e os projetos ainda 
estão sendo formulados e avaliados por governos e seguradoras privadas. Tal como 
acontece com o microcrédito, o desenvolvimento e a consolidação de programas 
microsseguro requer um projeto sob medida para bordar questões fundamentais, tais 
como a forma de superar as dificuldades envolvidas em avaliar o público-alvo alvo e o 
acesso da população. Outro problema é a forma de incentivar proprietários e 
agricultores, etc., a envolver-se em ações de redução de risco após estarem segurados. 
No Brasil, até 2012, foram oferecidas apólices de microsseguro por poucas 
instituições autorizadas a operar neste segmento pela SUSEP. Ainda há falta de regras e 
regulamentos impedindo companhias de seguros de investir no segmento de 
microsseguro. 
Para preencher essa lacuna, SUSEP recentemente aprovou uma regulamentação que 
pretende abrir oportunidades para o mercado de microsseguros. O processo, em 2008, 
por meio de uma comissão público-privada, foi pensando para avaliar as necessidades 
do setor de microsseguro. 
Como resultado, a Susep publicou a Resolução 244, em 2011, tendo 
subsequentemente regulado por normas complementares em junho e setembro de 2012. 
Em agosto de 2013, a versão final do projeto de Microsseguros, Lei no 3.266/08, que 
aborda questões de isenção endereços fiscais foi aprovado pelo a comissão responsável 
pelo projeto e foi enviada ao Congresso Nacional. 
 
 Programas de Transferência de Renda 
Frequentemente usado pelo Governo Federal, os Programas de Transferência de 
Renda têm sido utilizados para prestar assistência às populações vulneráveis, na 
ausência de propriedade de Programas de Microsseguros específicos para Agricultura 
Familiar, e afetados por calamidades. Por exemplo, transferências de dinheiro foram 
feitas para famílias que tiveram suas casas totalmente ou parcialmente destruída, em 
2008, em Santa Catarina e pelas inundações e deslizamentos de terra, em 2011, no Rio 
de Janeiro. Em algumas circunstâncias esses benefícios foram prorrogadas até as 
194 
 
famílias afetadas terem sido reassentadas. Além disso, o Bolsa-Estiagem é um programa 
disponível para apoiar os pequenos agricultores que sofrem perdas devido a desastres 
naturais que não são cobertos pelo PROAGRO ou o Garantia-Safra. 
Muitas características desses programas (compensações, duração, fontes de 
financiamento e outras condições) são muito variáveis dependendo do evento e sofrendo 
de falta de coordenação entre eles. Isto pode resultar em custos elevados para os 
Governos Federal e estadual, uma vez que diferentes ministérios e instituições de linha 
podem ser alvo das mesmas ações, findando por agir sem explorar sinergias e 
economias de escala. Na atualidade, ainda é difícil ter acesso aos dados financeiros em 
relação a estas transferências, uma vez que são geridos por diferentes instituições. 
Os arranjos atuais, de tais transferências torna difícil para o Governo Federal e do 
Estado do Cearão otimizar a gestão financeira destes programas e criar os incentivos 
certos para programas de prevenção. Portanto, uma extensão dessa análise, tanto em 
nível nacional quanto Estadual, seria um passo concreto no sentido de uma melhoria na 
estratégia. Com base nas métricas de risco resultantes,, na linha de atuação dos 
ministérios e secretarias estaduais envolvidos poderíamos melhorar o desempenho 
financeiro. Além disso, isso poderia ser usado pelo Ministério do Planejamento do 
Estado do Ceará para explorar as possibilidades de adoção de uma central de gestão de 
risco como base para uma estratégia mais ampla. 
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PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS DE GERENCIAMENTO (POG) 
 
O modelo lógico para período avaliado - de 1991 a 2012 - foi totalmente revisado e 
atualizado para o próximo período de dez anos que abrangem 2015-2025. As revisões 
refletem o desejo declarado em nível comunitário, dos parceiros institucionais de 
desenvolvimento frente à avaliação dos desastres enfrentados, ações de convivência 
com o semiárido e resposta e emergência desenvolvidos no período, assim como, 
lacunas e desafios no âmbito estratégico para informar o quadro de resultados. Os 
pressupostos subjacentes da nova estratégia para o período de 2015-2025 evoluíram da 
ratificação da relevância dos riscos de desastres através do processo consultivo de pleno 
direito para garantir o reflexo dos anseios de desenvolvimento sustentável. As partes 
interessadas foram envolvidas na avaliação dos princípios fundamentais que devem 
orientar o próximo período. 
Como grande parte dos municípios cearenses, carece de uma estrutura 
organizacional e de uma estratégia permanente de preparação e resposta aos riscos de 
desastres, em especial aos riscos de estiagem e secas. A cada retorno desses eventos, e 
de outros relacionados às flutuações hidrometereológicas, as ações são reativas: 
somente desencadeadas no momento em que a mesma se apresenta como uma ameaça 
iminente. Passada a fase mais aguda do evento, ações de preparação e promoção de 
resiliência e adaptação são negligenciadas, e no caso de recorrência do evento, um novo 
modelo de resposta começa a ser construído: ações são executadas sem planejamento, 
cada vez como um recomeço, rendendo-se às aflições da emergência e padecendo da 
ineficiência do improviso. Grande parte dos procedimentos precisa ser redefinida, uma 
vez que não há sistematização de ações implementadas em períodos de secas passadas. 
Além disso, os danos e perdas causadas por eventos de seca extrema são uma carga 
importante para a economia local. Em consequência, os recursos financeiros disponíveis 
para o enfrentamento de desastres são insuficientes para cobrir as necessidades 
imediatas da população e para financiar ações preparatórias e de mitigação dos efeitos 
da seca. Como resultado, as autoridades locais devem se apoiar em programas e projetos 
externos que são financiados com recursos Federais e Estaduais. 
Desse modo, propomos uma série de Procedimentos Operacionais de 
Gerenciamento (POG) compostos de quatro passos que seriam adequados para 
representar as perspectivas de sistematização de ações voltadas para questões de 
mudanças climáticas com foco na promoção de desenvolvimento sustentável. 
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1. Diagrama de Identificação de Ação do PIGRD-CE 
O PIGERD-CE exigiu a contextualização da situação enfrentada pelo Estado do 
Ceará incorporando insumos recolhidos em diversos momentos de consulta e 
participação juntos aos stakeholders e de dados secundários. Essas informações indicam 
falhas, mas também potencialidades no processo de Gestão de Risco de Desastres no 
Estado do Ceará. Assim, esse processo de contextualização culminou em quatro linhas 
estratégicas que tratam de elementos institucionais, instrumentos, capacitação e 
infraestrutura. Cada uma dessas linhas se desdobra em um conjunto de atividades e 
subatividades (consideradas projetos) definidas a partir de seus impactos esperados 
quanto ao alcance dos objetivos. Por sua vez, para cada projeto, a matriz aponta a 
participação dos parceiros que ajudarão na sua concretização, bem como na criação de 
sinergias importantes para o sucesso do Plano.  
 
Diagrama 7.  Ciclo de identificação de falhas e potencialidades. 
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O objetivo geral do PIGRD-CE consiste em orientar e fortalecer a capacidade 
Estadual no que se refere à Gestão de Riscos de Desastres para fornecer um quadro para 
a gestão de riscos setoriais, regionais e municipais no Estado do Ceará, com enfoque no 
Mapeamento e Desenvolvimento de Ações para a Redução de Riscos de Deslizamentos 
e Inundações, de Incêndios Florestais e de Estiagens e Secas. 
Em termos específicos, o PIGRD-CE visa contribuir para a melhoria da qualidade 
da gestão das secas, através do fortalecimento institucional, criação de instrumentos de 
gestão, fortalecimento da capacitação para conviver com a seca. O Governo Federal e o 
Governo Estadual do Ceará já contam com mecanismos de preparação, gerenciamento, 
resposta e reconstrução a desastres que funcionam, e que em última análise precisam ser 
fortalecidos e ampliados, conforme foram descritos na primeira fase desse PIGRD-CE. 
 
1.1. Público-Alvo do PIGRD-CE 
O PIGRD-CE tem como alvo a população do Estado do Ceará atendida pela 
Secretaria de desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará, especialmente os 
agricultores familiares com DAP – Declaração de Aptidão do Pronaf -, dada a maior 
facilidade de identificação desse público frente a inserção e vulnerabilidade aos  
impactos de riscos de desastres vinculados a estiagens e secas. 
A DAP dá acesso ao Pronaf, que financia o custeio da safra ou atividade 
agroindustrial, o investimento em máquinas, equipamentos ou infraestrutura de 
produção e serviços agropecuários ou não agropecuários de projetos individuais ou 
coletivos que gerem renda aos agricultores familiares e assentados da reforma agrária.  
As famílias de agricultores familiares interessadas em ter acesso ao Pronaf devem 
procurar o sindicato rural ou a empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater), 
como a Emater nos municípios onde residem, para obtenção da Declaração de Aptidão 
ao Pronaf (DAP), que será emitida segundo a renda anual e as atividades exploradas, 
direcionando o agricultor para as linhas específicas de crédito a que tem direito. Para os 
beneficiários da reforma agrária e do crédito fundiário, o agricultor deve procurar o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) ou a Unidade Técnica 
Estadual (UTE).  
Os beneficiários do Pronaf são divididos em cinco grupos, a saber:  
 
 Grupo A: Agricultores familiares assentados pelo Programa Nacional de 
Reforma Agrária que não foram contemplados com operação de 
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investimento sob a égide do PROCERA ou com crédito de investimento 
para estruturação no âmbito do PRONAF; e beneficiados por programas de 
crédito fundiário do Governo Federal. 
 Grupo B: Agricultores familiares, inclusive remanescentes de quilombos, 
trabalhadores rurais e indígenas que obtém renda bruta anual de até R$ 
2.000,00, excluídos os proventos vinculados a benefícios previdenciários 
decorrentes das atividades rurais. 
 Grupo C: Agricultores familiares e trabalhadores rurais, inclusive os 
egressos do PROCERA e/ou Grupo A, que obtém renda bruta anual familiar 
acima de R$ 2.000,00 e até R$ 14.000,00, excluídos os proventos 
vinculados a benefícios previdenciários decorrentes das atividades rurais. 
 Grupo A/C: Agricultores familiares egressos do Grupo A, que se enquadrem 
nas condições do Grupo C e que se habilitem ao primeiro crédito de custeio 
isolado. 
 Grupo D: Agricultores familiares e trabalhadores rurais, inclusive os 
egressos do PROCERA e/ou Grupo A, que obtém renda bruta anual familiar 
acima de R$ 14.000,00 e até R$ 40.000,00, excluídos os proventos 
vinculados a benefícios previdenciários decorrentes das atividades rurais. 
 Grupo E: Agricultores sociais e trabalhadores rurais egressos do PRONAF 
ou ainda beneficiários daquele programa, que obtém renda bruta anual 
familiar de até R$ 60.000,00, excluídos os proventos vinculados a 
benefícios previdenciários decorrentes de atividades rurais. 
 
Já os agricultores do PRONAF Grupo de Renda Variável (PRONAF Comum) 
compreendem agricultores familiares com renda bruta anual até R$360.000,00.  
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2. Estratégia de Implementação do PIGRD-CE - Temas Transversais 
O período estratégico de 2015 – 2025 será definido pela presença de quatro temas 
transversais presentes nas fases de planejamento e implementação da estratégia em nível 
Estadual. Os temas transversais são: 
 
Diagrama 8.  Temas transversais de implementação do PIGRD-CE. 
 
Os temas transversais serão uma ponte para o novo período estratégico de 10 anos e 
serão abordados no complemento das atualizações do PIGRD-CE. Por exemplo, uma 
articulação clara necessária para implementar a estratégia do PIGRD-CE está 
direcionada para a gestão do conhecimento (informação) e prontidão operacional 
(comunicações). Há a conexão explícita entre a harmonização da GRD e mudanças 
climáticas através do processo de monitoramento e sistemas de alerta precoce. Por sua 
vez, Impactos diferenciados por gênero e da maneira em que eles devem ser abordados 
em todos os níveis e estágios são fatores importantes para a promoção de 
desenvolvimento econômico e ambiental sustentável. Estudos de impactos diferenciados 
serão contabilizados para mulheres e os homens com a possível realização de análises 
de gênero como um precursor para a formulação de programas de trabalho no Estado do 
Ceará que incorporem a entrada e feedback dos stakeholders e comunidades. 
 
2.1. Mudanças Climáticas 
A crescente evidência dos efeitos adversos da elevação dos níveis de emissões e 
concentração na atmosfera de gases do efeito de estufa, e seus efeitos nos sistemas 
hidrológicos, terrestres e marinhos apontam para a necessidade contínua dos Estados do 
Nordeste Brasileiro para o estabelecimento de políticas e ações no sentido de promover 
mitigação e adaptação às mudanças climáticas. A maioria dos Estados do Nordeste, 
estando no bioama Caatinga, são vulneráveis aos efeitos das alterações climáticas e 
impactos sobre seus ambientes naturais e humanos, e devem abordar o aumento dos 
custos de desastres naturais e os impactos sobre o ambiente construído e natural, 
economias, saúde e segurança, bem como meios de subsistência.  
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Os efeitos das mudanças climáticas podem ter consequências graves sobre os 
setores produtivos da região, em especial o turismo devido à proximidade de grandes 
infraestruturas nas zonas costeiras baixas, e reflexos na agricultura, com base nas 
projeções de alteração dos padrões de precipitação. As mudanças climáticas podem pôr 
em perigo a realização dos objetivos fixados na agenda de desenvolvimento regional e 
nacional e, portanto, o Estado do Ceará deve abordar proativamente a ameaça, muito 
real, representada por ela. A integração de Redução do Risco de Desastres e Adaptação 
às Mudanças Climáticas na busca de objetivos de desenvolvimento sustentável deve 
conduzir ao objetivo final de reduzir a vulnerabilidade aos riscos de alterações do tempo 
e do clima e resultará no reforço da preparação e resposta a riscos climáticos, a redução 
dos impactos potenciais da mudança do clima sobre o desenvolvimento e segurança da 
subsistência. Faz-se urgente o uso mais eficiente dos recursos financeiros, humanos e 
naturais e do aumento da eficácia e sustentabilidade de ambas as abordagens de 
mitigação e adaptação frente os riscos das mudanças climáticas. 
De acordo com o PBMC (2013), o aumento na temperatura e taxas de evaporação 
no Nordeste do Brasil, como consequência de efeitos das Mudanças Climáticas, poderá 
ocasionar severas perdas em culturas típicas da agricultura familiar, tais como a 
mandioca, o milho e feijão. Em consequência disso, espera-se que ocorra um 
incremento geral da vulnerabilidade da população cearense caso não sejam 
implementadas políticas para a redução do nível de vulnerabilidade, controle dos níveis 
de exposição e usos mais efetivos da capacidade de adaptação de sua população frente 
às Mudanças Climáticas. O Estado do Ceará é uma área de alta vulnerabilidade devido 
aos baixos indicadores sociais, ao baixo nível de renda, baixa resiliência e pouca 
capacidade de adaptação. 
 
2.2. Questões de Gênero 
Inserir a perspectiva das questões de gênero no PIGRD-CE implica no 
reconhecimento dos valores distintos existente entre mulheres e homens, meninas e 
meninos, e como isso deve ser levado em conta na concepção de políticas, estratégias e 
programas que visam salvaguardar nossas populações em face dos efeitos negativos das 
catástrofes e, em fases posteriores de recuperação e/ou  reconstrução (UNISDR, UNDP 
e IUCN, 2009; JOSEPH-BROWN & TUILOMA-SUA, 2012; KAMBON, 2013). 
 Homens e mulheres, jovens e idosos em todo o Estado do Ceará são os principais 
beneficiários de ações melhor projetadas, direcionadas e implementadas. As questões de 
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gênero, ou as diferenças que o exame de tais questões deixa claro, foram identificadas 
como um dos temas transversais que deveriam ser integrados em todas as áreas de 
programa do PIGRD-CE. Não obstante, os dados sociais e econômicos do Estado do 
Ceará sugerem que as condições das mulheres, na qualidade de chefes de família, renda 
e líderes comunitárias, muitas vezes estão em desvantagem quando comparados com os 
seus homólogos masculinos. Famílias chefiadas por mulheres são representados de 
forma significativa entre as famílias pobres, aumentando assim a vulnerabilidade na 
hora de desastres e no aumento dos desafios na recuperação após a ocorrência de um 
desastre. Três necessidades básicas vão auxiliar na integração do gênero no PIGRD-CE: 
 A presença ou aperfeiçoamento de estruturas legais ou políticas que 
permitam a integração da perspectiva de gênero na GRD no Estado do 
Ceará. A legislação brasileira fornece os princípios orientadores dentro dos 
quais a GRD no Estado está estruturada e será implementada. 
 A capacidade nos níveis Estadual, regional e municipal onde o PIGRD-CE 
será implementada, para realizar análises de gênero e estimular a capacidade 
de formular estratégias sensíveis, planos e programas específicos. 
 O quadro onde as habilidades de gênero dentro das instituições de pesquisa 
buscarão uma melhor compreensão das diferenças de gênero, como forma 
de promover melhor colaboração com organizações da sociedade civil de 
mulheres e homens, ao nível das comunidades, os parceiros regionais e 
nacionais de desenvolvimento para alcançar maior igualdade de gênero. 
 
2.3. Comunicação e Tecnologia da Informação 
Comunicação e Tecnologia da Informação abrange uma série de tecnologias para a 
obtenção, armazenamento, recuperação, processamento, análise e transmissão de 
informação. Isso inclui redes, computadores e qualquer outro equipamento de 
processamento e transmissão e software. Ele pode cobrir uma ampla gama de projetos 
de sistemas e configurações (BUSINESSTECH RESEARCH INC., 2010). Atividades 
de Comunicação e Tecnologia da Informação devem operar dentro de um quadro de 
disponibilidade em condições normais e de emergência em que a informação é garantida 
por meio de procedimentos de gestão de risco. A intenção é prever anormalidades em 
circunstâncias normais do ponto de vista das exigências operacionais e criar uma base 
sólida para a preparação da Comunicação e Tecnologia da Informação em situações de 
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emergência. O centro dessa estratégia fundamenta-se na implantação, expansão e 
melhoria do sistema de Previsão capitaneado pelo Monitor de Secas. 
Organizações nacionais e regionais de gestão de desastres no estado do Ceará, 
como a Funceme e o INPE devem ter a capacidade de se comunicar de forma eficaz, 
transferir e gerenciar informações aos municípios e à população, conforme necessário, 
para apoiar suas atividades de resposta à emergências, antes, durante e depois de 
eventos de desastres. Além disso, plataformas de software e hardware devem facilitar as 
iniciativas de gestão do conhecimento dentro e entre as instituições na região. A 
capacidade e recursos de Comunicação e Tecnologia da Informação devem ser 
reforçadas para facilitar uma maior colaboração e aprendizagem. 
 
2.4. Sustentabilidade Econômica e Ambiental 
Os desastres naturais e antropogênicos impactam o meio ambiente natural e 
construído de maneira significativa e são abordados através da inclusão de medidas de 
redução de risco de desastres no cenário de desenvolvimento sustentável para a 
sustentabilidade ambiental e adaptação às mudanças climáticas. O regulamento de 
desenvolvimento físico, a prevenção da degradação ambiental e da conservação das 
funções biodiversidade e dos ecossistemas que suportam os meios de subsistência de 
toda a Região do Nordeste Brasileiro são funções essenciais que devem ser abordadas 
no contexto de Redução de Risco de Desastres. Os papéis que o planejamento físico e 
gestão ambiental continuarão a desempenhar na gestão de riscos e a importância que a 
sociedade civil e os setores público e privado exigirão no cumprimento da visão de um 
quadro reforçado e fortalecido para a gestão de ecossistemas saudáveis podem dar um 
valioso contributo para a redução do risco de desastres promovendo adaptação às 
alterações climáticas e apoiando a manutenção dos meios de vida sustentáveis. 
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Resultado 1.  
 
Procura abordar arranjos institucionais e capacidades em níveis Estadual e 
Municipal para: Reforçar as capacidades de execução, acompanhamento e 
avaliação do PIGRD-CE e posteriores Planos Municipais e 
Setoriais;Estabelecer quadro  legislativo, estratégico e político;Estabelecer 
prioridades entre todos os parceiros;Resolver a alocação dos vários tipos de 
recursos para atender às necessidades das Instituições envolvidas;Manter o 
foco e capacidade para preparação, resposta e recuperação. 
Implementação do PIGRD-CE (2015 - 
2020) 
Progresso: Existe ambiente propício 
(políticas, legislação e estratégias) para 
a implementação do PIGRD-CE em nível 
Estadual tem sido avançado. Ações pré-
existentes foram reforçadas em nível 
intergovernamental com eficaz 
coordenação e papéis claramente 
identificados e responsabilidades 
apoiadas pelos stakeholdres. 
Recomendação: O processo de 
incorporação de vulnerabilidades e 
considerações de gênero sobre estas 
políticas e marcos regulatórios devem 
ser reforçados. Promover espaços para 
a avaliação da eficácia da coordenação 
de mecanismos em nível municipal. 
Resultado 2.  
 
Procura tratar a informação e gestão do conhecimento e da 
aprendizagem em todos os níveis, ao: Sublinhar o papel que a 
existente e ampliada rede de conhecimento continuará a 
desempenhar para a tomada de decisão baseada em 
evidências;Fundamentar políticas e ações no suporte e 
compartilhamento de dados para a política baseada em fatos e 
tomada de decisão;Enfatizar o papel crítico que atores de nível 
local e comunitário desempenham na geração de tomada de 
decisão e na avaliação de riscos.Destacar a necessidade geração e 
aplicação de materiais educativos e de formação darão suporte à 
aprendizagem e continuou desenvolvimento dos profissionais 
envolvidos com GRD e população no Estado do Ceará. 
Gerenciamento Avançado do PIGRD-CE 
(2015 - 2025) 
Progresso: Informações sobre 
preparação para desastres em caso de 
emergência, gestão de desastres, 
planos municipais, políticas e diretrizes 
já existem e estão acessíveis à 
população.  
Risco: No entanto, as pessoas estão 
gravemente afetadas por catástrofes 
que podem ser atribuídos ao fato de 
que a informação disponível não é 
transformada em conhecimento de 
salvamento para as comunidades em 
risco. 
Recomendação: Maior coordenação no 
desenvolvimento de conteúdo e 
entrega de formação é necessário 
durante o próximo período estratégico. 
Isso deve ser orientado por uma política 
educacional Estadual específica. 
 
 
 
As prioridades emergentes definidas por Stakeholders para o Estado do Ceará e em consonância com os 
princípios orientadores foram elaboradas utilizando uma abordagem de gestão baseada em evidências. 
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Resultado 3. 
 
Procura abordar como stakeholders planejam,  coordenam e 
implementam o PIGRD-CE em nível Estadual, ao: 1. Promover 
programas de investimentos para setores-chave ; 2. Integrar 
informações sobre perigos e desastres  direcionando-os nas 
agendas de desenvolvimento  Estadual e Municipal; 3. Destacar a 
necessidade de investir em medidas/iniciativas de redução e 
mitigação de desastres; 4. Coordenar e preparar esforços de 
resposta e recuperação entre as várias partes interessadas. 
Medidas  de Gestão de Risco de 
Desastres Integradas em Políticas de 
Setores-Chaves(2015 - 2025) 
Progresso: Avanço das linhas bases da 
Política Nacional de Gestão de Risco de 
Desastres em nível Estadual; 
Atualização de processos de 
planejamento e tomada de decisões em 
todos os níveis e entre sectores -chave 
foi feita. 
Risco: Há necessidade de 
desenvolvimento de mais Planos para 
setores e riscos não congruentes com 
estratégias e política existente; 
Aumentos dos efeitos das mudanças 
climáticas. 
Recomendação: Revisão periódica do 
PIGRD-CE de forma a mantê-lo 
congruente com o Plano Nacional e 
estratégias e políticas que visem 
adaptação às alterações climáticas e 
questões de gêner. 
Resultado 4. 
Procura abordar preocupações de base comunitária e 
integração destas no quadro de Gestão de Riscos, por: 1. 
Aproveitamento do nível existente de capacidade da 
comunidade; 2. Aproveitamento do conhecimento dentro 
das comunidades para refinar normas, conhecimentos e 
procedimentos  de nível Estadual e Nacional; 3. Melhorar e 
promover mais integração vertical e horizontal; 4. 
Destacar a necessidade de garantir o bem estar da 
população e protegendo ativos e investimentos; e 5. 
Ressaltar a necessidade de se concentrar em ações que 
irão contemplar os grupos vulneráveis e em como eles 
serão afetados pela ocorrência de desastres. 
Estado do Ceará e seus municípios em 
avançado estado de resiliência (2020 
em diante) 
Progresso: O número de comunidades 
com programas de gestão de desastres 
tem aumentado. Cada vez mais, as 
comunidades estão empregando o 
PIGRD-CE no processo de 
desenvolvimento de seus planos. 
Risco: Acreditar que não haverá 
necessidade de manutenção e 
reavaliação de riscos. 
Recomendação: Sempre ahverá a 
necessidade de manutenção e 
necessidade de promoção do aumento 
da participação da comunidade nos 
exercícios; promoção de maior acesso 
das comunidades aos produtos e 
marcos(mapas de risco, etc.) e uma 
maior penetração de alertas. A eficácia 
dos comitês locais deve ser medido e 
aperfeiçoado. 
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Diagrama 9. Resultado 1. 
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Diagrama 10. Resultado 2.  
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Diagrama 11. Resultado 3.  
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Diagrama 12. Resultado 4. 
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2.5. Monitoramento, Avaliação e Relatórios (MAR) 
O quadro MAR servirá de base para acompanhar o progresso e eficácia da 
estratégia do PIGRD-CE. Monitoramento e avaliação das estratégias de GRD definidas 
no plano de apoio para a implementação e medição. A fim de facilitar a avaliação de 
resultados, o monitoramento de progresso de cada resultado será associado a 
indicadores mensuráveis e verificáveis definidos para a totalidade do período de 
aplicação para todos os resultados, alguns dos quais são quantitativos, enquanto outros, 
qualitativos. Sempre que possível, a entrega dos resultados será definida dentro do 
período de execução e o progresso será monitorado dentro dos ciclos de avaliação 
previstos no PIGRD-CE. O quadro MAR é uma parte integrante da Estratégia do 
PIGRD-CE. 
A Unidade de Gerenciamento de Projetos, subordinado à Secretaria de 
Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará poderia atribuir novas responsabilidades 
ao Comitê das Secas, de forma a reorganizá-los e fortalecê-lo, atribuindo a este Comitê 
responsabilização pelo monitoramento e avaliação. 
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Tabela 58. Indicadores de progresso e de resultado. 
Resultados e Ações Indicadores de Progresso Indicadores de Resultados 
Resultado 1. Reforço dos arranjos institucionais para gestão integrada de 
riscos e implementação em nível Estadual e Municipal. 
 
1. Arranjos institucionais e 
capacidades em níveis 
Estadual e Municipal 
reforçados; 
 
2. Capacidades de execução, 
acompanhamento e avaliação 
do PIGRD-CE e posteriores 
Planos Municipais e 
Setoriais estabelecidos; 
 
 
3. Quadro legislativo, 
estratégico e político 
definido; 
 
4. Prioridades entre todos os 
parceiros estabelecidas; 
 
 
5. Alocação dos vários tipos de 
recursos para atender às 
necessidades das Instituições 
envolvidas definidos; 
 
6. Foco e capacidade 
redirecionados para 
preparação e monitoramento; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Implementação do 
PIGRD-CE (2015 - 
2020) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
O PIGRD-CE será integrado às políticas, estratégias e legislação Estadual. 
Ações e programas alinhados com estratégias nacionais e regionais com 
prioridade para convivência com o semiárido. 
Eficaz e eficiente coordenação da planificação, resposta e recuperação em 
nível Estadual. 
Estabelecimento de prioridades, desafios e potencialidades. 
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 Gerenciamento Avançado 
do PIGRD-CE (2015 - 2025) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Resultado 2. Aumento de conhecimento e aprendizagem para 
gestão de riscos de desastres (Monitor de Secas, Previna, Prevfogo, etc.). 
 
7. Informação e gestão do 
conhecimento e da 
aprendizagem tratada em 
todos os níveis;  
 
8. Papel da rede de 
conhecimento para tomada 
de decisão baseada em 
evidências enfatizada e 
aplicada; 
 
9. Políticas e ações 
fundamentadas no suporte e 
compartilhamento de dados 
para a política baseada em 
fatos e tomada de decisão; 
 
10. Papel crítico que atores de 
nível local e comunitário 
desempenham na geração de 
tomada de decisão e na 
avaliação de riscos 
reconhecida e enfatizada; 
 
11. Geração e aplicação de 
materiais educativos e de 
formação no suporte à 
aprendizagem e contínuo 
desenvolvimento dos 
profissionais envolvidos com 
Fortalecimento da Rede de Gestão de Risco de Desastres em nível 
Regional na tomada de decisão em todos os níveis. 
Reforço do planejamento de ações e Infraestrutura com base em políticas e 
tomada de decisão estabelecida. 
Incorporação de comunidades locais e setores da economia na tomada de 
decisões com base no conhecimento local e capacidade de avaliação de 
risco melhorado. 
Educação e formação de materiais para a GRD padronizada, melhorada e 
aplicada para a realidade do Estado do Ceará. 
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GRD e população no Estado 
do Ceará plenamente 
estabelecido; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Medidas de Gestão de 
Risco de Desastres 
Integradas em Políticas 
de Setores-Chaves (2015 
- 2025)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Resultado 3. Melhoria da eficácia do Plano em nível Estadual. 
 
12. Stakeholders planejam, 
coordenam e programam o 
PIGRD-CE em nível 
Estadual eficaz e 
eficientemente; 
 
13.  Programas de investimentos 
para setores-chave 
implementados; 
 
14. Informações sobre perigos e 
riscos de desastres inseridos 
nas agendas de 
desenvolvimento Estadual e 
Municipal; 
 
15.  Investimento em 
medidas/iniciativas de 
redução e mitigação de 
desastres executadas; 
 
16. Esforços de resposta e 
recuperação entre as várias 
partes interessadas 
coordenados. 
 
Estímulo adequado para a Gestão de Risco de Desastres em nível setorial 
melhorado. 
Informações integradas e centralizadas para o planejamento de 
desenvolvimento sustentável. 
Desenvolvimento de programação e investimentos para fortalecimento da 
tomada de decisões com base em evidências em nível Estadual. 
Estabelecimento de ações em nível Municipal com estabelecimento de 
Planos e identificações de riscos. 
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Resultado 4. Reforçar e capacidade sustentada para uma cultura de 
segurança e a resiliência das comunidades no Estado do Ceará. 
 
17. Preocupações de base 
comunitária integradas no 
quadro de Gestão de Riscos 
no estado do Ceará; 
 
18. Nível existente de 
capacidade da comunidade 
elevado e utilizável; 
 
19. Conhecimento das 
comunidades para refinar 
normas, conhecimentos e 
procedimentos de nível 
Estadual e Nacional 
aproveitados; 
 
20. Integração vertical e 
horizontal promovida e 
melhorada; 
  
21. Bem estar da população 
promovida pela proteção de 
ativos e investimentos; 
 
22.  Ações para grupos 
vulneráveis e em como eles 
serão afetados pela 
ocorrência de desastres 
ressaltados; 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estado do Ceará e seus 
municípios em avançado 
estado de resiliência 
(2020 em diante)  
 
  
 
 
Desenvolvimento e divulgação de normas para comunidades seguras e 
resilientes. 
Capacidade de gestão baseada na comunidade com planejamento de ações 
e obras voltadas para grupos vulneráveis (Mulheres, crianças, agricultores 
familiares, indígenas, etc.) 
Sistemas de alerta precoce (Early Warning Systems), integrados, 
melhorados, e expandidos (Monitor de Secas, Previna, Prefogo, etc.) 
Estabelecimento e fortalecimento de ações e programas para redução de 
vulnerabilidade. 
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Tabela 59. Cronograma de atividades de implantação e implementação do PIGRD-CE. 
Atividades e Sub-atividades 
2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 
           
O PIGRD-CE será integrado e revisado às políticas, estratégias e legislação 
Estadual. 
  ***   ***   ***   
1. Arranjos institucionais e capacidades em níveis Estadual e Municipal 
reforçados; 
 ***   ***   ***   *** 
2. Capacidades de execução, acompanhamento e avaliação do PIGRD-CE 
e posteriores Planos Municipais e Setoriais estabelecidos; 
 ***   ***   ***   *** 
Ações e programas alinhados com estratégias nacionais e regionais com 
prioridade para convivência com o semiárido. 
 ***   ***   ***   *** 
3. Quadro legislativo, estratégico e político definido; ***     ***     *** 
4. Prioridades entre todos os parceiros estabelecidas; ***           
Eficaz e eficiente coordenação da planificação, resposta e recuperação em 
nível Estadual. 
 ***   ***   ***   *** 
5. Alocação dos vários tipos de recursos para atender às necessidades das 
Instituições envolvidas definidos; 
  ***   ***   ***   
Estabelecimento de prioridades, desafios e potencialidades.  ***    ***    ***  
6. Foco e capacidade redirecionados para preparação e monitoramento; *** ***          
Fortalecimento da Rede de Gestão de Risco de Desastres em nível Regional 
na tomada de decisão em todos os níveis. 
*** *** *** *** *** *** *** *** *** *** *** 
7. Informação e gestão do conhecimento e da aprendizagem tratada em 
todos os níveis; 
     ***      
Reforço do planejamento de ações e Infraestrutura com base em políticas e      ***      
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tomada de decisão estabelecida. 
8. Papel da rede de conhecimento para tomada de decisão baseada em 
evidências enfatizada e aplicada; 
      ***     
Incorporação de comunidades locais e setores da economia na tomada de 
decisões com base no conhecimento local e capacidade de avaliação de 
risco melhorado. 
 ***   ***   ***   *** 
9. Políticas e ações fundamentadas no suporte e compartilhamento de 
dados para a política baseada em fatos e tomada de decisão; 
*** ***          
10. Papel crítico que atores de nível local e comunitário desempenham na 
geração de tomada de decisão e na avaliação de riscos reconhecida e 
enfatizada; 
    ***       
Educação e formação de materiais para a GRD padronizada, melhorada e 
aplicada para a realidade do Estado do Ceará. 
 *** ***   *** ***   *** *** 
11. Geração e aplicação de materiais educativos e de formação no suporte à 
aprendizagem e contínuo desenvolvimento dos profissionais envolvidos 
com GRD e população no Estado do Ceará plenamente estabelecido; 
  ***    ***    *** 
Estímulo adequado para a Gestão de Risco de Desastres em nível setorial 
melhorado. 
     ***      
12. Stakeholders planejam, coordenam e programam o PIGRD-CE em 
nível Estadual eficaz e eficientemente; 
     ***      
Informações integradas e centralizadas para o planejamento de 
desenvolvimento sustentável (Monitor de Secas) 
*** *** *** *** *** *** *** *** *** *** *** 
13. Programas de investimentos para setores-chave implementados;      ***      
Desenvolvimento de programação e investimentos para fortalecimento da 
tomada de decisões com base em evidências em nível Estadual. 
 ***   ***   ***   *** 
(13) Programas de investimentos para setores-chave implementados;      ***     *** 
Estabelecimento de ações em nível Municipal com estabelecimento de 
Planos e identificações de riscos. 
    ***       
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14. Informações sobre perigos e riscos de desastres inseridos nas agendas 
de desenvolvimento Estadual e Municipal; 
     ***      
15. Investimento em medidas/iniciativas de redução e mitigação de 
desastres executadas; 
      ***     
16. Esforços de resposta e recuperação entre as várias partes interessadas 
coordenados. 
     *** ***     
Desenvolvimento e divulgação de normas para comunidades seguras e 
resilientes. 
     ***      
17. Preocupações de base comunitária integradas no quadro de Gestão de 
Riscos no estado do Ceará; 
  ***         
18. Nível existente de capacidade da comunidade elevado e utilizável;   ***         
Capacidade de gestão baseada na comunidade com planejamento de ações e 
obras voltadas para grupos vulneráveis (Mulheres, crianças, agricultores 
familiares, indígenas, etc.) 
  *** *** *** ***      
19. Conhecimento das comunidades para refinar normas, conhecimentos e 
procedimentos de nível Estadual e Nacional aproveitados; 
     ***      
20. Integração vertical e horizontal promovida e melhorada;      ***      
Sistemas de alerta precoce (Early Warning Systems), integrados, 
melhorados, e expandidos (Monitor de Secas). 
  *** *** *** ***      
21. Bem estar da população promovida pela proteção de ativos e 
investimentos; 
  *** *** *** ***      
Estabelecimento e fortalecimento de ações e programas para redução de 
vulnerabilidade. 
     ***      
22. Ações para grupos vulneráveis e em como eles serão afetados pela 
ocorrência de desastres ressaltados; 
     ***      
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O PIGRD-CE apresentado pela Unidade de Gerenciamento de Projetos, 
subordinado à Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará, buscaria 
colocar à disposição dos municípios do Estado do Ceará, instrumentos eficazes de 
avaliação e de implementação de políticas de melhoria da Gestão de Risco de Desastres. 
A execução do PIGRD-CE é uma ação estratégica, e inaugura um novo regime de 
colaboração, que busca concertar a atuação de Instituições do Estado do Ceará e 
municípios, sem ferir-lhes a autonomia, envolvendo primordialmente a decisão política, 
a ação técnica e atendimento da demanda de gestão e boa governança, visando à 
melhoria dos indicadores socioeconômicos e ambientais. Trata-se de um compromisso 
fundado em 4 eixos, com 22 diretrizes e consubstanciado em um plano de metas 
concretas, efetivas, que compartilha competências políticas, técnicas e financeiras para a 
execução de programas de manutenção e desenvolvimento de uma gestão de risco de 
desastres adequada. A partir da adesão ao PIGRD-CE, os municípios elaborariam seus 
respectivos Planos com enfoque em Gestão de Risco de Desastres. 
Para auxiliar na elaboração do PIGRD-CE, a UGP/SDA-CE proporá a criação de 
um novo sistema online de acompanhamento – Sistema Integrado de Gestão de Risco de 
Desastres (SIGRD) – Módulo Plano de Metas -, integrado aos sistemas já existentes da 
defesa Civil (Sistema Integrado de Informações sobre Desastres - S2ID), ao Previna, ao 
Monitor de Secas, aos dados socioeconômicos relativos ao Estado do Ceará elaborados 
pelo IPECE, e ao banco e dados de detentores da DAP (Pronaf) do Ministério de 
Desenvolvimento Agrário (MDA), e que possa ser acessado de qualquer computador 
conectado à internet pelas partes interessadas, representando uma importante evolução 
tecnológica, com agilidade e transparência nos processos de elaboração, análise e 
apresentação de resultados da Gestão de Risco de Desastres no Estado do Ceará. 
Com metas claras, indicadores simples, passíveis de acompanhamento público e 
controle social, a UGP/SDA-CE poderia assim disponibilizar, para consulta pública, os 
relatórios de acompanhamento elaborados pelos municípios que aderirem ao PIGRD-
CE. Apresentamos, a seguir, uma breve descrição dos elementos constitutivos do 
PIGRD-CE: 
Inicialmente, os municípios devem realizar um diagnóstico minucioso da realidade 
de risco local, a exemplo da elaboração das ações realizadas no município de Piquet 
Carneiro, com a elaboração do Plano Agropecuário Municipal de Preparação e Resposta 
às Secas. A partir desse diagnóstico, os municípios desenvolverão um conjunto coerente 
de ações que resultaria no PIGRD-CE. 
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O instrumento para o diagnóstico da situação da Gestão de Risco de Desastres local 
estará estruturado em quatro grandes dimensões: 
 
1. Arranjos institucionais 
2. Conhecimento e aprendizagem 
3. Eficácia do Plano em nível Estadual. 
4. Capacidade sustentada de resiliência da comunidade 
 
Cada dimensão seria composta por quatro áreas de atuação, e cada área apresentaria 
três indicadores específicos. Esses indicadores seriam pontuados segundo a descrição de 
critérios correspondentes a quatro níveis, descrita a seguir: 
 
A pontuação gerada para cada indicador é fator determinante para a elaboração do 
PIGRD-CE, ou seja, na metodologia adotada, apenas critérios de pontuação 1, 2, 3  e 4 
que representam situações insatisfatórias ou inexistentes (Pontuação 1), estáveis 
(Pontuação 2), em evolução (Pontuação 3), e êxito ou situação de metas atingidas dentro 
do prazo estabelecido (Pontuação 4); todos os indicadores podendo gerar ações 
posteriores para aprimoramento da situação. 
 
Assim, o relatório disponibilizado apresentaria as seguintes informações: 
 
1. Síntese por indicador: resultado detalhado da realização do diagnóstico. 
2. Síntese da dimensão: resultado quantitativo da realização do diagnóstico. 
3. Síntese do PIGRD-CE: apresentaria o detalhamento das ações e subações 
selecionadas por cada município. 
4. Termo de Cooperação: apresentaria a relação de ações e subações que contariam 
com o apoio técnico da UGP/SDA-CE. 
5. Liberação dos recursos: apresenta a relação de ações que gerarariam convênio, 
ou seja, a liberação de recursos financeiros, e os respectivos atores responsáveis, numa 
situação de proatividade (não esperar que dado evento ocorra), para criar uma cultura de 
prevenção e de aumento de resiliência. 
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2.6. Sistema de Monitoramento de Secas (Monitor de Secas) 
A exemplo dos Estados Unidos (National Drought Mitigation Center), o Brasil 
desenvolve um Sistema de Monitoramento de Secas. O modelo norte-americano, que 
influenciou a Espanha, México e Austrália – os quatro países são considerados líderes 
no mundo na adoção de política de seca – inspirou a iniciativa brasileira. O protótipo do 
Monitor de Secas para o Nordeste do Brasil, acessível pelo site da Funceme 
(http://monitordesecas.funceme.br/), teve início do segundo semestre de 2014. 
O Monitor de Secas tem como objetivo integrar o conhecimento técnico e científico 
já existente em diferentes instituições estaduais e federais para alcançar um 
entendimento comum sobre as condições de seca, isto é, sua severidade, a evolução 
espacial e no tempo, e seus impactos sobre os diferentes setores envolvidos. O Monitor 
facilita a tradução das informações em ferramentas e produtos utilizáveis por 
instituições tomadoras de decisão e indivíduos, de modo a fortalecer os mecanismos de 
Monitoramento, Previsão e Alerta Precoce. 
O desenvolvimento de um Monitor de Secas no Brasil se alinha às mais recentes 
discussões e a outras iniciativas que vêm ocorrendo em nível nacional e internacional, e 
responde a uma necessidade histórica de melhoria no monitoramento e gerenciamento 
das secas no Brasil. O Monitor de Secas representa o primeiro de muitos passos 
necessários para uma radical e urgente mudança de abordagem – da gestão emergencial 
e reativa à preparação e gerenciamento proativos - que permita lidar com a seca desde 
os seus primeiros sinais, definindo ‘gatilhos’ para lidar com estágios de severidade 
crescente da seca e reconhecendo tratar-se de um evento progressivo que se instala 
lentamente. 
O Monitor tem o potencial de se tornar um novo patamar na história de preparação 
para a seca e convivência com o semiárido no Estado do Ceará. Trata-se de um 
mecanismo de integração da informação de nível Federal, Estadual e Municipal nas 
áreas de meteorologia, recursos hídricos e agricultura. Assim, promove um esforço 
colaborativo entre diferentes instituições, e começa com uma abrangência mais simples 
que pode avançar gradualmente. 
Prevê-se que o Monitor ajudará a melhorar o alerta precoce e a previsão de secas, 
assim como deverá informar a tomada de decisões e políticas em nível federal, estadual 
e local. Ao mesmo tempo, três planos de preparação para a seca na região semiárida 
estão sendo preparados em diferentes níveis (bacia hidrográfica, região metropolitana e 
município); esses planos ilustrarão a mudança de paradigma para uma gestão mais pró-
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ativa das secas. Com base em uma rede de informações, serão feitos mapas com o 
retrato atualizado e detalhado da falta de chuvas nos nove estados do Nordeste. São 
cinco níveis diferentes de classificação. Quanto mais escura a cor, mais intensa a 
estiagem. Os mapas trazem a radiografia mais completa da seca já feita no país. E é a 
partir destas informações que serão adotadas medidas específicas para minimizar os 
efeitos da estiagem, de acordo com a gravidade da situação em cada município (Figura 
4). 
 
Figura 4. Protótipo do Monitor de Secas. 
 
Fonte: US Drought Monitor (2015). http://www.drought.gov/drought/content/products-current-drought-
and-monitoring-drought-indicators/us-drought-monitor 
 
 O monitor de Secas avalia os seguintes fatores indicadores de seca, como: Index 
de umidade no solo; Índice de Severidade de Seca (Índice Palmer); umidade do solo; 
Índice Padronizado de Precipitação; Índice de Abastecimento de Água de Superfície; 
monitoramento hidrológico local, estadual e regional; dados paleoclimáticos; qualidade 
da água; focos de incêndios florestais através de sensoriamento remoto com a 
elaboração de mapas HPRCC ACIS. 
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2.7. Boa Governança 
Promover mecanismos de boa governança tem a sua gênese no desejo das partes 
interessadas em Gestão de Risco de Desastres no Estado do Ceará em integrar a 
comunidade e todos os setores produtivos no fortalecimento do Comitê das Secas, 
apoiada pela abordagem filosófica, a qual um dos princípios orientadores é a 
necessidade de envolver todos os níveis da sociedade na gestão do risco de desastres. 
O PIGRD-CE baseia-se em amplas consultas às partes interessadas com o objetivo 
de vincular a GRD ao desenvolvimento da tomada de decisão e ao planejamento 
contínuo. A Estratégia do PIGRD-CE é gerida pela UGP/SDA-CE, que será responsável 
pela revisão e atualização no período 2015-2025 para enfatizar a redução de perdas de 
desastres por meio de gestão de riscos, e para continuar a seguir uma abordagem 
baseada em evidências, com ênfase em gestão baseada em resultados. A Estratégia 
resultante 2015-2025 articula quatro resultados, previamente discutidos, para o avanço 
da GRD no Estado do Ceará, dos quais o resultado três aborda especificamente a 
necessidade de continuar a integrar a GRD ao nível dos setores produtivos. 
A revisão e elaboração destas estratégias reforçarão ainda mais o mecanismo de boa 
governança. O PIGRD-CE é uma parceria inovadora e pioneira, interinstitucional que 
permite a cooperação, coordenação e participação na integração da redução do risco de 
desastre em todo o Estado do Ceará, cujos elos deverão ser reforçados ao longo do 
período estratégico 2015-2025. 
 
Comunicação de Emergência 
O uso de um sistema de Comunicação e Tecnologia da Informação é essencial para 
garantir a comunicação durante a ocorrência de um evento e para facilitar o fluxo de 
informações entre o campo/área de incidente e os centros de operações de emergência 
regionais e estaduais (COMDECs e Corpos de Bombeiros, etc.). Sistemas de 
Comunicação e Tecnologia da Informação em operações de emergência deve incluir os 
telefones, telefones celulares, radiodifusão e televisão, tele-conferência, rádio, 
comunicações bidirecionais de rádio frequência, sistemas de satélite e cada vez mais a 
internet. A escolha de comunicação vai depender da gravidade do dano, do desastre, e 
dos meios de comunicação existentes. Todos os níveis operacionais devem ter ligações 
de comunicação robustos o suficiente para resistir a eventuais interrupções devidas a 
catástrofes, e capacidade para suporte um elevado número de acessos em momentos 
críticos. Acordos prévios devem ser feitas com o Ministério da Defesa, MSS e 
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organizações de telecomunicações para o fornecimento de equipamentos de 
comunicação de emergência. 
Linhas diretas devem ser criadas e estar disponíveis nos Centros de Operações de 
Emergência (EOCs) a nível regional e Estadual e devem mantidos todos os esforços 
para manter a comunicação ininterrupta entre o comando de campo e o comando 
regional e entre os centros de operação. 
 Equipamentos especiais, tais como Sistema de Posicionamento Global (GPS) e 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) máquinas devem ser aproveitados para ajudar 
em exercícios de mapeamento. 
 
Papéis e responsabilidades dos Setores 
As tabelas seguintes mostram os diferentes setores, suas ligações, composição, 
funções e responsabilidades, bem como os objetivos de cada setor em consonância com 
os indicadores e parâmetros de referência para as quatro fases da gestão de risco de 
desastres, previamente informados. 
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Tabela 60. Indicação dos objetivos e fases do setor-chave Alerta Precoce, Conscientização Pública e Setor de Advocacia e Responsabilidades. 
Setor Objetivo Fase Observações 
Investimentos 
(R$) 
Alerta Precoce, 
Conscientização Pública 
e Setor de Advocacia e 
Responsabilidades. 
Aumentar a 
visibilidade da Gestão 
de risco de desastres e 
garantir que as 
informações de alerta 
contra possíveis 
emergências sejam 
claramente 
comunicada às 
comunidades e partes 
interessadas. 
Prevenção 
Realizar campanhas de sensibilização e de gestão de risco de 
desastres por meio (mídia impressa e eletrônica ) reuniões com a 
comunidade e de sensibilização do público;  Desenvolvimento 
de Advocacia e Estratégias para Gestão de Riscos de Desastres e 
resposta a Desastres, adaptada ao público-alvo, em nível 
Estadual, regional e local, respectivamente;  Identificar os 
principais riscos, incluindo os recursos;  Construir capacidades 
de resposta estaduais comunitários;  Ampliar e estimular o 
monitoramento de riscos e serviços de alerta precoce, inclusive 
em nível comunitário;  Promover a diversificação dos meios de 
subsistência por exemplo, projetos não agrícolas e não-agrícolas 
de geração de renda;  Promover a gestão sustentável dos 
recursos naturais, por exemplo conservação da água subterrânea; 
 Promover boas práticas agrícolas e de ordenamento do 
território; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Preparação 
Produzir materiais de sensibilização de gestão de risco de 
desastres;  Coletar, analisar e divulgar informações de alerta 
precoce e de risco;  Aumentar o perfil da GRD e resposta entre 
os decisores políticos, incluindo a alta administração;  
Identificar as organizações com itens necessários, serviços ou 
materiais e tomar as providências para garanti-los durante as 
emergências;  Consolidar informações sobre avaliação da 
Colheita, avaliação da pobreza, as previsões de vulnerabilidade, 
os inquéritos populacionais e divulgá-los ao público;  
Regularmente atualizar o inventário de recursos (pessoal, 
equipamento e suprimentos de emergência, etc.)  Desenvolver 
planos de contingência por setor;  Divulgar atividades do Plano, 
do setor econômico, e dados do Monitor das Secas;  Cotejar, 
analisar, atualizar e divulgar GATILHOS de desastre;  Divulgar 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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informações de alerta precoce para os municípios em diversas 
plataformas (sem causar pânico), e as partes interessadas GRD;  
Mobilizar recursos para as atividades do setor. 
Resposta 
Retransmitir informações sobre a declaração do estado de 
emergência;  Fazer a ligação com os centros de operação em 
nível nacional e regional no que reguarda coletar, analisar e 
disseminar informações de emergência;  Divulgar informações 
de alerta pelos sistemas de previsão Previna, Prevfogo, Monitor 
das Secas, e quaisquer outros que venham a se fazer disponíveis, 
às partes interessa em GRD e ao público;  Preparar 
comunicados de imprensa e conferências de imprensa e TV;  
Continuar a acompanhar o alerta precoce e os gatilhos de 
desastres;  Consolidar relatórios de gestão de risco de desastres 
pelo Sistema da Defesa Civil (S2DI) e relatórios sobre a situação 
de atualização ; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
 
Recuperação 
 Destacar que recuperação de desastres deve ser noticiada 
através de meios de comunicação públicos;  Divulgar relatórios 
sobre programas de recuperação de desastres;  Financiar 
relatório sobre as percepções da comunidade que contribuam na 
prevenção e recuperação de desastres;  Avaliar as necessidades 
da comunidade na recuperação de desastres.  Prestar apoio na 
mobilização de recursos para os setores e programas;  Agrupar e 
divulgar boas práticas e lições aprendidas.  Estabelecer 
programas de recuperação dos recursos naturais (Ex.: Ampliação 
de áreas de Proteção Ambiental, etc.), de Monitoramento de 
Alerta Precoce e Sensibilização Pública. 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Compromisso 
Liderança, 
Conscientização 
Pública e 
Advocacia é 
estabelecida para 
GRD no Estado 
do Ceará. 
Garantir que: 
 As informações sobre o alerta rápido contra 
possíveis emergências é claramente 
comunicada às comunidades; 
 Mecanismos para a disseminação de 
informação e sensibilização nas comunidades 
locais, incluindo sms, rádio comunitário; etc., 
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estão estabelecidos; 
 Sistemas de alerta precoce com base 
comunitária são reforçados e integrados com 
alerta precoce convencional; 
 Plataformas para o compartilhamento de 
informações em níveis locais, regionais e são 
estabelecidos; 
 Gatilho de desastres são monitorados e 
divulgados; 
Liderança em assegurar 
o bom funcionamento 
do Comitê das Secas 
 
A UGP/SDA-CE identificará e assegurará a participação dos 
parceiros de desenvolvimento na partilha de informação e 
sensibilização. 
 
Disseminação de 
informação adequada 
em todos os momentos 
 
Todos os membros do setor devem participar ativamente dentro 
de suas áreas de atuação para assegurar a disseminação de 
informação adequada durante todas as fases da GRD. 
 
 
Desenvolvimento e 
implementação de um 
plano sectorial 
 
A UGP/SDA-CE deve garantir o desenvolvimento e 
implementação de planos municipais de GRD. 
 
Atividades do setor de 
rollout em níveis 
regionais e locais 
 
A UGP/SDA-CE deve certificar-se de que o Plano Nacional e o 
Plano Estadual são aplicados em nível Estadual. 
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Tabela 61. Indicação dos objetivos e fases do setor-chave Educação. 
Setor Objetivo Fase Observações 
Investimentos 
(R$) 
Educação  Prevenção 
 Reconhecer e avaliar o futuro impacto dos riscos e 
vulnerabilidades e, identificar pontos fortes e capacidades no 
setor da educação;  A proteção física: planejamento informado, 
gestão ambiental, design e construção de instituições 
educacionais resilientes;  Desenvolver e aplicar os códigos e 
regulamentos de saúde e segurança para que cada instituição de 
ensino tenha padrões mínimos de qualidade e segurança;  
Escolher locais seguros para construir;  Promover estruturas 
escolares seguras e ambiente de educação seguro;  Estabelecer 
manutenção preventiva de construção educacional e medidas de 
segurança estrutural e não estrutural;  Integrar medidas básicas 
de redução de risco de desastres nos programas escolares;  
Desenvolver a capacidade das autoridades de educação na 
elaboração do sistema de ensino, em todos os níveis, para 
prevenir, preparar e responder a situações de emergência;  
Recolocação das instituições de ensino vulneráveis para locais 
seguros e menos vulneráveis; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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Preparação 
 Envolver os gestores escolares, professores, estudantes e pais 
nas atividades de prevenção de desastres na comunidade;  
Advogar para implementar um componente de emergência em 
planos setoriais de educação e orçamentos, incluindo planos de 
preparação;  Desenvolver instituições de ensino e planos de 
contingência  municipais;  Desenvolver padrões mínimos para a 
Educação em Situação de Emergência e Desastres crônicos;  
Manter kits de educação e desenvolvimento da primeira infância 
ou entrar em acordos de stand-by com fornecedores e parceiros; 
 Desenvolver e apoiar programas de treinamento para a 
construção e manutenção de escolas seguras;  Identificar as 
organizações com itens necessários, serviços ou fornecimentos e 
tomar as providências para garantir estes durante as emergências; 
 Desenvolver e acompanhar os sinais de alerta precoce 
adequados e gatilhos para desastres no setor da educação;  
Regularmente atualizar o inventário de recursos (pessoal, 
equipamento e suprimentos de emergência)  Conscientizar 
sobre a redução do risco de desastres através das associações de 
professores-pais e mães;  Formar os professores em gestão de 
risco de desastres;  Estabelecer nas instituições, comissões 
educativas para promover a saúde e segurança no setor da 
educação;   Desenvolver materiais de educação de prevenção e 
preparação, para todos os níveis educacionais sob 
responsabilidade;  Estabelecer políticas para a compensação de 
aulas para os alunos cuja educação foi interrompida por 
desastres;  Fazer arranjo e propor alternativa para as escolas em 
zonas de alto risco;  Realizar exercícios de simulação uma vez 
por ano;  Mobilizar recursos para as atividades de prevenção no 
setor;  Desenvolver uma saída, ou de transição, a estratégia para 
o setor.  Monitorar e avaliar de programas do setor; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Resposta 
 No caso de ocorrência de desastres, avaliação rápida para 
determinar magnitude - o número de crianças afetadas, a 
disponibilidade de professores e instalações;  Desenvolver 
atividades de educação através da criação de espaços de 
aprendizagem seguros ou sistema de turnos nas comunidades de 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
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acolhimento;  Manutenção e tomada de registro de educação, 
escola-professor-aluno;  Prestação de materiais educativos;  
Mobilizar o apoio psicossocial para professores (fornecer 
treinamento/orientação) e alunos  Proporcionar atividades 
recreativas e, eventualmente, estabelecer ligações aos serviços 
básicos de saúde e nutrição;  Proporcionar programas de 
habilidades para a vida: educação para a paz, saúde básica, 
nutrição e promoção da higiene;  No caso de ocorrência de 
evento, e após a recepção do aviso oficial, garantir que as escolas 
estejam em bom estado e sempre que necessário, que a segurança 
das crianças em idade escolar seja prontamente atendida;  
Prestar ajuda de emergência para as instituições de ensino 
afetadas por desastres;  Identificar crianças desacompanhadas 
ou separadas e prestar os cuidados adequados; 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Criar e manter 
ambientes de 
aprendizagem seguros, 
prevenir lesões e 
interrupção da 
educação devido a 
desastres naturais 
recorrentes, ensinar e 
aprender a prevenção 
de desastres, e 
construir uma cultura 
de segurança em torno 
das comunidades. 
 
Recuperação 
 Desenvolver e chegar a acordo sobre os instrumentos de 
avaliação de desastres;  Avaliar danos à infraestrutura escolas, 
incluindo água e saneamento, instalações, material escolar e 
recursos de aprendizagem;  Mobilizar recursos para a 
reabilitação de infraestruturas danificadas e substituição de 
recursos de aprendizagem danificados;  Avaliar a capacidade da 
comunidade e os recursos para a recuperação;  Avaliar o 
impacto psicológico do desastre entre os alunos afetados e 
fornecer aconselhamento apropriado;  Desenvolver política de 
reconstrução para garantir padrões de segurança (para reconstruir 
melhor), o direito de dimensionamento (edifício com as normas 
relevantes);  Advogar para uma componente de redução de risco 
de desastres em planos setoriais de educação e orçamentos;  
Iniciar análise de lacunas de capacidades locais no domínio da 
educação e assegurar a integração de fortalecimento da 
capacidade em planos recuperação e de transição, com foco na 
redução de riscos; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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Compromisso 
 As instituições de ensino estaduais estão com os recursos 
adequados para preparar e responder a situações de emergência; 
 Mecanismos são estabelecidos para resiliência e adaptação em 
áreas tradicionalmente propensas a desastres; 
 Comunidades envolvidas na implementação de programas de 
GRD escolares; 
 O acesso à educação básica de qualidade, oportunidades de 
aprendizagem e apoio psicossocial para crianças vulneráveis é 
mantida; 
 Gestão do conhecimento e fortalecimento de parcerias e 
serviços para o setor de educação são sustentadas; 
 
Liderança é estabelecida 
para o setor da 
Educação. 
 
  
Liderança assegurando 
o bom funcionamento 
do setor. 
 
O Ministério da Educação, em colaboração com a UGP/SDA-CE 
e parceiros vão identificar e assegurar a participação dos 
ministérios chave e outros parceiros de desenvolvimento no setor 
da educação; 
 
 
Garantir a continuidade 
no setor de educação , 
mesmo durante a fase de 
resposta a desastres. 
 
Todos os membros do setor devem participar ativamente dentro 
de suas áreas de especialização no sentido de garantir que a 
educação é priorizada mesmo durante a resposta a desastres. 
 
 
Desenvolvimento e 
implementação de um 
plano setorial 
 
A UGP/SDA-CE e parceiros devem assegurar o 
desenvolvimento e implementação de um plano setorial estadual 
de GRD com a participação de todos os membros do setor e em 
alinhamento com a Política Nacional e o PIGRD-CE. 
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Tabela 62. Indicação dos objetivos e fases do setor-chave Saúde e Nutrição. 
Setor Objetivo Fase Observações 
Investimentos 
(R$) 
Saúde e Nutrição 
 
Garantir um ambiente 
seguro, sustentável, e 
direitos humanos 
assegurados  antes, 
durante e depois de 
desastres; 
Prevenção 
 Avaliações de risco e vulnerabilidade às condições de doenças 
e vigilância nutricional;  Fornecer, localizar e construir 
instalações de saúde nas áreas das comunidades;  Prevenir e 
controlar as doenças transmissíveis, incluindo dengue, HIV e 
AIDS;  Promover uma abordagem integrada, global, 
multissetorial e multidisciplinar para reduzir o impacto dos riscos 
naturais, tecnológicos ou de origem humana na saúde pública;  
Reforçar a capacidade institucional do setor da saúde na 
preparação e redução de risco;  Fortalecer estratégias nacionais 
e planos para combater todas as formas de desvantagem social e 
vulnerabilidade que têm um impacto negativo sobre a saúde; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Preparação 
 Avaliar a vulnerabilidade das instalações de saúde;  Lista de 
todos os hospitais e centros de saúde primários, incluindo a lares 
de idosos privado e as suas capacidades nas regiões de interesse; 
 Desenvolver e chegar a acordo sobre prioridades de destinação 
quando da ocorrência de desastres;  Conduta de vigilância 
Epidemiológica  Desenvolver Plano de Saúde de contingência 
para o setor;  Mapear todos os hospitais e centros de saúde 
primários, incluindo a lares de idosos privado e as suas 
capacidades  Pré-posição de suprimentos médicos e não-
médicos de emergência;  Estabelecer limiares de epidemia a 
nível municipal;  Mobilizar recursos para as atividades do setor, 
 Identificar as organizações com itens necessários, serviços ou 
fornecimentos e tomar as providências para garantir estes durante 
as emergências;  Investir em formação em GRD para 
profissionais do setor;  Regularmente atualizar o inventário de 
recursos (pessoal, equipamento e suprimentos de emergência)  
Preparar as diretrizes para diagnóstico, tratamento e gestão das 
doenças com potencial de epidemias;  Desenvolver campanhas 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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Conduta de saúde para aumentar a consciência de surtos de 
doenças e promoção de práticas positivas de saúde;  Monitorar e 
avaliar de programas do setor;  Mobilizar recursos para 
complementar criança / alimentação terapêutica;  Desenvolver 
uma saída, ou de transição, a estratégia para o sector;  Realizar 
vigilância e gestão de desnutrição moderada e grave nutrição;  
Desenvolver planos de preparação hospitalares e realizar 
treinamentos; 
Resposta 
 Treinamento de conduta de busca, triagem e salvamento;  
Promover e proteger a saúde e o bem-estar das comunidades 
afetadas, com especial atenção para as necessidades específicas 
dos grupos vulneráveis;  Realizar o tratamento de vítimas em 
massa e de gestão de processos;  Promover o restabelecimento 
dos serviços de cuidados essenciais interrompido para mulheres e 
crianças, incluindo o fornecimento de medicamentos essenciais, 
diagnóstico e suprimentos;  Vigilância e fortalecimento da 
prestação de serviços de saúde;  Divulgação de mensagens 
promocionais e de mudança de comportamento para as 
populações afetadas, imunização, incluindo informes sobre 
alimentos e monitoramento da qualidade da água;  Fornecer a 
doenças crônicas tratamento ininterrupto;  Vigilância 
nutricional E gestão de desnutrição moderada e grave; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
 Recuperação 
 Iniciar uma análise das diferenças entre as capacidades locais e 
nacionais na área da saúde, e garantir a integração de 
fortalecimento da capacidade nos planos de recuperação e de 
transição, com foco na redução do risco;  avaliar os danos à 
infraestrutura de saúde, incluindo água e instalações sanitárias, 
equipamentos hospitalares e médicos e não suprimentos 
médicos;  Mobilizar recursos para a reabilitação de 
infraestruturas danificadas e substituição de equipamentos 
danificados e suprimentos;  Avaliar a capacidade da 
comunidade e os recursos para a recuperação;  Avaliar o 
impacto psicossocial do desastre entre as comunidades afetadas; 
 Prestar apoio e serviços de aconselhamento psicossocial às 
comunidades carentes;  Fornecer alimentação suplementar e 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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terapêutica para crianças em risco de desnutrição;  Utilizar 
política de reconstrução para garantir padrões de segurança (para 
reconstruir melhor), o direito de dimensionamento (edifício com 
as normas relevantes); 
Compromisso 
 Os hospitais e outras instituições de saúde contam 
adequadamente, com profissionais treinados e recursos para 
preparar e responder a situações de emergência  Mecanismos de 
resistência e adaptações em áreas propensas  a desastre são 
reforçadas;    Planos de contingência do setor são desenvolvidos 
e testados; 
 
Liderança é estabelecida 
para o setor da Saúde. 
 
Identificação dos principais ministérios e outros parceiros de 
desenvolvimento no sector da saúde 
 
 
Liderança assegurando 
o bom funcionamento 
do setor. 
 
A participação ativa de todos os membros do setor, no sentido de 
garantir que a saúde é priorizada mesmo durante a resposta a 
desastres; 
 
 
Garantir a continuidade 
no setor de Saúde, 
mesmo durante a fase de 
resposta a desastres. 
 
Desenvolvimento e implementação de um plano municipal de 
GRD com a participação de todos os membros do setor e em 
alinhamento com a Política Nacional e Estadual; 
 
Desenvolvimento e 
implementação de um 
plano setorial 
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Tabela 63. Indicação dos objetivos e fases do setor-chave Segurança Alimentar e Modos de Vida. 
Setor Objetivo Fase Observações 
Investimentos 
(R$) 
Segurança Alimentar e 
Modos de Vida 
 
Prevenção 
 Avaliações de risco, monitoramento de segurança alimentar, 
avaliação das necessidades;  Promover uso de tecnologias e 
práticas de mitigação de seca;  Proteger dos meios de 
subsistência de riscos de desastres;  Promover a diversificação 
dos meios de vida, por exemplo, por projetos não agrícolas 
geradoras de renda;  Promover a gestão sustentável dos recursos 
naturais, incluindo a conservação de água subterrânea;  
Promover as boas práticas agrícolas e de ordenamento do 
território;  Promover uso de sistemas de pequena escala de 
irrigação;  Mobilizar recursos financeiros e materiais, e 
parceiros institucionais relevantes; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Preparação 
 Desenvolver linha de base sistemática e pré-crise com 
informações de segurança alimentar como base para a avaliação 
contínua, acompanhamento e avaliação em áreas propensas a 
desastres recorrentes e crise prolongada;  Desenvolver e chegar 
a acordo sobre os instrumentos de avaliação de desastres;  
Monitorar boletins regionais de informação e Sistema de Alerta 
Precoce para a Alimentação e Agricultura;  Realizar avaliações 
e previsões de colheita e vulnerabilidade e de capacidade;  
Estabelecer missões ad-hoc para avaliação agrícolas, incluindo a 
análise de sub-sector (vigilância da nutrição, pecuária e infra-
estrutura, etc.);   Fornecer suporte às comunidades para 
desenvolver habilidades para lidar com os desastres naturais 
através do uso de sistemas de alerta precoce;  Aumentar a 
conscientização entre as comunidades e as autoridades locais 
sobre a redução de risco de desastres;  Promover um regime de 
comércio simplificada, que renuncia a todos os direitos 
aduaneiros e impostos para pequenos comerciantes durante os 
períodos de crise alimentar;   Identificar as organizações com 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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itens, serviços ou fornecimentos e tomar as providências 
necessárias para operações de emergência e organizar para 
garantir estes durante as emergências;  Avaliações de risco 
comunitários de apoio e de vulnerabilidades e capacidades;  
Regularmente atualizar o inventário de recursos (pessoal, 
equipamento e suprimentos de emergência)  Mobilizar recursos 
para as atividades para o setor,  Pré-posicionamento de 
alimentos, sempre que necessário;  Formação  e treinamento de 
equipes de profissionais;  Acompanhamento e avaliação dos 
programas do setor;  Desenvolver saída, ou  transição, 
estratégica para o setor;  Análise de mercado; 
Resposta 
 Realizar avaliações de segurança alimentar rápida entre as 
populações afetadas recentemente deslocadas;  Fornecer 
alimentos de emergência às populações afetadas deslocadas;  
Assegurar o fornecimento e distribuição, sempre que possível de 
artigos para o lar, cultural e socioeconomicamente adequados, 
essenciais para as populações afetadas;  Monitoramento de pós-
distribuição para avaliar continuamente o status das populações 
afetadas deslocadas em termos de segurança alimentar;   
Análise de mercado;  Avaliar o leque de opções de resposta 
possíveis para melhorar a situação de curto prazo e longo prazo, 
bem como os requisitos de implementação;  Identificar e 
estabelecer exigências e sistemas operacionais, incluindo 
advocacia e angariação de fundos;  Assegurar uma resposta 
eficaz é operacionalizado para garantir impacto desejado;   
Monitoramento e avaliação de mudanças na análise da situação e 
do impacto da resposta;  Mapear as áreas afetadas;   Registrar 
as famílias que estão em insegurança alimentar;  Verificar 
beneficiários registrados para assistência alimentar;  Fazer a 
ligação com o setor de Logística e Gestão de Armazém para a 
entrega em tempo dos artigos alimentares; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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Devem ser tomadas 
medidas para prevenir 
e preparar-se para as 
necessidades 
alimentares e de 
subsistência das 
comunidades, antes , 
durante e após 
situações de desastre 
 
Recuperação 
 Análise de danos e perdas pós-desastres para os setores 
produtivos;  Projetos de apoio à produção, alternativas de renda 
e emprego para as famílias vulneráveis, cujas economias foram 
afetadas por desastres;  Promover a diversificação dos meios de 
subsistência;  Reabilitar a infraestrutura rodoviária para facilitar 
o fornecimento de alimentos e acesso a mercados;  Distribuir 
sementes e instrumentos agrícolas;  Reabilitar sistemas de 
abastecimento de água danificados, incluindo o aprofundamento 
furos;  Iniciar um programa de repovoamento pecuário 
(rotativo), tanto para pequenos e grandes animais;  Introduzir 
programa de trabalho em obras públicas;  Promover tecnologias 
apropriadas para a melhoria da produção de alimentos;  
Promover programas de recuperação de terras degradadas; 
Fortalecer programas de transferência de renda e microcrédito, 
e microsseguros; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Compromisso 
 As instituições participantes e os profissionais são 
adequadamente treinados e os recursos para preparar e responder 
a situações de emergência estão estabelecidos; 
 Mecanismos de resistência e adaptações em áreas 
tradicionalmente sujeitas a catástrofes são desenvolvidas; 
 Estratégias para manter famílias e meios de subsistência das 
populações vulneráveis são desenvolvidas e implementadas; 
 
Liderança é estabelecida 
para o setor da Saúde. 
 
A UGP/SDA-CE irá identificar e assegurar a participação dos 
ministérios -chave e outros parceiros de desenvolvimento nos 
setores de alimentos e meios de subsistência; 
 
Liderança assegurando 
o bom funcionamento 
do setor. 
 
A participação ativa de todos os membros do setor, no sentido de 
garantir que a saúde é priorizada mesmo durante a resposta a 
desastres; 
 
 
Garantir a continuidade 
no setor de Saúde, 
mesmo durante a fase de 
resposta a desastres. 
Desenvolvimento e implementação de um plano municipal de 
GRD com a participação de todos os membros do setor e em 
alinhamento com a Política Nacional e Estadual; 
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Desenvolvimento e 
implementação de um 
plano setorial 
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Tabela 64. Indicação dos objetivos e fases do setor-chave Abastecimento de Água e Saneamento. 
Setor Objetivo Fase Observações 
Investimentos 
(R$) 
Abastecimento de Água 
e Saneamento 
 
Prevenção 
 Avaliações de risco e vulnerabilidade para o setor;  Identificar 
local apropriado e construir reservatórios de água e saneamento 
em locais adequados;  Considerar o risco na implantação e 
construção de instalações de esgoto e tratamento de água;  
Proteger as fontes primárias de água com saneamento, 
instalações de esgoto e tratamento de água em caso de danos de 
desastres;  Estabelecer e reforçar as políticas e normas para a 
construção de instalações de água e saneamento; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Preparação 
 Desenvolver e chegar a acordo sobre os instrumentos de 
avaliação de desastres;  Desenvolver plano de contingência 
setorial com as necessidades orçamentais e de fornecimento e, se 
possível, de saneamento essencial e higiene suprimentos, 
abastecimento de água, tecnologias e produtos químicos de 
purificação, e ferramentas, etc.;  Estabelecer contratos de longo 
prazo para aquisição de suprimentos WASH especificados, 
avaliar mercado local de potencial capacidade de água com 
caminhões-pipa, e assegurar a disponibilidade de parceiros de 
distribuição de água e de um acordo sobre os métodos e normas; 
 Identificar atores-chave, com conhecimentos específicos e 
habilidades na área de saneamento e educação sobre higiene e 
mudança de comportamento para a implantação em 
planejamento e resposta a emergências;  Regularmente atualizar 
o inventário de recursos (pessoal, equipamento e suprimentos de 
emergência)  Coletar informações pertinentes sobre educação 
sanitária e de higiene;  Monitorar e avaliar  programas do setor. 
 Desenvolver uma saída, ou transição, estratégica para o setor 
no caso de ocorrência de eventos danosos; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
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Resposta 
 Construir novos pontos de captação de água e sistemas de 
abastecimento, incluindo sistemas de tratamento de água de 
emergência;  Suporte ao tratamento de água e apoio ao 
armazenamento;  Realizar testes de qualidade da água e de 
pureza;   Realizar a promoção da higiene e distribuir kits de 
higiene (sabonete , etc.);  Realizar avaliação rápida para avaliar 
os danos às instalações de água e saneamento no caso de 
ocorrência de eventos;   Identificar atores aptos a fornecer 
abastecimento de água de emergência e instalações sanitárias;   
Realizar educação para a saúde e higiene;  Estabelecer e 
fortalecer comitês de água e saneamento ( e secas);  Distribuir 
recipientes de água e comprimidos de tratamento de água para as 
comunidades afetadas; 
 
Garantir que grupos 
vulneráveis tenham 
protegido e confiável 
acesso a suficiente, 
água potável e 
instalações sanitárias 
adequadas. 
Recuperação 
 Desenvolve e/ou recuperar uma estrutura de água e de 
saneamento;  Mobilizar recursos para a reabilitação de água e 
saneamento, instalações de esgoto e tratamento de água 
danificados;  Mobilizar as comunidades para participar da 
recuperação de sistemas de água e saneamento;  Iniciar uma 
análise das diferenças entre as capacidades locais em água e 
saneamento, e garantir a integração de reforço das capacidade 
nos planos de recuperação e de transição, com oco na redução de 
riscos;  Assegurar que as estratégias de promoção de higiene 
são compatíveis com as abordagens nacionais e de 
desenvolvimento sustentável a longo prazo, abordando a redução 
de riscos;  Fortalecer o desenvolvimento de capacidades para 
apoiar os esforços de promoção de higiene;  Proteger as 
instalações de água e saneamento reabilitados de futuros danos 
de desastre; 
Ver Anexo 1 e 
análise de 
Prevenção, 
Mapeamento, 
Monitoramento e 
Alerta, e Resposta 
no PIGRD-CE 
Compromisso 
 Estabelecer mecanismo coordenado e orientação a todos os 
parceiros sobre abordagens comuns para o setor; 
 Lacunas WASH críticas e vulnerabilidades são identificadas; 
 Informações de mapeamento de quem está fazendo o quê, 
onde, quando e como , para garantir que todas as lacunas são 
abordadas sem duplicação; 
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Liderança em assegurar 
o bom funcionamento 
do Comitê das Secas 
 
A UGP/SDA-CE identificará e assegurará a participação dos 
parceiros de desenvolvimento na partilha de informação e 
sensibilização. 
 
Disseminação de 
informação adequada 
em todos os momentos 
 
Todos os membros do setor devem participar ativamente dentro 
de suas áreas de atuação para assegurar a disseminação de 
informação adequada durante todas as fases da GRD. 
 
 
Desenvolvimento e 
implementação de um 
plano sectorial 
 
A UGP/SDA-CE deve garantir o desenvolvimento e 
implementação de planos municipais de GRD. 
 
Atividades do setor de 
rollout em níveis 
regionais e locais 
 
A UGP/SDA-CE deve certificar-se de que o Plano Nacional e o 
Plano Estadual são aplicados em nível Estadual. 
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3. Considerações Finais 
O período estratégico de dez anos apresenta uma oportunidade para o avanço da 
Gestão Integrada de Riscos de Desastres no Estado do Ceará. Os períodos iniciais de 
implementação - ao longo de um período de dez anos - poderão promover grandes 
avanços na conscientização, integração e integração da GRD como um quadro global 
para a redução do risco de desastres nos municípios cearenses. O PIGRD-CE visa 
garantir uma maior penetração e integração da GRD em novos setores, atores e 
comunidade para alcançar de forma crescente os quatro resultados prioritários 
propostos: 
 
1. Disposições institucionais e de capacidade em níveis Estadual e municipal; 
2. Informação, gestão do conhecimento e da aprendizagem em todos os níveis; 
3. Planejamento, coordenação e execução a nível setorial; e, 
4. Preocupações em nível comunitário e integração no quadro geral de Gestão de 
Risco de Desastres; 
 
A estratégia informada parte do engajamento e uma ampla consulta com os 
parceiros nacionais, regionais e internacionais, e se baseia principalmente nas lições 
aprendidas e as prioridades emergentes articuladas no contexto regional e internacional. 
Os municípios participantes, os parceiros regionais e de desenvolvimento terão 
harmonizado o planejamento e suas estratégias, onde se espera que o próximo período 
de dez anos seja o prenúncio de um progresso contínuo para garantir que vidas sejam 
salvas, bens e meios de subsistência sejam preservados em benefício do povo cearense. 
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Anexo 1.  Ações de Enfrentamento a Desastres Naturais (Ações Federais) 
Ação Realizável pelo Governo 
Federal 
Órgão Responsável Observações 
 Antecipação de BPC 
 (Beneficio de Prestação  
Continuada) 
 
MDS 
 O BPC é um benefício individual, não vitalício e intransferível, que assegura a transferência mensal de 1 (um)  
salário mínimo ao idoso, com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de qualquer idade,  
com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação  
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com  
as demais pessoas. A antecipação de pagamento do BPC depende do reconhecimento de situação de calamidade 
 pelo Ministério da Integração. 
 
 Serviço de Proteção em  
Situações de Calamidades  
Públicas e Emergências 
 
MDS 
O Serviço de Proteção em Calamidades Públicas e Emergências é um serviço de proteção especial do SUAS, 
coordenado pelo MDS, para enfrentamento de situações de Calamidades Públicas e Emergências reconhecidas pelo 
Ministério da Integração Nacional. O objetivo do serviço é assegurar provisões de ambiente físico, recursos materiais, 
recursos humanos e trabalho social a famílias e indivíduos desalojados e/ou desabrigados em decorrência de desastres. 
São estratégias de proteção, dentre as provisões do Serviço, a implantação e a manutenção de abrigos temporários, em 
conjunto com as instâncias de defesa civil locais. 
 
 Antecipação de recursos  
  para o Bolsa Família 
 
MDS  
 Cestas de alimentos 
 
 
MI e 
MDS 
 
As cestas são compostas por arroz, feijão, farinha de mandioca, óleo, açúcar, macarrão e leite em pó. Cada cesta  
atende uma família de 5 pessoas por aproximadamente 15 dias. 
 
 Obras de Reconstrução 
 
MI  
 Ações de Assistência e  
 Socorro 
 
MI 
O pagamento é feito através do Cartão de Pagamento de Defesa Civil, regulamentado através da Port. MI nº 607, de 
18/08/2011. 
 
 Aluguel social, com rubrica 
especifica do Ministério da 
Integração. 
 
MI  O Ente poderá utilizar o Cartão de Pagamento de Defesa Civil para atender a demanda. 
 
 Carros-Pipa 
 
MI 
 
 
Estado/Município será responsável pela identificação das áreas que necessitam de atendimento com água, 
podendo realizar o pagamento por meio do Cartão de Pagamento de Defesa Civil. 
 
 Mobilização do Grupo de  
Apoio a Desastres - GADE 
 
MI 
É formado por equipe técnica multidisciplinar, mobilizável a qualquer tempo por solicitação à SEDEC, dos Municípios, 
Estados, Distrito Federal ou do Governo Federal. O Grupo tem como objetivo desenvolver ações, em território nacional 
ou internacional, nas situações de desastres visando minimizar os impactos para a população e o restabelecimento da 
normalidade social, em articulação com os órgãos integrantes do SINDEC.  
 Atividades de desobstrução de vias e 
remoção de destroços 
 
MD  
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 Hospitais de Campanha 
 
MD  
 Transportes terrestres e aéreos de recursos 
materiais e humanos. 
 
MD 
 
 Ativação - 4 a 12h para helicópteros. 8 a 24h para demais. Viaturs - 2 a 24h. Botes - 2 a 24h. 
 
 Apoio às comunicações 
 
MD  
 Kits Medicamentos 
 
MS 
 
PORTARIA Nº 74, DE 20 DE JANEIRO DE 2009(*) Estabelece os procedimentos para aquisição e distribuição dos 
kits de medicamentos e insumos estratégicos para a assistência farmacêutica aos atingidos por desastres de origem 
natural.Portaria 32 medicamentos e 18 insumos estratégicos. 
 
Profissionais da Força  
Nacional do Sistema Único  
de Saúde 
 
MS 
 
A Força Nacional do SUS (FN-SUS) é um programa de cooperação com estados e municípios criado para a 
execução de medidas de prevenção, assistência às situações de surtos, epidemias, desastres ou de desassistência à 
população. Além de auxílio de pessoal, o ente pode solicitar também hospitais de campanha. 
 
Emissão de documentos 
pessoais 
 
SDH 
Realização de mutirões, para emissão de 2ª de certidão de nascimento e de documentação básica para o exercício da 
cidadania, nos municípios em situação de desastre. 
 
Recuperação da rede física 
escolar pública 
 
MEC 
Plano especial de recuperação da rede física escolar pública, com a finalidade de prestar assistência financeira para 
recuperação das redes físicas das escolas públicas estaduais, do Distrito Federal e municipais afetadas por desastres. 
 
Obras de reconstrução e 
recuperação de trechos 
rodoviários danificados 
 
MT  
Saque do FGTS 
 
CEF 
Decreto 7.664 e circular Caixa 569/2012 A liberação do saque em caso de desastres naturais após decretação de estado 
de calamidade pública ou situação de emergência pelo município atingido ou pelo governo estadual. A decretação deve 
ser reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional e a prefeitura deve entregar a Declaração de Áreas Afetadas à 
CEF. O trabalhador deve se habilitar na CEF, mediante comprovação de titularidade de conta vinculada e de residência 
em uma das áreas afetadas constantes da declaração citada acima. 
 
MCMV 
 
Mcid 
Segundo a Lei 11.977/09, com redação dada pela Lei 12.424, será dada prioridade de atendimento às famílias residentes 
em áreas de risco ou insalubres ou que tenham sido desabrigadas. Nos termos vigentes, são consideradas áreas de risco 
aquelas que apresentam risco geológico ou de insalubridade, tais como, erosão, solapamento, queda e rolamento de 
blocos de rocha, eventos de inundação, taludes, barrancos, áreas declivosas, encostas sujeitas a desmoronamento e 
lixões, áreas contaminadas ou poluídas, bem como, outras assim definidas pela Defesa Civil. Ainda segundo os 
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                                                                                                                                                                                                  Fonte: MD, MDS,MI, SDH, MT, CEF, Mcid (2015). 
  
normativos que regem o programa, Será dispensado o processo de seleção nos casos de: a) operações realizadas com os 
recursos transferidos ao Fundo de Arrendamento Residencial – FAR e ao Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, 
motivadas por estado de emergência ou de calamidade, reconhecidos por Portaria da Secretaria Nacional de Defesa 
Civil do Ministério da Integração Nacional, sendo as famílias beneficiadas aquelas que foram desabrigadas em razão 
dos desastres naturais que deram causa à sua decretação. 
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Anexo 2. Cronograma Físico-Financeiro (2015-2016) Resposta ao Item 1 – Demanda Bird) 
 
 
O Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável - Projeto São José III encontra-se 
na metade de sua execução e mediante a realização da Avaliação de Meio Termo foram 
sugeridas revisões em todos os Componentes. No que compete ao Fortalecimento 
Institucional, especificamente nas ações de capacitação, foi feita uma revisão das que já 
foram executadas e revisto também a necessidade de temas imprescindíveis a serem 
abordados nos próximos anos. 
No componente 1 – Inclusão Econômica, o foco será na capacitação das empresas 
que elaborarão os Planos de Negócio e posteriormente capacitar os beneficiários quanto 
aos processos de associativismo/Cooperativismo, gestão Contábil e Financeira e 
Prestação de Contas. Temas como Gestão de Riscos e Desastres Naturais”, 
“Desertificação”, práticas de convivência com o semiárido serão abordados durante os 
próximos dois anos do Projeto. 
 
Plano Piloto Municipal de Preparação para a Seca 
Trata-se de uma iniciativa do Banco Mundial desenvolvida no município de Piquet 
Carneiro no Ceará, com apoio da UGP do Projeto São José III e em articulação com 
integrantes do Comitê da Seca. 
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O Plano encontra-se com sua versão preliminar concluída tendo sido legitimado 
Março de 2015 com toda a municipalidade de Piquet Carneiro, e apresentado ao 
Secretário da SDA com a participação dos principais agentes do Estado envolvidos. 
Consideramos um trabalho de vanguarda, pois apesar dos avanços no Ceará com 
Ações de Convivência com a Seca e a instalação do Comitê Permanente da Seca, ainda 
falta muito para desenvolvimento um Plano Integrado com foco nas ações preventivas 
às Secas, comprovando com sintomas visíveis, a nossa priorização em prol das ações 
reativas, principalmente devido quatro anos sucessivos de irregularidades climáticas. 
Por esta razão, é fundamental que as ações concretas deste Plano ocorram com 
velocidade, a fim de permitir uma ampliação com segurança. 
 
Apoio ao Plano de Gestão de Riscos e Desastres Naturais 
Foram realizadas discussões com Entidades ligadas a esta área (Equipe do Banco 
Mundial, Fundação Cearense de Meteorologia - FUNCEME, Comissão Estadual de 
Defesa Civil, Superintendência de Meio Ambiente do Ceará - SEMACE, Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA e Conselho de Políticas Ambientais -
CONPAM) no sentido de serem priorizadas ações estratégicas, dentro do contexto da 
agricultura familiar, para aporte de recursos do Projeto, totalizando o valor de R$ 1,0 
milhão. Tendo em vista que a FUNCEME, encontra-se com o Plano Monitor das Secas 
com sua versão preliminar concluída, pretende-se avançar nesse processo com a  
priorização de ações, a serem atendidas pelo Projeto, fortalecendo consequentemente a 
agricultura familiar, no âmbito do Componente Inclusão Econômica do Projeto São José 
III, principalmente na área de preparação para a seca. 
